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“Nunca duvide que um  
pequeno grupo de pessoas  
conscientes e engajadas  
possa mudar o mundo.  
De fato, sempre foi assim  
que o mundo mudou.” 

MargareT MeaD
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LISTA DE SIGLAS

ABGLT – Associação Brasileira de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e 
Intersexos

Abia – Associação Brasileira Interdisciplinar de 
Aids

Abrasco – Associação Brasileira de Saúde 
Coletiva

Acedh – Associação Cearense dos Diabéticos e 
Hipertensos

ACT – Aliança de Controle do Tabagismo e 
Promoção da Saúde

ADC – Ação Declaratória de Constitucionalidade 

ADCT – Ato de Disposições Constitucionais 
Transitórias 

Adheam – Associação de Diabéticos e 
Hipertensos do Estado do Amazonas

ADI – Ação Direta de Inconstitucionalidade

ADJ – Associação de Diabetes Juvenil

ADPF – Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental 

Ajufe – Associação dos Juízes Federais do Brasil 

Aleam – Assembleia Legislativa do Estado do 
Amazonas

Alec – Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará

AMB – Associação dos Magistrados Brasileiros

AMB – Associação Médica Brasileira

Ampasa – Associação Nacional do Ministério 
Público de Defesa da Saúde

Ampcon – Associação Nacional do Ministério 
Público de Contas 

Amucc – Associação Brasileira de Portadores de 
Câncer

Anad – Associação Nacional de Atenção ao 
Diabetes

Anadep – Associação Nacional de Defensores 
Públicos

Anamatra – Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho 

ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar

Anvisa – Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

Apac – Autorização de Procedimentos de Alta 
Complexidade

Apad – Associação Paranaense do Diabético

APS – Atenção Primária à Saúde

Ascom – Assessoria de Comunicação

AVC – Acidente Vascular Cerebral

CAMSS – Câmara de Saúde Suplementar

CAOP Saúde – Centro de Apoio Operacional 
das Promotorias de Justiça de Proteção à 
Saúde Pública 

CAS – Comissão de Assuntos Sociais

CCJ – Comissão de Constituição e Justiça

CCJC – Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania

CCM – Chronic Care Model [Modelo de Atenção 
Crônica]

CDH – Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa

CEAF – Componente Especializado da 
Assistência Farmacêutica

CEP – Comitês de Ética em Pesquisa

CES – Conselho Estadual de Saúde

CF88 – Constituição Federal de 1988

CFFC – Comissão de Fiscalização Financeira e 
Controle

CFM – Conselho Federal de Medicina

CGE – Controladoria-Geral do Estado

CGM – Controladoria-Geral do Município

CGPO – Coordenação-Geral de Planejamento e 
Orçamento 

CGR – Colegiado de Gestão Regional 

CGSES-DF – Colegiado de Gestão da Secretaria 
de Estado de Saúde do Distrito Federal 

CGU – Ministério da Transparência, Fiscalização 
e Controladoria-Geral da União

CIB – Comissão Intergestores Bipartite
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Cide – Contribuição para Intervenção no Domínio 
Econômico

CIDH/Sesa – Centro Integrado de Diabetes e 
Hipertensão/Secretaria da Saúde do Estado 
do Ceará

CIR – Comissão Intergestores Regional

CISS – Comissão Intersetorial de Saúde 
Suplementar 

CIT – Comissão Intergestores Tripartite

CLP – Comissão de Legislação Participativa

CLT – Consolidação das Leis do Trabalho

CMC – Câmara Municipal de Curitiba

CMF – Câmara Municipal de Fortaleza

CMM – Câmara Municipal de Manaus 

CMO – Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização

CMS – Conselho Municipal de Saúde

CMSF – Conselho Municipal de Saúde de 
Fortaleza

CMSP – Câmara Municipal de São Paulo 

CNJ – Conselho Nacional de Justiça

CNMP – Conselho Nacional do Ministério Público

CNS – Conselho Nacional de Saúde

CNTE – Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação 

CNVS – Conferência Nacional de Vigilância em 
Saúde

Coap – Contrato Organizativo de Ação Pública

Cofin – Comissão Intersetorial de Orçamento e 
Financiamento

Conares – Conselho Nacional de Representantes 
Estaduais

Conasems – Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde

Conass – Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde

Conep – Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa 

Conitec – Comissão Nacional de Incorporação 
de Tecnologias no Sistema Único de Saúde

Consocial – 1ª Conferência Nacional sobre 
Transparência e Controle Social

Consu – Conselho de Saúde Suplementar

Cosaúde – Comitê Permanente de Regulação da 
Atenção à Saúde

Cosems – Conselhos de Secretarias Municipais 
de Saúde

CPI – Comissão Parlamentar de Inquérito

CPMF – Contribuição Provisória sobre a 
Movimentação ou Transmissão de Valores e 
de Créditos e Direitos de Natureza Financeira

CSS – Câmara de Saúde Suplementar

CSS – Contribuição Social para a Saúde

CSSF – Comissão de Seguridade Social e Família

CSSS – Comissão de Saúde e Seguridade Social

DAB – Departamento de Atenção Básica

Dabe/Susam – Departamento de Atenção 
Básica e Ações Estratégicas da Secretaria de 
Estado da Saúde do Amazonas

DAET – Departamento de Atenção Especializada 
e Temática

DAF – Departamento de Assistência 
Farmacêutica 

DANTPS – Departamento de Vigilância de 
Doenças e Agravos Não Transmissíveis e 
Promoção da Saúde

DAPP/FGV – Diretoria de Análise de Políticas 
Públicas/Fundação Getúlio Vargas 

Datasus – Departamento de Informática do SUS

DCNT – Doenças Crônicas Não Transmissíveis

DCV – Doenças Cardiovasculares

DEM – Democratas

Denasus/SNA – Departamento Nacional de 
Auditoria do SUS/Sistema Nacional de 
Auditoria 

DF – Distrito Federal

DHNet – Direitos Humanos na Internet

Diap – Departamento Intersindical de Assessoria 
Parlamentar
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Dipro – Diretoria de Normas e Habilitação dos 
Produtos

DM – Diabetes Mellitus 

Doges – Departamento de Ouvidoria-Geral do 
SUS

DP – Defensoria Pública

DPDC – Departamento de Proteção e Defesa do 
Consumidor

DPU – Defensoria Pública da União

DRD – Doença Renal do Diabetes

DRE – Desvinculação de Receitas do Estado

DRM – Desvinculação de Receitas do Município

DRU – Desvinculação de Receitas da União 

EC – Emenda Constitucional 

Ensp – Escola Nacional de Saúde Pública

ESF – Estratégia Saúde da Família 

e-SIC – Sistema Eletrônico de Informação ao 
Cidadão

Faec – Fundo de Ações Estratégicas e 
Compensação

Femama – Federação Brasileira de Instituições 
Filantrópicas de Apoio à Saúde da Mama

Fenad – Federação Nacional das Associações e 
Entidades de Diabetes 

Fenasepe – Federação Nacional dos Servidores 
e Empregados Públicos Estaduais e do 
Distrito Federal

Fiocruz – Fundação Oswaldo Cruz 

FiscSaúde – Relatórios Sistêmicos de 
Fiscalização da Saúde

FMUSP – Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo

FNS – Fundo Nacional de Saúde

FP – Farmácia Popular

FPS – Frente Parlamentar da Saúde 

FTN – Formulário Terapêutico Nacional

Gais – Grupo Técnico de Avaliação e Informações 
de Saúde 

Gevit – Gerência de Produtos Diagnósticos de 
Uso In Vitro 

GT – Grupo de Trabalho

GTSC – Grupo de Trabalho da Sociedade Civil 
para Agenda 2030

HA – Hipertensão Arterial

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística

ICMS – Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços

Idec – Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor

IDF – International Diabetes Federation 
[Federação Internacional de Diabetes]

Idisa – Instituto de Direito Sanitário Aplicado

IDPC – Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia

IELS – Informe Eletrônico de Legislação em Saúde

IGPM – Índice Geral de Preços do Mercado

INCQS – Instituto Nacional de Controle de 
Qualidade em Saúde 

Inesc – Instituto de Estudos Socioeconômicos

Inmetro – Instituto Nacional de Meteorologia, 
Qualidade e Tecnologia 

Ipea – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados
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IPVA – Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores

IR – Imposto de Renda

IRPF – Imposto de Renda Pessoa Física

IRPJ – Imposto de Renda Pessoa Jurídica

ISO – Organization for Standardization 
[Organização Internacional para Padronização]

Lacen – Laboratório Central de Saúde Pública

LADA – Latent Autoimmune Diabetes of the Adult 
[Diabetes Latente Autoimune do Adulto]

LAI – Lei de Acesso à Informação

LC – Lei Complementar

LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias

LGBT – Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transgêneros
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Crônicas
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MTE – Ministério do Trabalho e Emprego

NatJus – Núcleo de Avaliação de Tecnologia em 
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Noas – Norma Operacional da Assistência à 
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NOB – Norma Operacional Básica

OAB – Ordem dos Advogados do Brasil
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ODP – Observatório da Despesa Pública
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Prevenção Cardiovascular]
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PFDC – Procuradoria Federal dos Direitos do 
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PIB – Produto Interno Bruto
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Econômicos, Sociais e Culturais
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PLP – Projeto de Lei Complementar

PLS – Projeto de Lei iniciado no Senado
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Communicable Diseases
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PNAB – Política Nacional de Atenção Básica

PNAF – Política Nacional de Assistência 
Farmacêutica 

PNDCNT – Plano Nacional de Enfrentamento às 
DCNT 

PPA – Plano Plurianual 

PPI – Programação Pactuada e Integrada

PPL – Partido da Pátria Livre

PPS – Partido Popular Socialista

PR – Partido da República

PRDC – Procuradoria Regional dos Direitos do 
Cidadão

Procon – Programa de Orientação e Proteção ao 
Consumidor

PRPR – Procuradoria da República no Estado do 
Paraná

01a113_parte1R_Eloiza02.indd   13 06/11/18   13:23



14

PSD – Partido Social Democrático 
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Sisreg – Sistema Nacional de Regulação do SUS
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Proteção para Doenças Crônicas Não 
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Visa – Centro de Vigilância Sanitária 
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Este Mapeamento Político da Saúde 
no Brasil com foco em Diabetes e 
Doenças Cardiovasculares é dirigido 

a Organizações da Sociedade Civil (OSC) que 
atuam, principalmente, com diabetes e reúnem 
pessoas que vivem a experiência da doença. Pre-
tende-se, com ele, facilitar o entendimento sobre 
as estruturas de poder e ações de advocacy junto 
a instituições envolvidas na elaboração de políti-
cas públicas de saúde. 

A publicação foi elaborada para a Socieda-
de Brasileira de Diabetes (SBD), com o apoio 
da Sanofi. Fundada em 1970, a SBD é uma 
associação civil, sem fins lucrativos, que reúne 
médicos e profissionais de saúde com interesse 
em diabetes mellitus. É filiada à International Dia-
betes Federation (IDF). Possui em torno de 1.000 
associados, atuando no país com 11 regionais e 6 
delegados, em diferentes estados brasileiros. 

As sociedades médicas possuem um papel 
essencial diante da complexidade das doenças e 
de suas repercussões sociais e políticas e podem 
subsidiar ações das OSC. A SBD está compro-
metida com o conhecimento científico, os pro-
cessos educativos, a formação de profissionais, 
a valorização do cuidado de si por parte dos 
pacientes e a disseminação de informações. Tem 
sido vigilante quanto à eficácia na administração 
de medicamentos e procedimentos compatíveis 
com o quadro específico da doença. Além disso 
é uma referência, posicionando-se publicamente 
nas Diretrizes da SBD, assentadas em evidências 
científicas.

Esta publicação toma por referência o Mapea-
mento Político da Saúde no Brasil: um Recurso 
para ONGs Atuando em Câncer de Mama, publi-
cado em 2011, com o apoio da American Cancer 
Society. O Brazil Breast Cancer Action Program 
contribuiu para o fortalecimento institucional da 
Federação Brasileira de Instituições Filantrópicas 
de Apoio à Saúde da Mama (Femama), bem como 
para sua atuação em rede. A ideia da publicação 
foi fruto do monitoramento de projetos de suas 
associadas e da realização de seminários anuais 
sobre advocacy. Naquela ocasião, foram poucos 
os entrevistados, majoritariamente de instituições 
do poder Executivo e com atuação nacional.

Para a publicação atual, foram realizadas entre-
vistas em cinco capitais brasileiras, uma por macror-
região – Manaus, Fortaleza, Distrito Federal, São 
Paulo e Curitiba –, nas quais a SBD possui coorde-
nações regionais ou delegados. Na medida do possí-
vel, foram entrevistados representantes da SBD nas 
capitais, profissionais do Ministério da Saúde, das 
Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde (SES 
e SMS), dos poderes Legislativo e Judiciário, do 
Ministério Público (MP), das Defensorias Públicas, 
de associações de pacientes e professores/pesquisa-
dores universitários. Desde já, desculpo-me por não 
poder mencionar ou detalhar tudo o que foi compar-
tilhado, mas certamente a possibilidade de conver-
sar com pessoas engajadas, em cenários diferentes, 
contribuiu para as escolhas que fiz na escrita, além 
de ter sido pessoalmente enriquecedor. Procurei 
destacar aspectos ou experiências que agregassem 

Introdução
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contribuições às ações que visam influenciar os 
tomadores de decisão.   

Uma ampla atualização foi necessária, geran-
do de fato uma nova publicação. Alguns capítu-
los foram excluídos, outros são completamente 
novos, como a apresentação sobre o quadro das 
doenças, a referência a acordos internacionais, os 
capítulos em primeira pessoa “Redes de Atenção 
à Saúde |, “CGU - ministério da Transparência e 
Controladoria-Geral da União | e o item “Sobre 
fontes de recursos financeiros”, a ampliação dos 
capítulos sobre os poderes Legislativo e Judi-
ciário, além do MP e da Defensoria Pública, e 
a revisão de sugestões bibliográficas e de links.  

A ideia é que a publicação seja utilizada 
como um guia de advocacy, pressupondo-se a 
saúde como um direito humano. A abordagem 
enfatiza a saúde como um direito referido pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), inserido na 
dinâmica federalista do sistema político brasilei-
ro, buscando identificar canais e mecanismos de 
participação e para a incidência política. Conhe-
cer as estruturas institucionais e seus papéis pode 
contribuir para a atuação no controle social, o 
trabalho em rede, as parcerias e alianças, entre 
outros fatores que auxiliem a atuação das orga-
nizações e a garantia de direitos de pacientes 
usuários dos serviços de saúde.  

Provavelmente, alguns leitores se pergun-
tarão se vale a pena falar sobre estruturas ins-
titucionais em uma conjuntura marcada por 
escândalos de corrupção de grande magnitude 
que, ao mesmo tempo que exigem respostas cal-
cadas em pilares firmes, também revelam fragi-
lidades institucionais, superposições de poderes 
e ameaças ao Estado democrático de direito. A 
abordagem aqui apresentada não ignora a con-
juntura atual, mas, exatamente por um regime 
democrático, valoriza as instituições e põe em 
evidência seus papéis, buscando a coerência em 
suas competências e a identificação de canais de 
diálogo com as OSC e a população em geral. Há 

a ciência de que a existência de espaços institu-
cionalmente plurais nem sempre garante a efeti-
vidade do diálogo e a participação cidadã.

Conhecer não somente as estruturas, mas 
também as dinâmicas político-institucionais, 
é um pressuposto à ação. Por isso, não raro, as 
OSC têm exigido mais transparência e utilizado 
a Lei de Acesso à Informação. A transparência 
diz respeito não somente ao que foi decidido, 
mas principalmente sobre quando haverá discus-
são, com a possibilidade de participação em tem-
po hábil para que a sociedade civil contribua na 
elaboração de políticas mais próximas dos inte-
resses da população, em especial de pessoas que 
vivem a experiência com uma ou mais doenças.

A partir de dados e informações coletados, 
observa-se a necessidade de melhoria na quali-
dade dos dados nacionais. Também há a neces-
sidade de rastreamento dos fatores de risco e das 
associações entre eles e os quadros de doenças 
crônicas. Apesar da divulgação e do crescimento 
da oferta nos últimos anos, informação e acesso 
à alimentação saudável e à atividade física esbar-
ram em limites que nem sempre estão no campo 
da saúde. Outros pontos sobre mudanças neces-
sárias foram identificados, como a melhoria ao 
acesso aos serviços de saúde, público ou priva-
do, ao acesso a medicamentos e a necessidade 
de minimizar a dificuldade de adesão ao trata-
mento inicial, devido ao fato de algumas pessoas 
assintomáticas não entenderem o porquê do uso 
de medicação como prevenção a doenças futuras 
previsíveis. Esse é um pressuposto para assegurar 
que o fator de risco estará sob controle ao longo 
da vida de quem tem uma doença crônica. Mudar 
o estilo de vida significa mudar comportamento, 
o que pode ser uma grande dificuldade, especial-
mente porque as mudanças não dizem respeito 
somente a cada indivíduo, mas, também, a sua 
teia de relações e ao ambiente que influencia e 
norteia suas decisões. Mudanças de valores cul-
turais, nesse sentido, são pré-requisitos.      
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O crescente processo de urbanização 
tem gerado mudanças sociocultu-
rais, econômicas e políticas que 

interferem nos hábitos e costumes da população 
e de grupos de indivíduos. Elas interferem nos 
indicadores de saúde e têm contribuído para o 
aumento das Doenças Crônicas Não Transmis-
síveis (DCNT), das comorbidades e da mor-
bimortalidade. É o caso do Diabetes Mellitus 
(DM) e das Doenças Cardiovasculares (DCV), 
que estão entre as quatro DCNT de maior preva-
lência, no Brasil e no mundo, ao lado de câncer 
e doenças respiratórias crônicas, que são as de 
maior impacto mundial. Todas têm em comum 
quatro fatores de risco: tabagismo, sedentaris-
mo, alimentação não saudável e uso abusivo de 
álcool,  que podem ser preveníveis e/ou modifi-
cados. Há também os fatores de risco interme-
diários: Hipertensão Arterial (HA), dislipidemia 
(alterações no colesterol), sobrepeso, obesidade 
e intolerância à glicose.

Além dos principais fatores de risco para as 
DCNT, deve-se considerar as condições e desi-
gualdades sociais, no Brasil e no mundo, que mini-
mizam as chances e oportunidades das pessoas, 
especialmente quando apresentam quadros de doen-
ças. Concomitante à preocupação com o acesso aos 
serviços públicos de saúde, não se pode perder de 
vista as desigualdades sociais e a permanência de 
uma população pauperizada. Nesse sentido, as con-
dições de moradia e transporte, a criminalidade e a 
discriminação são alguns dos aspectos diretamente 

relacionados a grupos de indivíduos, devido a sua 
origem, classe social e fatores específicos à con-
dição social e ao estilo de vida, colocando-os em 
situações de maior vulnerabilidade. 

As DCNT são doenças multifatoriais que se 
desenvolvem no decorrer da vida e que apresen-
tam longa duração. Atualmente, são um sério pro-
blema de saúde pública. Segundo a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), as DCNT são respon-
sáveis por 75% do total de mortes e mais de 80% 
dos óbitos de indivíduos com até 70 anos, em paí-
ses de baixa ou média renda (WHO, 2014).

Especificamente sobre DM, o IDF Diabe-
tes Atlas 2017 estima que, em nível global, 425 
milhões de adultos viviam com DM em 2017, em 
comparação com 108 milhões em 1980. A preva-
lência mundial de DM quase dobrou nesse perío-
do, passando de 4,7% para 8,7% na população 
adulta, especialmente nos países de baixa e média 
renda. Isso corresponde ao aumento de fatores de 
risco, como excesso de peso ou obesidade. Em 
2017, o DM foi responsável por 4 milhões de óbi-
tos no mundo, de indivíduos entre 20 e 79 anos. 
Quarenta e seis por cento dessas mortes ocorre-
ram em idade inferior a 60 anos. Estima-se que 
1.106.500 dos casos de diabetes seja de DM1, 
acometendo crianças e adolescentes com menos 
de 20 anos de idade. Nesse contexto, o Brasil ocu-
pa o 3º lugar no panorama mundial em número de 
crianças e adolescentes com DM1 (88.300), fican-
do atrás dos Estados Unidos (169.900) e da Índia 
(128.500) (IDF 2017).

1.
Sobre hipertensão arterial, diabetes 
mellitus e doenças cardiovasculares
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Diabetes 

Impactos na população

4 milhões de óbitos no mundo de indivíduos 
entre 20 e 79 anos

628,6 milhões de casos no mundo entre 20 
e 79 anos são estimados até 2045

12,5 milhões de casos no Brasil entre 
20 e 79 anos em 2017. Metade não 
diagnosticada

5º país no mundo com mais casos de 
DM não diagnosticados -- Brasil tem 5,7 
milhões  

20,3 milhões de casos no Brasil entre 20 e 
79 anos são estimados até 2045

1.106.200 casos de DM1 entre crianças e 
adolescentes no mundo. Brasil é o 3º país 
com mais casos diagnosticados

Fatores de risco

•	Hábitos alimentares não saudáveis

•	 Falta de consumo diário de frutas e vegetais

•	Sedentarismo 

•	Obesidade 

•	Hipertensão arterial 

•	 Tabagismo

•	Consumo inadequado de bebidas 
alcóolicas
Fonte: IDF, 2017

Seguindo a tendência mundial, no Brasil, 
as DCNT estão em evidência, configurando um 
novo desafio para os gestores de saúde devido a 
seu forte impacto na morbimortalidade e na qua-
lidade de vida dos indivíduos afetados, à maior 
possibilidade de morte prematura e aos efeitos 
econômicos adversos para as famílias, comuni-
dades e sociedade em geral. No final da déca-
da de 1980, estimou-se a prevalência de DM na 
população brasileira adulta em 7,6% (Malerbi e 
Franco, 1992). Em 2016, a prevalência de diabe-
tes autorreferido, evidenciada pelo Vigitel Brasil 

2016, demonstrou um aumento de 5,5% em 2006 
para 8,9% em 2016. Em 2017, a estimativa é que 
existam 12,5 milhões de pessoas, na faixa etária 
de 20 a 79 anos, com DM no Brasil (IDF, 2017), 
metade ainda não diagnosticada. 

Os panoramas mundial e nacional são mais 
preocupantes quando são observadas as estima-
tivas mais recentes do Atlas IDF 2017, infor-
mando que, em 2045, serão 20,3 milhões de 
pessoas com diagnóstico de DM no Brasil. Os 
gastos relacionados à doença poderão chegar a 
US$ 22,5 milhões (IDF, 2017). O prognóstico 
da OMS para a mesma época aponta que o DM 
será responsável por 130.700 óbitos e estima-se 
que haja até 30.900 crianças de 0 a 14 anos com 
DM1 (WHO, 2016).

O fato de existirem casos com demora no diag-
nóstico e a associação frequente do diabetes com 
outros fatores de risco cardiovascular, como a hiper-
tensão arterial sistêmica, aumentam a probabilida-
de do aparecimento de complicações.  No DM1, 
a relação entre HA e desenvolvimento de Doença 
Renal do Diabetes (DRD), tradicionalmente deno-
minada de nefropatia diabética, é evidente. No caso 
de pacientes com DM2, cerca de 40% se encontram 
hipertensos por ocasião do diagnóstico de diabetes 
(SBD, 2015a) e cerca de 20% a 40% desses evo-
luem para nefropatia (SBD, 2016). 

O DM2 é a forma mais comum de diabetes, 
alcançando em torno de 90% dos casos. Tem iní-
cio lento, ficando assintomático por muitos anos. 
Pessoas que desconhecem seu diagnóstico para 
DM podem vir a descobri-lo a partir de alguns 
tipos de complicações crônicas da doença, como 
doenças cardiovasculares, retinopatia, nefropa-
tia e neuropatia. O DM2, em alguns casos, pode 
ser prevenido com estilos de vida saudável. Há 
evidências de que a prática de exercícios físicos, 
uma dieta saudável e a manutenção de peso ade-
quado, ou perda de 5% a 7% no caso de obesida-
de, têm benefícios na prevenção e no tratamento 
do DM entre pessoas com maior risco de desen-
volver diabetes, ou seja, aquelas com excesso de 
peso e pré-diabetes. (Tuomilehto et al., 2001). A 
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atividade física previne o DM2, principalmente 
nos grupos de maior risco, como o de obesos e o 
de familiares de pessoas com DM (SBD, 2016). 
Detecção precoce, diagnóstico e tratamentos de 
baixo custo podem salvar vidas e prevenir compli-
cações relacionadas ao DM. O diagnóstico correto 
e o mais breve possível contribui para a qualidade 
de vida do paciente e minimiza gastos de indiví-
duos e governos, em decorrência de situações que 
poderiam ser agravadas em um futuro próximo.

Doenças cardiovasculares 

Impactos na população

24% da mortalidade no mundo é causada 
por DCV

23,3 milhões de mortes por DCV são 
estimadas até 2030 

80 mil mortes por ano no Brasil decorrem 
de infarto agudo no miocárdio

Sobre hipertensão arterial, diabetes mellitus e doenças cardiovasculares

Diabetes em destaque

Trata-se de uma doença crônica que ocorre quando o pâncreas não é capaz de produzir 
insulina (hormônio que controla o nível de açúcar no sangue), ou quando o corpo não pode 
fazer bom uso da insulina que produz. Isso gera níveis elevados de glicose no sangue 
(hiperglicemia), que podem levar a danos físicos e falha de vários órgãos e tecidos.

DM1 – Requer injeções de insulina para sobrevivência. Em geral, mais presente em crianças e 
adolescentes, mas também pode ser diagnosticado em adultos.

DM2 – O corpo não pode usar corretamente a insulina que produz. Possui um fator hereditário 
maior do que no DM1. Há uma grande relação com a obesidade e o sedentarismo. O DM2 
atinge a maioria das pessoas com diabetes e ocorre, majoritariamente, entre adultos, mas 
também já é diagnosticado em crianças.

LADA – Diabetes Latente Autoimune do Adulto. Algumas pessoas são diagnosticadas como 
DM2, mas, posteriormente, evidencia-se LADA. É o tipo de DM em adultos que, inicialmente, 
não requer insulina, mas que gera um processo autoimune contra as células-beta do pâncreas, 
que pode progredir de forma rápida para a dependência de insulina.

DM gestacional é a intolerância a carboidratos diagnosticada pela primeira vez durante a 
gestação, que pode ou não persistir após o parto. Possui prevalência entre 3% e 25% das 
gestações, dependendo do grupo étnico, da população e do critério diagnóstico utilizado.  
A incidência está aumentando em paralelo com o aumento do DM2.

Ainda, há duas categorias, referidas como pré-diabetes, que são: a glicemia de jejum alterada 
e a tolerância à glicose diminuída. São fatores de risco para o desenvolvimento de HA, DM e 
DCV.

Diabetes de todos os tipos podem levar a complicações em muitas partes do corpo e aumentar 
o risco de morte prematura. As complicações possíveis incluem: ataque cardíaco, Acidente 
Vascular Cerebral (AVC), insuficiência renal, amputação das pernas, perda de visão e danos 
nos nervos. Na gravidez, diabetes mal controlada aumenta o risco de morte fetal e outras 
complicações.

O diabetes é um importante problema de saúde pública, uma das quatro DCNT mais 
prevalentes. Tanto o número de casos de DM quanto sua prevalência têm aumentado 
constantemente ao longo das últimas décadas.
Fontes: Site SBD e WHO (2016)
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Fatores de risco
•	Colesterol alto (50%)

•	Diabetes

•	 Falta de atividade física 

•	 Falta de consumo diário de frutas e vegetais

•	 Fatores psicossociais

•	Hipertensão arterial

•	Obesidade abdominal

•	 Tabagismo

•	Consumo inadequado de bebidas alcoólicas
Fonte: WHO, 2014; Mathers e Loncar, 2006; e Datasus

Segundo a OMS, as desigualdades entre paí-
ses do norte e do sul demonstram a queda de DCV 
em países de renda alta, enquanto a mortalidade 
tende a crescer nos países de rendas baixa e média 
(WHO, 2014). As respostas sociais e políticas 
também variam e fazem a diferença. A partir da 
década de 1980, fala-se em síndrome metabólica 
para ressaltar a complexidade do problema, ainda 
que se considere difícil caracterizá--la. Há dife-
renças étnicas, comportamentais e de critérios 
médico-científicos que levam a grupos populacio-
nais diversificados. O fato é que a concomitância 
de fatores de risco cardiovascular, como HA sistê-
mica, dislipidemia e DM, aumenta a mortalidade, 
em particular por DCV. 

No Brasil, no leque das DCNT, os dados ofi-
ciais e o foco das redes de atenção estão dirigidos 
à HA e sua correlação com DM, devido à preva-
lência e à importância da HA como fator de risco 
para DM e DCV. O Vigitel 2016 mostrou que a 
HA tem uma frequência de 25,7% na população 
brasileira. Entre outros fatores de risco cardiovas-
cular associados a DM, essa pesquisa alerta que 
18% da população está com obesidade e que ape-
nas 1 entre 3 adultos consomem frutas e hortaliças 
em 5 dias da semana e faz atividade física regular-
mente (150 minutos por semana). 

De acordo com Fuchs (2016:1), em estudo 
sobre a tendência de prevalência da HA no Brasil: 
“Em 22 inquéritos populacionais, representativos 
de cidades brasileiras, identificou-se alta preva-
lência de hipertensão, variando entre 22% e 44% 

em adultos (32% em média) e chegando a mais 
de 50% em indivíduos com 60 a 69 anos e 75% 
naqueles com mais de 70 anos”. 

Os fatores de risco para DCV, juntos, estão 
presentes em 90% dos casos de infartos e AVC. 
Entretanto, dependendo da região do país, um ou 
mais fatores de risco apresentam maior impacto. 
A obesidade é um fator de risco importante, por 
ser favorável a maiores taxas de HA, DM e disli-
pidemias, que, por sua vez, com o passar dos anos, 
poderão levar a DCV.

As DCV, inclusive infarto e AVC, são evitá-
veis com promoção da saúde, educação e controle 
sobre os fatores de risco. O risco de AVC pode 
ser reduzido em até 90% com alimentação saudá-
vel, atividade física, controle da HA, das taxas de 
colesterol e glicemia, manutenção do peso e visi-
tas periódicas ao serviço de saúde. 

Doenças cardiovasculares em 
destaque

DCV são eventos cardiovasculares que 
apresentam taxa de mortalidade elevada – 
especialmente infarto do miocárdio e AVC, 
taxa de incapacitação elevada e, cada vez 
mais, alto custo. 
Principais DCV:

•	 Infarto agudo do miocárdio – primeira 
causa de morte no Brasil, cujos principais 
fatores de risco são: alteração do colesterol, 
obesidade abdominal e tabagismo.

•	AVC (derrame) – segunda causa de morte 
no Brasil. HA, alteração da alimentação e 
alteração do colesterol são os fatores de 
risco mais importantes.

•	 Insuficiência cardíaca (dilatação 
do coração) – primeira causa de 
hospitalização no Brasil.

•	Revascularização miocárdica (ponte 
safena) e implante de stent, destacam-
se como dois tipos de cirurgias para corrigir 
placas de gordura nas coronárias.

•	Angina instável, também uma doença 
coronária.

Sobre hipertensão arterial, diabetes mellitus e doenças cardiovasculares
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Este Mapeamento Político da Saúde no 
Brasil não é completo nem definiti-
vo, na medida em que sua vitalidade 

dependerá de seu uso e de constantes atualiza-
ções, devido a:

• Mudanças de conteúdos nos sites ou de 
formato destes. Sobre isso, não há nada a ser 
feito a não ser recomeçar as buscas.

• Mudanças de links de sites institucionais ou 
publicações. Neste caso, às vezes o próprio 
site redireciona o usuário, ou basta fazer 
uma nova busca.

• Necessidade de referências locais mais 
precisas. Pode ser que sites de instituições 
de âmbito nacional, governamentais ou não, 
ofereçam poucas informações sobre estados 
e municípios. Nesse caso, pode-se buscar 
o mesmo nome institucional, alterando a 
referência à União (ou federal) por estadual 
e/ou municipal. Entretanto, vale a pena 
vasculhar melhor o site em questão, pois pode 
haver links internos que apontem para novas 
direções, ainda que seja nas sugestões de links. 

• Note-se que sites institucionais oferecem 
o que a instituição prioriza, ou o que 
quer apresentar de maneira pública, não 
necessariamente o que a OSC está buscando. 
Do mesmo modo, dados e informações 
disponíveis podem estar defasados ou 
apresentados de forma ininteligível. Por 
isso, deve-se considerar a triangulação de 
fontes, ou seja, buscar outros recursos que 
complementem sua busca.

Se durante a consulta aos sites sugeridos 
forem encontrados termos desconhecidos ou de 
difícil compreensão, não se deixe inibir, e aten-
ção: vários sites disponibilizam um glossário. 
Procure o link. Se não houver, usar o dicionário 
pode vir a ser um bom hábito. Se o termo for 
muito especializado e dificultar o entendimento 
do contexto, por que não, colocá-lo em debate 
em uma reunião interna? Pode-se convidar um 
profissional da área em questão para uma con-
versa informal. Não uma aula, ou uma apresenta-
ção, mas um bate-papo que permita a “tradução” 
daquilo que não está muito claro. 

Apesar da opção por fontes de referências 
sobre os temas abordados que estejam dispo-
níveis on-line, alguns títulos e/ou autores que 
constituem leitura obrigatória também foram 
sugeridos, alguns off-line. Há, ainda, várias nor-
mativas e leis intrínsecas aos debates cotidianos 
sobre as políticas de saúde. O intuito é tornar o 
conhecimento acessível e garantir que as pessoas 
se sintam à vontade no diálogo com possíveis 
aliados políticos. 

No campo da saúde pública, há anos pesqui-
sadores, gestores e profissionais de saúde estabe-
lecem um diálogo estreito, às vezes sendo difícil 
caracterizar uma contribuição somente como 
“teórica” ou “prática”.    

O objetivo aqui é que as organizações se 
apropriem de conhecimentos que lhes ajudem 
a construir relações mais éticas e solidárias em 
seu próprio cotidiano. Que esses conhecimentos 
possam subsidiar o tema de que estão tratando e 
seu papel institucional, no momento de articula-

2.
Um roteiro para leitura
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ções diretas com o poder público, outras OSC, 
empresas, universidades e sociedades médicas. 
É fundamental que esteja claro o que se pretende 
de um interlocutor específico para facilitar a pre-
paração prévia à interação face a face. 

É preciso estar empoderado(a) para 
estabelecer diálogos mais produtivos 
e com bons resultados, para isso o 
conhecimento é essencial: o conhecimento 
proveniente das experiências vividas 
reunido ao conhecimento especializado. 
Nesse sentido, o diálogo com psicólogos, 
médicos, advogados, assistentes sociais, 
etc. é fundamental, mas o conhecimento 
deles, no espaço não governamental, deve 
ser útil à incidência política.

Este mapeamento foi elaborado para auxiliar 
as organizações que atuam com DM e/ou DCV 
na compreensão do SUS e em suas interfaces 
com outros setores. A prioridade é a estrutura do 
sistema e os interesses coletivos, e não a defesa 
de interesses individuais, como os dos pacientes. 
Evidentemente, os dois aspectos estão relacio-
nados, mas, trabalhando-se sob a perspectiva da 
incidência política, o foco são as estruturas de 
poder e os tomadores de decisão, que, a partir 
de suas escolhas técnicas, políticas e ideológicas, 
interferem nas condições de saúde de grupos de 
indivíduos e da população em geral. 

Espera-se que esta publicação seja utilizada 
como um guia e como fonte de consulta. Como 
um guia de advocacy ao abordar a saúde como um 
direito referido pelo SUS. O intuito é conhecer a 
estrutura e a dinâmica das instituições, mas, tam-
bém, ajudar a identificar quem decide sobre o quê 
e em qual esfera. Em outras palavras, quem são os 
tomadores de decisão (comitês assessores, gesto-
res, diretores, administradores, políticos, etc.). 

Também é importante localizar fontes ofi-
ciais e fidedignas para identificar o que é deci-
dido e como, por exemplo, na elaboração de 

Um roteiro para a leitura

políticas, leis, prioridades nacionais, serviços, 
orçamentos etc. Do mesmo modo, saber como 
e onde é decidido, poderá auxiliar na identifica-
ção de canais de participação social e acesso dos 
cidadãos a informações e processos políticos, 
da importância da consulta, transparência e res-
ponsabilidade dos tomadores de decisão. É fun-
damental reconhecer a existência de interesses 
(valores) diferentes, pois geram entendimentos 
e prioridades distintos (água e esgoto, inclusão, 
caridade, dengue, etc.). No entanto, não basta 
que os canais e processos sejam identificados, a 
definição do problema e sua análise é que leva-
rão à eficácia no uso dos canais existentes e à 
presença da organização nos processos em anda-
mento. Incentiva-se um diagnóstico situacional, 
fazendo o reconhecimento local, ou seja, que se 
aproprie da dinâmica nos estados e municípios 
para atuar melhor nas estruturas e, na medida do 
possível, estabelecer alianças e parcerias com os 
atores locais. Além disso, identificar os cami-
nhos pertinentes à atuação local, sem perder de 
vista os debates mais amplos, inclusive globais, 
que certamente repercutem na vida cotidiana.
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Nada sobre nós, sem nós
Pode parecer óbvio, mas falar na primeira pes-

soa implica em uma exposição pública e não sig-
nifica somente falar sobre si. O que isso tem a ver 
com ações de advocacy, em especial, em saúde? 

Em se tratando do campo da saúde, é bom lem-
brar que ninguém escolhe adoecer, nem a doença 
que terá e quanto custará o tratamento. O adoeci-
mento é um fato em si e que, cada vez mais, tem 
dado visibilidade a pacientes. Entretanto, a visibi-
lidade pode se tornar ambígua, se sujeito ou objeto. 
O sujeito se reconhece experienciando uma doen-
ça e se questiona sobre sua nova condição social. 
No lugar de objeto, tende a ser visto como vítima e 
a internalizar esse papel, mesmo quando é levado 
a entender que estão fazendo o melhor para pou-
pá-lo, o que pode ocorrer nas relações com pro-
fissionais, na família e no convívio social. Em vez 
de ajudar, a prática muitas vezes reifica um assis-
tencialismo que coloca o outro como dependente, 
sem autonomia e expressão, alvo fácil da morte 
civil (Daniel, 1989). A experiência com a doença é 
pessoal e intransferível. Reconhecê-la não é tarefa 
fácil, mas é a possibilidade de mudar de lugar e 
seguir adiante. Se o foco é o advocacy, trata-se de 
evidenciar o indivíduo como sujeito de sua história 
e os grupos de indivíduos como sujeitos coletivos.

Do mesmo modo que ser sujeito não é fácil, 
também não o é deixar de se assujeitar e de 
reproduzir a lógica da dominação sobre o mais 
frágil, o diferente, o que está excluído. Não se 
pode esquecer de que a doença pode ser um 
motivo de exclusão e que todas as pessoas, em 

momentos da vida, mudam de posição no cená-
rio social. Nesse sentido, ser sujeito exige um 
aprendizado constante. Para quem faz advocacy, 
está associado à coerência na atuação pública. 
Toda pessoa é fruto do acúmulo de relações com 
outras pessoas, não somente as que se conside-
ram “do bem”.

Pare e reflita

•	Por que você quer compartilhar sua 
história?

•	Que contribuições suas experiências 
pessoais trarão para um público mais 
amplo?

•	Você acha importante contar sua história 
para um grupo de pessoas ou na mídia? 
Por quê? Haveria algum risco?

•	Sua história está relacionada a algum 
debate mais amplo?

•		Como	sua	história	pode	ser	relevante	
para públicos diferentes – OSC, grupos 
comunitários, sindicatos, tomadores de 
decisão, etc.?

Há algum tempo, sociólogos têm debatido 
sobre mudanças trazidas pela modernidade, e tal-
vez a principal delas seja o processo de individua-
ção, que não se confunde com individualização, 
ou seja, não se trata de uma prática egocêntri-
ca, ou mesmo egoísta. A individuação sinaliza a 
presença do eu singular na esfera pública. Nas 
interações sociais, os indivíduos não deixam de 

3.
Na primeira pessoa
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se ver como únicos. Então, há possibilidades de 
ações conjuntas? Sim, pois individual e social se 
diferenciam, mas não se opõem. Há uma certa 
plenitude para o indivíduo que se percebe inte-
grado às relações que estabelece. Sendo assim, 
engajar-se sempre tem um sentido, especialmen-
te em uma sociedade de indivíduos que reconhe-
cem suas relações de interdependência. 

Esse indivíduo mais autônomo diante de 
seu grupo social, está preocupado em se fazer 
ouvir, a falar com sua própria voz. Torna-se mais 
reflexivo e menos submisso a relações de poder 
com autoridades ou especialistas. A presença de 
jovens e de mulheres na cena pública é indicati-
va de uma mudança nos modos de engajamento 
político. Inclusive, percebe-se uma passagem do 
movimento de jovens aos jovens em movimen-
to. Ressalte-se, entretanto, que o engajamento 
pessoal pode levar o indivíduo a cair na tenta-
ção do testemunho, quando a exposição de si já 
não basta. (Ion apud Silva, 1998). Para as OSC, 
poder contar com alguém que fale na primeira 
pessoa é importante, mas é preciso considerar 
que a experiência pessoal é um pretexto para a 
incidência política. Não significa a exaltação de 
uma verdade e, consequentemente, a exclusão de 
outras narrativas. Aliás, poder falar com e ouvir 
pessoas que não estão passando pela experiência 
da doença é uma oportunidade para gerar laços 
de solidariedade. Laços que indicam que o ami-
go, a irmã ou o médico estão abertos e estabele-
cendo um vínculo, que estão tentando se colocar 
no lugar do outro, sabendo que nunca estarão lá.  

O empoderamento está diretamente ligado ao 
cuidado de si, e isso é favorável para a nova con-
dição trazida por uma doença, seja ela qual for. 
Também, está ligado ao ativismo, já que a atuação 
no espaço público precisa ir além do testemunho 
e pressupõe o engajamento em mobilizações e 
ações de advocacy. Na vida em sociedade, tudo é 
político. O indivíduo é sempre o cidadão e reve-
la que o contexto pode oferecer outras formas de 

politização se se aceita levar em consideração as 
singularidades de cada um. Por sua vez, as inte-
rações parecem distantes do fosso existente entre 
sociedade civil e sociedade política. Por exempo: 
mulheres, jovens adultos e minorias em geral se 
veem sub-representados na democracia repre-
sentativa e põem em questão a necessidade de se 
rever a ideia de que podemos viver juntos.

Empoderamento

substantivo masculino 
1 ato, processo ou efeito de dar poder ou 
mais poder a alguém ou a um grupo, ou de 
alguém ou um grupo tomá-lo, obtê-lo ou 
reforçá-lo

1.1 conquista pessoal da liberdade pelos 
que vivem em posição de dependência 
econômica ou física ou de outra natureza 
‹tem servido ao enriquecimento, e. e à 
própria vida das populações›

1.2 tomada de consciência dos direitos 
sociais desenvolvida pelos indivíduos ao 
poderem participar dos espaços de decisão
Fonte: Dicionário Houaiss – <bit.ly/2HWZDBi> 

Cada vez mais, grupos de pacientes demons-
tram a vontade de falar por si, sob uma nova pers-
pectiva na relação com os tomadores de decisão, 
o que pode ser frutífero, tanto para o indivíduo 
como para mudanças institucionais e sociais. É 
imprescindível que haja um espaço propício, e os 
tomadores de decisão têm um papel central nessa 
dinâmica. Os pacientes usuários podem identi-
ficar lacunas que não são percebidas a partir de 
outra posição social.

A motivação do paciente usuário responde a 
uma lógica de eficácia, procurando melhorar a 
qualidade do sistema de saúde e, especialmente, 
do cuidado (Khalifa, 2016). Tenta-se identificar 
necessidades e abordá-las de forma inovado-
ra. Se sua expertise é considerada válida, quem 
sabe os pacientes possam contribuir com as prá-

Na primeira pessoa
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ticas institucionais? No entanto, mais uma vez, 
é necessário um terreno propício às mudanças. 
Além de pressões externas e metas compartilha-
das, é fundamental fazer valer uma cultura de 
referências colegiadas, interdisciplinares e inter-
setoriais para, efetivamente, mudar as práticas 
estabelecidas.

A necessidade de inovar e valorizar sua 
expertise precisa ser trabalhada e requer estu-
do, posto que as ações de advocacy devem estar 
baseadas em evidências, não somente médicas. 
Falar em público, por exemplo, não é simples 
para todos. Implica em um aprendizado, poden-
do vir a ser um ato de superação individual. No 
entanto, quando a apresentação pública decorre 
de um diagnóstico de doença, falar em público 
pode significar se desnudar diante de amigos e 
familiares, ou mesmo para uma audiência mais 
ampla. Ocorre que nem sempre se tem clareza de 
que a repercussão pública também o será, e lhe 
exigirá ir além de sua experiência sem se desco-
nectar dela. Eis o engajamento distanciado (Ion 
apud Silva, 1998).

Na primeira pessoa
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4.
Advocacy na prática: incidência 

política e ações em rede1

1  Este capítulo está baseado em arquivos pessoais e em: PCNA, s/d; e VeneKlasen e Miller, 2007.

Advocacy pode ter significados dife-
rentes, mas que sempre remetem a 
como a política e o poder operam, e a 

como incidir para mudar algo. Em linhas gerais, 
pode-se afirmar que há uma associação entre a 
defesa de interesses por parte de um determinado 
grupo social e sua capacidade de incidir sobre as 
políticas públicas, no caso, para DM e DCV. De 
tentar influenciar aqueles que têm algum poder 
de decisão sobre os temas em questão, visando a 
soluções para os problemas identificados

Advocacy = Ações estratégicas com o 
objetivo de influenciar a tomada de decisão 
sobre as políticas públicas para HA, DM e 
DCV.

As ações de advocacy refletem a capacidade 
de um grupo social gerar mudanças e criar alian-
ças com outras pessoas e organizações para gerar 
mudanças no quadro atual da situação na qual 
se pretende intervir. É tentar influenciar pessoas, 
percepções, políticas, decisões e/ou a opinião 
pública sobre um tema específico ou sobre o 
cenário político. Por fim, efetivar ações de advo-
cacy implica em criar atividades específicas no 
curto prazo, mas com uma visão de longo prazo. 

Pontos-chave para ações de 
advocacy bem-sucedidas

•	Criar um plano de advocacy e segui-lo

•	Escolher táticas de atuação, incluindo a 
criação de alianças, parcerias e coalizões

•	Conhecer bem seu público-alvo (Quem 
são os tomadores de decisão? Como eles 
decidem?)

•	Comunicar de forma eficaz (desenvolver 
e divulgar mensagens estrategicamente e 
identificar os porta-vozes da organização) 

•	Utilizar os meios de comunicação de 
forma eficaz (desenvolver e implementar 
uma estratégia de mídia: releases, cartas 
ao editor, entrevistas, eventos, artigos, 
anúncios, etc.)

•	Utilizar dados estrategicamente para 
embasar sua mensagem e sua posição

•	Utilizar a mídia para informar e mobilizar a 
opinião pública

•	 Trabalhar de forma colaborativa, por 
exemplo, organizando grupos de trabalho

•	Envolver especialistas nas questões 
escolhidas para a incidência política

•	Construir as ações de advocacy baseadas 
em evidências. Manter referências de fontes 
de dados atualizadas, lições aprendidas, 
histórias de vida e casos exemplares 
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•	Envolver stakeholders no processo de 
advocacy

•		Destacar	exemplos	de	campanhas	exitosas	
para políticas similares

Como fazer advocacy? Por onde começar? 
Antes de mais nada, é preciso identificar:

• Quem decide: legisladores, chefes de 
Estado, assessores, juízes, ministros, 
conselheiros, diretores, gestores, 
pesquisadores, etc.

• O que é decidido: leis, políticas, prioridades, 
regulações, serviços, programas, 
orçamentos, declarações, programas 
partidários, compromissos, etc.

• Como as decisões são tomadas: acessibilidade 
do cidadão à informação e ao processo 
de tomada de decisão, desdobramentos a 
partir da consulta e opinião dos cidadãos, 
responsabilização e capacidade de resposta dos 
tomadores de decisão aos cidadãos e outras 
partes interessadas, etc. 

• Como são aplicadas, implementadas e 
avaliadas: atribuindo as responsabilidades 
a indivíduos e instituições para que 
as decisões sejam postas em prática; 
monitorando normas e leis para que 
vigorem na vida cotidiana; registrando o 
monitoramento de processos, etc. 

Um ensaio para começar: imagine que você terá 
uma reunião com uma autoridade e precisará otimi-
zar o tempo. Seria interessante planejar a agenda 
da reunião elaborando o que fazer, como se apre-
sentar, o que perguntar. Veja algumas sugestões:

• Diga quem é você e que é membro da 
organização “x”

• Informe por que solicitou a reunião e o que 
espera discutir

• Pergunte qual a posição de seu(sua) 
interlocutor(a) (parlamentar, candidato(a), 
gestor...) diante da situação do DM, da DCV 

ou das DCNT, de modo geral

• Deixe-o(-a) saber que ele(a) tem o poder de 
salvar vidas. Peça-lhe para falar a respeito

• Compartilhe sua experiência e o porquê do 
apoio dele ser importante para você e sua 
organização

• Ofereça-se como uma fonte sobre o tema

• Pergunte como ele(a) poderia apoiar a 
questão do DM, da DCV e/ou das DCNT

• Se a reunião for produtiva, peça-lhe para 
tirar uma foto que possa ser divulgada nas 
redes sociais e em materiais da organização   

Entretanto, antes de tentar agendar uma reu-
nião com qualquer autoridade, não se esqueça de 
também estar preparado para responder a questões. 
Logo, será preciso atualizar dados e estar a par de 
notícias recentes, políticas e médicas, que possam 
ser úteis. Seria interessante preparar uma página 
com dados e informações relacionados a sua deman-
da, para ser entregue com um fôlder institucional. 
Quais seriam as vantagens de se fazer advocacy?

• Aumentar a conscientização sobre HA, DM 
e DCV como questões sociais e políticas

• Fortalecer o perfil de sua organização e a 
dinâmica do trabalho em rede

Rede = Articulação entre diversos 
indivíduos ou grupos (os nós da rede) 
que se fortalecem reciprocamente. 
Os elos estabelecidos podem gerar o 
surgimento de novos “nós” que, por sua 
vez, contribuem para o fortalecimento da 
rede ao mesmo tempo que são fortalecidos 
por ela , gerando, sucessivamente, novos 
elos. Trata-se de um conjunto de pontos 
interligados de forma horizontal, ou seja, 
de forma não hierárquica, que trabalham 
orientados por um projeto comum.

Advocacy na prática: incidência política e ações em rede
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Esse mapeamento está diretamente ligado à 
noção de rede, tanto por tentar fortalecer as teias 
de relações que reúnem as organizações que tra-
balham com DM e DCV como pelo campo da 
saúde entrelaçar inúmeras redes. 

No caso de HA, DM e DCV, além de alianças 
com organizações e redes que atuam no mesmo 
campo, como a DCNT, seria interessante for-
talecer ou iniciar alianças, por exemplo, com 
fóruns de patologias, organizações que atuem 
pela alimentação saudável e/ou para o incentivo 
de atividades físicas e com movimentos sociais 
diversos – mulheres, crianças e adolescentes, 
portadores de câncer, pessoas vivendo com HIV/
Aids, entre outros que sejam pertinentes à mis-
são da organização e a seu propósito nas ações 
de advocacy. 

O Fórum de Patologias pode ser um espaço 
interessante para o fortalecimento da pressão 
política e quando se trata de ocupar lugares de 
representação política, como é o caso dos conse-
lhos de saúde, especialmente no âmbito nacional. 
Como o número de interessados é sempre maior 
do que as vagas disponíveis para conselheiros, as 
alianças são necessárias para uma candidatura ou 
espaço na pauta de uma reunião.

O sucesso do advocacy é medido por mudan-
ças. Na elaboração de um plano de advocacy, 
pode-se construir alguns indicadores que consi-
derem, por exemplo: a participação de cidadãos 
engajados e organizados; a agenda política e o 
nível da prestação de contas públicas; a partici-
pação de vozes e interesses dos pacientes e OSC 
nos processos de tomada de decisão; valores, 
consciência e comportamentos que caracterizam 
os papéis e as responsabilidades sociais. 

Mantenha-se atualizado(a)

•	Acompanhe dados estatísticos, 
epidemiológicos, indicadores, etc. 
pertinentes a seu plano de advocacy.

•	 Faça buscas nas redes sociais e em sites 
institucionais (ministérios, parlamentos, 
sistema de justiça, etc.).

•	Seguir os parlamentares aliados à causa 
é uma maneira de manter-se atualizado 
quanto ao avanço, ou não, de um projeto 
de lei em tramitação, ou à divulgação de 
eventos. Vários têm perfil no Twitter e no 
Facebook. 

•	Utilize a imprensa como uma fonte de 
informação, mas cheque as informações 
em veículos e/ou fontes diferentes para 
garantir a veracidade da notícia.

•	Na Internet há recursos consistentes – 
blogs, revistas, boletins, etc. Cheque a 
procedência (logo institucional, quem 
assina a matéria, etc.) e priorize os que 
se baseiam em fontes fidedignas: órgãos 
públicos (secretarias de saúde, defensoria 
pública, etc.); pesquisas acadêmicas 
(núcleos de pesquisa ou departamentos de 
universidades reconhecidas); organizações 
que atuam com temas correlatos aos seus 
(ACT Promoção da Saúde, Instituto de 
Defesa do Consumidor, etc.).

•		Ao	final	desta	publicação,	há	sugestões	de	
links disponíveis.

Advocacy na prática: incidência política e ações em rede
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No âmbito dos direitos de cidadania, 
historicamente a saúde é considerada 
como um direito social. A princípio, 

os direitos sociais surgiram visando minimizar 
as desigualdades sociais. A Constituição Federal 
de 1988 (CF88) representa uma conquista para 
os direitos individuais e coletivos, civis e sociais.

Até a CF88, a saúde pública estava associada a 
interesses econômicos de grupos hegemônicos e a 
assistência médica era privada ou provinha de ser-
viços de hospitais filantrópicos. Os serviços públi-
cos e privados seguiam em paralelo. Outro aspecto 
importante era a centralização política, administra-
tiva e institucional do governo federal. O modelo 
centralizado limitava o desenvolvimento dos siste-
mas locais de saúde. Era inadequado e excludente 
em relação a uma grande parte da população quanto 
à assistência médica e à saúde pública da época. Seu 
ápice foi entre os anos 1960 e 70, durante o regime 
militar, quando existiam relações ativas entre seto-
res do Estado e o capital privado no setor saúde. 

Em meados dos anos 1970, esse modelo come-
çou a mostrar limitações devido ao alto custo da 
previdência social, por fraudes e corrupção, além 
da referência da assistência médica, que estava 
baseada em especializações e na incorporação 
de tecnologias como prioridades. Por sua vez, o 
modelo assistencial era considerado ineficiente e 
incapaz de responder às novas mudanças e neces-
sidades de saúde da população, especialmente 
aquelas caracterizadas pelo processo de urbani-
zação e marginalização de um grande número de 
pessoas sem acesso aos serviços de saúde.   

Dois grupos apareceram como alternativas 
à crise no setor da saúde. Primeiro, o Movi-
mento de Reforma da Saúde Pública Brasileira, 
organizado por diferentes setores relacionados 
com o campo da saúde, como: escolas médicas; 
associações profissionais; autoridades em saúde 
dos municípios; e a OSC. O outro grupo, orga-
nizado por órgãos do governo federal, priori-
zava a seguridade social objetivando integrar a 
saúde pública à assistência médica e hospitalar 
descentralizada.

Ainda que o SUS tenha sido institucionali-
zado com a CF88, está baseado em uma con-
cepção política de direitos sociais avançada, 
conquistada e construída ao longo de mais de 
40 anos de história da saúde pública no Brasil, 
com base na atuação do Movimento da Reforma 
Sanitária. A força desse movimento ficou mar-
cada na 8ª Conferência Nacional de Saúde, rea-
lizada em 1986, que teve por objetivo debater 
mudanças na estrutura e na política de saúde do 
país. Dessa Conferência resultou o projeto da 
Reforma Sanitária Brasileira, que influenciou a 
criação do SUS. Desde então, toda a população, 
independente de vínculo empregatício, tem direito 
a serviços públicos de saúde. 

“Pouco depois de a Constituição proclamar 
a saúde como um direito de todos, levando 
o sistema público de saúde a incorporar um 
terço da população desassistida, o governo 

5.
Saúde enquanto  

direito local e global
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federal reduziu à metade os gastos com 
a saúde. Faltaram investimentos na rede 
pública de serviços de saúde, em recursos 
humanos, em ciência e tecnologia, além de 
verbas para o custeio e manutenção dos 
serviços existentes” (Paim, 2015:43).    

O SUS é público e prevê acesso gratuito e 
universal à população. Por sua vez, há também 
o setor privado, no qual predominam os planos e 
seguros de saúde. Sabe-se que ainda são encon-
tradas várias lacunas que dificultam o acesso 
ao direito à saúde. Cerca de 80% da população 
brasileira depende exclusivamente do SUS. A 
dimensão territorial e os níveis de desigualda-
des sociais geram desníveis entre os serviços de 
saúde, nas cinco regiões brasileiras e entre elas, 
devido a dificuldades de acesso geográfico e/ou 
econômico. Estruturas deficientes, falta de capa-
citação de profissionais, demora na realização 
de consultas e exames, além da concentração de 
médicos do serviço público na região Sudeste, 
são alguns dos fatores conhecidos. 

No que se refere à legislação, há estudos que 
demonstram avanços no direito à saúde, mas tam-
bém mudanças de eixos e prioridades, especial-
mente a partir dos anos 1990 (Baptista, Machado 
e Lima, 2009). Entre 1995 e 2002 (governo Fer-
nando Henrique Cardoso), essas mudanças dia-
logam com a definição de políticas do Ministério 
da Saúde (MS), que enfatizou a regulação a par-
tir da lógica do consumidor e, ao mesmo tempo, 
precisou lidar com os limites políticos quanto a 
recursos humanos no SUS e aos insumos rele-
vantes para a saúde. Também foi nesse período 
que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) foi criada, em 1999. A análise dos refe-
ridos autores demonstra uma forte presença do 
poder Executivo no âmbito Legislativo. 

A partir de 2003 (governo Lula), segue a 
marca da agenda do Executivo no Legislativo. A 
ênfase são as políticas de longo prazo e a redu-
ção das desigualdades. Podem ser observadas 
mudanças como: a introdução de uma política de 
recursos humanos no SUS; o início de uma polí-

tica de produção de insumos; e maior integração 
com outras políticas públicas. Por sua vez, per-
sistem fragilidades, como é o caso do padrão de 
financiamento para a saúde.

Olhando o passado com os olhos do presente, 
pode-se afirmar que qualquer semelhança com o 
cenário atual, não é mera coincidência. Há velhas 
práticas revisitadas, interesses escusos que não 
são condizentes com um regime democrático, 
além de ações diretas de desmonte, em vários 
setores. Não se pode perder de vista que o campo 
de forças se move sob outros patamares, bem 
mais complexos. A favor do SUS, pode-se afirmar 
que vários de seus alicerces foram sedimentados e 
que as tentativas de sucateamento dele refletem o 
descompromisso com o bem público e o desprezo 
pelo povo brasileiro. No entanto, também como 
no passado, há resistências de grupos de estudan-
tes, trabalhadores, profissionais do SUS, mulhe-
res, associações acadêmicas... A história se refaz, 
com novos agentes e sujeitos.

Ratificação de acordos  
internacionais

Das representações e missões diplomáticas, 
caracterizadas por relações bilaterais, à política 
externa com o primeiro Ministério de Relações 
Exteriores, na França de 162 (primeiras tentati-
vas de colonização francesa), há um longo per-
curso até a chamada globalização. Somente a 
partir dos séculos XIX e XX, a diplomacia inter-
nacional passou a manter relações multilaterais. 
Novas possibilidades começaram a surgir com as 
conferências mundiais temáticas, com a partici-
pação de representantes dos países ou de organi-
zações internacionais, como a Organização das 
Nações Unidas (ONU).

Os processos de industrialização e urbaniza-
ção introduziram mudanças de costumes, direi-
tos, políticas e mobilidade social, cada vez mais 
complexas. Nas reuniões multilaterais, os repre-
sentantes dos países passam a se comprometer, 

Saúde enquanto direito local e global
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também, com as políticas globais. Gradativamen-
te, começam a apontar problemáticas que vêm a 
configurar uma agenda global, como: relações 
econômicas, meio ambiente, direitos humanos, 
segurança e saúde, entre outras, o que exige uma 
maior interação entre as políticas doméstica e a 
internacional. Local e global passam a ser inter-
cambiáveis e a saúde, um dos temas de debates 
globais mais controversos, devido a questões 
como propriedade intelectual, acesso a medica-
mentos, direitos dos pacientes, acesso universal à 
saúde, etc. O foco sobre a relação saúde-doença e 
os riscos trazidos pela modernidade são evidentes, 
bem como o debate crescente sobre produtos para 
a saúde, novas tecnologias e recursos, na maioria 
das vezes, inacessíveis para muitos. 

A proliferação de atores sociais no cenário 
global, especialmente os bancos multilaterais 
de desenvolvimento, também contribuiu para 
a dinâmica global. A partir da década de 1990, 
o número de Organizações Não Governamen-
tais (ONG) aumentou expressivamente, e estas 
passaram a desempenhar um papel transnacio-
nal nas conferências internacionais temáticas, 
nas assembleias da ONU e no fortalecimento de 
alianças não governamentais e sem fins lucrati-
vos. As conferências temáticas da ONU – meio 
ambiente, saúde e direitos reprodutivos, direitos 
humanos, etc. – contribuem significativamente 
para essa dinâmica.

Quando um país é signatário da ONU, assu-
me um compromisso global de honrar os acordos 
assinados pelos Estados membros em território 
nacional. Nesse caso, os acordos internacionais 
não têm poder de lei nos países, mas não deixam 
de ter um caráter jurídico: por um mundo em 
paz e sem violação de direitos. No contexto do 
mundo globalizado, cada vez mais, os acordos 
em prol da paz mundial, para remeter às origens 
da ONU no pós-guerra, passam a atender a exi-
gências do capitalismo globalizado -- não sem 
contrapontos, em geral levantados por ONGs ou 
redes internacionais. 

Os Estados membros se reúnem periodica-
mente, assessorados por missões de seus países 
que trabalham junto aos programas da ONU, em 
Nova York e Genebra, respondendo e renovando 
os acordos. O cumprimento ou não dos tratados 
e metas políticas importa em território nacio-
nal, porque devem atender a necessidades leva-
das pelos países, que balizaram um arcabouço 
comum, podendo estar além ou aquém de suas 
possibilidades de respostas. As práticas de seus 
governantes podem vir a ser coerentes ou não 
com os tratados assinados. O monitoramento por 
parte da sociedade civil permitirá que se identifi-
que violações de acordos internacionais, os quais 
exigem coerência entre as posições governamen-
tais dentro e fora do país. 

A sociedade civil pode desempenhar vários 
papéis nesse cenário. Dependendo da conjuntura 
política e dos espaços democráticos no país, repre-
sentantes de OSC podem vir a integrar delegações 
oficiais nas assembleias da ONU, ou participar 
articulando seu segmento e/ou com organizações 
afins, desde que estejam aptos a debater política 
global a respeito do tema em questão. 

“A saúde é um direito humano fundamental 
e indispensável para o exercício de outros 
direitos humanos. Todos os seres humanos 
têm direito a gozar do melhor estado 
de saúde possível que lhe permita viver 
de forma digna. A realização do direito 
à saúde pode ser alcançada através de 
numerosas abordagens complementares, 
como a formulação de políticas em 
matéria de saúde, a implementação de 
programas de saúde desenvolvidos pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS) ou a 
adopção de instrumentos legais concretos. 
Além do mais, o direito à saúde abarca 
determinadas componentes aplicáveis ao 
abrigo da lei. [...]

O direito à saúde está intimamente ligado 
à realização de outros direitos humanos e 
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dependente desses mesmos direitos, que 
se enunciam na Carta Internacional dos 
Direitos Humanos, em particular o direito à 
alimentação, ao alojamento, ao trabalho, à 
educação, à dignidade humana, à vida, à 
não discriminação, à igualdade, à proibição 
da tortura, à privacidade, ao acesso à 
informação e às liberdades de associação, 
reunião e movimento.” (Pidesc, 1966 in 
Comparato, 2003).

Tomando os debates sobre direitos humanos 
como exemplo, cabe lembrar que a CF88 ino-
vou quanto ao Direito Internacional dos Direitos 
Humanos ao declarar que as relações exteriores 
são guiadas pelo princípio da “prevalência dos 
direitos humanos” (Art. 4, inciso II). A partir 
de meados dos anos 1990, o governo brasileiro 
passou a incorporar uma série de normas inter-
nacionais de direitos humanos ao sistema jurídi-
co-normativo nacional. 

No cenário global, a cada quatro anos os 
Estados membros da ONU devem prestar con-
tas sobre os compromissos e as metas acorda-
das. Os representantes oficiais passam por uma 
sabatina para demonstrar os avanços no país, 
como acontece no Conselho de Direitos Huma-
nos da ONU2, em Genebra, durante a Revi-
são Periódica Universal (RPU). O país deve 
enviar um relatório previamente, demonstrando 
avanços e problemas, em sintonia com as normas 
internacionais. As OSC são convidadas a rebater 
o relatório oficial e a ONU faz seu próprio rela-
tório. Os três documentos são compartilhados 
com os representantes dos Estados membros e 
subsidiam as recomendações para o país, no dia 
da revisão. O governo sabatinado pode aceitar ou 
recusar as recomendações. A Conectas Direitos 
Humanos, uma ONG brasileira, considera o pro-
cesso importante porque, ao aceitar as recomen-

dações, o país assume um compromisso político 
internacional de melhorar a situação de direitos 
humanos e será cobrado no futuro. A ONG atua 
no Comitê Brasileiro de Direitos Humanos e 
Política Externa, que registra todo o processo 
e potencializa as ações conjuntas entre várias 
organizações. 

    

“Em 2000, o Comitê de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais das 
Nações Unidas desenvolveu uma estrutura 
geral capaz de desmembrar o direito à 
saúde em direitos negativos ou liberdades 
e direitos de natureza positiva; tratamento 
e fatores determinantes da saúde; não 
discriminação; participação; monitoramento 
e responsabilização; e assim por diante” 
(Hunt e Khosla, 2008).

Além da afirmação da saúde como um direi-
to humano, também é imprescindível observar o 
que os eventos e documentos internacionais tra-
zem de novo e como os debates crescem por acú-
mulo, apresentando uma história de mobilização 
em torno do tema. No caso, uma mobilização 
internacional que interessa às ações voltadas a 
HA, DM e DCV. Sejam destacadas, por exem-
plo, três referências das Nações Unidas: 

• 2003. Convenção-Quadro de Controle do 
Tabagismo, da OMS

• 2011. Sessão Especial da Assembleia das 
Nações Unidas para DCNT  

• 2015. Transformando Nosso Mundo:  
A Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável

A Convenção-Quadro da OMS para Con-
trole do Tabagismo (CQCT/OMS) é o primeiro 

2   O papel do Conselho de Direitos Humanos é assessorar a Assembleia Geral da ONU, especialmente quando 
os direitos humanos são violados. Por sua vez, compete a essa Assembleia fazer recomendações ao Conselho de 
Segurança, cujo objetivo é zelar pela paz e pela segurança internacional.
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tratado de saúde pública da organização. A des-
peito do lobby da indústria do tabaco, desde o 
início, há manifestações apontando os riscos à 
saúde em decorrência do tabagismo e a neces-
sidade de os países se posicionarem a respeito 
com ações concretas. Há o envolvimento de um 
leque de parceiros, que cresceu ao longo dos 
anos, além do diálogo frutífero entre governo 
e sociedade civil e um monitoramento constan-
te, dentro e fora do país. No Brasil, a Aliança 
de Controle do Tabagismo (ACT) e Promoção 
da Saúde é uma liderança reconhecida e com 
expressão internacional.  

O Brasil aparece nos exemplos internacionais 
de sucesso, no controle do tabaco – proibição de 
fumar em locais fechados, proibição de propa-
gandas com patrocínio da indústria tabagista, 
debates sobre o controle de embalagens e o uso 
de aditivos nos cigarros, entre outros – e devi-
do à extensão da rede de atenção básica. Apesar 
de os críticos apontarem os limites da atenção 
básica, mostrando que a rede é mais ou menos 
desenvolvida em alguns estados, de modo geral, 
o trabalho é reconhecido e está em expansão.  

Outro marco foi a Sessão Especial da Assem-
bleia das Nações Unidas para DCNT. Trata-se de 
um momento de avaliação internacional sobre o 
impacto das DCNT no mundo e a necessidade de 
traçar estratégias para seu enfrentamento. Como 
mencionado anteriormente, os documentos da 
ONU trazem compromissos globais e locais para 
os países signatários. Países como o Brasil cria-
ram seu PNDCNT dando visibilidade à questão, 
tentando melhorar o sistema de vigilância epide-
miológica para as doenças crônicas e indicadores 
para monitorá-las. Nem tudo é perfeito, mas não 
se pode minimizar os esforços empenhados na 
busca de respostas para os problemas, que, aliás, 
coincidiram com um processo de mudanças no 
modelo de atenção à saúde gerido, especialmen-
te, na atenção básica, como será abordado mais 
adiante. O Brasil criou leis e instâncias específi-
cas para monitorar o PNDCNT, em sintonia com 
o documento das Nações Unidas.

Na dinâmica de assembleias e conferências 
internacionais, os países apresentam 
documentos que subsidiam o debate 
internacional e, consequentemente, 
geram uma Carta ou Declaração que 
será assinada pelos Estados membros da 
ONU. No Brasil, desde os anos 1970, a 
sociedade civil apresenta um documento 
próprio, o relatório sombra, visando 
contrapor aquilo que o governo quer 
apresentar como um retrato do país, ou 
mesmo destacando pontos que não foram 
contemplados no documento oficial que 
será apresentado pela delegação brasileira. 
Em 2015, a ACT coordenou o primeiro 
documento sombra da sociedade civil 
sobre o monitoramento do Plano Nacional 
de Enfrentamento às DCNT (PNDCNT)
(Hallal, 2015).

Quase em paralelo à Assembleia da ONU 
para DCNT, foi criada a NCD Alliance. É a 
única rede internacional dedicada ao advocacy 
das DCNT, trabalhando para fortalecer as pes-
soas que vivem com DCNT. Em 2017, iniciou 
a mobilização Our visions Our voices, a partir 
de uma enquete internacional online on-line le 
Diseases (PLWNCD), seus parentes e amigos, e 
tem desempenhado um papel central na articu-
lação com governos e instituições médicas, que, 
além de parceiras, subsidiam suas ações com 
conhecimento científico atualizado.

Os compromissos em torno dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODM) expressa-
vam, pontualmente, alguns problemas na saúde. 
No entanto, de modo inegável, a proliferação 
de debates a respeito e o acúmulo de ações e de 
conhecimentos gerados em torno dos ODM con-
tribuíram para dar o tom que reverbera em unís-
sono no campo da saúde: fortalecer os sistemas 
de saúde; melhorar o acesso a cuidados; fortale-
cer os esforços preventivos em todo o mundo; 
reforçar que a saúde é um direito humano; dar 
visibilidade às pessoas que estão vivenciando a 
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experiência da doença; e melhorar a qualidade 
de vida dessas pessoas.

Ao final das metas do milênio, a agenda 
global ganhou novo fôlego e novo corpo com a 
Agenda 2030 – Transformando Nosso Mundo: 
A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sus-
tentável –, que entrou em vigor em 1º de janei-
ro de 2016, após ser aprovada por 193 Estados 
membros na ONU, na 70ª Sessão da Assembleia 
Geral das Nações Unidas, em setembro de 2015. 

A Agenda 2030 destaca 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). Foi nego-
ciada na Conferência Rio+20, em 2012, e tem 
sido considerada um avanço na concertação inter-
nacional, especialmente em torno de questões 
sociais. É uma oportunidade para avanços glo-
bais, por sua abrangência e empenho coletivo para 
melhorar a qualidade de vida, erradicar a pobreza 
e promover o desenvolvimento sustentável. 

Com base na Agenda 2030, os Estados mem-
bros se veem em um cenário com metas ambicio-
sas para reduzir a um terço a mortalidade precoce 
por DCNT, inclusive DM; alcançar a cobertura 
universal de saúde; e prover acesso a medicamen-
tos essenciais acessíveis, até 2030. (WHO, 2016).

Atuando em sintonia com as organizações 
que fazem advocacy global em torno das DCNT 
e da Agenda 2030, como a NCD Alliance e orga-
nismos da própria ONU, organizações como a 
International Diabetes Federation (IDF) vêm 
trazendo à tona a gravidade da situação e sendo 
interlocutoras qualificadas para o debate.

Ao apresentar um resumo claro do problema 
da medição de doenças cardíacas em pessoas 
com diabetes, bem como soluções viáveis, o 
Relatório de Diabetes e Doenças Cardiovascula-
res da IDF facilita a tomada de decisão baseada 
em evidências e incentiva a colaboração entre 
diferentes setores. A audiência principal desse 
relatório inclui os tomadores de decisão políti-
ca, implementadores de políticas e defensores da 
necessidade de maior atenção ao DM.  

A IDF exorta os governos a 
assumirem quatro políticas:

•	Usar padrões internacionais para a  
realização de estudos epidemiológicos

•	 Implementar políticas e intervenções de 
estilo de vida para aumentar a alimentação 
saudável e a atividade física

•	Priorizar o acesso a medicamentos  
essenciais para controlar a pressão  
arterial e o diabetes

•	 Implementar	sistemas	de	monitoramento	 
de doenças não transmissíveis

Em 2016, a OMS divulgou seu primeiro rela-
tório global sobre DM, demonstrando a dimen-
são do problema, mas, também, o potencial de 
reverter as tendências atuais. O terreno é pro-
pício, considerando-se que a base política para 
uma ação concertada para enfrentar o diabetes 
está inserida nos ODS, na Declaração Política 
das Nações Unidas sobre as DCNT e no Plano de 
Ação Global da OMS para as DCNT 2013-2020.

Influir na Agenda Global pode ser favorável 
para o país. Tem sido. Haja vista a visibilidade que 
HA, DM e DCV ganharam a partir de 2011 com o 
PNDCNT, apesar de, no Brasil, DM e HA estarem 
em discussão há pelo menos dez anos. 

No Brasil, no Ministério das Relações Exte-
riores, há uma comissão de monitoramento dos 
ODS. Já no Legislativo, foram criadas algu-
mas Frentes Parlamentares na defesa deles. Em 
novembro de 2016, o Tribunal de Contas da 
União (TCU) promoveu o “Fórum internacional: 
Implementando os ODS – Objetivos para Trans-
formar o Brasil”. Também, há vários setores 
da sociedade mobilizados. Organizações como 
ACT Promoção da Saúde, Aliança pela Alimen-
tação Adequada e Saudável, Idec, entre outras 
que compõem a Rede DCNT, vêm atuando indi-
vidualmente, mas também de forma cooperativa. 
Por sua vez, o Coletivo da Sociedade Civil GT 
Agenda 2030, reúne organizações diversas e tem 
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tido um papel de destaque com a divulgação do 
Relatório Luz (GTSC, 2017 e 2018) e a parti-
cipação em debates a respeito. O Relatório Luz 
faz as vezes do tradicional relatório sombra. No 
caso, tenta identificar lacunas, pondo luz sobre 
elas e visando a uma ação propositiva.

Essas iniciativas podem ser vistas como 
oportunidades para ações conjuntas, debates 
críticos e vigilância sobre as políticas públicas, 
além de uma preparação para a Reunião de Alto 
Nível das Nações Unidas sobre DCNT, prevista 
para 27 de setembro de 2018, em Nova York.

Saúde enquanto direito local e global

As OSC podem e devem monitorar os compromissos assumidos pelo governo brasileiro. 
Podem, por exemplo:

•	 Identificar canais que permitam o monitoramento do compromisso político, a alocação de 
recursos e a liderança efetiva para uma resposta integrada das DCNT, com atenção específica 
ao diabetes

•	Monitorar o Plano Nacional de Enfretamento das DCNT, com atenção a HA, DM e DCV

•	Cobrar maior controle sobre alimentos não saudáveis, aliando-se a organizações atuantes no 
tema

•	Cobrar mais investimento e manutenção para as academias da saúde, avaliando se fatores 
externos, como segurança e trânsito, não inviabilizam a prática da atividade física

•	Demandar que o MS invista no rastreamento dos fatores de risco para as DCNT, identificando as 
diferenças entre elas para melhor preveni-las e tratá-las

•	Contribuir com o fortalecimento da resposta do sistema de saúde às DCNT, especialmente HA, 
DM e DCV, em particular no nível da atenção primária, mas não somente. 

•	Apoiar políticas e programas que visem ao acesso equitativo a tecnologias para diagnóstico e 
gerenciamento, que garanta a disponibilidade e a acessibilidade a medicamentos essenciais

•		Demandar	o	investimento	em	pesquisas	voltadas	a	mudanças	de	comportamento,	no	que	se	
refere aos estilos de vida, respeitando a diversidade cultural 
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Conhecer como o Brasil está estrutura-
do politicamente e os papéis dos três 
poderes pode ajudar a compreender 

melhor cada um deles. O federalismo é a forma 
de Estado adotada no Brasil, i.e., a forma como o 
poder político está distribuído no território nacio-
nal, fundamentada no Art. 1º da CF88. Uma de 
suas características é a descentralização políti-
ca, ou seja, um poder político distribuído entre 
várias pessoas jurídicas, que são os entes fede-
rativos: União, estados, Distrito Federal (DF) e 
municípios. Não há hierarquia, posto que os entes 
federativos estão na mesma posição jurídica. 
Cada ente federativo tem sua própria estrutura e 
autonomia para se autogovernar, autoadministrar e 
auto-organizar. A soberania diz respeito a todos os 
entes, formando a República Federativa do Brasil. 

Em geral, considera-se que há uma separação 
entre os três poderes da República. No entanto, tam-
bém há referências a uma tripartição de poderes, 
entendendo-se que não há três poderes, mas um 
poder do Estado que se divide em três funções. 
De acordo com o Art. 2º da CF88, são poderes 
da União, independentes e harmônicos entre si, os 
poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 

O poder Executivo administra o Estado. Tem 
a função de governar e administrar os recursos 
públicos conforme a lei. É exercido pelo presiden-
te da República, por governadores e por prefeitos. 

A função do poder Legislativo é legislar e 
fiscalizar, propor e votar leis, apreciar maté-
rias apresentadas pelos outros poderes ou pela 
população e manter o ordenamento jurídico. O 
Legislativo, através de parlamentares que estão 

no Congresso Nacional, nas Assembleias Legis-
lativas e nas Câmaras Municipais, tem a fun-
ção de fiscalizar as ações do poder Executivo, 
votar o orçamento governamental e examinar 
as contas públicas. É o único dos três poderes 
que tem duas funções, porque também fiscaliza 
os demais, quanto à administração dos recursos 
públicos e ao que se refere à questão econômica. 

Por fim, o poder Judiciário julga. Tem a fun-
ção jurisdicional, ou seja, diz o direito no caso 
concreto. A partir de um caso, o Judiciário diz 
como o direito deve ser aplicado.

Em algumas situações, um poder, além de 
sua função, exerce a função de outro. Trata-se 
de uma função atípica, no seu poder e no outro 
poder. Por exemplo, uma medida provisória é um 
ato legislativo exercido pelo Executivo, sendo, 
portanto, sua função atípica do ato de legislar. 
Outro exemplo: o poder Executivo julga quando 
responde a um processo disciplinar, já que este 
deve serjulgado pelo próprio Executivo. 

Se são autônomos, por que os entes federati-
vos não podem se autorregular? Porque a CF88, 
inspirada no modelo norte-americano, prevê um 
sistema de controle.: um sistema de freios e con-
trapesos que visa manter as relações recíprocas 
entre os poderes equilibradas. Para que alguns 
atos jurídicos sejam concretizados, depende-se 
da participação de, no mínimo, dois poderes. Por 
exemplo: 

• Um processo de impeachment do presidente 
da República. O presidente é chefe do 
Executivo. Quem o julga é o Senado 
Federal, que é do Legislativo, mas quem 

6.
A dinâmica de gestão do SUS
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preside a seção de julgamento no Senado é 
o presidente do Supremo Tribunal Federal 
(STF), do poder Judiciário. 

• Aprovação de leis e emendas. Em regra, 
o Legislativo elabora as leis. Entretanto, 
as leis precisam ser sancionadas pelo 
presidente do Executivo. Caso essa 
lei seja considerada inconstitucional, 
o Judiciário precisará se pronunciar a 
respeito. Um exemplo é a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5.658, que 
aguarda julgamento no STF. Essa ADI põe 
em questão a constitucionalidade da Emenda 
Constitucional nº 95/16 (EC 95),  
ou seja, se a referida emenda atende às 
regras da CF88. 

• Medida Provisória. É editada pelo presidente 
da República, o chefe do Executivo. 
Posteriormente, é enviada ao Congresso 
Nacional para se transformar em lei, ou 
seja, para o Legislativo. Se for considerada 
inconstitucional, passará ao poder Judiciário.

O SUS é parte do poder Executivo. Atua 
segundo suas regras e interage com os demais 
poderes, política, administrativa e juridicamente. 

Como mencionado antes, o Movimento da 
Reforma Sanitária influenciou a criação do SUS, 
instituído com a CF88. Em 1990, foram promul-
gadas as Leis Orgânicas da Saúde para regular os 
preceitos constitucionais, também incorporados 
nas legislações dos estados e municípios. Nor-
mas operacionais e legislação complementar são 
publicadas pelo MS, visando aprimorar o SUS 
e definindo responsabilidades entre as três esfe-
ras de governo como condição para a gestão do 
SUS nos estados e municípios, e para criar uma 
forma de transferência de recursos, assim como 
mecanismos de controle social, planejamento, 
monitoramento e avaliação. 

Nesse cenário, surgiram novos atores sociais, 
como o Conselho Nacional de Secretários de Saú-
de (Conass) e o Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (Conasems), que possuem 
papéis centrais no processo de descentralização 
e na adequação da legislação para as realidades 
locais. São os três atores políticos que, de forma 
compartilhada, decidem sobre as políticas de saúde 
e definem os conteúdos das portarias que orientam 
a dinâmica do SUS. As políticas de saúde são acor-
dadas entre as três esferas de governo, na dinâmica 
de uma estrutura complexa que relaciona gestores, 
prestadores de serviços, profissionais de saúde, 
sociedade civil e usuários, através de várias ins-
tâncias de participação e/ou pactuação. No que se 
refere à participação social, a descentralização do 
SUS envolve uma gestão singular, devido à estra-
tégia de controle social através de conferências e 
conselhos de Saúde, nas três esferas de governo. A 
participação nas decisões políticas de saúde pública 
e a possibilidade de monitorar os recursos da saúde 
é o que se denomina “controle social” no SUS.

Alguns marcos político-normativos 
na história do SUS

1986: 8ª Conferência Nacional de Saúde. 
Auge do movimento pela Reforma Sanitária

1988: O SUS é instituído na CF88

1990: Leis Orgânicas da Saúde – nº 8.080 e 
nº 8.142 – reafirmam os princípios do SUS

Diretrizes: descentralização, atendimento 
integral e participação da comunidade

Orçamento da seguridade social (União, 
estados, DF e municípios) e outras fontes

1996: Portaria nº 2.203 – A NOB nº 01 
redefine o modelo de gestão do SUS3

1998: Lei nº 9.656 – Lei dos planos de saúde

2000: Lei nº 9.961– cria a ANS

3   Decretos, Portarias e Resoluções são publicados no Diário Oficial da União e nos diários dos estados e dos municípios. 
No caso do DOU, suas edições estão disponíveis on-line, a partir de 1990, em: <bit.ly/2bbzi4i>. Se a busca for por uma 
data anterior, pode-se recorrer aos sites da Câmara dos Deputa dos, do Senado Federal ou do órgão emissor.
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01a113_parte1R_Eloiza02.indd   40 06/11/18   13:23

http://portal.imprensanacional.gov.br/web/guest/inicio


DIABETES E DOENÇAS CARDIOVASCULARES

41

2002: Portaria nº 373 – Noas-SUS – amplia 
as responsabilidades dos municípios na 
atenção básica, estabelece a regionalização 
como estratégia de hierarquização dos 
serviços de saúde e de busca da equidade, 
cria mecanismos para fortalecer a gestão 
do SUS e atualiza critérios de habilitação de 
estados e municípios    

2006: Resolução nº 399 – Divulga o Pacto 
pela Saúde 2006 – Consolidação do SUS 
– e aprova as diretrizes operacionais do 
referido pacto

2010:  Portaria nº 4.279 – Organização da 
Rede de Atenção à Saúde no SUS

2011: Decreto nº 7.508 – Regulamenta 
a Lei nº 8.080/90. Dispõe sobre a 
organização do SUS, planejamento 
e assistência à saúde e a articulação 
interfederativa

Na estrutura atual, o sistema público de saú-
de é formado por órgãos e instituições federais, 
estaduais e municipais, contando com a adminis-
tração direta e a indireta. A administração direta 
refere-se ao MS e às SES e SMS, e a indireta, às 
autarquias, fundações e empresas públicas. 

A assistência à saúde é livre à iniciativa pri-
vada, cabendo ao poder público regulamentar, 
fiscalizar e controlar os serviços privados. Origi-
nalmente, o SUS foi organizado com base em uma 
rede regionalizada e hierarquizada de serviços de 
saúde, contando com estabelecimentos públicos e 
privados contratados. A contratação de serviços, 
de acordo com o previsto no direito público, faz 
que serviços privados e filantrópicos contratados 
funcionem como se fossem públicos. Nos servi-
ços privados predominam os planos e seguros de 
saúde e os serviços cobertos pelos gastos de famí-
lias e/ou empresas.

Gráfico 1 – Estrutura de gestão do SUS

Prevista nas Leis Orgânicas da Saúde, retomada e fortalecida pelos  
 Pacto de Gestão 2006 e Decreto nº 7.508/11

CIR (436)

Ministério da Saúde

Conass

Distrito Federal

Conasems 5.570 Secretarias Municipais 

CIB (26) Secretarias Estaduais de Saúde

Cosems

26 Secretários Estaduais

CIT
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6.1.  
Pacto pela Saúde 2006 

Em 2006, o Pacto pela Saúde foi assinado por 
MS, Conass e Conasems, depois de suas metas 
terem sido pactuadas na Comissão Intergestores 
Tripartite (CIT). Representa o compromisso polí-
tico dos gestores com os princípios constitucionais 
do SUS, estando baseado em três componentes: 
pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão. Tem a 
finalidade de desenvolver reformas institucionais 
no SUS de forma pactuada entre as três esferas 
de governo e visa a mais eficiência, qualidade dos 
serviços de saúde e das respostas do SUS, além 
de renovar as responsabilidades dos gestores, de 
acordo com as necessidades de saúde da popula-
ção. No âmbito da dinâmica do sistema de saúde 
descentralizado, há diversos desafios para que se 
garanta a implantação dele.

Com o Pacto pela Saúde 2006, foi definido 
um Termo de Compromisso de Gestão, 
Federal, Estadual, do DF e Municipal, 
extinguindo o processo de habilitação 
para estados e municípios, conforme 
estabelecido na NOB 1996 e na Norma 
Operacional de Assistência à Saúde (Noas) 
2002. As mesmas responsabilidades de 
municípios e estados em gestão plena 
foram mantidas até a assinatura do Termo.

Após o Decreto nº 7.508/11, a adesão 
ao Pacto pela Saúde deixou de ser uma 
exigência para o repasse financeiro do MS 
a estados, DF e municípios, conforme a 
Portaria nº 1.580/12.   

O Termo de Compromisso é o documento que 
formaliza o Pacto pela Saúde, nas dimensões pela 
Vida e de Gestão. Os Termos de Compromisso 
de Gestão Estadual e Municipal, conforme a pac-
tuação no âmbito do estado, podem acrescentar 

metas municipais, regionais e estaduais, de acor-
do com suas prioridades. Anualmente, no mês de 
março, metas, objetivos e indicadores do Termo 
de Compromisso de Gestão devem ser revistas.

O que mudou com o Pacto pela Saúde 2006? 
Os pactos pontuais anteriores foram substituídos 
por uma dinâmica de acordos anuais obrigató-
rios. Por sua vez, houve uma mudança de foco, 
da busca de mudanças orientadas por processos 
para alterações voltadas a resultados sanitá-
rios, reforçando a gestão pública por resultados 
(Conass, 2006). As prioridades do Pacto são as 
seguintes: saúde do idoso; controle do câncer 
do colo do útero e de mama; mortalidade infan-
til e materna; doenças emergentes e endemias, 
com ênfase em dengue, hanseníase, tuberculose, 
malária e influenza; promoção da saúde; e, aten-
ção básica à saúde.

No que se refere à aquisição de medicamen-
tos, as SES e SMS são responsáveis pelos medi-
camentos básicos, de acordo com o pacto entre 
os gestores. Os chamados medicamentos estraté-
gicos (insulina e aqueles referentes a programas 
específicos) são da responsabilidade do MS. Por 
sua vez, os medicamentos excepcionais, de alto 
custo ou para tratamento continuado, devem ser 
comprados pelas Secretarias de Saúde e ressarci-
dos pelo governo federal, que repassa em torno 
de 80% do valor deles. (Brasil, 2006). 

O SUS funciona de forma referenciada, ou seja, 
quando a unidade de saúde não dispõe do serviço 
de que o usuário precisa, deve encaminhá-lo a outro 
serviço que possa atender a sua necessidade. A refe-
rência e a contrarreferência devem estar pactuadas 
entre os municípios e nas regiões de saúde.

O município é o principal responsável pela saú-
de de sua população e pela gestão da rede de servi-
ços em seu território. Deve manter parcerias com 
outros municípios para garantir a referência e a con-
trarreferência, além do atendimento integral à popu-
lação. A regionalização, um dos princípios do SUS, 
remete à articulação entre os gestores estaduais e 
municipais para garantir: acesso, integralidade e 
resolutividade na atenção à saúde da população.
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Pacto pela Saúde 2006

•	Propõe a descentralização de atribuições 
do MS para os estados, e para os 
municípios, minimizando a burocratização 
dos processos normativos 

•	Reforça a territorialização da saúde como 
base para a organização dos sistemas, 
estruturando as regiões sanitárias e 
instituindo colegiados de gestão regional 

•	Explicita as diretrizes para o sistema 
de financiamento público tripartite em 
grandes blocos de financiamento federal 
e estabelece relações contratuais entre os 
entes federativos

•		Pacto	pela	Saúde	2006	+	Decreto 
nº 7.508/11 – <bit.ly/2wtmkf6>

6.2.  
Redes de Atenção à Saúde 

A Lei nº 8.080/90 é a lei orgânica da saúde 
que define a organização e o funcionamento dos 
serviços de saúde. Com o Pacto pela Saúde 2006 
reifica-se os princípios do SUS, delineiam-se os 
papéis dos gestores e as instâncias de pactuação 
intergestores, e busca-se mais eficiência e quali-
dade dos serviços de saúde.

O federalismo delineia o sistema de relações 
técnico-políticas estruturantes nos três poderes e 
tem por características: a existência de governos 
subnacionais com algum poder decisório; rela-
ções de poder; projetos políticos diferentes; e pro-
cessos lentos, devido a fatores como burocracia 
e recursos humanos limitados. No caso do SUS, 
as pactuações entre gestores exigem consenso, e 
isso também torna o processo mais lento, além de 
questões políticas, conjunturais e históricas. 

Na dinâmica política da federação estão pre-
sentes jogos de cooperação e competição, acor-
dos, vetos e decisões conjuntas entre governos 

com interesses divergentes. Por esse motivo, 
Viana e Lima (2011:15) argumentam que a coor-
denação federativa “(...) é um elemento-chave 
para se garantir o equilíbrio entre a autonomia 
dos pactuantes e sua interdependência e a ame-
nização dos conflitos existentes entre eles”. Ela 
é importante para otimizar recursos, no caso de 
uma ação coletiva dirigida a uma doença que 
atinge a uma jurisdição, por exemplo, um sur-
to de febre amarela. Serve, ainda, para auxiliar 
os governos menos capacitados ou mais pobres; 
para distribuir informações sobre boas práticas 
de gestão; e, também, para incentivar a coopera-
ção intergovernamental. 

Tanto a descentralização como a regionaliza-
ção são enfatizadas no Pacto pela Saúde 2006. 
Inicialmente, a descentralização foi concebida 
como uma estratégia para integrar os municípios, 
visando ampliar o acesso aos serviços de saúde e 
contribuindo para potencializar a organização da 
rede regionalizada e hierarquizada de serviços. 
O processo de descentralização exige composi-
ção e complementariedade de papéis, funções e 
responsabilidades por parte dos entes federados. 
Entretanto, a rede também revela relações de 
poder no âmbito da gestão. 

Regionalização – “(...) processo político 
que se traduz pela necessidade de formar 
redes de atenção à saúde nos diversos 
espaços geográficos da federação, 
apresenta inúmeros conflitos com as 
diretrizes da descentralização, tal como 
esta se realizou no Brasil. Isso porque a 
primeira (a regionalização) tem natureza 
complementar e se forma a partir de 
elementos de diferenciação e diversidade 
territorial; a segunda (a descentralização) 
se constitui de maneira finalística, não 
complementar, pela redistribuição de 
responsabilidades e recursos para unidades 
político-territoriais específicas” (Viana e 
Lima, 2011:40).
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Região de saúde – “Espaço geográfico 
contínuo constituído por agrupamentos de 
municípios limítrofes, delimitado a partir de 
identidades culturais, econômicas e sociais 
e de redes de comunicação e infraestrutura 
de transportes compartilhados, com a 
finalidade de integrar a organização, o 
planejamento e a execução de ações e 
serviços de saúde” (Decreto nº 7.508/11).

Desde o início, a atenção à regionalização 
não esteve articulada à descentralização, por-
que a primeira requer um processo político que 
gere mudanças nas relações de poder, bem como 
interrelações entre atores sociais diferentes no 
espaço geográfico. Além disso: “Inclui, ainda, a 
criação de novos instrumentos de planejamento, 
integração, gestão, regulação e financiamento de 
uma rede de ações e serviços de saúde no territó-
rio.” (Viana, Lima e Ferreira, 2010:2.318).   

Em 2010, a necessidade de associar o traba-
lho em rede à dinâmica da regionalização de for-
ma eficaz foi consolidada no modelo de Rede de 
Atenção à Saúde (RAS), entendida como: “Con-
junto de ações e serviços de saúde articulados em 

níveis de complexidade crescente, com a finali-
dade de garantir a integralidade da assistência à 
saúde” (Decreto nº 7.508/11). O decreto atualiza a 
organização e o planejamento do SUS e os papéis 
das instâncias de concertação e pactuação de ges-
tores, especialmente dos conselhos e comissões, 
espaços que concretizam a articulação interfede-
rativa. Entende-se que a atualização veio a apri-
morar o Pacto pela Saúde, exigindo a implantação 
de aspectos previstos no referido decreto. 

A RAS atende a um cenário marcado por uma 
tripla carga de doenças: “Uma agenda não supera-
da de doenças infecciosas e carenciais, uma car-
ga importante de causas externas e uma presença 
hegemônica forte de condições crônicas” (Men-
des, E.V., 2011:20). Por sua vez, também é uma 
estratégia para superar a fragmentação da atenção 
e da gestão nas regiões de saúde e aperfeiçoar o 
funcionamento político-institucional do SUS. 

O modelo de RAS põe em questão a lógica hie-
rarquizada ascendente: Atenção Básica em Saúde 
(ABS) – Média Complexidade (MC) – Alta Com-
plexidade (AC), exigindo mudanças na configu-
ração de ações e dos atores sociais envolvidos na 
política e nos serviços de saúde para que uma dinâ-

Gráfico 2 – Dos sistemas fragmentados  
para as Redes de Atenção à Saúde

Fonte: Mendes, (2011)
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mica poliárquica flua. A Atenção Primária à Saúde 
(APS)4 é considerada o centro da comunicação em 
rede, excetuando-se urgências e emergências, que 
possuem regulação própria.

Como as redes funcionam? Como são com-
postas?

As RAS integram os estabelecimentos de 
saúde de um determinado território. Cada ponto 
da rede se organiza em diferentes níveis e den-
sidades tecnológicas de atenção para atender ao 
usuário e para a promoção da saúde. Seus com-
ponentes são:
• Um espaço territorial e sua população, que 

está delimitada na APS
• Serviços e ações em saúde com densidades 

tecnológicas e características diferentes 
entre si, com apoio diagnóstico e 
terapêutico, assistência farmacêutica e 
transporte
A partir das RAS, diferencia-se as noções de 

complexidade e de densidade tecnológica. De 
acordo com Mendes (2011), por um lado, na APS 
há maior complexidade, porque se trabalha com 
mudanças de comportamento e estilos de vida 
(hábito de fumar, alimentação saudável e atividade 
física). Por outro lado, as atenções secundária 
e terciária possuem menor complexidade, mas 
apresentam maior densidade tecnológica. 

O Modelo de Atenção às Condições Crônicas 
(MACC) foi desenhado para o SUS, consideran-
do a realidade brasileira à luz dos estudos sobre 
as experiências internacionais com o Chronic 
Care Model (CCM), originalmente norte- ameri-
cano. O MACC orienta a dinâmica da RAS, que 
articula: território, serviços, logística e regulação. 
O usuário passa por mecanismos de identificação 
que permitirão seu acompanhamento, a partir do 
prontuário, ao longo de seu percurso na rede. A 
existência de normas e protocolos é considerada 
fundamental para orientar os usuários, definindo 

as responsabilidades e competências dos serviços 
públicos de saúde e facilitando seu acesso a eles. 
Simultaneamente, as normas e protocolos devem 
organizar o sistema de regulação e a coordenação 
dos processos de decisão e planejamento.  

O modelo trazido pela RAS se contrapõe ao 
modelo hegemônico, no qual priorizam-se as 
condições agudas e, consequentemente, a oferta 
dos serviços voltada a elas. A atenção responde a 
demandas espontâneas, solucionando os problemas 
de forma pontual com base em aspectos biomédi-
cos. No entanto, as RAS procuram romper com a 
hegemonia do modelo biomédico, diferenciando-se 
por considerar, além das atenções agudas, a proble-
matização sobre as condições crônicas. Em vez de 
uma intervenção pontual, a ideia central é a de con-
tinuidade da atenção. As condições crônicas pressu-
põem respostas sociais, proativas e contínuas.  

Condições e doenças crônicas

“As condições crônicas vão, portanto, 
muito além das doenças crônicas (diabetes, 
doença cardiovascular, câncer, doença 
respiratória crônica, etc.), ao envolverem as 
doenças infecciosas persistentes (hanseníase, 
tuberculose, HIV/Aids, hepatites virais, etc.), 
as condições ligadas à maternidade e ao 
período perinatal (acompanhamento das 
gestantes e atenção ao parto, às puérperas 
e aos recém-natos); as condições ligadas 
à manutenção da saúde por ciclos de vida 
(puericultura, hebicultura e monitoramento 
da capacidade funcional dos idosos); os 
distúrbios mentais de longo prazo; as 
deficiências físicas e estruturais contínuas 
(amputações, cegueiras, deficiências motoras 
persistentes, etc.); as doenças metabólicas; 
e a grande maioria das doenças bucais” 
(Mendes, 2011:29).

4   Apesar da distinção conceitual, utiliza-se APS e atenção básica como sinônimos. Ambas estão presentes em 
documentos oficiais.
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Se a continuidade da atenção à saúde é o 
caminho, trata-se de traçar linhas de cuidado 
(prevenção, cura e reabilitação) para cada diag-
nóstico, condição ou doença crônica. Caminhos 
preferenciais na rede são desenhados para o aten-
dimento aos usuários. A equipe de atenção básica 
deve acompanhar o percurso de cada paciente, 
de um ponto de atenção a outro.  

Na prevenção, deve-se agir nos fatores de ris-
co, combatendo o tabagismo, promovendo a ali-
mentação saudável e a prática de atividade física, 
e incentivando o diagnóstico precoce, com atenção 
integral ao paciente. A relação saúde-doença deve 
ser observada a partir do indivíduo, que possui laços 
sociais na família e na comunidade, situada em um 
determinado território. Isso significa que a doença é 
parte da condição de saúde geral do indivíduo e está 
diretamente relacionada à alimentação, à moradia, 
ao trabalho, à renda, ao meio ambiente, ao transpor-
te, ao lazer, à liberdade, aos acesso e posse de terra 
e ao acesso aos serviços de saúde e à informação.

A integralidade é norteadora no modelo da 
RAS. É um princípio do SUS, previsto na Lei 
nº 8.080/90, entendida como: “Conjunto articu-
lado e contínuo de ações e serviços preventivos 
e curativos, individuais e coletivos exigidos para 
cada caso, em todos os níveis de complexida-
de do sistema”. Ela orienta a prática de aten-
ção integral, escuta e compreensão do contexto 
social para que haja o atendimento às demandas 
e às necessidades das pessoas. 

Os pontos de atenção secundário e terciário 
são referidos pela necessidade de divisão técni-
ca do trabalho. Há ainda os sistemas de apoio 
(teleassistência, sistema de informação em saúde, 
sistema de assistência farmacêutica e sistema de 
apoio diagnóstico e logístico) e sistemas logísti-
cos (sistema de acesso regulado, sistema de regis-
tro eletrônico em saúde e sistema de transporte), 
que conectam os fluxos e contrafluxos.

Segundo o autor, a figura a seguir mostra uma 
opção pela construção de Redes Temáticas (RT) 

Gráfico 3 – A estruturação operacional das RAS

Fonte: Mendes, E.V., 2012.

SI
ST

EM
A

 D
E 

G
O

VE
R

N
A

N
Ç

A

POPULAÇÃO

SISTEMA DE ACESSO  
REGULADO

REGISTRO ELETRÔNICO 
EM SAÚDE

SISTEMAS DE 
TRANSPORTE EM SAÚDE 

SISTEMA DE APOIO 
DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO

SISTEMA DE ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA 

TELEASSISTÊNCIA

SISTEMAS DE 
INFORMAÇÃO EM SAÚDE

SI
ST

EM
AS

 
DE

 A
PO

IO

SI
ST

EM
AS

 
LO

GÍ
ST

IC
OS

PONTOS DE 
ATENÇÃO À 

SAÚDE 
SECUNDÁRIOS 
E TERCIÁRIOS

PONTOS DE 
ATENÇÃO À 

SAÚDE 
SECUNDÁRIOS 
E TERCIÁRIOS

PONTOS DE 
ATENÇÃO À 

SAÚDE 
SECUNDÁRIOS 
E TERCIÁRIOS

PONTOS DE 
ATENÇÃO À 

SAÚDE 
SECUNDÁRIOS 
E TERCIÁRIOS

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

RT1                     RT2                     RT3                    RT4

A dinâmica de gestão do SUS

01a113_parte1R_Eloiza02.indd   46 06/11/18   13:23



DIABETES E DOENÇAS CARDIOVASCULARES

47

de atenção à saúde, por exemplo, a RAS volta-
da ao DM, às DCV, às doenças renais crônicas 
e assim por diante. A ideia é construir um fluxo 
contínuo para o atendimento ao usuário. A estra-
tificação da população por riscos é fundamental 
no MACC. A partir dessa estratificação, pode-
se planejar os encaminhamentos necessários, a 
referência e a contrarreferência para os usuários 
no âmbito da RAS, de acordo com a condição e a 
relação entre saúde e doença apresentada.

A governança da RAS pressupõe a coopera-
ção entre os atores sociais envolvidos no pro-
cesso e o aumento da interdependência entre 
eles com vistas à melhoria de resultados para 
a população. Visa às interrelações entre a APS, 
os pontos de atenção secundária e terciária, os 
sistemas de apoio e os sistemas logísticos, arti-
culando-os com a missão, a visão e os objetivos 
das redes. É um sistema transversal a todas as 
redes temáticas.

As RAS se deparam com desafios decorren-
tes de uma transição epidemiológica: decrésci-
mo de doenças infecciosas, mas crescimento de 
neoplasias; doenças do aparelho respiratório e 
causas externas. E de uma transição demográfica 
acelerada: crescimento da população idosa asso-
ciado ao crescimento de doenças crônicas. Como 
mencionado, no cenário atual há uma tripla carga 
de doenças concomitantes.   

Desde a definição de diretrizes para a organi-
zação da RAS no SUS, foram iniciadas mudan-
ças na lógica e na dinâmica de trabalho sobre as 
condições crônicas. A RAS de Atenção à Saúde 
das Pessoas com Doenças Crônicas – Portaria nº 
483/14 – enfatiza o papel da APS, porta de entra-
da no sistema de saúde, mas que, também, pas-
sa a ser ordenadora e coordenadora do cuidado. 
Do mesmo modo, deve manter a referência e a 
contrarreferência com as atenções especializadas 
ambulatorial e hospitalar, que seguem a mesma 
lógica entre si.

Objetivos de governança das RAS

Garantir:
•	Cumprimento	dos	pactos	e	acordos
•	Aumento	da	interdependência	entre	 
 os atores 
•	Manejo	dos	conflitos	de	interesse
•	Ações	sob	princípios	da	transparência	 
 e da prestação de contas
•	Progressiva	estabilização	da	rede	 
 baseada em resultados dos pactos  
 acordados entre os atores  
•	Respeito	às	regras	do	jogo

•	Resultados da rede
Fonte: Francesc et al. apud Mendes, 2016

Em 2008, o debate sobre o MACC foi inicia-
do no âmbito da cooperação técnica entre a Orga-
nização Pan-Americana da Saúde (Opas) e o MS. 
Simultaneamente aos debates entre gestores, Opas e 
Conass fomentaram a problematização da questão, 
gerando três publicações de referência a respeito 
(Mendes, E.V., 2011, 2012 e 2015), além de tra-
balho anterior da Opas na América Latina (2009), 
do acompanhamento da implementação do MACC 
em Curitiba (2012) e de inúmeras publicações de 
divulgação e atualização sobre os debates em tor-
no das RAS e da dinâmica organizacional e política 
da regionalização em saúde. Mais de 250 municí-
pios brasileiros foram trabalhados individualmen-
te, capacitando-se os profissionais de saúde para a 
implementação das RAS. 

 Possíveis ações 
•	 Dar visibilidade às situações vividas pelas 

pessoas nos serviços de saúde, públicos 
e privados. Cada organização pode, por 
exemplo,	criar	um	perfil	interno	das	
pessoas que recebe

•	 Atualizar-se sobre pactuações da CIT –  
<bit.ly/2rxEU0y>  

•	 Conhecer e utilizar os documentos que 
formalizam as pactuações estaduais/
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regionais nas Comissões Intergestores 
Bipartites (CIB)/Regionais (CIR), 
disponíveis nos sites das SES

•	 Conhecer as linhas de cuidado para DM 
e DCV em seu estado e/ou município, em 
consonância com a Rede de Atenção à 
Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas 
– <bit.ly/2AyKOod> 

•	 Identificar,	no	diálogo	com	as	SES	e	SMS,	
as atribuições de cada nível de governo, 
quais pontos referentes a HA, DM e DCV 
estão pactuados na RAS e referidos a seu 
estado e/ou município, assim como as 
lacunas existentes 

•	 Conhecer o Plano Estadual e/ou Municipal 
de	Saúde	e	identificar	os	compromissos	
governamentais para HA, DM e DCV

•	 Acompanhar a política governamental 
nos Conselhos Estadual e/ou Municipal 
de Saúde e propor uma apresentação 
da Secretaria de Saúde sobre o 
monitoramento do Plano de Saúde, ou do 
planejamento para as condições crônicas, 
especialmente HA, DM e DCV

•	 Para saber mais sobre a estrutura e a 
dinâmica do SUS, vale a pena conferir: 
“Entendendo o SUS” e “O SUS de A a Z”. 
Ver	links	no	final	desta	publicação	

•	 Consultar os vídeos recomendados 
nas ‘Sugestões	de	links	ao	final	desta	
publicação’

Âmbito Nacional 

Ministério da Saúde

O MS é o órgão do poder Executivo responsá-
vel pela formulação de políticas nacionais de saúde, 
planejamento, normalização, avaliação e controle 
do SUS no âmbito nacional. As políticas públicas de 

saúde atendem a aspectos de promoção, prevenção, 
assistência e tratamentos destinados à população. 
Como tal, deve assegurar o direito à saúde.

Da Saúde

CF88 [Seção II] – <bit.ly/2ngjpS4> 

“Art. 196. A saúde é direito de todos e 
dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação.

Art. 198. As ações e serviços públicos de 
saúde integram uma rede regionalizada 
e hierarquizada e constituem um sistema 
único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: 

I – descentralização, com direção única em 
cada esfera de governo; 

II – atendimento integral, com prioridade 
para as atividades preventivas, sem prejuízo 
dos serviços assistenciais; 

III – participação da comunidade.”

O MS é composto por sete Secretarias5:

• Secretaria Executiva (SE)
• Secretaria de Atenção à Saúde (SAS)
• Secretaria de Gestão Estratégica e 

Participativa (SGEP)
• Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos 

Estratégicos (SCTIE)
• Secretaria de Gestão do Trabalho e da 

Educação em Saúde (SGTES)
• Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS)
• Secretaria Especial de Saúde Indígena ( 

Sesai)

A Secretaria Executiva está entre os Órgãos 
de Assistência Direta e Imediata ao MS, com 

5 O site do MS vem passando por atualizações. O Portal da Saúde é: <bit.ly/2BLFCxy>, mas há páginas antigas 
defasadas. Especialmente sobre a estrutura interna das Secretarias, sugere-se consultar o Decreto nº 8.901/16.
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os: Gabinete do Ministro; Consultoria Jurídica; 
Assessoria Especial de Controle Interno; e Cor-
regedoria-Geral (Correg). As demais Secretarias 
são consideradas Órgãos Específicos Singulares.

As unidades e departamentos responsáveis 
por políticas públicas para HA, DM e DCV 
devem atuar em sintonia com a dinâmica geral 
do SUS e com as diretrizes do MS. Em grande 
parte, as doenças crônicas estão em áreas técni-
cas das SAS, SCTIE e SVS. 

 Secretaria de Atenção à Saúde (SAS)

A SAS – <bit.ly/2ldHyVf> – possui sete 
departamentos e três institutos, além dos hospi-
tais federais no Rio de Janeiro. No que se refe-
re às políticas públicas de saúde para HA, DM 
e DCV, destaca-se o Departamento de Atenção 
Básica (DAB) e o Departamento de Atenção 
Especializada e Temática (DAET). 

Entre 2011 e 2014, a implantação da RAS foi 
a principal diretriz da SAS, sua gestora no âmbi-
to federal. Com base no MACC, a RAS passa a 
ser ordenada a partir da atenção básica, enten-
dendo-a como uma estratégia de reorganização 
do SUS. Seu trabalho é articulado com outros 
departamentos e setores, e repercute nas dinâmi-
cas operacionais de estados e municípios.

DAB – Competências  

“I  normatizar, promover e coordenar a 
organização e o desenvolvimento das ações 
de atenção básica em saúde, observados os 
princípios e as diretrizes do SUS;

II  promover e coordenar, em conjunto com o 
Departamento de Assistência Farmacêutica 
e Insumos Estratégicos da Secretaria de 
Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos, 
a organização da assistência farmacêutica no 
âmbito da atenção básica em saúde;

III  desenvolver mecanismos de implantação 
de sistemas de informação, de controle e de 

avaliação das ações de atenção básica em 
saúde;

IV  acompanhar e propor instrumentos para 
a organização gerencial e operacional da 
atenção básica em saúde; 

V  prestar cooperação técnica aos estados, 
aos municípios e ao Distrito Federal na 
organização de ações de atenção básica em 
saúde; e

VI coordenar o processo de formulação, 
implementação e avaliação da Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde das 
Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema 
Prisional” (Regimento Interno da SAS/
Regimento Interno do MS, p.160).
Como consta dos Cadernos de Atenção Bási-

ca, nº 36, a partir do DAB foi criada a Linha de 
Cuidado do DM com o objetivo de “fortalecer 
e qualificar a atenção à pessoa com esta doença 
por meio da integralidade e da longitudinalida-
de do cuidado, em todos os pontos de atenção.” 
(Brasil; DAB, 2013:21). Por sua vez, estados e 
municípios vêm construindo suas RAS e linhas 
de cuidado. A orientação é que a implantação das 
redes de atenção às doenças crônicas seja reali-
zada por meio de linhas de cuidado específicas.

“Linhas de cuidado (LC) – uma forma de 
articulação de recursos e das práticas 
de produção de saúde, orientadas por 
diretrizes clínicas, entre as unidades de 
atenção de uma dada região de saúde, 
para a condução oportuna, ágil e singular, 
dos usuários pelas possibilidades de 
diagnóstico e terapia, em resposta 
às necessidades epidemiológicas de 
maior relevância. Visa à cooperação 
ao longo do contínuo assistencial, 
através da pactuação/contratualização 
e a conectividade de papéis e de tarefas 
dos diferentes pontos de atenção e 
profissionais. Pressupõem uma resposta 
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global dos profissionais envolvidos 
no cuidado, superando as respostas 
fragmentadas. A implantação de LC deve 
ser a partir das unidades da APS, que tem 
a responsabilidade da coordenação do 
cuidado e ordenamento da rede” (Portaria 
nº 4.279/10).

A Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB) foi atualizada pela Portaria nº 2.436/17. 
Em agosto de 2017, a minuta da PNAB passou 
por consulta pública, tendo sido divulgada em 
vários canais, como os sites do MS, Conass, 
Conasems, Conselho Nacional de Saúde (CNS), 
blog da saúde, entre outros. Em nota, a CIT 
apresentou o resultado da consulta pública, que 
recebeu 6.281 entradas on-line, em formulário 
disponibilizado pelo DAB. 

No que diz respeito a HA, DM e DCV, a revi-
são da PNAB foi pontual. No novo texto, foram 
incorporadas as seguintes atribuições aos agen-
tes comunitários de saúde: 
• “aferir a pressão arterial, inclusive no 

domicílio, com o objetivo de promover 
saúde e prevenir doenças e agravos; 

• realizar a medição da glicemia 
capilar, inclusive no domicílio, para o 
acompanhamento dos casos diagnosticados 
de diabetes mellitus e segundo projeto 
terapêutico prescrito pela equipe de atenção 
básica; 

• realizar técnicas limpas de curativo, que são 
realizadas com material limpo, água corrente 
ou soro fisiológico e cobertura estéril, com 
uso de coberturas passivas, que somente 
cobre a ferida” (CIT, 2017).
Essa é a portaria vigente, ainda que a nova 

PNAB tenha sido alvo de divergências. Uma 

das principais críticas refere-se ao receio de um 
possível enfraquecimento da Estratégia Saúde 
da Família (ESF). Outra crítica é o não reco-
nhecimento da legitimidade das instâncias de 
controle social por parte dos gestores do SUS e 
de suas instâncias de pactuação. Antes mesmo 
da consulta pública, havia sido criado o Gru-
po de Trabalho (GT) PNAB no CNS que, uma 
semana antes de sua publicação, levantou dez 
pontos de encaminhamento, um deles recomen-
dando que a revisão do texto da PNAB não fos-
se publicada pelo MS. 

Na 299ª Reunião Ordinária do CNS, em 
novembro de 2017, foi aprovado um texto para 
recomendação ao Ministério Público Federal 
(MPF) e à Associação Nacional do Ministério 
Público de Defesa da Saúde (Ampasa), de pro-
positura de ADI contra a Portaria nº 2.436/17. 
Nele, é argumentado que: “Essa normativa está 
em desacordo com os termos constitucional-
mente previstos, entre os quais o da participação 
social, que legalmente está estruturado nos con-
selhos de saúde, conforme preconiza as leis nº 
8.080/90, nº 8.142/90, a LC nº 141/12 e o Decre-
to nº 5.839/066” .

Na mesma reunião, foi aprovada uma recomen-
dação aos presidentes da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal para que “nos limites das respec-
tivas competências legais e regimentais” colocas-
sem em regime de urgência de votação Projetos 
de Decretos Legislativos (PDC) que pediam a 
sustação de ato do poder Executivo, a Portaria nº 
2.436/17, que aprovou a PNAB7. Em março de 
2018, o CNS compôs uma Câmara Técnica sobre 
Atenção Básica. 

Na atenção especializada, o DAET é respon-
sável pelas especialidades médicas no país, tais 
como: cardiologia, endocrinologia, neurologia, 
etc., por tudo que se refere à atenção especializa-

6 Resumo Executivo da 299ª Reunião Ordinária do CNS. 
7 Para consultar os PDC, ver as Referências ao final desta publicação. Sobre o papel do CNS, ver o Item 6.4 e  
sobre a tramitação de projetos de lei, o Capítulo 8, que aborda o papel do poder Legislativo na saúde.
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da ou à alta complexidade. Nesse departamento, 
há um Núcleo Técnico encarregado das DCV. De 
acordo com portarias vigentes, o DAET habilita 
os centros que trabalham com DCV no país.   

DAET – Competências  

“I  elaborar, coordenar e avaliar:
 as políticas e as ações de atenção  

especializada em saúde; e a política de 
sangue e hemoderivados;   

II  elaborar, coordenar, avaliar e regular 
as atividades do Sistema Nacional de 
Transplantes de Órgãos;

III  acompanhar e propor instrumentos para 
organização gerencial e operacional da 
atenção especializada em saúde; e

IV  prestar cooperação técnica aos estados, 
aos municípios e ao Distrito Federal 
na organização de ações de atenção 
especializada em saúde.” (Regimento Interno 
da SAS/Regimento Interno do MS, p.179).
O DAET é composto por uma coordenação 

de transplantes, outra de sangue e hemoderi-
vados e uma Coordenação-Geral de Atenção 
Especializada, que inclui o DM. Essa Coordena-
ção-Geral é responsável por: “Elaborar normas 
e apoiar e supervisionar as políticas e ações de 
atenção especializada em saúde, incluindo aten-
ção às pessoas com doenças crônicas, controle do 
câncer e procedimentos de média e alta comple-
xidade” (Regimento Interno da SAS, 2017:180).

Em agosto de 2017, estava em discussão no 
DAET os chamados Centros de Referência em 
Diabetes no país. Centros que existem, por exem-
plo, na Bahia, no Ceará e no DF, guardadas suas 
diferenças. Na ocasião, o MS buscava conhecer 
as políticas locais, visando a uma possível políti-
ca nacional a respeito – inclusive, acompanhan-
do projetos de lei no Congresso Nacional.

O DAET é responsável pela elaboração do 
planejamento técnico e do orçamento anual cor-
respondente às áreas e especificidades sob sua 

competência. No caso do orçamento, como os 
demais departamentos, trabalha de forma articu-
lada com a Coordenação-Geral de Planejamento e 
Orçamento (CGPO) da SAS. Também é responsá-
vel pela coordenação de convênios e cooperação 
técnica, em articulação com a CGPO e o Fundo 
Nacional de Saúde (FNS), e pela elaboração de 
indicadores para monitoramento e avaliação das 
ações, entre outros. 

Secretaria de Ciência, Tecnologia e 
Insumos Estratégicos (SCTIE)

A SCTIE – <bit.ly/2CPXqbi> – possui cin-
co departamentos. No que se refere a HA, DM 
e DCV, para acompanhar os debates e atualiza-
ções políticas sobre ciência e tecnologia e insu-
mos estratégicos, bem como sua incorporação 
ao SUS, destaca-se, primordialmente: Departa-
mento de Assistência Farmacêutica e Insumos 
Estratégicos; e Departamento de Gestão e Incor-
poração de Tecnologias de Saúde, no qual se 
encontra a Coordenação de Gestão de Protocolos 
Clínicos e Diretrizes Terapêuticas.  

Departamento de Assistência 
Farmacêutica e Insumos Estratégicos –  
Competências

“I  subsidiar a Secretaria de Ciência, Tecnologia 
e Insumos Estratégicos na formulação 
de políticas, diretrizes e metas para as 
áreas e os temas estratégicos necessários 
à implementação da Política Nacional de 
Saúde no âmbito de suas competências;

II  formular, implementar e coordenar a gestão 
das Políticas Nacionais de Assistência 
Farmacêutica e de Medicamentos, 
incluindo sangue, hemoderivados, vacinas e 
imunobiológicos como partes integrantes da 
Política Nacional de Saúde, observados os 
princípios e as diretrizes do SUS;
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III prestar cooperação técnica para o 
aperfeiçoamento da capacidade gerencial e 
operacional dos estados, dos municípios e do 
Distrito Federal no âmbito de sua atuação; 

IV  coordenar a organização e o 
desenvolvimento de programas, projetos 
e ações, em áreas e temas de abrangência 
nacional; 

V  normatizar, promover e coordenar a 
organização da assistência farmacêutica, 
nos diferentes níveis de atenção à saúde, 
obedecendo aos princípios e às diretrizes  
do SUS;

VI  programar a aquisição e a distribuição 
de insumos estratégicos para a saúde, em 
particular para a assistência farmacêutica, 
em articulação com o Departamento de 
Logística em Saúde da Secretaria-Executiva;

VII propor acordos e convênios com os estados, 
os municípios e o Distrito Federal para a 
execução descentralizada de programas e 
projetos especiais no âmbito do SUS, no 
limite de suas competências;

VIII orientar, capacitar e promover ações de 
suporte aos agentes envolvidos no processo de 
assistência farmacêutica e insumos estratégicos, 
com vistas à sustentabilidade dos programas e 
dos projetos em sua área de atuação;

IX elaborar e acompanhar a execução de 
programas e projetos relacionados à 
produção, à aquisição, à distribuição, à 
dispensação e ao uso de medicamentos no 
âmbito do SUS; e 

X  coordenar a implementação de ações 
relacionadas à assistência farmacêutica e 
ao acesso aos medicamentos no âmbito dos 
Programas de Assistência Farmacêutica do 
Ministério da Saúde” (Regimento Interno da 
SCTIE/Regimento Interno do MS, p.256).

O Departamento de Assistência Farmacêutica 
e Insumos Estratégicos conta com quatro coorde-
nações: Coordenação-Geral de Assistência Farma-
cêutica Básica; Coordenação-Geral de Assistência 

Farmacêutica e Medicamentos Estratégicos; Coor-
denação-Geral do Componente Especializado da 
Assistência Farmacêutica; e Coordenação-Geral de 
Monitoramento das Políticas Nacionais de Assis-
tência Farmacêutica e de Medicamentos.

Entre suas várias competências, a Coorde-
nação-Geral de Assistência Farmacêutica Bási-
ca acompanha e monitora a implementação da 
Política Nacional de Medicamentos e da Polí-
tica Nacional de Assistência Farmacêutica nos 
estados, municípios e DF, no que se refere ao 
Componente Básico da Assistência Farmacêu-
tica. Promove o uso racional de medicamentos 
e desenvolve e monitora ações que ampliem o 
acesso a medicamentos no SUS. É responsável 
pelo processo de atualização da Relação Nacional 
de Medicamentos Essenciais (Rename) e do For-
mulário Terapêutico Nacional. Acompanha e fis-
caliza os contratos de compra de medicamentos 
de aquisição centralizada. Elabora e avalia mate-
riais técnico-pedagógicos, entre outros. No caso 
do diabetes, note-se que, para a automonitoração 
da glicose, os meios e insumos necessários estão 
garantidos pela Rename, sendo de responsabili-
dade dos municípios. 

Tanto a Rename quanto a Relação Nacional 
de Ações e Serviços de Saúde (Renases), que 
contempla toda a tabela de procedimentos, órte-
ses, próteses e medicamentos do SUS, são pré-
-requisitos às decisões do MS e norteadoras para 
estados e municípios.

A Rename é a relação de medicamentos 
disponibilizados pelo SUS que orienta a 
oferta, a prescrição e a dispensação de 
medicamentos nos serviços públicos de 
saúde. Os medicamentos são incorporados 
à Rename com base em critérios de 
segurança, eficácia e custo-efetividade 
“para atendimento aos principais problemas 
de saúde dos cidadãos brasileiros”  
(Portal MS).
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O Programa Farmácia Popular do Brasil 
(PFPB) – <bit.ly/2BHxGxY> – está no Com-
ponente Básico da Assistência Farmacêutica. O 
PFPB foi criado em maio de 2004 com o objetivo 
de ampliar o acesso à população a medicamentos 
básicos e essenciais, atendendo a uma das princi-
pais diretrizes da Política Nacional de Assistên-
cia Farmacêutica (PNAF), além de minimizar o 
impacto dos gastos com medicamentos no orça-
mento familiar. O Decreto nº 5.090/04 institui o 
Programa e regulamenta a Lei nº 10.858/04, que 
autoriza a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) a 
disponibilizar medicamentos mediante ressar-
cimento. O PFPB foi estruturado com base em 
duas modalidades: Rede Própria e “Aqui Tem 
Farmácia Popular”.

Inicialmente, a Rede Própria ficou sob a res-
ponsabilidade da Fiocruz e, depois, realizou 
parcerias com estados, municípios, entidades 
filantrópicas e instituições de ensino superior. 
A partir de 2006, foi iniciado o trabalho junto a 
farmácias e drogarias comerciais, criando-se o 
“Aqui Tem Farmácia Popular”. Inclui-se nele 
todas as farmácias privadas que se credenciam ao 
programa. O número de itens reduzido prioriza as 
doenças mais prevalentes, com o copagamento de 
90% pelo MS. Houve uma ampliação do acesso a 
medicamentos através da rede privada. 

Em fevereiro de 2011, houve uma reformu-
lação no Programa e a introdução da ação “Saú-
de Não Tem Preço”, que iniciou o fornecimento 
gratuito de medicamentos para HA e DM. Essa 
estratégia de distribuição gratuita de medicamen-
tos (100% custeada pelo MS) se mostrou eficaz, 
especialmente para as camadas menos favore-
cidas, nos segmentos com menor escolaridade, 
podendo contribuir para a adesão ao tratamento 
(Costa et al., 2016). 

Em outubro de 2016, o PFPB possuía 517 
unidades da Rede Própria em 410 municípios, 
disponibilizando 112 itens, com o orçamento 

de R$ 90.255.000,00. Por sua vez, havia 34.627 
farmácias e drogarias credenciadas em 4.467 
municípios, disponibilizando 25 itens, com orça-
mento de R$ 2.952.440.914,18. Os estabeleci-
mentos credenciados são monitorados e podem 
ser encaminhados para auditoria pelo Departa-
mento Nacional de Auditoria do SUS (Denasus) 
e, de acordo com os resultados, podem ser des-
credenciados ou multados8. 

Do total de municípios, 80% (4.487) foi 
coberto pelo PFPB; 80,2% do total estava asso-
ciado ao Plano Brasil Sem Miséria e 82% , ao 
Programa Mais Médicos, gerando uma econo-
mia de 3% a 8% na renda mensal dos beneficiá-
rios do Programa. Entre fevereiro e setembro de 
2016, foram atendidas 39.176.602 pessoas; entre 
as principais doenças, destacam-se: 24.940.083 
pessoas com HA; 12.707.245 com dislipidemia; 
e 11.142.344 com DM, entre outras. Do total, 
80% (18,3 milhões de habitantes) recebia até 
dois salários mínimos9.

Os medicamentos para HA e DM 
passaram a ser distribuídos gratuitamente 
em fevereiro de 2011. Relacionando a 
gratuidade de medicamentos ao número de 
internações, o MS registrou que, após um 
ano da gratuidade, houve uma queda  de 
20% no número de internações hospitalares 
por HA, comparado ao mesmo período do 
ano anterior.

A Rede Própria era constituída por farmácias 
populares conveniadas com estados, municípios e 
DF, sendo disponibilizados 112 itens, entre medi-
camentos e preservativos masculinos. Em 31 de 
março de 2017, em reunião da CIT, a Rede Pró-
pria do PFPB foi revista, gerando a Portaria nº 
2.001/17. O principal argumento foi o alto cus-
to com infraestrutura, quando somente 20% do 

8   Dados de apresentação em Power-Point do MS, disponibilizada no site do Conass: <bit.ly/2CaIsMY>   
9   Idem. 
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valor era destinado a medicamentos. Entretanto, 
a decisão gerou polêmica. O vice-presidente de 
produção e inovação em saúde da Fiocruz se pro-
nunciou, afirmando ter havido um mal-entendido, 
pois o custeio de medicamentos corresponderia a 
50%. Por sua vez, a coordenadora do PFPB justi-
ficou a diferença devido ao fato do MS e a Fiocruz 
utilizarem “padrões diferentes de monitoramen-
to” (CNS, Notícias 2017). O CNS recomendou ao 
MS que mantivesse o PFPB e reclamou sobre a 
falta de diálogo, por ser a principal instância de 
controle social do SUS. 

“Ao Ministério da Saúde que interrompa 
qualquer processo de desestruturação do 
Programa Farmácia Popular, em especial 
da modalidade rede própria, e amplie o 
debate com o controle social no sentido de 
assegurar a manutenção do Programa e a 
garantia de amplo acesso à integralidade 
da assistência.” (Recomendação do CNS 
n° 013/17).   

Apesar das divergências, o repasse de recur-
sos para a manutenção das unidades da Rede 
Própria do PFPB foi suspenso, passando a ser 
destinado aos municípios. O argumento dos 
gestores é de que 100% dos recursos financiará 
a Assistência Farmacêutica Básica, portanto, 
haverá mais recursos para os medicamentos con-
siderados essenciais para à população. 

A polêmica foi gerada não somente no 
âmbito do SUS, pois afetava, também, o 
“Aqui Tem Farmácia Popular”, que se refe-
re às parcerias com as farmácias e droga-
rias comerciais credenciadas. Inicialmente, 
os critérios para a escolha de medicamentos 
subsidiados procuraram atender às principais 
doenças que atingem a população, minimizar 
o impacto dos gastos com medicamentos no 
orçamento familiar, observar a lista da Rena-
me, os programas assistenciais do MS, a pro-

dução de laboratórios oficiais e a inclusão de 
medicamentos genéricos registrados.

Os medicamentos gratuitos estão disponíveis 
na rede credenciada. No entanto, como entre as 
duas modalidades as listas de medicamentos são 
diferentes, espera-se que os 112 medicamentos da 
Rede Própria sejam assumidos pelos municípios. 
Por sua vez, as associações que defendem os inte-
resses do setor varejista alegaram que os valores 
repassados pelo MS são baixos e que, com o fim 
da Rede Própria e o recredenciamento dos estabe-
lecimentos comerciais, a proposta é desfavorável 
para farmácias e drogarias privadas. O MS reem-
bolsa parte dos produtos distribuídos com base em 
valores predefinidos e alega que, após um estu-
do realizado, em média, os valores recebidos por 
medicamentos para HA, DM e asma estão 30% 
acima dos preços de mercado e quer negociar sua 
adequação (Gazeta Online, 30/09/17). 

“Aqui Tem Farmácia Popular”

Parceria com farmácias e drogarias 
comerciais credenciadas no PFPB

 Medicamentos com preços subsidiados

“A lista de itens oferecidos é diferente 
da Rede Própria. São disponibilizados 
gratuitamente medicamentos para o 
tratamento de hipertensão (pressão 
alta), diabetes e asma. Além destes, 
são disponibilizados com até 90% 
de desconto: medicamentos para 
rinite, dislipidemia (colesterol alto), mal 
de Parkinson, osteoporose, glaucoma e 
anticoncepcionais; e fraldas geriátricas.”

Drogarias conveniadas – <bit.ly/2BYQ1WX> 

Lista de medicamentos – <bit.ly/2pmomtR> 
– e de fraldas geriátricas – <bit.ly/2zmtxJS> 
Fonte: MS/Farmácia Popular/Farmácias  
Credenciadas – <bit.ly/2C1E0Qd>

Outra possibilidade seria definir um preço 
base no atacado e 40% de margem para com-
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pensar os custos. Também foi cogitado utilizar 
o modelo econômico aplicado em lotéricas. As 
farmácias receberiam um valor fixo pela entrega 
de quaisquer medicamentos do MS.

Enquanto as negociações estavam em curso, 
comentários divergentes causaram apreensão 
nos usuários. No caso do DM, exatamente no 
momento da negociação de preços, foi aventado 
que as insulinas não fariam mais parte da lista 
de medicamentos subsidiados (Formenti, 2017). 
A questão foi debatida no CNS. A 299ª Reunião 
Ordinária do CNS, realizada nos dias 9 e 10 de 
novembro de 2017, contou com a presença de 
representantes do MS para esclarecer a situação 
do “Aqui Tem Farmácia Popular” e falar sobre a 
falta de insulina em algumas unidades do país. 
Foi garantida a distribuição normal. 

Durante a reunião, o conselheiro nacional de 
saúde, representante da Federação Nacional de 
Associações e Entidades de Diabetes (Fenad), 
alertou para a gravidade da situação, caso hou-
vesse a descontinuidade na distribuição das insu-
linas. Um dos representantes do MS respondeu 
que a distribuição de insulina no Brasil continua-
ria normal e que não haveria interrupção: “É uma 
inverdade, queremos é pagar menos por ela”.

No final de abril de 2018, o MS divulgou que 
as unidades credenciadas ao PFPB receberiam 
valores reajustados para o ressarcimento de 20 
medicamentos distribuídos gratuitamente. O MS 
também se comprometeu a fazer uma compra 
centralizada e distribuir medicamentos para HA, 
DM e asma, para os municípios, em casos de 
drogarias desistirem de participar do programa 
(Maciel, 2018). 

Ainda sobre o PFPB, está em tramitação o 
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 661/15, de 
autoria do senador Raimundo Lira (PMDB/PB), 
que insere na Lei nº 10.858/04 – que autoriza a 
Fiocruz a disponibilizar medicamentos median-
te ressarcimento – dispositivos sobre o PFPB, 
até então, regulado apenas por decreto. Desde 

02/08/17, o PLS está na Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS), em decisão terminativa, com o 
relator senador Humberto Costa (PT/PE).  

Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica (CEAF). Trata-se de uma estra-
tégia para o acesso a medicamentos no SUS, 
visando garantir o tratamento medicamentoso 
de forma integral para todas as doenças sob sua 
responsabilidade. O CEAF é regulamentado pela 
Portaria nº 1.554/13.

Com base nas linhas de cuidado, medicamen-
tos e outras tecnologias em saúde são definidos 
nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuti-
cas (PCDT).

“Os Protocolos Clínicos e Diretrizes 
Terapêuticas (PCDT) são documentos que 
estabelecem critérios para o diagnóstico da 
doença ou do agravo à saúde; o tratamento 
preconizado, com os medicamentos e 
demais produtos apropriados, quando 
couber; as posologias recomendadas; 
os mecanismos de controle clínico; 
e o acompanhamento e a verificação 
dos resultados terapêuticos, a serem 
seguidos pelos gestores do SUS. Devem 
ser baseados em evidência científica e 
considerar critérios de eficácia, segurança, 
efetividade e custo-efetividade das 
tecnologias recomendadas”.
Fonte: Protocolos e Diretrizes, site Conitec  
atualizado em 27/04/18

No que se refere ao tratamento medicamen-
toso propriamente dito, o CEAF trabalha direta-
mente com o Componente Básico da Assistência 
Farmacêutica, pelo qual muitas vezes se inicia o 
tratamento. A lógica da linha de cuidado prima 
pela integralidade do tratamento medicamen-
toso, considerando as competências dos entes 
federados. A Portaria nº 704/17 atualiza a lista de 
produtos estratégicos. 
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A dinâmica de gestão do SUS

Base Nacional da Assistência 
Farmacêutica

“A Base Nacional de Dados de Ações 
e Serviços da Assistência Farmacêutica 
no SUS (BNDASAF) é a consolidação 
dos dados nacionais de posição de 
estoque, entradas, saídas, avaliações 
e dispensações realizadas pelos 
estabelecimentos de saúde dos Municípios, 
Estados e Distrito Federal para os 
medicamentos padronizados na Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais 
(Rename), e do Programa Farmácia Popular 
do Brasil. Instituída em 24/10/2017, ela 
contém os dados dos Componentes 
Básico, Especializado e Estratégico da 
Assistência Farmacêutica” (Portal MS – 
<bit.ly/2qFS39E>).

No caso da incorporação de tecnologias pelo 
SUS, para chegar a ser um PCDT é necessário 
que a matéria passe pela Comissão Nacional de 
Incorporação de Tecnologias no SUS (Conitec) 
– <bit.ly/2kwSH5d>. Trata-se de uma comissão 
que assessora o MS para a incorporação, exclu-
são ou alteração de tecnologias em saúde pelo 
SUS e na elaboração ou alteração de PCDT. A 
Conitec baseia-se em evidências científicas de 
eficácia do tratamento, mas também na relação 
custo vs. benefício. O caso das insulinas análo-
gas é emblemático. 

Em setembro de 2016, os membros da Coni-
tec foram contrários à incorporação de insulinas 

análogas de ação rápida pelo SUS e recomenda-
ram a realização da Consulta pública nº 25/16. 
Após o resultado, em fevereiro de 2017, um 
novo parecer foi emitido. O relatório de reco-
mendação “Insulinas análogas de ação rápida 
para Diabetes Mellitus Tipo 1” (Conitec, 2016) 
foi divulgado e tornou-se pública a decisão de 
recomendar a incorporação ao SUS, através da 
Portaria nº 10/17. Entretanto, as insulinas aná-
logas de ação rápida não constam da Rename 
2017, publicada em setembro do mesmo ano. 

Outro exemplo sobre o percurso de um 
PCDT foi a divulgação pela Conitec, em setem-
bro de 2017, do relatório de recomendação 
“Protocolo clínico de diretrizes terapêuticas 
Diabetes Tipo 1” (Conitec, 2017b). A consul-
ta pública foi realizada no final de outubro do 
mesmo ano e o PCDT foi aprovado e publicado, 
em março de 2018, através da Portaria conjunta 
nº 08/18 (Conitec, 2018). 

A Lei nº 12.401/11 afirma que a instauração 
do processo administrativo para a incorporação 
da tecnologia deve ser concluída no prazo de 
180 dias, prorrogável por mais 90 dias, se “as 
circunstâncias exigirem”. Apesar do tempo lon-
go de debates, anteriores a 2016, os 180 dias 
parecem ser sempre necessários e, consequente-
mente, a incorporação pela Rename poderá ser 
aguardada por mais dois anos.

Por sua vez, a Lei nº 11.347/06, específica 
para diabetes mellitus, indica que o elenco de 
medicamentos disponíveis para o tratamento 
seria anualmente revisado. 

“Parágrafo único. A cada dois anos, o Ministério da Saúde consolidará e publicará as atualizações da Rename do 
respectivo FTN e dos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas.” (Decreto nº 7.508/11).

SCTIE/MS 
elabora PCDT 

PCDT vai à 
consulta pública

SCTIE/MS 
aprova a 
incorporação 

Rename publica 
(bienal) –  
Dec. 7508/11 

Conitec 
analisa e, se 
recomenda 
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“§ 2º A seleção a que se refere o § 1º 
deverá ser revista e republicada anualmente 
ou sempre que se fizer necessário, para 
se adequar ao conhecimento científico 
atualizado e à disponibilidade de novos 
medicamentos, tecnologias e produtos no 
mercado.” (Lei nº 11.347/06).

A lei foi regulamentada pela Portaria nº 
2.583/07, que faz referência às insulinas huma-
nas NPH e regular, mas não há menção às aná-
logas – a  despeito do conhecimento científico 
da época, que permitiu ao estado do Paraná criar 
seu protocolo, aprovado pela CIB Paraná (Para-
ná, 2006). Na consulta de 2014, as evidências 
científicas eram ainda mais sólidas10. 

O “Cadernos de Atenção Básica, 36 – Dia-
betes Mellitus” (Brasil; MS, 2013) traz orienta-
ções para a assistência farmacêutica e menciona 
as insulinas de ação intermediária e longa como 
as indicadas para o tratamento farmacológico de 
3ª linha, mas recomenda-se a primeira, devido à 
experiência com seu uso e ao baixo custo. 

Nas “Diretrizes da Sociedade Brasileira de 
Diabetes 2017-2018”, apresenta-se a pesquisa de 
ponta e todas as possibilidades de tratamento. No 
caso dos análogos de insulina, considera-se que:

“Os análogos de ação rápida possuem 
vantagens em relação à insulina humana 
regular: tem ação mais previsível e 
podem ser administrados imediatamente 
antes da refeição, reduzindo o risco de 
hipoglicemia. Além disso, também podem 
ser administrados imediatamente após 
a refeição, sem perda importante de seu 
efeito controlador da glicemia pós-prandial, 
e ainda com a vantagem de permitir 
flexibilidade caso a ingestão seja menor 

que a antecipada. Somado ao fato de que 
os análogos de ação longa ou ultralonga 
também têm cinéticas mais previsíveis 
que as preparações de insulina humana 
com NPH, o uso de análogos possibilita a 
otimização do binômio controle glicêmico- 
-hipoglicemia, particularmente à medida 
que o tratamento insulínico se intensifica” 
(SBD, 2017:197).

A partir desse entendimento, o diálogo entre 
a SBD e associações de pacientes contribuiu para 
a recomendação da Conitec pela inclusão das 
insulinas análogas no SUS. Além da demora em 
assumir o debate, da tomada de decisão e dos trâ-
mites burocráticos, para além do caso do diabetes, 
observa-se a prioridade em medicamentos e trata-
mentos de menor custo com o argumento da inte-
gralidade no SUS. Entretanto, é o indivíduo que 
adoece e que deve ser o ponto de partida, como ser 
único e múltiplo que requer dos serviços de saúde 
as condições de atenção individualizada coerente 
com o atendimento universal e igualitário (Ayres 
et al., 2012). Nesse sentido, a adesão ao tratamen-
to, o autocuidado na experiência com a doença e a 
melhoria na qualidade de vida dos pacientes tam-
bém são indicadores imprescindíveis. No longo 
prazo, o retardo do início de um tratamento com 
menos efeitos secundários e a possibilidade de 
maior adesão poderá gerar gastos maiores no futu-
ro, para indivíduos e instituições, e a evidência de 
um número de óbitos que poderia ter sido evitado.

A incidência política pelo acesso ao melhor 
tratamento comprovado, para todos os pacien-
tes que dele necessitem, deve observar todos 
os cenários, tomando por base as experiências 
vividas e as respostas locais, em seus limites e 
possibilidades. Vários estados e municípios pos-
suem PCDT que incluem as insulinas análogas, 
gerando políticas de saúde locais mais próximas 

10   Em: “Revisão sobre análogos de insulina: indicações e recomendações para a disponibilização pelos serviços 
públicos de saúde” (2011) e nas Diretrizes da SBD 2013-2014: 56, menciona-se estudos consistentes sobre o uso de 
análogos de insulina de ação ultrarrápida.
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de suas realidades e minimizando, por exemplo, 
casos de judicialização por insumos, especial-
mente medicamentos. 

Quando houve a justificativa contrária à 
incorporação das insulinas análogas pelo MS em 
2008, o Distrito Federal e os estados do Espírito 
Santo, Minas Gerais, Paraná e Rio Grande do Sul 
criaram ou já contavam com protocolos incluin-
do os análogos de insulina, complementando 
assim a política nacional. Alguns anos depois, 
Rondônia, Bahia e Alagoas também criaram seus 
protocolos (Wang et al., 2011; Bagatin, 2014). 
Alguns estados faziam suas avaliações locais e 
incluíram as insulinas análogas antes de 2008, 
como o Paraná11.

Por sua vez, nesse primeiro momento de 
inclusão dos análogos pelos estados, há um dado 
curioso. Observa-se uma certa coincidência quan-
to ao fato de os estados que possuíam protocolos 
serem os que apresentavam demandas judiciais 
coletivas com alguma decisão favorável. “Assim, 
ao menos para metade dos Estados que possuem 
protocolos estaduais, é possível afirmar que a 
política pública atual de dispensação de insulina 
envolveu uma reação às decisões judiciais que 
determinavam a dispensação de medicamentos.” 
Do mesmo modo, de acordo com a autora, é pos-
sível observar que “a postura mais ativa da União 
coincide com o início de decisões que a compe-
lem a custear os medicamentos [...] ou a elaborar 
protocolo para a dispensação dos medicamentos” 
(Bagatin, 2014:551-2).

Mesmo que a realidade tenha mudado, inclu-
sive devido a esforços para minimizar a judiciali-
zação da saúde, o que se evidencia é que, no caso 
das insulinas análogas, o poder público foi impul-
sionado pela demanda via judicial. Além disso, o 
governo federal adiou sua resposta até as deman-

das aos estados começarem a impactar a União, 
responsável pela compra do medicamento. 

Contudo, considere-se que o fato de o proce-
dimento ou tratamento ser incorporado ao SUS, 
não significa que atenda a todas as necessidades 
do paciente e que contemple as exigências nos 
serviços. No caso dos análogos de insulina, pos-
teriormente houve uma negociação sobre as agu-
lhas, que são da responsabilidade dos municípios. 
Em síntese, a incorporação das insulinas análogas 
requer um processo educativo para os pacientes e 
o entendimento do tratamento como um todo por 
parte de gestores e de profissionais de saúde.

Por último, mas não menos importante, no 
site da Conitec há uma página denominada 
“Participação social” – <bit.ly/2D97cDn> – 
com links para as consultas públicas, clipping 
mensal e um guia de orientação, entre outros. 
No entanto, a Conitec tem sido criticada por 
manter reuniões fechadas; por desconsiderar 
recomendações de sociedades médicas; e por 
não agregar OSC em suas reuniões. O último 
parágrafo da ata de reunião referente ao evento 
dirigido a associações de pacientes12, em outu-
bro de 2017, registra o limite à participação pre-
sencial dessas associações.

“Quanto à participação de usuários ou 
representações de usuários no plenário 
da Conitec concordou-se que ela pode 
continuar sendo feita por meio de convite 
da Secretaria-Executiva da Comissão. Nos 
casos em que o pedido partir dos usuários 
ou representações, conforme já ocorre, a 
participação dessas pessoas poderá ser 
autorizada como ouvinte e exclusivamente, 
no momento da apresentação do tema de 
interesse” (Conitec, 2017a:9). 

11   Há diversos protocolos estaduais, do DF e municipais disponíveis on-line. Optou-se por não incluir a lista, 
mas foram identificados ao menos cinco estados – Alagoas, Bahia, Mato Grosso, Paraná e Santa Catarina – e três 
municípios – Belo Horizonte, Campinas e Fortaleza –, além do DF.     
12  Em outubro de 2017, a Conitec selecionou associações de pacientes com diversas patologias – <bit.ly/2wuCgOf> 
– para o evento “Entendendo a incorporação de tecnologias em saúde – como se envolver”. 
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 Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS)

A SVS – <bit.ly/2pLOI8R> – possui cinco 
departamentos. É a Secretaria que coordena as 
bases de dados, os inquéritos telefônicos (Vigi-
tel) e o Departamento de Informática do SUS 
(Datasus), dialogando com outras instituições 
governamentais que produzem e monitoram 
indicadores e análises de cobertura nacional, 
como o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) – <bit.ly/2JBkY4k> – e o Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) – <bit.
ly/2kMTHjX>. 

A vigilância epidemiológica é central na defi-
nição e condução de ações e propicia um retrato 
dos agravos em saúde, subsidiando decisões para 
novos protocolos de prevenção e de tratamento. 
Na SVS, o Departamento de Vigilância de Doen-
ças e Agravos não Transmissíveis e Promoção da 
Saúde (DANTPS) é o mais pertinente às DCNT 
e, consequentemente, a HA, DM e DCV.

DANTPS – Competências 

“I  fomentar programas e ações nas áreas de 
promoção à saúde, prevenção de fatores de 
risco e redução de danos decorrentes das 
doenças e dos agravos não transmissíveis;

II  coordenar, gerenciar e normatizar o 
Sistema de Vigilância de Fatores de Risco 
e Proteção para Doenças e Agravos Não 
Transmissíveis;

III  realizar e coordenar pesquisas e inquéritos 
de fatores de risco e proteção;

IV  promover a gestão de informação e a 
produção do conhecimento no campo 
da vigilância de doenças e agravos não 
transmissíveis e promoção da saúde;

V  coordenar avaliações dos programas e 
das intervenções na área de vigilância de 
doenças e agravos não transmissíveis e 
promoção da saúde;

VI  monitorar a execução das ações no que se 
refere à vigilância de doenças e agravos não 
transmissíveis no SUS;

VII  monitorar o comportamento epidemiológico 
de doenças não transmissíveis e outros 
agravos à saúde; 

VIII apoiar os estados, os municípios e o Distrito 
Federal na área de vigilância de doenças e 
agravos não transmissíveis, de fatores de 
risco e de proteção e de promoção à saúde;

IX  articular e acompanhar a implantação, o 
monitoramento e a avaliação das estratégias 
de enfrentamento das doenças e dos agravos 
não transmissíveis e de promoção da saúde;

X  coordenar a Política Nacional de Redução 
da Morbimortalidade por Acidentes e 
Violências no âmbito do SUS;

XI  disponibilizar informações, apoiar e estimular 
iniciativas ou intervenções, no âmbito público 
e privado, que promovam a concepção 
de ambientes saudáveis e sustentáveis e a 
adoção de estilos de vida saudáveis;

XII  normatizar e coordenar a execução dos 
sistemas de informação de estatísticas vitais;

XIII promover e divulgar as análises das 
informações geradas pelos sistemas de 
informação no âmbito do setor de saúde; e

XIV desenvolver metodologias para análises de 
situação de saúde no âmbito do SUS”

 (Regimento Interno da SVS/Regimento 
Interno do MS, p.298).

 Possíveis ações 
•	 Explorar o Portal Saúde – <bit.

ly/2BLFCxy> – para conhecer melhor 
a estrutura do MS e de cada área, a 
política, gestores e equipes, serviços, 
campanhas, etc.

•	 Identificar	quem	são	os	gestores	na	direção	
das Secretarias e Departamentos do MS

A dinâmica de gestão do SUS
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Grafico 4 - Ministério da Saúde – Estrutura Organizacional Básica – Decreto nº 8.901, 
DOU 11/11/2016
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ENTIDADES VINCULADAS
Autarquias: Anvisa e ANS
Fundações Públicas: Anvisa e Fiocruz
Empresa Pública: Hemobrás Sociedade de Economia Mista
Hospital N.S. da Conceição S/A
Hospital Fêmina S/A
Hospital Cristo Redentor S/A

SECRETARIA EXECUTIVA – SE

Subsecretaria de Assuntos
Administrativos (SAA)

Subsecretaria de Planejamento e 
Orçamento (SPO)

Diretoria Executiva do Fundo
Nacional de Saúde (FNS)

Departamento de Monitoramento 
e Avaliação do SUS (Demas)

Departamento de Articulação
Interfederativa (DAI)

Departamento de Logística em 
Saúde (DLOG)

Departamento de Economia da 
Saúde, Investimentos e Desenvolvi-

mento (Desid)

Departamento de Informátiva 
do SUS (Datasus)

Núcleos Estaduais
(NEMS)

Anvisa: Agência Nacional de Vigilância Sanitária
ANS: Agência Nacional de Saúde Suplementar
Funasa: Fundação Nacional de Saúde
Fiocruz Fundação Oswaldo Cruz
Hemobrás: Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia

SECRETARIA DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INSUMOS 
ESTRATÉGICOS (SCTIE)

SECRETARIA DE GESTÃO DO 
TRABALHO E DA EDUCAÇÃO 

NA SAÚDE (SGTES)

SECRETARIA DE GESTÃO  
ESTRATÉGICA E PARTICIPA-

TIVA (SGEP)

• Decreto nº 8.901, de 10/11/2016, publicado pelo DOU de 11/11/2016   
• Coordenação de Inovação de Processos e Estruturas Organizacionais – CODIPE/SA/SE • codipe@saude.gov.br
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•	 Solicitar informações a eles ou a técnicos 
responsáveis por programas/projetos 
sobre canais de interlocução com a 
sociedade civil e formas de participação

•	 Solicitar ao MS maior divulgação das 
políticas intersetoriais para HA, DM e DCV

•	 Conhecer e monitorar o Plano Nacional 
de Saúde – <bit.ly/2C2ibAQ>  

•	 Em	casos	de	problemas	identificados	
na gestão e/ou prestação dos serviços, 
formalizar o fato e solicitar providências 
enviando um ofício ao responsável no MS, 
SES ou SMS, com cópia para o conselho 
de saúde da esfera condizente

•	 Para acompanhar a incorporação de 
tecnologias no SUS, consultar a tabela 
das tecnologias demandadas – <bit.
ly/2LbwLqM> 

•	 Disque-Saúde: 136. Para informações 
sobre saúde e sobre o SUS

•	 Ouvidoria-Geral do SUS: Disque 136. 
Pode-se enviar denúncias13, reclamações, 
sugestões, ou pedir informações 
através do site do MS e, com a senha, 
acompanhar o andamento do que foi 
solicitado

•	 Verificar	se	as	informações	sobre	HA,	DM	
e DCV são oferecidas pelas ouvidorias do 
SUS e se estão atualizadas

•	 Se houver um fato grave recorrente, 
formalizar a reclamação ou denúncia junto 
aos órgãos competentes, com cópia para os 
conselhos de saúde da esfera condizente. 
O tema deve entrar na pauta da reunião 
do conselho, tanto pela importância dele, 

como pela circulação da ata da reunião. 
Há casos, por ex., de promotores de Justiça 
que solicitam as atas para acompanhar 
temáticas	de	seu	interesse	profissional

•	 Se a situação perdura há algum tempo 
pode-se, através de um parlamentar, 
solicitar uma audiência pública na 
Câmara Municipal de Vereadores ou 
na Assembleia Legislativa, para que o 
problema seja debatido com os órgãos 
responsáveis envolvidos. O Legislativo 
tem	o	papel	de	fiscalizar	as	políticas	
públicas

•	 O fato pode ser denunciado ao MP, na(s) 
esfera(s) condizente(s)

•	 No caso de denúncias, também podem 
ser procurados: Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB); conselhos de direitos 
humanos; conselhos de assistência social, 
entre outros. É preciso convencer o 
interlocutor de que não se trata de um 
tema restrito à saúde

•	 Em todos os casos, pode-se enviar um 
release para a imprensa. A cobertura 
mobiliza a opinião pública e garante o 
registro da situação. Por isso mesmo, a 
informação deve estar correta, com dados 
que comprovem a denúncia

•	 Todos os contatos devem ser formalizados 
por escrito, com cópia para o arquivo da 
organização     

•	 Audiência com o ministro da Saúde. 
Enviar ofício ao chefe de gabinete 
fazendo	a	solicitação.	E-mail:	chefia.gm@
saude.gov.br. Atenção: antes de tomar 
a	iniciativa,	verificar	se	a	demanda	diz	

13   Casos de denúncia precisam ser comprovados. Via e-mail, além de um texto resumido da denúncia, pode-se 
anexar alguns documentos (depoimentos, cartas, transcrições, fotografias...) que ilustrem o caso. Para uma situação 
mais grave, melhor seria organizar um dossiê, ou seja, reunir documentos, recortes de jornais, depoimentos e 
fotografias que registrem o caso de denúncia. O dossiê é enviado às autoridades, aos meios de comunicação e aos 
parceiros que estão acompanhando a denúncia em questão.
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respeito à esfera nacional, se não há a 
possibilidade de resolução do problema 
de outra maneira (no âmbito municipal, 
estadual ou em áreas técnicas do MS) 
e	se	a	organização	está	suficientemente	
embasada, com dados e informações.

Agência Nacional de Saúde  
Suplementar (ANS)

O MS é o responsável pela formulação das 
políticas públicas de saúde. Além de sua estrutura 
interna, conta com unidades vinculadas, como as 
agências reguladoras (Anvisa e ANS) e institutos, 
além de empresas e fundações públicas. As agên-
cias reguladoras foram criadas para fiscalizar a pres-
tação de serviços realizados pela iniciativa privada. 
No que diz respeito a planos privados de assistência 
à saúde, a Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) – <bit.ly/1SegVZd> – é a responsável por 
sua regulação, inclusive quanto às relações com 
prestadores e consumidores. 

A ANS foi criada pela Lei nº 9.961/00 como 
uma autarquia sob regime especial, vinculada ao 
MS, que atua como órgão regulador. Possui um 
contrato de gestão com o MS, devendo seguir suas 
diretrizes e adaptá-las à saúde suplementar. Antes da 
ANS, os planos e seguros de saúde eram regulados 
pela Superintendência de Seguros Privados (Susep), 
autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda. Os 
planos que estão sob regulação assistencial passa-
ram a ser acompanhados pela ANS, mas, por se 
tratarem de seguradoras (como seguros de carro, de 
casa, de vida...), também estão na Susep.

A ANS regula os aspectos referentes ao fato 
de serem operadoras na área da saúde. Há um 
acompanhamento periódico, através do qual a 
agência procura monitorar o que está acontecen-
do nos serviços privados de saúde, a partir das 
operadoras, mas, também, considerando deman-
das de usuários e de órgãos de defesa do con-
sumidor. Um exemplo foi a divulgação de uma 

lista de planos de saúde que tiveram sua comer-
cialização suspensa, devido a reclamações sobre 
a cobertura assistencial: negativas e demora no 
atendimento. De acordo com a ANS, a medida 
vigora desde 08/12/17, para 31 planos de saúde 
de 10 operadoras e “Os 167,7 mil beneficiários 
dos planos suspensos neste ciclo estão protegi-
dos com a medida e continuam a ter assistência 
regular.” (Notícias ANS, 2017b).

Do mesmo modo, foram reativados 27 pla-
nos de sete operadoras, que reviram sua prática 
de atendimento. A qualidade do atendimento dos 
planos de saúde é monitorada trimestralmente, 
a partir das reclamações de usuários, pelo Pro-
grama de Monitoramento da Garantia de Aten-
dimento. No terceiro trimestre de 2017, foram 
analisadas 14.138 reclamações.

Os planos de saúde são obrigados a ressarcir 
o SUS pelos procedimentos realizados por bene-
ficiários da rede pública de saúde. Em dezembro 
de 2017, a ANS divulgou um ressarcimento das 
operadoras de planos de saúde para o SUS consi-
derando-o recorde: um montante no valor de R$ 
458,81 milhões (ANS, 2017a). Observa-se ainda 
que houve um aumento no número de notifica-
ções de procedimentos pelos planos de saúde. 

No esforço para responder a exigências de 
saúde contemporâneas e, simultaneamente, não 
restringir a visão exclusiva de prestação de servi-
ços na área da saúde suplementar, a ANS vem tra-
balhando com promoção e prevenção, bem como 
com aspectos referentes a diretrizes clínicas. No 
caso das condições crônicas, há informações no 
site sobre fatores de risco, e além de abordagens 
em promoção da saúde e prevenção da obesida-
de. Em março de 2017, foi criado o Grupo Mul-
tidisciplinar para Enfrentamento da Obesidade na 
Saúde Suplementar. Um dos frutos do trabalho 
foi a publicação do Manual de diretrizes para 
o enfrentamento da obesidade na saúde suple-
mentar brasileira (Brasil, 2017e), em dezembro 
do mesmo ano.  

A dinâmica de gestão do SUS
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Os casos de pessoas com sobrepeso e obesi-
dade estão previstos nas coberturas obrigatórias 
do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da 
ANS, incluindo profissionais de diversas espe-
cialidades, como nutrição e psicologia. Desde a 
Resolução do Conselho de Saúde Suplementar 
de 1998, o Rol é obrigatório para todos os planos 
de saúde e tem sido atualizado com periodicida-
de. Atualmente, a atualização é bienal.

  “Segundo dados da pesquisa Vigitel Brasil 
2016 da Saúde Suplementar, a proporção 
de beneficiários adultos de planos de saúde 
com excesso de peso vem aumentando 
desde 2008, quando foi realizado o primeiro 
levantamento, passando de 46,5% para 
53,7%. O mesmo ocorre com a proporção 
de obesos, que aumentou de 12,5% 
para 17,7%. É importante ressaltar que, 
no Brasil, apenas 10% dos pacientes 
com obesidade são diagnosticados, e 
porcentagem inferior a 2% deles recebem 
tratamento para obesidade.” (Blog da 
Saúde, 2017).

O Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
é atualizado no âmbito do Comitê Permanente 
de Regulação da Atenção à Saúde (Cosaúde), 
formado por representantes de órgãos de defesa 
do consumidor, prestadores de serviços, opera-
doras de planos de saúde, conselhos e associa-
ções profissionais, representantes de usuários de 
planos de saúde, OSC, entre outros. O Cosaúde 
elabora uma proposta que é submetida à consulta 
pública e, posteriormente, a Diretoria Colegiada 
da ANS delibera sobre as novas incorporações 
(ANS, 2017d). Os documentos de referência e o 
resultado da consulta pública são disponibiliza-
dos on-line, permitindo o acesso e o acompanha-
mento do processo.  

A versão mais recente do Rol de Procedimen-
tos e Eventos em Saúde 2018 foi publicada em 
08/11/17 – <bit.ly/2zr93n2>. A atualização incluiu 

18 novos procedimentos – exames, terapias e cirur-
gias – e ampliou a cobertura de outros sete procedi-
mentos, como medicamentos orais contra o câncer. 
Pela primeira vez, foi incorporado um medicamento 
para esclerose múltipla. (ANS, 2017c).  

Participação da sociedade na ANS

•	Audiências Públicas

•	Câmara de Saúde Suplementar (CAMSS)

•	Câmaras e grupos técnicos – <bit.
ly/2IuBwtV> 

•	Consultas e participações públicas

•		Comitês	e	Comissões	–	<bit.ly/2GtpsXN>	

O Conselho de Saúde Suplementar (Consu) é 
anterior à ANS e foi criado pela Lei nº 9.656/98, 
mas passou a funcionar em 2000. Esse Conselho 
é presidido pelo chefe da Casa Civil da Presi-
dência da República e integrado pelos ministros 
de Estado da Saúde, da Fazenda, da Justiça e 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
Uma de suas principais funções é fixar diretrizes 
gerais para o setor de saúde suplementar. O Con-
su não inclui a participação da sociedade e há 
pouca informação a seu respeito, no site da ANS.

Os temas debatidos na ANS passam pela 
CAMSS, que é composta por vários setores e 
possui caráter permanente e consultivo. Parti-
cipam diversos segmentos sociais, como: ope-
radoras e prestadores de serviços médicos e 
hospitalares; entidades de defesa do consumidor; 
representantes de outros Ministérios; e técnicos 
da ANS. Por sua vez, há uma instância colegiada 
que reúne os cinco diretores da ANS. Os assun-
tos que aparecem são votados pelos diretores, 
mas, se for previsto um maior impacto, passam 
pela CAMSS. Em geral, todos os macrotemas 
são levados à CAMSS, por demanda dos mem-
bros ou da ANS. 

A participação de OSC na regulação da saú-
de suplementar é criticada por organizações 
que atuam na defesa do consumidor, devido à 
CAMSS não possuir um caráter deliberativo. 
Embora a ANS preveja dois mecanismos de con-
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senso e composição de conflitos, quais sejam: 
o Termo de Compromisso e o Termo de Com-
promisso de Ajuste de Conduta, não há previsão 
legal para a participação das entidades de defesa 
dos consumidores, mesmo que os resultados os 
afetem diretamente. Cabe destacar o papel da 
ouvidoria da ANS, que recebe denúncias de pes-
soas com casos sujeitos, ou não, à regulação.

Apesar das agências reguladoras serem apre-
sentadas como guardiãs do interesse público, em 
várias ocasiões, a ANS tem sido questionada sobre 
conflitos de interesse, devido a alguns de seus dire-
tores possuírem vínculos com empresas privadas 
de saúde. Esse foi um dos aspectos que originou 
o PLS nº 69/18, do senador Cássio Cunha Lima 
(PSDB/PB), que tramita na Comissão de Assun-
tos Sociais do Senado Federal, sob a relatoria da 
senadora Vanessa Grazzotin (PCdoB/AM). O pro-
jeto estabelece um período mínimo de ausência 
de vínculo com empresas do setor como condição 
para o cargo de diretor da ANS. 

 Possíveis ações 
•	 Estar atento às consultas públicas  

para incidir sobre temas de interesse.  
As informações e procedimentos  
para a participação estão disponíveis  
no site da ANS

•	 Conhecer como é elaborado o Rol 
de procedimentos da ANS – <bit.
ly/1dNU9Fk> 

•	 Consultar dados da ANS. Por exemplo, 
no link “promoção e prevenção”, há 
diferentes informações e estatísticas 

•	 Informações: Disque ANS – 0800 7019656 
e “Fale conosco” (consumidores) – <bit.
ly/2BKy2A8>

•	 Utilizar o e-OUV – Sistema de Ouvidorias 
do Poder Executivo Federal, – <bit.
ly/1Ms66Vz>, para fazer quaisquer 
reclamações, denúncias ou outras 
manifestações  

•	 Atuar na defesa do controle da saúde por 
meio do poder Legislativo e do Sistema 

e Justiça, de forma direta (pela própria 
entidade) ou indireta (por meio de 
representação à ouvidoria da ANS ou do MP

•	 Acompanhar a Comissão Intersetorial de 
Saúde Suplementar do Conselho Nacional 
de Saúde – <bit.ly/2MAFLJC> 

Agência Nacional de Vigilância  
Sanitária (Anvisa)

A Anvisa – <bit.ly/1qVDeTJ> – foi criada pela 
Lei n° 9.782/99 como uma autarquia sob regime 
especial, vinculada ao MS e com sede no DF. Por 
sua natureza, possui independência administra-
tiva, estabilidade de seus dirigentes e autonomia 
financeira. A Anvisa é o órgão que implementa as 
políticas de vigilância sanitária e coordena o Siste-
ma Nacional de Vigilância Sanitária, integrado por:

• Ministério da Saúde
• Anvisa 
• Conass  
• Conasems 
• Centros de Vigilância Sanitária Estaduais, 

do DF e Municipais (Visas)
• Laboratórios Centrais de Saúde Pública 

(Lacen)
• Instituto Nacional de Controle de Qualidade 

em Saúde (INCQS)
• Fiocruz
• Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais 

de Saúde

As Visas estão ligadas às Secretarias de Saú-
de correspondentes a seu território de atuação.

O Conselho Consultivo da Anvisa conta 
com a participação de representantes da União, 
de estados e municípios e do DF, além de pro-
dutores, comerciantes, comunidade científica e 
OSC que atuam na defesa do consumidor. Tem a 
prerrogativa de solicitar informações à Diretoria 
Colegiada, além de fazer propostas e recomen-
dações técnicas. Também pode emitir parecer 
sobre os relatórios anuais da agência.
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Há, ainda, Câmaras Técnicas, cujos mem-
bros assessoram e emitem pareceres sobre os 
campos de atuação da Anvisa. Do mesmo modo, 
nas Câmaras Setoriais, há debates sobre setores 
estratégicos, com a participação da sociedade e 
do setor produtivo. 

Cabe à Anvisa, normatizar, controlar e fisca-
lizar produtos, substâncias e serviços de interesse 
da saúde individual e da saúde pública, submeten-
do-os à vigilância sanitária. Agrotóxicos, alimen-
tos, bebidas, medicamentos, sangue, saneantes, 
cosméticos, produtos, equipamentos médicos e 
serviços de saúde são regulados pela Anvisa. A 
agência determina as obrigações e os direitos de 
quem os fornece e de quem os consome. É o órgão 
responsável pela elaboração de parâmetros para o 
controle de qualidade dos glicosímetros. Também 
compete à Anvisa, fiscalizar serviços de saúde, 
como hospitais, clínicas e laboratórios.

Os produtos, medicamentos, insumos, etc. que 
são analisados pela Conitec para possível incor-
poração pelo SUS devem ter registro na Anvisa, 
sob critérios de desempenho, segurança e eficácia. 

Na Anvisa, os produtos relacionados ao DM 
perpassam três gerências dentro da área de 
Tecnologia de Produtos para a Saúde

•	 Lancetas e lancetadores ficam registrados 
ou cadastrados na área de materiais

•	 Tiras reagentes para avaliação da glicose, 
na área de diagnóstico in vitro 

•	Glicosímetro,	originalmente,	na	área	de	
equipamentos. Entretanto, em 2015, houve 
uma mudança no regulamento e todos os 
equipamentos de uso com propósito de 
diagnóstico passaram à área de diagnóstico 
in vitro, na qual é realizada a avaliação do 
produto e de qualquer modificação que seja 
feita (Anvisa, 2015 e 2017).

Em 2009, foi organizado um painel setorial 
motivado pelo Instituto Nacional de Meteorolo-
gia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) para discu-
tir questões referentes aos glicosímetros, devido 
a reclamações de usuários, principalmente sobre 
o desempenho do produto. O evento contou com 
vários setores da sociedade, OSC, pacientes, 
sociedade médica, Anvisa, Inmetro e MS. Con-
cluiu-se que boa parte das reclamações estava 
associada ao mau uso do produto, devido à for-
ma como as informações estavam disponibiliza-
das nas instruções. A Anvisa iniciou um projeto 
junto à área de monitoramento de pós-mercado, 
realizado pela Universidade Federal de Viçosa, 
para a avaliação das bulas dos glicosímetros. A 
conclusão foi de que as bulas eram longas e que 
as letras pequenas dificultavam a informação. Foi 
realizada uma avaliação de usabilidade, que gerou 
um documento do Inmetro. Às empresas foi soli-
citado que adequassem as bulas a uma linguagem 
acessível ao usuário. (Inmetro, 2009).

A segunda etapa prevista foi a avaliação de 
desempenho do produto: se ele estava responden-
do conforme o esperado e o que era declarado. Os 
glicosímetros são avaliados com as tiras, devido 
às especificidades dos aparelhos. Em 2009, hou-
ve uma mudança na ISO 15197, uma norma de 
referência para a avaliação dos glicosímetros14. A 
versão vigente era de 2003, atendida por todos os 
glicosímetros registrados na área de equipamen-
tos. Em 2013, uma nova versão trouxe critérios 
mais restritos, como: aumento do número de lotes 
testados; aumento da quantidade de pacientes 
para fazer a avaliação; e restrição quanto ao resul-
tado aceitável, ampliando a margem de desempe-
nho do equipamento – de 95% para 99%. A ISO 
2013 teve uma fase de transição de três anos, para 
a adequação do mercado. 

Na Anvisa, a equipe da Gerência de Produtos 
Diagnósticos de Uso in vitro (Gevit), que passou a 
ser a responsável pelos glicosímetros, definiu dois 
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14  Sigla de Organization for Standardization [Organização Internacional para Padronização]. A ISO visa aprovar 
normas internacionais em todos os campos técnicos, como normas técnicas, normas de procedimentos e processos, 
etc. A Associação Brasileira de Normas Técnicas é a representante brasileira na ISO.
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caminhos para o trabalho: registro e monitoramento. 
No primeiro caso, a questão era conhecer o cenário 
desses produtos registrados na Anvisa e se estavam 
atendendo ao esperado, pois no mercado atuavam 
sob normas distintas. Todos apresentavam um 
desempenho conforme o esperado, mas atendendo 
a critérios diferentes, dependendo da questão da 
avaliação. Para mapear o terreno, foi solicitado que 
as empresas apresentassem estudos quanto à norma 
de 2013. Por se tratar de um produto de uso leigo e 
de consumo altíssimo, o mapeamento também bus-
cou assegurar que o abastecimento no mercado não 
fosse afetado, observando a distribuição territorial. 

Em meados de 2017, o trabalho foi finaliza-
do. A intenção era não revalidar os produtos que 
não atendessem à nova norma. Entretanto, de 
acordo com a Procuradoria da Anvisa, a agên-
cia não tinha autonomia para bloquear o registro 
de uma empresa em função de ela não seguir a 
norma mais atual. Como a ISO 15197 não esta-
va mencionada em regulamento algum, a Anvisa 
não poderia assumir esse papel. Desde então, a 
Anvisa começou a desenvolver um regulamen-
to mencionando a ISO a fim de utilizá-lo como 
referência para as empresas, tanto para registrar 
produtos novos, como para revalidá-los. Os pro-
dutos novos passaram a seguir a ISO 2013, pro-
vavelmente antevendo as regras do mercado. As 
empresas que já tinham registro na Anvisa pre-
tendiam ter a ISO 2013 até o final de 2018.

Produtos para diabetes aprovados 
pela Anvisa – 2017

17/07 – Registro inédito do medicamento 
Soliqua (insulina glargina + lixisenatida). Novo 
produto biológico, indicado para o tratamento 
de DM2 como opção adicional ao controle 
glicêmico de diabéticos – <bit.ly/2s3gTOe> 

03/04 – Xultophy, mais um novo produto 
biológico para DM2, inédito no Brasil – <bit.
ly/2s33aXV> 

28/03 – Genérico dapagliflozina, inédito para 
o tratamento de pacientes com DM2 –  <bit.
ly/2KFIBIH>

A participação dos usuários pode ser um 
diferencial. Empresas, mesmo reguladas pela 
Anvisa, participam do processo regulatório 
defendendo seus interesses, em geral, econômi-
cos. Por sua vez, os cidadãos, através de asso-
ciações de consumidores, ou de órgãos públicos, 
como o Programa de Orientação e Proteção ao 
Consumidor (Procon), o MP e a Defensoria 
Pública (DP), podem e devem defender e reivin-
dicar seus direitos como consumidores. Também 
podem se manifestar através da Ouvidoria ou do 
anvis@tende.

Consultas e audiências públicas

•	A Anvisa utiliza os mecanismos de consulta 
pública e audiência pública com frequência, 
às vezes interligados. Pode-se obter 
informações e, no caso das consultas 
públicas, participar através do site. Os 
documentos e formulários necessários 
estão disponíveis

•		É	importante	visitar	o	site	de	vez	em	
quando para não perder a oportunidade 
de incidir sobre um tema de interesse. 
As consultas públicas da Anvisa ficam 
abertas a contribuições por um período 
determinado, podendo variar (30, 60 ou 
mesmo 120 dias)

Desde 2009, uma agenda regulatória é elabo-
rada e é realizado um balanço anual. Nas audiên-
cias e consultas públicas da Anvisa, surgem 
propostas de novos regulamentos ou revisões 
de regulamentos vigentes. Os usuários, consu-
midores e instituições de defesa do consumidor 
devem se fazer ouvir. A consulta aos bancos de 
dados da Anvisa facilita a participação.

Por fim, uma agência reguladora pode tomar 
uma iniciativa institucional que seja favorável 
à causa da OSC. Em alguns casos, acompanhar 
o processo da agência pode ser mais rápido do 
que o trâmite de um projeto de lei. Definir qual é 
o melhor caminho é uma estratégia. Talvez não 
seja preciso uma lei, mas uma resolução. 

A dinâmica de gestão do SUS
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http://portal.anvisa.gov.br/resultado-de-busca?p_p_id=101&p_p_lifecycle=0&p_p_state=maximized&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-1&p_p_col_count=1&_101_struts_action=/asset_publisher/view_content&_101_assetEntryId=3349590&_101_type=content&_101_groupId=219201&_101_urlTitle=aprovado-mais-um-novo-medicamento-para-diabetes-tipo-2&redirect=http://portal.anvisa.gov.br/resultado-de-busca%3Fp_p_id%3D3%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-1%26p_p_col_count%3D1%26_3_groupId%3D0%26_3_keywords%3Ddiabetes%26_3_cur%3D1%26_3_struts_action%3D%252Fsearch%252Fsearch%26_3_format%3D%26_3_formDate%3D1441824476958&inheritRedirect=true
http://portal.anvisa.gov.br/resultado-de-busca?p_p_id=101&p_p_lifecycle=0&p_p_state=maximized&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-1&p_p_col_count=1&_101_struts_action=/asset_publisher/view_content&_101_assetEntryId=3455993&_101_type=content&_101_groupId=219201&_101_urlTitle=diabetes-mellitus-tipo-2-ganha-novo-tratamento&redirect=http://portal.anvisa.gov.br/resultado-de-busca%3Fp_p_id%3D3%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-1%26p_p_col_count%3D1%26_3_groupId%3D0%26_3_keywords%3Ddiabetes%26_3_cur%3D1%26_3_struts_action%3D%252Fsearch%252Fsearch%26_3_format%3D%26_3_formDate%3D1441824476958&inheritRedirect=true
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Ainte | Assessoria de 
Assuntos Internacionais

Aspar | Assessoria Parlamentar

Aplan | Assessoria 
de Planejamento

Gadip | Gabinete do 
Diretor – Presidente

Ascom | Assessoria 
de Comunicação

SCMED | Secretaria Executiva da
Câmara de Regulação do Mercado

de Medicamentos

GGPES | Gerência-Geral 
de Gestão de Pessoas

GGTIN | Gerência-Geral de Tecnologia 
da Informação

Gecos | Gerência de Cosméticos

Gesan | Gerência de Saneantes

Copes | Coordenação de Programas 
Estratégicos do Sistema Único de Saúde

GGCIP | Gerência-Geral de Conhecimento, 
Inovação e Pesquisa

GGCOF | Gerência-Geral de Coordenação e 
Fortalecimento do Sistema Nacional 

de Vigilância Sanitária

GGMAE | Gerência-Geral de Monitoramento 
de Mercado e Assessoramento Econômico

GGTES | Gerência-Geral de Tecnologia 
em Serviços de Saúde

CVISA | Coordenação do Centro de 
Gerenciamento de Informações sobre 
Emergências em Vigilância Sanitária

DIGES | Diretoria de 
Gestão Institucional

DSNVS | Diretoria de Coordenação e 
Articulação do Sistema Nacional de 

Vigilância Sanitária

Secol | Secretaria Executiva da
Diretoria Colegiada

GGGAF | Gerência-Geral de Gestão 
Administrativa e Financeira

Gráfico 5 – Organograma da Anvisa

A dinâmica de gestão do SUS
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DICOL
DIRETORIA COLEGIADA

GGALI | Gerência-Geral de Alimentos

GGFIS | Gerência-Geral de Inspe-
ção e Fiscalização Sanitária

Gelas | Gerência de Laboratórios 
de Saúde Pública

Direg | Diretoria de
Regulação Sanitária

Dimon | Diretoria de Controle 
e Monitoramento Sanitário

GGMON | Gerência-Geral de 
Monitoramento de Produtos 

sujeitos à Vigilância Sanitária

GGPAF | Gerência-Geral de Portos, 
Aeroportos, Fronteiras e Recintos 

Alfandegados

GGMED | Gerência-Geral de 
Medicamentos e Produtos Biológicos

GGTOX | Gerência-Geral 
de Toxicologia

GGTPS | Gerência-Geral de Tecnologia 
de Produtos para a Saúde

GGTAB | Gerência-Geral de Registro e 
Fiscalização de Produtos Fumígenos 

Derivados ou Não do Tabaco

Diare | Diretoria de Autorização 
e Registro Sanitários

GGREG | Gerência-Geral 
de Regulamentação 

e Boas Práticas 
Regulatórias

Conselho Consultivo

Ouvid | Ouvidoria

PROCR | Procuradoria 
Federal junto à Anvisa

Audit | Auditoria Interna

Corge | Corregedoria

A dinâmica de gestão do SUS

Fonte: Anvisa
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No âmbito estadual, uma lei “só pega” se hou-
ver fiscalização, sendo importante incidir sobre os 
órgãos fiscalizadores. Por exemplo, no caso da lei 
antifumo em São Paulo, a ACT Promoção da Saúde 
desenvolveu ações de advocacy junto à vigilância 
sanitária (Visa), inclusive contribuindo com a capa-
citação de profissionais. Por sua vez, o Ministério 
Público do Trabalho foi um parceiro importante, 
por poder identificar a existência de trabalhadores 
expostos à fumaça de cigarro e autuar a empresa. 

Desde julho de 2017, dois bancos de 
dados estão disponíveis no Portal Anvisa, 
com informações sobre dispositivos 
médicos regularizados e com registro válido 
na agência.

•	O primeiro contém dados básicos, como: 
nome do produto, nº do registro ou 
do cadastro, detentor deles, nome do 
fabricante e país de fabricação (planilha 
excel)

•	O	segundo	“...	destina-se	a	usuários	com	
conhecimentos avançados em informática 
[...]. Além de conter os dados do primeiro 
banco, contém também os modelos dos 
produtos, caso existam” (Portal Anvisa). 
Mais informações no link: <bit.ly/2C18Yba>

Possíveis ações
•	 Consultar informações e canais on-line, 

categorizados por: empresas; cidadão; 
vigilâncias sanitárias; e serviços e 
profissionais	de	saúde	–	<bit.ly/2CP6dKv	>		

•	 Consultar a Resolução de Diretoria 
Colegiada (RDC) nº 36/15 – <bit.
ly/2KKawHv>, para saber o que é 
produto in vitro, o que é produto para um 
leigo, entre outros

•	 Consultar os calendários de reuniões da 
Anvisa – <bit.ly/2BX18j7> – e as atas e 
pautas de reuniões ordinárias públicas – 
<bit.ly/2K3ogOh>. Algumas reuniões são 

transmitidas on-line. Pode ser mais fácil 
se informar pelas redes sociais: Twitter 
–		@anvisa_oficial	–	e	Facebook	–	@
AnvisaOficial	

•	 Acompanhar as consultas – <bit.
ly/2zjljSI> – e/ou audiências públicas 
– <bit.ly/2zibGUx> – no site da Anvisa, 
para incidir sobre os temas de interesse 

•	 Acompanhar	as	atas,	pautas	e	briefings	do	
Conselho Consultivo – <bit.ly/2jKRJ37> 

•	 Através	do	Ouvidori@tende	fazer	
denúncias e acompanhá-las on-line, com 
o número do procedimento. É necessário 
preencher um formulário on-line. Prazo 
de resposta: até 15 dias úteis. A vigilância 
sanitária recebe denúncias relacionadas 
à estrutura inadequada dos serviços 
de saúde, à falta de higiene, à fraude, à 
falsificação	e	a	problemas	na	qualidade	de	
medicamentos, entre outros

•	 Para dúvidas, informações e seguimento 
de processos: 0800 642 9782, de segunda 
a sexta-feira, das 7h30 às 19h30, ou 
através do formulário eletrônico – <bit.
ly/2mf65s5> 

•	 O papel das Visas é o mesmo, mas 
direcionado ao âmbito local. Para os 
endereços das Visas estaduais: <bit.
ly/2zjwBGF> 

Âmbito estadual

 Secretarias estaduais de Saúde (SeS)

As SES são órgãos dos governos estaduais 
e, como tais, atendem à orientação política dos 
governos dos estados e às Constituições Esta-
duais. Independente disso, todas as Secretarias 
Estaduais atuam em conformidade com a nor-
matização do SUS. Devem seguir as diretrizes 
nacionais e as pactuações entre os gestores. 
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http://portal.anvisa.gov.br/vigilancias-estaduais
http://portal.anvisa.gov.br/vigilancias-estaduais
http://portal.anvisa.gov.br/fale-conosco
http://portal.anvisa.gov.br/fale-conosco
http://portal.anvisa.gov.br/conselho-consultivo/atas-e-pautas
http://portal.anvisa.gov.br/audiencias-publicas#/
http://portal.anvisa.gov.br/consultas-publicas#/
http://portal.anvisa.gov.br/consultas-publicas#/
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Às SES compete a formulação da política 
estadual de saúde, a coordenação e 
oplanejamento do SUS no âmbito estadual

Devido à autonomia na gestão, para além do 
que é pactuado, o gestor estadual pode criar nor-
mativas e leis próprias aos interesses e necessi-
dades de saúde do estado. Além de conhecer a 
política nacional de DCNT, em especial no que 
se refere a HA, DM e DCV, é importante conhe-
cer a dinâmica política estadual, até mesmo para 
incidir politicamente sobre decisões que podem 
vir a ser mais avançadas do que o existente como 
referência nacional. Por sua vez, são os parâ-
metros nacionais que permitem às organizações 
identificarem algum tipo de impropriedade no 
âmbito do estado, seja por ineficiência ou con-
dução política. 

O fortalecimento da regionalização no SUS 
exige das gestões que façam seus planejamentos 
estaduais segundo a articulação interfederativa, 
respeitando as pactuações regionais, além das 
pactuações na CIT e na CIB.

No que se refere a HA e DM, estão inseri-
dos nos Departamentos de Atenção Básica, cujos 
profissionais dialogam com a rede de doenças 
crônicas. O grau de envolvimento entre as áreas 
vai depender do contexto de cada estado, da 
implementação da política da RAS e do quan-
to se avançou após a introdução da RAS das 
Pessoas com Doenças Crônicas. A maioria das 
capitais visitadas, segue essa orientação e o 
desenvolvimento de linhas de cuidado. Cada vez 
mais, observa-se a interrelação entre as atenções 
primária e secundária e, em alguns casos, há 
vínculos estreitos entre as Secretarias Estadual e 
Municipal de Saúde.

No cotidiano, não é novidade que as Secreta-
rias de Saúde dependam da vontade política dos 
governos estaduais (ou municipais), facilitando 
ou limitando seu dia a dia. Por sua vez, há barrei-
ras internas que dificultam o desenvolvimento do 
trabalho, como: centralização na gestão; falta de 

pessoal; “escudo burocrático»; ausência de retor-
no se o assunto não é considerado prioritário, etc. 
Contudo, também há esforços conjuntos sendo 
empreendidos, diálogos entre a SES e os municí-
pios do interior, grupos de trabalho via WhatsApp 
que atualizam informações, disseminam peças de 
campanhas, agendas de trabalho, entre outros. 

As SES visitadas foram:
• SES-DF – Secretaria de Estado da Saúde do 

Distrito Federal – <bit.ly/1DQ0r07>  
• SES-PR – Secretaria de Estado da Saúde do 

Paraná – <bit.ly/29uywzd>   
• SES-SP – Secretaria de Estado da Saúde de 

São Paulo – <bit.ly/1Hv3Mct>  
• Sesa-CE – Secretaria da Saúde do Estado do 

Ceará – <bit.ly/1tawKSD>  
• Susam – Secretaria de Estado da Saúde do 

Amazonas – <bit.ly/2CHMlW6>  

CIDH – Centro Integrado de Diabetes 
e Hipertensão, Sesa Ceará

Final dos anos 1980

•	Apenas o ambulatório da Faculdade de 
Medicina e um posto de saúde atendiam 
pessoas com DM. Dra. Adriana Forti, 
endocrinologista, iniciou o serviço com 
um enfermeiro, um epidemiologista e 
uma nutricionista. O trabalho inicial era a 
capacitação de médicos e enfermeiros de 
postos de saúde das prefeituras, na capital 
e no interior do estado. 

•	Em 1987, o Ceará conseguiu ser incluído 
no estudo de prevalência de DM do MS.

•	O CIDH foi criado em 14/04/88, como 
referência para o acompanhamento de 
pacientes

•	 2002, na SBD: capacitação sobre 
educação terapêutica pela American 
Diabetes Association, dinâmica que 
permeia todas as ações com o paciente, 
ajudando-o a intervir no processo.

A dinâmica de gestão do SUS
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•	  educação de pacientes: o aprendizado 
ocorre como se fosse uma “faculdade”. 
A faculdade do pé, de aplicação de 
insulina, da alimentação, etc. Incentiva-se o 
autocuidado. 

Em 2017 

•	Referência na assistência de nível 
secundário a pacientes com DM no Ceará

•	Atende, em média, 250 pacientes por dia. 
Acompanha 29.111 pessoas – HA e/ou DM

•	equipe: nutricionistas, endocrinologistas, 
enfermeiros, fisioterapeutas, dentistas, 
cardiologistas, angiologistas, nefrologistas, 
oftalmologistas, neurologistas, psiquiatras, 
psicólogos e assistentes sociais

•	 “Mutirão do olho” – parceria entre 
sociedades médicas para mapeamento 
e rastreamento de doenças oculares 
associadas ao DM. em 2017, foram 
distribuídas 400 senhas – <bit.ly/2QJ1gNI> 

•	Referência em formação no estado, ajudou 
a definir as diretrizes para o Protocolo 
Clínico Diabetes em Fortaleza. A cidade 
registrou 85 mil pacientes com HA e DM 
(jan.-jun. 2017) no prontuário eletrônico. 
P.S.: no Brasil, ainda há inúmeras unidades 
de saúde e eSF sem prontuário eletrônico. 

 Possíveis ações 
•	 Conhecer as leis estaduais e portarias que 

criam	especificidades na política estadual 
para HA, DM e DCV

•	 Identificar	os	tomadores	de	decisão	no	
âmbito estadual; quem é responsável 
pela política de HA, DM e DCV? Incluir 
seus e-mails no mailing institucional da 
organização. Atenção: mailing institucional 
tem público-alvo. Deve ser um canal para 
apresentar a OSC e atualizar suas ações 
institucionais. Fotos institucionais podem 
estar em um link. Mesmo no Facebook, 

considerar o que postar se a conta for 
pessoal ou institucional 

•	 Informar-se sobre a atuação do secretário 
estadual de Saúde no Conass por 
exemplo, se exerce algum cargo na gestão 
atual (consultar o site do Conass – <bit.
ly/2kOejIv>)

•	 Acompanhar publicações do Conass, 
seguindo a concertação política entre as 
SES

•	 Manter a organização atualizada sobre as 
pactuações estaduais

•	 Verificar	se	há	uma	rede	de	
monitoramento de DCNT na SES

•	 Verificar	se	há	políticas	intersetoriais	
que diferenciem as respostas a HA, DM e 
DCV 

•	 Identificar	se	a	referência	e	
contrarreferência entre os serviços 
é	realizada	e	quais	as	dificuldades	
encontradas pela SES, ou se a introdução 
do MACC alterou os encaminhamentos

•	 Identificar	se	há	comissões	ou	grupos	de	
trabalho sobre HA, DM e/ou DCV na 
SES, se é possível a participação de OSC e 
o que é necessário para tal

•	 Identificar	se	há	um	grupo	de	trabalho	
sobre HA, DM, DCV e/ou DCNT prévio 
à elaboração do Plano Estadual de 
Saúde. Se sim, solicitar a participação da 
organização

•	 Solicitar audiência com o gestor estadual 
para apresentar a organização e se 
colocar à disposição para colaborar com a 
elaboração e monitoramento das políticas 
públicas para HA, DM, DCV e/ou DCNT. 
Atenção: a organização precisa ter claro 
qual é o seu papel na defesa de interesses 
de pacientes, para não se deixar levar 
pelos impasses da burocracia estatal   
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Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde (Conass)

O Conass – <bit.ly/2kOejIv> – é uma entidade 
sem fins lucrativos, criada em 1982. Representa a 
esfera estadual nas pactuações nacionais referen-
tes à saúde na CIT. É uma das contrafaces do MS. 
Evidentemente, o MS dialoga de maneira direta 
com os secretários estaduais de Saúde, mas, quan-
do se trata da elaboração de estratégias e decisões 
políticas no SUS, o ator político que representa os 
secretários estaduais de Saúde é o Conass. 

A entidade está envolvida primordialmente 
nos debates macropolíticos, o que não signifi-
ca estar alheia aos municípios, tanto na gestão 
como em programas de formação. Por exemplo, 
dada a dinâmica descentralizada do SUS e a 
autonomia das gestões locais, o Conass não pode 
ingerir sobre os municípios, mas pode cobrar o 
cumprimento das pactuações realizadas. Por sua 
vez, o MS pode, inclusive, suspender recursos se 
o município não responder ao que foi acordado. 

Outro ponto caro ao Conass é seu papel na 
formação, envolvendo estados e municípios, 
como é o caso da planificação da atenção pri-
mária à saúde nos estados, que reúne gestão e 
organização da atenção primária e da atenção 
ambulatorial especializada nas RAS (Conass, 
2011). Além dos treinamentos, o Conass publi-
ca e divulga informações técnicas orientando 
a realização de oficinas, de forma detalhada, 
abrangendo áreas pertinentes ao alcance das 
SES. No caso de HA, DM e DCV, entre outros, 
é destacado o trabalho sobre a estratificação de 
risco, que indicará o caminho para o usuário na 
rede de saúde.   

O Conass mantém uma reunião mensal com 
a presença dos 27 secretários estaduais de Saú-
de, na qual se discute os rumos para as políticas 
nacionais de saúde. Elege-se prioridades para 
o ano, ou um mandato e, dependendo do tema, 
são convidados setores da sociedade que possam 
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contribuir. Quando o debate diz respeito à legis-
lação, trabalha-se em articulação com a Câmara 
dos Deputados. O Conass procura mobilizar os 
parlamentares, por exemplo, sobre questões refe-
rentes ao financiamento em saúde.

Internamente, há várias áreas de trabalho e, 
dependendo da área ou do projeto, são estabelecidas 
parcerias com o MS. Há um viés de atuação quanto 
ao fortalecimento da gestão pública e à capacitação 
de gestores. O Conass tem sido um ator central na 
problematização das RAS, coordenando processos 
de trabalho, publicando e disseminando informa-
ções e saberes que subsidiam os gestores, suas arti-
culações e pactuações. Possui várias publicações, 
sendo bastante conhecida a Coleção Progestores 
2007 – Para entender a gestão do SUS, atualizada 
em 2015, que conta com doze livros, disponíveis 
on-line. Também está on-line, na Biblioteca Digital 
do Conass, o periódico bimensal Consensus – Jor-
nal do Conselho Nacional de Secretários de Saúde 
e inúmeras publicações.  

O Conass possui representação em várias ins-
tâncias e comissões. Participa do Conselho Nacio-
nal de Saúde, pela representatividade da CIT, 
integrando algumas comissões temáticas.

O Conass e o Conasems têm sede em Brasília. 
De acordo com a Lei nº 8.080/90, ambos contam 
com recursos do orçamento geral da União, através 
do FNS, para despesas institucionais. Eles também, 
podem estabelecer convênios com a União.
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Gráfico 6 – Organograma do Conass

ASSEMBLEIA
(Os 27 secretários de Saúde dos Estados e DF)

DIRETORIA DO CONASS
1 Presidente + 5 Vice-presidentes (1 por macrorregião)

SECRETARIA EXECUTIVA DO CONASS
(secretário executivo)

(Equipes Técnica e Administrativa)

COMISSÃO FISCAL

REPRESENTAÇÕES 
OFICIAIS

COMITÊ CONSULTIVO 
(ex-presidentes)

Gerência Administrativa

ASSESSORIA 
JURÍDICA

ASSESSORIA DE 
COMUNICAÇÃO

SECRETARIA EXECUTIVA DO CONASS
(secretário executivo)

COORDENAÇÃO DE 
DESENVOLVIMENTO 

INSTITUCIONAL
COORDENAÇÃO TÉCNICA

Gerência de Compras e 
Contratos

Gerência Financeira

Unidade de Gestão de 
Projetos

Organograma da Direção

Organograma da Secretaria Executiva

12 NÚCLEOS TÉCNICOS

• Planejamento e Gestão
• Financiamento e Invest.
• Atenção Primária à Saúde
• Atenção à Saúde (MAC e 
Regulação
• Assistência Farmacêutica
• Epidemiologia

• Vigilância Sanitária
• Gestão Trabalho e Educ. S.
• Promoção à Saúde
• Ciência e Tecnologia
• Relações Internacionais
• Informação e Informática

12 CÂMARAS TÉCNICAS

• Atenção Primária à Saúde
• Atenção à Saúde
• Assistência Farmacêutica
• Epidemiologia
• Vigilância Sanitária
• Gestão e Financiamento     

• Gestão Trab. Educ. Saúde
• Informação e Informática
• Comunicação Social
• Saúde Ambiental
• Saúde do Trabalhador
• Direito Sanitário
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Âmbito Municipal

Secretarias Municipais  
de Saúde (SMS)

As SMS são órgãos dos governos munici-
pais e, como tais, atendem à orientação política 
das prefeituras e às Leis Orgânicas Municipais. 
Do mesmo modo que as SES, as SMS atuam 
em conformidade com a normatização do SUS 
e devem seguir as diretrizes nacionais e as pac-
tuações nacionais e estaduais. As SMS possuem 
autonomia de gestão.

As observações mencionadas antes quanto às 
SES também são pertinentes às SMS. Entretanto, 
no caso dos municípios, as RAS estão influindo 
diretamente em seu  dia a dia. Os debates e as 
decisões sobre a implantação de vários processos 
passaram a ser centrais.

A organização desses macroprocessos 
exige implantar os seguintes processos: 
a elaboração e o monitoramento dos 
planos de cuidado; a gestão de riscos 
da atenção com foco na segurança 
das pessoas usuárias; a educação 
permanente dos profissionais de saúde; 
a educação em saúde; a gestão de caso; 
os grupos operativos; o mapa de recursos 
comunitários; o autocuidado apoiado; e 
os novos formatos da clínica: a atenção 
contínua, a atenção compartilhada a grupo, 
a atenção por pares, o matriciamento entre 
generalistas e especialistas e a atenção a 
distância (Mendes, E.V., 2015:84).

Mais especificamente, às SMS cabe a 
formulação da política municipal de saúde 
e a provisão de ações e serviços de saúde, 

financiados com recursos próprios ou 
transferidos pelo gestor federal e/ou estadual. 
Os secretários municipais de Saúde devem 
observar uma agenda anual mínima15:

• Conferência de Saúde
• Plano de saúde
• Lei do Plano Plurianual (PPA)
• Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) – até 

o final de abril de cada ano, o Executivo 
apresenta ao Legislativo

• Programação Anual de Saúde
• Lei Orçamentária Anual (LOA)
• Relatório Trimestral de Gestão – 

apresentado ao Conselho Municipal de 
Saúde (CMS) e no Legislativo, em audiência 
pública

• Relatório Quadrimestral de Gestão – 
apresentado pelo prefeito, em audiência 
pública e no relatório resumido de execução 
orçamentária, enviado ao Ministério da 
Fazenda

• Relatório Anual de Gestão

Alguns relatos e estudos demonstram que o 
diálogo no âmbito do município é, simultanea-
mente, o mais difícil e o mais necessário. Os 
municípios têm um papel fundamental na execu-
ção de serviços do SUS. São eles os responsáveis 
pela atenção básica, que, a partir da RAS, é orde-
nadora e coordenadora do cuidado. 

A estrutura do SUS pressupõe o fortalecimen-
to do poder local no aprimoramento da resposta 
à saúde mais condizente com as necessidades da 
população. Na prática, especialmente municí-
pios pequenos oferecem pouca resposta, devido 
à escassez de recursos e ao despreparo de alguns 
gestores (não somente em municípios pequenos). 
Ademais há situações de desinteresse e descaso 

15   Para mais detalhes, ver o Anexo – Agenda do secretário municipal de Saúde, na publicação “Participação social 
no SUS: o olhar da gestão municipal” (Conasems, 2009). 

A dinâmica de gestão do SUS

01a113_parte1R_Eloiza02.indd   75 06/11/18   13:23



MAPEAMENTO POLÍTICO DA SAÚDE NO BRASIL

76

com os problemas de saúde da população, em 
especial de estratos sociais mais pobres ou de 
populações específicas, na maioria das vezes, 
desprovidos de voz e poder de negociação. 

Na defesa da municipalização e visando 
melhorar as possibilidades de respostas da ges-
tão municipal, o Conasems produz e divulga 
documentos e cartilhas simples para subsidiar os 
gestores. Cabe notar que, no processo eleitoral 
de 2016, houve uma renovação em torno de 70% 
de secretários municipais de Saúde, muitos com 
pouca ou nenhuma experiência com o SUS.     

Outro ponto diz respeito ao controle social, 
cujo exercício no âmbito municipal, paradoxal-
mente, muitas vezes é dificultado pelas relações 
de proximidade entre atores sociais envolvidos 
na dinâmica da política local e nos próprios con-
selhos de saúde. Devido à ausência ou fragilida-
de do controle social, em situações de descaso, 
nepotismo ou mesmo corrupção, a organização 
às vezes não sabe como proceder. 

O boxe “Instrumentos Administrativos Muni-
cipais” oferece sugestões de mecanismos que, no 
limite, podem ser acionados na defesa dos inte-
resses dos usuários do SUS, observando o direito 
social à saúde. Seguem as SMS visitadas:

• Semsa – Secretaria Municipal de Saúde de 
Manaus – <bit.ly/1xfFM5r>

• SMS – Curitiba – <bit.ly/2D58OgJ> 
• SMS – Fortaleza – <bit.ly/2kmOhg7> 
• SMS – São Paulo – <bit.ly/2l3qZio>  

Instrumentos Administrativos 
Municipais

São aqueles dirigidos pelos cidadãos à 
Administração Municipal. Visam obter 
informações e documentos sobre atos 
e decisões, denúncia de irregularidades 
cometidas pelo prefeito ou funcionário da 
administração pública.  

•	Pedido de informações de interesse 
particular ou coletivo. Deve ser prestado 

no prazo determinado na Lei Orgânica 
do Município. Não sendo atendido no 
prazo, pode haver denúncia por crime de 
responsabilidade, por um promotor, que 
leve à perda do mandato

•	Petição a qualquer órgão (Executivo, 
Legislativo e Sistema de Justiça) em 
defesa de direitos contra ilegalidade ou 
abuso de poder

•	Obtenção de certidões de atos e 
contratos (decreto, portaria, aviso, circular) 
para defesa de direitos. O não fornecimento 
de certidões é considerado crime de 
responsabilidade (Decreto-Lei nº 201/67)

•	Fiscalização de contas do orçamento 
municipal. Todo cidadão, ou associação, 
pode solicitar a documentação das contas 
municipais, inclusive questionar sobre sua 
legitimidade e legalidade. A documentação 
das contas deve estar à disposição durante 
60 dias, a cada ano. O período exato é 
fixado pela Lei Orgânica Municipal (Art. 31, 
§ 1º da CF88)

•	Acompanhamento do processo de 
licitação. Concorrência para contratação 
de obras, serviços, compras e alienações 
(Lei nº 8.666/93) 

•	 Impugnação de edital de licitação. 
Deve ser feita até cinco dias antes da 
abertura dos envelopes de habilitação (Lei 
nº 8.666/93) 

•	Denúncia ao TCM. Por falta de prestação 
de contas, qualquer cidadão, partido político, 
associação ou sindicato pode denunciar 
irregularidades ou ilegalidades perante o 
Tribunal de Contas (Art. 74, § 2º da CF88)

*Apesar de referido ao município, há 
instrumentos correlatos no âmbito do estado. 
Todos devem estar em sintonia com a legislação 
federal. É importante identificar aspectos 
diferenciados que possam favorecer a questões 
referentes a HA, DM, DCV ou às DCNT, de 
modo geral. 

** Instrumentos adaptados do DHNet
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 Possíveis ações 
•	 Conhecer a Lei Orgânica do Município e 

portarias	que	criam	especificidades	para	
a política municipal voltada às condições 
crônicas, especialmente sobre HA, DM, 
DCV e/ou DCNT

•	 Informar-se sobre a atuação do secretário 
municipal de Saúde no Conasems e nos 
Cosems, por exemplo, se exerce algum 
cargo na gestão atual. Consultar Rede 
Cosems – <bit.ly/2qCoLZS> 

•	 Identificar	os	tomadores	de	decisão	no	
âmbito municipal; quem é responsável 
pela política de HA, DM e DCV? Incluir 
seus e-mails no mailing institucional da 
organização (considerar as orientações em 
“possíveis ações”, no item sobre o Conass)

•	 Identificar	quais	são	os	hospitais	
habilitados para HA, DM e DCV no 
município (e no estado), ações de destaque 
e fragilidades

•	 Manter a organização atualizada sobre 
o cumprimento do município quanto 
às pactuações estaduais (entre estado e 
municípios e na região de saúde)

•	 Identificar	se	a	referência	e	a	
contrarreferência entre os serviços 
são	realizadas	e	quais	as	dificuldades	
encontradas 

•	 Identificar	se	há	comissões	ou	grupos	de	
trabalho sobre HA, DM e DCV na SMS, 
se é possível a participação de OSC e o 
que é necessário para tal

•	 Identificar	se	há	um	grupo	de	trabalho	
sobre HA, DM, DCV e/ou DCNT prévio 
à elaboração do Plano Municipal de 
Saúde. Se sim, solicitar a participação da 
organização 

•	 Solicitar audiência com o gestor 
municipal para apresentar a organização 
e se colocar à disposição para colaborar 

com a elaboração e o monitoramento das 
políticas públicas para HA, DM e DCV e/
ou DCNT. Atenção: a organização precisa 
ter claro qual é o seu papel na defesa de 
interesses de pacientes, para não se deixar 
levar pelos impasses da burocracia e os 
limites	financeiros	de	alguns	municípios		

•	 Identificar	interlocutores	e	apresentar	
a organização, inclusive visando 
compreender o que mudou com a 
formalização das RAS e como os 
municípios têm atuado no processo de 
regionalização, na gestão local e nas 
pactuações regionais

Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (Conasems)

O Conasems – <bit.ly/2oanV0u> – é um 
espaço nacional de articulação e pactuação entre 
os gestores responsáveis pelas SMS, que con-
grega os 5.570 municípios brasileiros e os repre-
senta na CIT. É um articulador dos Conselhos de 
Secretarias Municipais de Saúde (Cosems), que 
atuam nos 26 estados, para que as pactuações e 
as diretrizes nacionais tenham capilaridade nos 
municípios. Mantém a reunião do Conselho 
Nacional de representantes estaduais (Conares), 
constituído por três representantes de cada esta-
do, e da Diretoria. 

Anualmente, a Assembleia Geral se reúne no 
Congresso do Conasems que, em 2018, contou 
com sua 34ª edição. Também, há quatro reuniões 
do Conares, das quais participam o presidente 
dos Cosems, os secretários de Saúde da capital, 
mais um terceiro secretário de Saúde de cada 
estado e a diretoria do Conasems. As articula-
ções nas instâncias intergestores visam ampliar 
a escuta dos municípios na elaboração e adequa-
ção de políticas, e a atenção a ações que favore-
çam a estruturação e o funcionamento da saúde. 
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A Secretaria Executiva do Conasems está 
sediada em Brasília, no prédio anexo ao MS. 
Há uma estrutura organizativa de apoio técnico 
à instituição Conasems e aos Cosems, contando 
com 11 assessores fixos, distribuída em cinco 
macronúcleos. Os grupos de gestão e de atenção 
à saúde trabalham de forma matricial com as 
áreas de economia da saúde, assessoria jurídica e 
comunicação. A área da gestão se relaciona mais 
diretamente com: informação e informática; 
média e alta complexidades; e controle social. E, 
a área da atenção com: atenção básica; vigilân-
cia; assistência farmacêutica; e ciência e tecno-
logia. Esta última é transversal tanto na gestão 
como na atenção.   

Um desafio que afeta diretamente os municí-
pios é ressignificar a política de atenção básica, 
acompanhando a política norteadora do MS e 
apoiando pesquisas sobre a utilização de medi-
camentos no âmbito da atenção básica. Para 
o Conasems, a Pesquisa Nacional de Acesso e 
Promoção do Uso Racional de Medicamentos 
(PNAUM), realizada em 2014, é um marco. A 
pesquisa apresentou retratos da realidade bra-
sileira, identificando lacunas e trazendo refe-
rências às ações realizadas e a serem revistas. 
“Foram realizadas 41.433 entrevistas em 20.404 
domicílios e 576 conglomerados que correspon-
dem a 586 setores censitários distribuídos nas 
cinco regiões do Brasil, segundo oito domínios 
definidos por grupos de idade e sexo.” (Mengue, 
2016:1s).

A PNAUM tem sido um instrumento para o 
planejamento de ações e políticas. O conceito de 
cuidado ampliado é explorado visando à melhoria 
da oferta do cuidado na atenção básica, incluindo 
o cuidado farmacêutico, a exemplo do que vem 
sendo trabalhado com as doenças crônicas. 

A assistência farmacêutica enfrenta o desafio 
de agregar tempos diferenciados. O da agenda do 
gestor, ou seja, programar e planejar a assistência 
farmacêutica nos municípios, visando capacitar 
e instrumentalizar as instituições para ajustarem 
seus estoques, atentas à disponibilidade e garan-

tindo o acesso; e o tempo que se refere à agenda 
do SUS. Há mais de três anos, a dificuldade de 
disponibilização de alguns medicamentos, como 
foi o caso da penicilina, tem sido acompanhada. 
Para o Conasems, na área farmacêutica o impacto 
é muito maior do que em outras áreas da saúde. 
O monitoramento é constante, pois a regulação 
econômica é um fator preponderante, não somen-
te devido ao subfinanciamento do SUS, mas tam-
bém devido ao custo dos medicamentos.

Na PNAUM, HA e DM foram prioritárias 
e consideradas como marcadores por 
sinalizarem a situação da política de 
saúde na atenção básica. A pesquisa 
tornou-se referência no trabalho com os 
municípios, levando a repensar o formato 
da atenção básica e a efetividade clínica 
dos tratamentos nesse nível de atenção à 
saúde. Os usuários com DM informaram 
ter indicação para o medicamento, 
evidenciando o acesso aos serviços e que 
60% do que é utilizado para DM é do SUS. 
O maior problema mencionado foi o horário 
de funcionamento da farmácia e da atenção 
básica como um todo. O Conasems vem 
discutindo a respeito com os secretários 
municipais de Saúde. 

No que se refere ao DM, o MS faz a aqui-
sição centralizada das insulinas e um repasse 
financeiro para estados e municípios. Em 2017, 
houve um aumento. Era 1,86 per capita e 0,50, 
respectivamente, para cada estado e município. 
No caso dos municípios, os 0,50 per capita eram 
destinados especificamente para os insumos para 
DM: seringas aplicadoras, lancetas, tiras reagen-
tes da glicemia capilar e glicosímetros. Atual-
mente, o repasse é direto, no valor total de 2,36, 
para que os gestores decidam como comprar os 
insumos. Os recursos estão congelados há mais 
de sete anos, portanto, insuficientes.

O Conasems precisou enfrentar uma nova 
realidade com a renovação de 70% de secretá-
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rios municipais de saúde nas eleições de 2016. A 
saída tem sido o diálogo, a orientação e a forma-
ção, além do gerenciamento das articulações em 
torno da política de saúde, em geral, e de forma 
mais detida, sobre a regionalização da saúde e, 
consequentemente, a necessidade de maior arti-
culação entre municípios e com os estados, e as 
articulações nas CIR. Estar em todos os municí-
pios brasileiros é visto como “ter um termôme-
tro” para acompanhar e avaliar a efetividade e o 
desempenho da gestão e da política municipal. 
É também pensar sobre a inovação, que dialoga 
com a incorporação de novas tecnologias pela 
Conitec. 

A falta de controle de estoque e a perda de 
medicamentos era apontada pelo Ministério da 
Transparência, Fiscalização e Controladoria-
-Geral da República (CGU) e pelo TCU como 
uma das principais irregularidades nos municí-
pios. Por demanda do Conasems, o MS desen-
volveu e implantou o Hórus – Sistema Nacional 
de Gestão da Assistência Farmacêutica – <bit.
ly/2rUP0YF>, ferramenta de apoio aos municí-
pios na melhoria da gestão de medicamentos e 
insumos: gestão logística e de geração de infor-
mações que subsidiem ações técnico-gerenciais.

A assistência farmacêutica básica foi objeto 
de auditoria do TCU, que determinou ao MS, 
no acórdão 1.459/11, um conjunto de ações que 
incluísse o apoio à implantação do Hórus. A 
criação do Programa Nacional de Qualificação 
da Assistência Farmacêutica no SUS (Qualifar-
-SUS), instituído pela Portaria nº 1.214/12, e seu 
Eixo Estrutural, que visa à estruturação dos ser-
viços farmacêuticos no SUS, foram as respostas 
do MS, em consonância com Conass e Cona-
sems. Ambos têm sido objeto de monitoramento 
pela CGU e pelo TCU.

Foco e matriciamento

O Conasems não analisa as questões do 
DM e das DCV de forma específica, mas 
começou a focalizá-las. Pragmaticamente, 
foi preciso analisar algumas linhas de 
cuidado e HA e DM foram identificadas 

como as principais doenças crônicas 
na saúde pública. Há muitos dados 
de usuários tratados, acompanhados, 
monitorados e recebendo tratamentos 
no SUS, criando uma oportunidade 
para se apresentar um caso exemplar. 
Os problemas macro estão sendo 
identificados e pensados na formulação 
da política. Do mesmo modo, na 
micropolítica aparecem a incorporação 
tecnológica, a adequação ao tratamento, 
a necessidade de rever a abordagem 
dos profissionais, de melhorar o cuidado 
ofertado, entre outros.

Os Cosems foram criados para fortalecer o 
processo de municipalização da saúde e, após a 
definição das regiões de saúde, têm sido consi-
derados atores estratégicos. Um estudo especí-
fico sobre esses conselhos, valoriza seu papel 
articulador como um facilitador para as políti-
cas, ações e, principalmente, a governança nas 
regiões de saúde. O Ceará foi destacado por sua 
experiência exitosa, devido ao envolvimento de 
diversos atores nas tomadas de decisão. As difi-
culdades encontradas estão relacionadas às desi-
gualdades estruturais e de respostas no estado. A 
articulação com outros atores é essencial. Além 
dos Cosems, as CIB têm desenvolvido papéis 
centrais. O estudo também ressalta a interface 
com atores estratégicos, como as CIR – “locus 
permanente de conexão com o estado, com os 
municípios, com as regiões de saúde e com o 
próprio processo de regionalização” (Shimizu et 
al., 2017:1.136). 

O Conasems mantém um diálogo constante 
com todas as instâncias do SUS e participa de 
comissões e fóruns, especialmente no MS. Man-
tém reuniões mensais, além das reuniões da CIT. 
Cada vez mais, tem ações concentradas no Legis-
lativo e no Judiciário. No primeiro caso, conta-se 
com uma assessora parlamentar acompanhando 
as pautas legislativas e os PL em tramitação, e 
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participando em debates. Quando necessário, há 
diálogos diretos com os parlamentares, na Câma-
ra dos Deputados e no Senado Federal. Quando 
há um PL que interessa, às vezes são sugeridas 
melhorias na proposta. 

No âmbito jurídico, o Conasems conta com 
uma assessoria jurídica e tem assento no Fórum 
da Saúde, no Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), além de outras comissões e comitês. 
Conversa com vários atores, incluindo repre-
sentantes de sindicatos, movimentos sociais e 
empresas, entre outros. O Conasems já recebeu a 
Associação de Diabetes Juvenil (ADJ), abordan-
do a problemática do DM. 

6.3.  
Instâncias de pactuação 
entre os gestores do SUS

Comissão Intergestores  
Tripartite (CIT)

A CIT – <bit.ly/2rxEU0y> – foi criada pela 
Portaria Ministerial nº 1.180/91 e, assim como as 
demais instâncias de pactuação entre os gestores 
do SUS, teve seu papel reafirmado e fortaleci-
do pelo Decreto nº 7.508/11. O plenário da CIT 
é coordenado de forma tripartite (MS, Conass e 
Conasems) e se reúne mensalmente. Sua composi-
ção foi atualizada através da Portaria nº 2.011/16.  

Reuniões da CIT

•	As três esferas de governo pactuam as 
políticas públicas de saúde. Todas têm o 
mesmo peso

•	Em plenário, a CIT é composta por 21 
representantes: 7 do MS*, 7 do Conass e 7 
do Conasems – <bit.ly/2qG5re1>

•	O Conass representa os 26 estados e o DF

•	O Conasems representa os interesses das 
SMS

•	Os temas são decididos por consenso, não 
por voto. Se não houver consenso, volta-se 
ao debate

•		Na	ausência	total	de	consenso,	se	não	
houver pactuação, a questão deve ser 
encaminhada ao CNS

*Titulares das sete Secretarias: SE; SGEP; SAS; 
SCTIE; SVS; SGTES; e Sesai.

A representação de estados e municípios na CIT 
é regional, sendo dois representantes para cada uma 
das cinco regiões no país, além dos presidentes e 
secretários executivos do Conass e do Conasems. 

A Comissão conta com uma Câmara Técnica 
e Grupos de Trabalho. A primeira analisa os pro-
dutos dos grupos e os encaminha para a pactua-
ção no plenário da CIT. Após cada reunião do 
plenário, há uma nova reunião da Câmara Técni-
ca para fazer os encaminhamentos necessários e 
acompanhar o que foi pactuado. 

Tudo o que for aprovado nas CIB é encaminhado 
à CIT, em especial o que precisa de publicação 
oficial. Quem homologa é a CIT.  

Comissões Intergestores  
Bipartites (CIB)

As CIB foram criadas gradativamente em 
cada estado, atendendo à Portaria nº 545/93, que 
estabeleceu a Norma Operacional Básica (NOB) 
93, na qual as bipartites foram previstas.

As bipartites são colegiados interfederativos 
formados pelo gestor estadual e gestores munici-
pais em cada estado. Sua composição conta com 
representantes da SES e do Cosems.   

As CIB têm autonomia em relação à triparti-
te, a partir das políticas nacionais e das diretrizes 
pactuadas nacionalmente. Por exemplo, discu-
te-se uma determinada política nacional, mas 
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as bipartites têm autonomia para o desenho da 
rede estadual e a alocação de recursos, o que não 
exclui o compromisso com a pactuação nacional.

Assim como na CIT, se não houver consenso 
sobre uma questão na reunião da CIB, o debate deve 
ser levado ao Conselho Estadual de Saúde (CES).

CIB no dF e nos estados visitados 

CIB Amazonas – <bit.ly/2dofJ44> 

CIB Ceará – <bit.ly/2z4yb1Z> 

CIB São Paulo – <bit.ly/2cdicHV> 

CIB Paraná – <bit.ly/2bW8HUi> 

Colegiado de gestão da Secretaria de 
estado de Saúde do Distrito Federal 
(CgSeS-DF) – Cumpre atribuições e 
competências das CIB – <bit.ly/2l2iopb>   

comissões intergestores 
regionais (cir)

A NOB/93 introduziu as comissões intergesto-
res no SUS. Com o Pacto pela Saúde, foi caracteri-
zado um novo espaço de concertação, denominado 
Colegiado de Gestão Regional (CGR), visando criar 
e/ou fortalecer a gestão compartilhada. Os CGR 
foram implantados até 2010 (Viana, Lima e Ferrei-
ra, 2010).  

Mais recentemente, com as mudanças trazidas 
pelo MACC e pela RAS, as relações intergestores 
nos âmbitos estadual, regional e entre eles passaram 
a exigir uma nova expressão, articulando gestores 
estadual e municipais na/para a gestão regional. 
Com o Decreto nº 7.508/11, os CGR passaram a 
ser denominados Comissões Intergestores Regio-
nais (CIR), incorporadas às estruturas territoriais 
existentes. Trata-se de espaços de planejamento, 
pactuação e cogestão entre os entes federados, que 
pressupõem a reconfiguração das regiões de saúde 
e a qualificação do processo de regionalização, de 

gestão e dos serviços. (Silveira Filho et al., 2016; 
Ouverney, Ribeiro e Moreira et al., 2017). A CIR 
tem um papel central na garantia da integralidade da 
atenção, acompanhando e atuando junto às RAS, ao 
contínuo da atenção à saúde, especialmente através 
das linhas de cuidado. 

“A implantação de redes de atenção às 
doenças crônicas nos diversos territórios 
deverá ser realizada por meio das linhas de 
cuidado específicas. e esse processo será 
incorporado à organização do Coap regional, 
integrando-o às demais redes temáticas 
existentes no território” 
(Cadernos de Atenção Básica, 35).

Os CGR foram responsáveis pela construção 
e pactuação dos indicadores do Contrato Organi-
zativo da Ação Pública da Saúde (Coap) e da PPI 
de média e alta complexidades. O Coap foi ins-
tituído como figura jurídica, com o propósito de 
garantir a gestão compartilhada, visando organizar 
e integrar as ações e os serviços de saúde na rede 
regionalizada e hierarquizada. Define “responsa-
bilidades, indicadores e metas de saúde, critérios 
de avaliação de desempenho, recursos financeiros 
que serão disponibilizados, forma de controle e 
fiscalização de sua execução e demais elementos 
necessários à implementação integrada das ações 
e serviços de saúde” (Decreto nº 7.508/11). A CIT 
pactuou regras para as responsabilidades sanitárias 
no SUS, prevendo a transição de processos opera-
cionais do Pacto pela Saúde para a sistemática do 
Coap, na Resolução nº 4/12.  

No processo de regionalização e delimitação 
de regiões de saúde, vêm surgindo desafios para 
a gestão em torno de: fluxo de informação; con-
tinuidade do cuidado; participação dos gestores 
estaduais; configuração das redes; atuação da 
CIR; desconhecimento do Coap; pelos gestores 
estaduais; percepção negativa dos gestores sobre 
o Coap, entre outros.
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CIR no dF e nos estados visitados 
•	CIR Amazonas – <bit.ly/2mfCO2L> – O 

estado do Amazonas conta com 9 CIR

•	CIR Ceará – Cada uma das 22 
Coordenadorias Regionais de Saúde 
(CReS) possui uma CIR, que conta com 
representantes da SeS-Ce – coordenador 
regional, assessor técnico e assistente 
técnico da CReS – e todos os secretários 
municipais de Saúde da região

•	CIR são Paulo – <bit.ly/2eoq68j> – No 
estado de São Paulo, são 17 CIR que 
correspondem a cada uma das Direções 
Regionais de Saúde (DIR) existentes. 
Cada CIR é constituída pelos secretários 
municipais de Saúde e pela direção 
estadual da região, seguindo os mesmos 
objetivos da CIB

•	CIR Paraná – <bit.ly/2BW8HUi> – As 
referências são às CIB regionais, criadas em 
1999. em 2006, foram adequadas como 
CgR, nas 22 regionais de saúde. em 2009, 
foi realizado o I encontro de CIB Regionais 
do Paraná. Na ocasião, participavam em 
torno de 250 pessoas nas reuniões mensais

•	CgsEs-dF – <bit.ly/2L2IOpb>

Em novembro de 2017, a Confederação 
Nacional dos Municípios, o Conasems e o 
Conass protocolaram um ofício dirigido aos 
deputados federais, questionando os projetos de 
lei nº 1645/15, nº 2748/15 e o substitutivo, que 
tratam sobre o Coap – <bit.ly/2AFJ880>. Um 
dos questionamentos diz respeito à exclusivi-
dade do Coap, pois apenas dois estados o assi-
naram no primeiro ano, mas não renovaram sua 
adesão. Também, enfatiza-se o acompanhamento 
através do Relatório da Pactuação, pelo Sispacto 
– Aplicativo do Pacto pela Saúde –, e do Relató-
rio de Gestão. E, ainda, o fato de o Coap atribuir 
competências aos entes federados e o problema 
do subfinanciamento da saúde, entre outros.    

 Possíveis ações 
•	 Dirigir-se aos conselhos de gestores, se a 

questão for pertinente ao conjunto dos 
gestores estaduais ou municipais, além 
do MS

•	 Acompanhar o calendário da CIT para 
conhecer as datas e as pautas das reuniões

•	 Consultar o calendário das reuniões 
mensais da CIT: <bit.ly/2IfnL1O>. A 
pauta da reunião às vezes é divulgada 
próximo	da	data,	mas	fica	on-line,	com	o	
resumo executivo – <bit.ly/2G3fSe1> 

•	 Procurar se familiarizar com a linguagem 
e diferenciar os interesses e posições 
políticas 

•	 Confirmar	com	antecedência	a	
possibilidade de participar das reuniões 
(abertas) da CIT, porque depende do 
tamanho do lugar onde ela será realizada 

•	 Informar-se quanto à participação de 
gestores de seu município ou estado nas 
diretorias de conselhos de gestores e se 
participam das reuniões da CIT

•	 Repercutir o trabalho local visando 
gerar pontos de pauta nas comissões 
intergestores

•	 Consultar o site da SES para conhecer 
a CIB de seu estado. Em geral, estão 
disponíveis documentos, regimento 
interno, calendário de reuniões e atas. 
Algumas	CIB	possuem	site	específico

•	 Consultar o site da SES para conhecer a 
CIR que abrange seu município e como 
tem atuado 

•	 Acompanhar as pactuações estaduais e 
regionais através dos conselhos de saúde 
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6.4.  
Controle social no SUS 

No que se refere à participação da comuni-
dade, a estrutura do SUS possibilita a atuação de 
usuários e grupos sociais organizados nos conse-
lhos de saúde, nas três esferas de governo, que 
com as conferências de saúde exercem o papel 
de controle social sobre as políticas públicas. 
No caso específico dos conselhos de saúde, são 
deliberativos e podem influenciar diretamente na 
formulação de estratégias e controle da execução 
das políticas públicas de saúde. 

A concepção de controle social no SUS pres-
supõe dois conceitos: participação e democracia 
(direta e representativa). A participação é intrín-
seca à sociedade e traz consigo contradições, 
necessidade de atenção às relações indivíduo- 
-coletividade e ao papel mais ou menos ativo de 
quem participa. Através da participação, indiví-
duos e grupos sociais tendem a valorizar mais os 
contatos, espaços e fóruns públicos. O ponto de 
partida é o indivíduo que busca intervir na situa-
ção concreta e histórica na qual está inserido, 
atuando como sujeito.

É preciso identificar quem são os sujeitos 
coletivos, possíveis interlocutores, que partici-
pam em uma situação concreta. Participam isola-
damente ou em grupo? A participação é direta ou 
representativa? Voluntária, condicionada, força-
da e/ou compulsória? (Escorel e Moreira, 2008). 
O propósito das instâncias de participação é reu-
nir esses sujeitos, definir estratégias para deba-
ter objetivos contraditórios, submetê-los a um 
processo de escolha e direcionar sua atuação 
para instituições que regulam as relações sobre 
as quais se pretende intervir. De modo geral, as 
instituições permeáveis à participação valorizam 
o espaço público e reconhecem a importância do 
debate com os grupos sociais organizados. 

A participação social é a base constitutiva da 
democracia, que é uma forma de governo. 

A democracia garante o direito de participar, 
mas não estabelece mecanismos e processos para 
tal. São necessárias mobilizações e ações coleti-
vas. A democracia pode assumir sua forma dire-
ta (plebiscito, referendo e iniciativa popular) ou 
representativa (eleições). 

A participação no campo da saúde não come-
çou com o SUS. Nas décadas de 1970 e 80 exis-
tiram outros tipos de conselhos: comunitários 
(apresentando as demandas da comunidade); 
populares (criados pelos movimentos sociais); e 
administrativos (voltados ao gerenciamento das 
entidades e à prestação de serviços) (Escorel e 
Moreira, 2008).

No cenário internacional, cabe destacar a 
influência da Conferência de Atenção Primária 
em Saúde de Alma-Ata (1978) nos debates trazi-
dos pela Reforma Sanitária.

Controle social regulado por lei

•	A Legislação Federal (CF, Art.198, inciso 
III, e Lei nº 8.080-90, Art. 7º, inciso VIII) 
estabeleceu as normas gerais que orientam 
a participação da comunidade na gestão 
do SUS por meio das conferências e dos 
conselhos de saúde

•	A Lei nº 8.142, de 1990, Art.1º, parágrafos 
1 a 5, instituiu os conselhos de saúde e as 
conferências de saúde como instrumentos 
do controle social no SUS

•	Há conselhos de saúde em todas as 
Unidades da Federação (UF), e eles 
chegam a mais de 5.700

Regulamentações

•	 Lei nº 8.080/90 regulamenta o SUS, mas os 
artigos sobre a participação da comunidade 
e do financiamento foram vetados pelo 
presidente Collor 

•	 Lei nº 8.142/90 (Art.1º– parágrafos 1 a 5)
regulamenta a participação da comunidade. 
Reeditou o artigo vetado, relativo à 
obrigatoriedade de conselhos municipais, 
estaduais e federal e ampliou sua 
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autonomia ao prever regimentos internos 
elaborados pelos conselheiros

•	Resolução CNS nº 33/92 faz 
recomendações para a constituição e 
estruturação de Conselhos Estaduais e 
Municipais de Saúde

•	Resolução CNS nº 333/03 aprova diretrizes 
para criação, reformulação, estruturação e 
funcionamento dos conselhos de saúde 

•	Resolução CNS nº 453/12 trata das 
diretrizes para instituição, reformulação, 
reestruturação e funcionamento dos 
conselhos de saúde

•		Resolução	CNS	nº	554/17	define	diretrizes	
para a estruturação e o funcionamento 
dos conselhos de saúde, adensando a 
Resolução de 2012

Conselhos de Saúde

Desde 1983, as Ações Integradas de Saúde pre-
viam a participação da população nos colegiados de 
gestão, que eram as Comissões Interinstitucionais 
de Saúde (estaduais, municipais e locais). 

Em 1987, o Sistema Unificado e Descentrali-
zado de Saúde (SUDS) previa a participação de 
entidades comunitárias, sindicais e gremiais em 
instâncias consultivas (e não deliberativas) de 
seu processo de implementação. Havia lacunas 
na participação representativa, porque ela não 
estava regulamentada.

Na verdade, em 1986, o relatório da 8ª Con-
ferência Nacional de Saúde propôs a reformula-
ção do sistema de saúde brasileiro:
• Garantia do controle do novo sistema pelos 

usuários
• Criação de conselhos de saúde compostos 

por representantes eleitos pela comunidade 
(usuários e prestadores de serviços)

• Reformulação da composição e da função 
do CNS

Os conselhos municipais aparecem como “ins-
tâncias participativas” externas ao poder público, 
de controle (pelos usuários) do sistema de saúde e 
de todas as etapas de seu ciclo de políticas.

A 8ª Conferência sistematizou as recomenda-
ções do projeto de reforma sanitária, levando-as 
à Assembleia Nacional Constituinte para que 
disputassem com outras propostas. Com a CF88, 
os conselhos de saúde integram o conjunto dos 
conselhos gestores, entendidos como canais de 
participação da sociedade civil, em uma forma 
de gestão pública inovadora. 

Conselho Nacional de Saúde

O Conselho Nacional de Saúde (CNS) – <bit.
ly/1BCvthI> – foi criado pela Lei nº 378/37. É 
o órgão permanente e deliberativo sobre temas 
relacionados à saúde. Está vinculado ao MS e 
é a instância máxima deliberativa do SUS. Visa 
ao controle social e conta com a participação 
da comunidade, incluindo portadores de defi-
ciências, patologias e usuários do SUS. Inicial-
mente, sua atribuição era a de assessorar o então 
Ministério da Educação e Saúde, com o Conselho 
Nacional de Educação. Tratava-se de um cole-
giado formado por especialistas em assuntos de 
saúde pública, com caráter consultivo e norma-
tivo. Até 1974, teve um funcionamento irregular 
e inexpressivo, quando um decreto presidencial 
definiu melhor seus objetivos, funções e estrutura 
compatíveis com a “modernização conservado-
ra”. Cabe destacar que o CNS, naquele momen-
to, era marcado por: ausência de participação da 
sociedade; predominância médica; e maior repre-
sentação de instituições militares com o papel de 
legitimador da política predominante.

Em 1976, o CNS atuava como uma espécie 
de coletivo de câmaras técnicas. Entre 1977-78, 
algumas portarias estabeleceram a estrutura téc-
nica e administrativa do CNS como órgão con-
sultivo com atribuições normativas. Entretanto, 
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entre 1970 e 1990, o CNS teve pouca impor-
tância na formulação e no acompanhamento da 
política de saúde. A partir de 1990, os conse-
lhos passaram a ser considerados deliberativos, 
podendo influenciar diretamente na formulação 
de políticas de saúde. 

O novo CNS baseia-se nos princípios e dire-
trizes do SUS. É composto por diversos segmen-
tos da sociedade e pode analisar e deliberar sobre 
assuntos de saúde pública, através de resoluções 
que devem ser adotadas pelo MS. Também pode 
manifestar-se sobre a Política Nacional de Saúde, 
além de ter a prerrogativa de propor a convocação 
e organizar a Conferência Nacional de Saúde.

Até 2002, o ministro da Saúde era o presi-
dente nato do CNS, que contava com 32 con-
selheiros titulares. No entanto, o Decreto nº 
5.839/06 mudou sua composição. O número de 
conselheiros aumentou para 48 titulares e houve 
a primeira eleição para presidente do CNS. Fran-
cisco Batista Júnior, representante da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores em Seguridade 
Social (CNTSS), foi eleito diretamente e reeleito 
para o período 2007-2009.

Em 2009, os conselheiros nacionais de saúde 
foram eleitos para o triênio 2009-2012. O presi-
dente do CNS foi eleito pelos titulares empossa-
dos para um mandato de um ano. Como 2010 foi 
um ano de eleições majoritárias (presidente da 
República, governadores, senadores, deputados 
federais e estaduais), a eleição para a presidência 
do CNS ocorreu em 2011. O ministro da Saúde, 
Alexandre Padilha, foi eleito presidente do CNS 
em 16/02/11.

O ano de 2012 foi um marco na história das 
eleições do CNS, especialmente de sua presidên-
cia. Pela primeira vez, uma mulher e represen-
tante dos usuários foi eleita como presidenta do 
CNS, para o triênio 2012-2015. Maria do Socor-
ro de Souza, da Confederação Nacional dos Tra-
balhadores na Agricultura (Contag), presidiu o 
CNS até o final de 2015.     

Na última eleição, para o triênio 2015-2018, 
o farmacêutico e presidente da Federação Nacio-
nal dos Farmacêuticos (Fenafar), Ronald Santos, 
foi eleito presidente do CNS. Para este triênio, o 
CNS possui 18 Comissões Intersetoriais – <bit.
ly/2jM2Jxs>. 

Estrutura organizacional do CNS

•	Plenário 

•	Mesa Diretora

•	Presidência

•	Comissões

•	Grupos de Trabalho

•	Secretaria Executiva 

Fluxo de trabalho: <bit.ly/2rXgRHZ> 

Composição atual

•	 48 conselheiros titulares e seus suplentes

•	24 representantes de entidades e 
movimentos sociais de usuários do SUS

•	12 segmentos de profissionais de saúde

•	4 entidades de prestadores de serviço 

•	8	gestores:	6	federais	(5	MS,	1	MEC);	1	
Conass; e 1 Conasems

O mandato dos conselheiros deve ser defi-
nido no regimento interno e não pode coincidir 
com o mandato dos governos federal, estadual, 
municipal ou do DF.

Os atuais conselheiros do CNS tomaram pos-
se no final de 2015. Como 2018 é um ano de elei-
ções majoritárias, a eleição para a presidência do 
Conselho ocorrerá em 2019. 

As atribuições do CNS são: “Formulação 
de estratégia e controle da execução da Política 
Nacional de Saúde em âmbito federal; critérios 
para a definição de padrões e parâmetros assis-
tenciais”, além da decisão sobre Planos Esta-
duais de Saúde, caso seja solicitado pelo CES, e 
convocação da Conferência Nacional de Saúde. 
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O CNS deve deliberar sobre as políticas para 
saúde pactuadas na CIT.

Sobre a Conferência Nacional de 
Saúde, é papel do CNS:

•	 “Discutir, elaborar e aprovar proposta de 
operacionalização das diretrizes aprovadas 
pelas Conferências de Saúde” (Resolução 
nº 319/02 do CNS).

•	 “Na criação e reformulação dos Conselhos 
de Saúde, o poder Executivo, respeitando 
os princípios da democracia, deverá 
acolher as demandas da população, 
consubstanciadas nas conferências de 
saúde” (Resolução nº 333/03 do CNS).

•	 “Estabelecer	critérios	para	a	determinação	
de periodicidade das Conferências de 
Saúde, propor sua convocação, estruturar 
a comissão organizadora, submeter o 
respectivo regimento e programa ao Pleno 
do Conselho de Saúde correspondente, 
explicitando deveres e papéis dos 
conselheiros nas pré-conferências e 
conferências de saúde” (Resolução nº 
333/03 do CNS).

É papel dos conselheiros nacionais de saúde:
• Representar um coletivo ou segmento social 

em âmbito nacional, sabendo que sua missão 
como conselheiro é a defesa do SUS 

• Inserir as demandas desse coletivo na 
formulação de políticas nacionais de saúde

• Garantir autonomia para negociar no âmbito 
dos conselhos, sempre baseado em uma 
causa coletiva
O CNS e o Datasus criaram o Sistema de 

Acompanhamento dos Conselhos de Saúde 
(Siacs), com o intuito de registrar os conselhos 
de saúde existentes no Brasil e construir um 
perfil, a partir de um cadastro que os conselhos 
podem preencher on-line.

Conselho Nacional de Saúde 

•	Criado pelo Decreto nº 99.438/90
•	Caráter deliberativo: pode analisar e 

deliberar sobre assuntos de saúde pública, 
através de resoluções que devem ser 
adotadas pelo MS
Composição atual do CNS

•	 48 conselheiros titulares e seus respectivos 
suplentes
- representantes de entidades e 
movimentos sociais de usuários do SUS
- entidades de profissionais de saúde, 
incluída a comunidade científica
- entidades de prestadores de serviço
- entidades empresariais da área da saúde
- entidades e instituições do governo
Composição paritária: 50% de usuários; 
25% de trabalhadores da saúde; e 25% de 
prestadores de serviço e gestores. Paridade 
proposta na Resolução nº 33/92, ratificada 
pela Resolução nº 333/03 do CNS e pelas 
recomendações das 10ª e 11ª Conferências 
Nacionais de Saúde.
Representantes dos usuários

•	 50% de usuários
- Sindicatos de trabalhadores
- Movimentos comunitários na saúde
- Associações de bairros
- Associações de portadores de patologia
- Associações de portadores de deficiência
Presidência

•	 2005: primeira eleição direta 
•	 2007-2009: representante da CNTSS, 

reeleito por eleição direta para o ano de 
2010

•	 2011: ministro da Saúde eleito 
•	 2013-2015: pela primeira vez, uma mulher, 

representante da Contag, eleita 

•		2016-2018: presidente da Fenafar é o atual 
presidente do CNS
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O Siacs é apresentado como uma ferramen-
ta informatizada de fácil acesso. Em 2012, os 
registros foram iniciados. No mesmo ano, foi 
publicada uma cartilha de orientação sobre o 
preenchimento do cadastro no sistema. No site, 
há orientações por etapas – <bit.ly/2IdhqE8> – 
para facilitar o entendimento sobre o preenchi-
mento do cadastro e como mantê-lo atualizado. 
O Siacs permite o registro do conselho por UF e 
cidade, apresentando resultados sobre a existên-
cia de normativas no estado e/ou município, se 
há paridade no conselho, entre outros aspectos 
que podem ser analisados. 

De acordo com o Demonstrativo do Siacs, 
consolidado pelo sistema em 27/11/17, há 4.657 
conselhos de saúde cadastrados, o equivalente 
a 82,70% do número total de municípios bra-
sileiros elencados pelo IBGE. Por ano, o maior 
número de conselhos que entrou no Siacs, 1.247, 
ocorreu em 2017. Por região, o maior número 
de registros, 389, é da região Nordeste, seguida 
pela região Sul, com 379 registros. Por sua vez, 
as regiões que apresentam maiores números de 
municípios/estados “sem informação” são as 
regiões Sudeste e Nordeste, respectivamente, 
com 445 e 334 lacunas.

Conselhos Estaduais de Saúde

Do mesmo modo que o CNS, os CES são 
deliberativos e podem influir diretamente na ela-
boração de políticas de saúde, no âmbito esta-
dual. Nas três esferas de governo, a participação 
na criação de estratégias e de controle das polí-
ticas de saúde, inclui, também, aspectos econô-
micos e financeiros. Há conselhos de saúde em 
todas as UF.

As políticas públicas são setoriais e subna-
cionais. Apesar da participação e da descentrali-
zação estarem previstas na CF88, há ainda uma 
grande concentração no poder Executivo, espe-
cialmente federal.

Alguns CES são presididos pelos secretários 
estaduais de Saúde. A paridade da composição é a 
mesma do CNS, mas há casos em que não tem sido 
observada, cabendo aos conselheiros estarem aten-
tos às normas que regulam o controle social no SUS 
e à atualidade e à coerência de cada regimento inter-
no. Do mesmo modo, o Ministério Público do Esta-
do pode monitorar a situação regular do conselho.

Os CES devem deliberar sobre as políticas 
públicas de saúde. Devem estar a par e monitorar 

Fonte: Siacs – bit.ly/2KNVZeN

Gráfico 7 – Siacs por Regiões – 27 nov. 2017

2012% 2013% 2014% 2015% 2016% 2017%
Sem 

Informação

Norte 13,35 10,50 10,72 11,60 11,82 20,57 21,44

Nordeste 11,65 12,42 5,49 20,41 9,93 21,58 18,52

Sudeste 14,47 16,33 5,92 11,84 9,03 15,79 26,61

Sul 15,91 7,12 4,94 21,69 14,74 31,74 3,85

Centro Oeste 11,09 16,44 6,73 14,65 8,12 23,96 19,01
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os recursos enviados pelo governo federal para o 
estadual, especialmente através do fundo a fundo.

É importante monitorar as demandas e reco-
mendações das Conferências Estaduais de Saúde 
que não foram contempladas para os debates na 
Conferência Nacional de Saúde.

Em relação à estrutura de gestão do SUS e 
às comissões intergestores, os conselhos devem 
acompanhar as comissões em sua esfera de atua-
ção. Como as CIB e CIR estão vinculadas às 
SES, os conselhos equivalentes são os estaduais. 

CES das cidades visitadas:

•	Conselho de Saúde do DF – <bit.ly/2LoBfJr> 

•	CES – Amazonas – <bit.ly/2kowpl4>  

•	CES – Ceará – <bit.ly/1LWOSPK>  

•	CES – Paraná – <bit.ly/2BO4rJ8> 

•		CES	–	São	Paulo	–	<bit.ly/2obmWi8>	

Conselhos Municipais de Saúde

Os Conselhos Municipais de Saúde (CMS) são 
deliberativos e podem influir diretamente na elabo-
ração de políticas de saúde, no âmbito municipal. 
Seguem as mesmas legislação e regulação previstas 
para o CNS e o CES. Em conjunto, representam as 
três esferas permanentes de controle social no SUS. 
No âmbito municipal, os CMS devem aprovar as 
políticas municipais para a saúde.  

Os CMS devem receber, trimestralmen-
te, um relatório do gestor municipal de saúde 
para análise. Esse relatório deve ser bastante 
divulgado, conter informações sobre os recur-
sos (disponíveis e utilizados), auditorias, dados 
sobre os serviços da rede pública de saúde, inclu-
indo aqueles contratados ou conveniados.

Também cabe aos CMS monitorar as deman-
das e recomendações das Conferências Municipais 
de Saúde que não foram levadas às Conferências 
Estadual e Nacional de Saúde.

Apesar do CMS ser o conselho deliberativo no 
âmbito municipal, também há a possibilidade de 
participação em conselhos locais e/ou distritais, 
que não são deliberativos, mas estão mais próxi-
mos das ações em saúde e podem encaminhar as 
demandas consideradas mais relevantes ao CMS.

Participação do conselheiro de Saúde

•	Número de conselheiros (municipais e 
estaduais) = indicado pelos plenários dos 
conselhos e das conferências (10 a 20 
conselheiros)

•	Participação paritária: 50% de entidades de 
usuários do SUS

•	Regimento interno próprio

•	Critérios para a participação das entidades 
com assento no conselho: representatividade, 
abrangência e complementaridade do 
conjunto de forças locais, de acordo com as 
especificidades locais

•	Representantes no conselho são indicados 
por escrito por sua organização ou fóruns 
próprios e independentes

•	O mandato dos conselheiros não pode 
coincidir com o do Executivo (governo 
municipal)

•	 2 anos de mandato

•	Os segmentos presentes no conselho de 
saúde são escolhidos para representar a 
sociedade como um todo

•	A função de conselheiro é considerada de 
relevância pública

•	Somente os conselheiros têm direito a voto

Outras formas de participação

•	O fato de não ter assento como conselheira 
não deve inibir a organização quanto à 
participação nos conselhos de saúde

•	As reuniões dos conselhos são abertas

•	 Todos os participantes têm direito à voz. 
Participar das reuniões e ocupar espaços 
pautando seus temas e problemas, pode 
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propiciar a articulação política necessária 
com os conselheiros 

•	A organização pode vir a colaborar com 
o conselho através de suporte técnico na 
área em que atua 

•	 Também	é	possível	participar	de	comissões	
e grupos de trabalho, ainda que de forma 
pontual, mas podendo opinar sobre os 
temas de interesse e outros que afetem o 
acesso aos serviços de saúde e ao SUS, de 
modo geral.

Os CMS das cidades visitadas são:

• CMS – Curitiba – <bit.ly/2oOFJTW>  
• CMS – Manaus – <bit.ly/2BCwQ2t>  
• CMS – São Paulo – <bit.ly/2z07Dfr> 
• CMSF – Conselho Municipal de Saúde de 

Fortaleza – <bit.ly/2Da2Ew2>  

 Possíveis ações 
•	 Navegar no site do CNS – <bit.

ly/2uLTchU> – ,que disponibiliza 
informações diversas sobre participação e 
controle social no SUS

•	 Consultar o calendário das reuniões – <bit.
ly/1TjBo0c> –, pautas – <bit.ly/2kwgTF9> – 
e atas – <bit.ly/2DfBm6u> –, disponíveis no 
site do CNS

•	 Assistir às reuniões do CNS ao vivo, no 
Facebook – <bit.ly/2MG2fZE> – ou no 
site do Datasus – <bit.ly/2szWZtn> 

•	 Consultar as publicações do CNS, que 
orientam e informam sobre a participação 
da comunidade e o controle social no SUS 
– <bit.ly/26nR2yN> 

•	 Conhecer o regimento interno dos 
conselhos nos quais há interesse em 
participar e intervir 

•	 Dirigir-se à Secretaria Executiva do 
Conselho dizendo que a organização 
gostaria de participar como observadora

•	 Ser conselheiro(s) de saúde, 
representando sua organização. Entre 
13/08 e 11/10 de 2018 foram recebidas 
inscrições para o Processo Eleitoral 
do CNS, triênio 2018-2021 – <bit.
ly/2wbKuHu> 

•	 Informações sobre os CES podem ser 
encontradas nos sites das SES e no site do 
CNS. Alguns CES possuem seu próprio 
site – <bit.ly/2ICfRmC> 

•	 Informações sobre os CMS podem ser 
encontradas nos sites das SMS. Alguns 
CMS possuem seu próprio site

Conferências Nacionais de Saúde

As conferências de saúde foram instituídas em 
1937, mas, de fato, iniciaram na década seguinte. 
Entre 1941 e 2015, foram realizadas 15 Conferên-
cias Nacionais de Saúde. Trata-se do maior e mais 
importante encontro da Saúde no Brasil. São ins-
tâncias colegiadas que têm por objetivo avaliar a 
situação da saúde e propor diretrizes a cada nível 
de governo. Elas possibilitam o controle social no 
âmbito do poder Executivo. Em 2015, a 15ª Confe-
rência Nacional de Saúde contou com quase 5.000 
participantes. 

Há pouca bibliografia a respeito e a regu-
lamentação (legislação e resoluções) das con-
ferências é limitada, por isso há referências às 
deliberações das próprias conferências para (re)
afirmar o papel do controle social. Especialmente 
o relatório da 9ª Conferência traz várias referên-
cias, além de conter o tópico “controle social”. O 
relatório da 10ª Conferência é pontual a respeito e 
o da 11ª Conferência menciona o papel das con-
ferências várias vezes, inclusive sugerindo que a 
Conferência Nacional deveria eleger as entidades 
para compor o CNS16.  

A dinâmica de gestão do SUS
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A Lei nº 8.142/90 deixou vaga a composição 
dos participantes, em comparação aos conselhos 
de saúde, mas a representação dos usuários é 
paritária tanto nos conselhos como nas conferên-
cias de saúde. Historicamente, a importância das 
conferências vai mudando e ganhando força no 
cenário político.

A periodicidade das conferências é estabe-
lecida pelos conselhos de saúde – no caso da 
nacional não devendo passar de quatro anos. As 
conferências municipais e estaduais são prévias 
à conferência nacional, por isso também são cha-
madas de pré-conferências, ou etapas municipais 
e estaduais.

Conferências de Saúde 

•	 Instâncias colegiadas de caráter consultivo

•	Objetivo: avaliar a situação da saúde e 
propor diretrizes a cada nível de governo

•	Possibilitam o controle social no âmbito do 
poder Executivo

•	Periodicidade estabelecida pelo CNS, não 
devendo passar de quatro anos

•	São momentos importantes de articulação 
política

•	Aqueles que não são delegados não 
podem participar de algumas sessões e 
não têm direito a voto

•	As OSC que atuam com um determinado 
tema levam posições consensuadas, 
apresentando-se como um movimento 
coletivo. Desacordos em público podem ser 
desfavoráveis às alianças políticas

•		Alguns	debates	chegam	à	Conferência	
Nacional de Saúde como resultado ou 
continuidade das Conferências Estaduais e/
ou Municipais de Saúde 

A 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986) 
é considerada um marco. Seu tema central foi: 
“Saúde como direito: reformulação do Sistema 
Nacional de Saúde e financiamento setorial”. 
Com essa Conferência, houve mudanças nas com-

posições e representatividades, além da criação de 
uma dinâmica inédita. É considerada um marco 
porque:
• Alterou a composição dos delegados, 

incorporando a participação da sociedade civil
• Caracterizou o espaço das conferências 

como um fórum, que, mesmo convocadas 
pelo Executivo federal, passaram a ter 
“vida própria” (à parte, autônomas e 
independentes)

• Elaborou a participação como parte da 
constituição da política de saúde – produção, 
acompanhamento e fiscalização. O 
controle social emerge como efeito dessa 
participação

• Identificou o objetivo do controle social 
como o de compreender o setor da saúde em 
suas implicações recíprocas com as políticas 
sociais e econômicas

• Trouxe a reflexão sobre as instâncias de 
controle social inseridas no espaço público

• Incentivou as pré-conferências
• Apesar de anterior ao SUS, seu relatório é 

um pilar da reforma sanitária
A 9ª Conferência Nacional de Saúde (1992) 

teve como tema: “Municipalização é o caminho”. 
Desde 1990, houve uma intensa pressão para a rea-
lização dessa conferência, que foi precedida por 
eleições de delegados estaduais e municipais, com 
direito a voto. Naquele momento, o papel dos con-
selhos de saúde, como o de controle externo, come-
çou a se configurar. As cobranças pela implantação 
do SUS, a descentralização e a municipalização da 
saúde estiveram fortemente presentes.

A 10ª Conferência Nacional de Saúde (1996) 
teve como tema: “Construção de modelo de 
atenção à saúde”. Foi precedida por cerca de 5 
mil Conferências Municipais e Estaduais em 
todas as UF. Na ocasião, foi muito debatida a 
necessidade de avaliação e aprimoramento do 
SUS, assim como a criação da Contribuição Pro-
visória sobre a Movimentação ou Transmissão 
de Valores e de Créditos e Direitos de Nature-
za Financeira (CPMF) e a redução da noção de 

A dinâmica de gestão do SUS
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participação à prática externa do controle social. 
Legitimidade e coerência com a CF88.

A 11ª Conferência Nacional de Saúde (2000)
teve como tema: “Efetivando o SUS: acesso, 
qualidade e humanização na atenção à saúde 
com controle social” e buscou fazer um balan-
ço sobre a implantação do SUS e o exercício do 
controle social. Diferenciou-se do referencial 
presente desde a 9ª Conferência, porque a parti-
cipação começou a ser vista como prática deci-
sória, diferente dos espaços institucionalizados, 
mas que deve fundamentá-los exigindo um diá-
logo contínuo entre as propostas e moções apro-
vadas na conferência e seu acompanhamento 
posterior pelo CNS. Na 11ª Conferência houve a 
preocupação em resgatar deliberações anteriores 
e cobrar seu cumprimento.

A 12ª Conferência Nacional de Saúde (2003) 
teve como tema: “Saúde, um direito de todos e um 
dever do Estado. A saúde que temos, o SUS que 
queremos”. Esteve presente o resgate do “espíri-
to” da 8ª Conferência e dos princípios e diretrizes 
da reforma sanitária. Procurou-se trabalhar de for-
ma ascendente, seja na escolha de delegados, seja 
na elaboração do documento-base. A novidade 
foram as propostas referentes à intersetorialidade. 

A 13ª Conferência Nacional de Saúde (2007) 
teve como tema: “Saúde e qualidade de vida: polí-
tica de Estado e desenvolvimento” e os seguin-
tes eixos temáticos: desafios para a efetivação 
do direito humano à saúde no séc. XXI; políticas 
públicas para a saúde e qualidade de vida; e a par-
ticipação da sociedade na efetivação do direito 
humano à saúde. Estiveram presentes 4.700 par-
ticipantes (delegados, observadores, convidados, 
expositores) e registrada a realização de 4.430 
conferências, como etapas municipais da CNS. 
Mais uma vez, os princípios da reforma sanitária 
foram retomados. No total, foram aprovadas 157 
moções (apoios, repúdio, aplauso).

A 14ª Conferência Nacional de Saúde (2011) 
teve como tema: “Todos usam o SUS! SUS na 
seguridade social, política pública e patrimônio 
do povo brasileiro”. Foram realizadas 4.374 con-
ferências (municipais e estaduais) nos 26 estados 
brasileiros e no DF. A etapa nacional contou com 

2.937 delegados de todo o país, que debateram 
com base em 15 diretrizes e propostas recebidas 
dos municípios e dos estados. O resultado foi o 
relatório final com 343 propostas votadas e apro-
vadas nos GT e na Plenária Final. Na ocasião, foi 
divulgada a Carta da 14ª Conferência Nacional de 
Saúde, pelo MS, dirigida à sociedade brasileira.

A 15ª Conferência Nacional de Saúde (2015), a 
última realizada, teve como tema: “Saúde pública 
de qualidade para cuidar bem das pessoas: direito 
do povo brasileiro”. Essa conferência foi precedida 
por 14 conferências setoriais e temáticas, e propor-
cionou a realização de cinco plenárias regionais de 
conselhos de saúde e movimentos sociais, popula-
res e sindicais, uma por região. A 15ª CNS contou 
com mais de 4.000 conferências municipais, esta-
duais e no DF. Teve como eixo temático transver-
sal: reformas democráticas e populares do Estado, 
abrindo o debate sobre as reformas políticas para 
os GT. Os eixos temáticos foram: direito à saúde, 
garantia de acesso e atenção de qualidade; parti-
cipação e controle social; valorização do trabalho 
e da educação em saúde; financiamento do SUS e 
relação público-privado; gestão do SUS e modelos 
de atenção à saúde; informação, educação e políti-
ca de comunicação no SUS; e, ciência, tecnologia 
e inovação no SUS. Na conferência nacional, foi 
divulgado o “Manifesto em defesa do SUS” – <bit.
ly/2DbcePr>

A 16ª Conferência Nacional de Saúde será 
realizada no final de 2019, mas as articulações 
para a organização já começaram. Em dezembro 
de 2017, o tema proposto pelo CNS foi aprovado 
pelo ministro da Saúde: “8ª + 8 = 16ª”. As etapas 
estaduais e municipais abordarão o mesmo tema 
previsto para a conferência nacional, iniciando os 
debates e gerando propostas prévias para a política 
de saúde. A expectativa é grande, devido ao marco 
da 8ª Conferência e à conjuntura política de suca-
teamento do SUS, especialmente após as Emendas 
Constitucionais nos 86/15 e 95/16 (ver capítulo 12). 

A dinâmica de gestão do SUS
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A realização das conferências estaduais e 
municipais depende de decisão política dos 
secretários de saúde, dos conselhos de saúde e, 
principalmente, dos governadores e prefeitos. 
Nos municípios, caso o prefeito não se envolva, 
o conselho precisa trabalhar para que a conferên-
cia seja uma estratégia de aproximação entre ele 
e outras instâncias do poder local. O mesmo vale 
no âmbito estadual.

Os documentos legais que referenciam as 
conferências de saúde são: decreto de convoca-
ção; portarias; e regimento. Dentro da dinâmica 
de trabalho nas conferências, na plenária final 
são aprovadas as propostas e moções, assim 
como são escolhidos os delegados para a Confe-
rência Estadual de Saúde (ou Nacional). Após a 
realização da conferência, é elaborado um rela-
tório final por um grupo previamente definido e 
previsto o monitoramento dele.

Fluxo decisório e operacional

Conferências

•	Propõem diretrizes para a formulação de 
políticas, a partir da avaliação da situação 
de saúde

Conselhos

•	 Formulam estratégias e monitoram a 
execução das políticas de saúde nas 
instâncias correspondentes

Instâncias Executivas

•	Devem incluir as deliberações dos 
conselhos no planejamento e na 
implementação de políticas de saúde

As conferências de saúde possuem regimen-
to próprio, aprovado pelo respectivo conselho de 
saúde (Lei nº 8.142/90). Os regimentos devem 
constar no manual da conferência. Pr sua vez, o 
regulamento da conferência é submetido à aprova-
ção, logo após a cerimônia de abertura dela.

Por recomendação das Conferências Nacio-
nais de Saúde ou por deliberação do CNS, 
conferências temáticas têm sido realizadas, pro-
piciando debates específicos, como: saúde men-
tal; saúde indígena; saúde do trabalhador; saúde 
da mulher; saúde bucal; ciência, tecnologia e 
inovação em saúde; recursos humanos; e medi-
camentos e assistência farmacêutica. 

Propostas da Anvisa para a 1ª 
Conferência Nacional de Vigilância 
em Saúde

“1. Coordenação do SNVS – Definição das 
responsabilidades gestoras das três esferas 
de governo.

2. Articulação entre as Vigilâncias em Saúde 
– Articulação entre as distintas vigilâncias que 
compõem o trabalho de Vigilância em Saúde, 
com planejamento das ações prioritárias.

3. Território – Organização de práticas e 
processos de trabalho para articulação 
das ações de vigilância e da assistência no 
reconhecimento dos territórios de saúde.

4. Informação para a gestão – Definição de 
conjunto mínimo de dados compartilhados 
das ações de Vigilância Sanitária de 
cada ente do SNVS e disponibilização de 
ferramentas de análise no nível nacional.

5. Gestão do trabalho e educação em 
saúde – Formação de competências e 
desenvolvimento profissional.

6. Financiamento – Criação de novas fontes 
de receita para garantir o financiamento 
público do SUS, assegurando a qualidade 
da Atenção à Saúde e das ações de 
Vigilância em Saúde.

7. Laboratórios de saúde pública – 
Fortalecimento da Rede Nacional de 
Laboratórios de Vigilância Sanitária, sob 
responsabilidade pública.

8. Controle social e relação com sociedade 
– Criação de Instâncias Intersetoriais de 

A dinâmica de gestão do SUS
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Vigilância em Saúde nos Conselhos de 
Saúde, de acordo com Resoluções do CNS.

9. Informação e educação sanitária – 
Ampliação da visibilidade do papel do 
SNVS, em especial da Anvisa, junto à 
sociedade, a partir da identificação das 
ações de proteção e promoção à saúde da 
população.” 

 *Para as propostas na íntegra, ver: <bit.
ly/2BUxc4o> para o Relatório das Conferências 
Livres da Anvisa (2017) – <bit.ly/2I26woO>

Em 2017, pela primeira vez, foi realizada a 1ª 
Conferência Livre de Comunicação em Saúde, 
com o tema “Direito à informação, garantia de 
direito à saúde” – <bit.ly/2nsHpj5> –,e as etapas 
municipal e estadual da 1ª Conferência Nacional 
de Vigilância em Saúde (CNVS), realizada de 
27/02 a 02/03/18. Estão sendo realizadas outras 
conferências temáticas para as quais são seguidas 
as regras de proporcionalidade na representação 
de usuários, trabalhadores da saúde e gestores e 
prestadores. No caso da 1ª CNVS, a Anvisa, com 
a SVS/MS e o CNS, organizou três conferências 
livres como etapas preparatórias à CNVS. Partici-
param em torno de 250 representantes das SES e 
SMS das capitais e os respectivos CMS, que con-
tribuíram com a elaboração de propostas entre-
gues ao CNS pela Anvisa.

“Foram 237 convidadas e convidados, 
1.202 delegados e delegadas estaduais, 
98 delegadas e delegados nacionais, 
9 palestrantes, 27 participantes livres, 
indicados pelas Conferências Livres, 39 
pessoas que trabalharam na equipe das 
relatorias, 24 acompanhantes, 106 pessoas 
do apoio, 17 pessoas das comissões 
‘Comunicação e Mobilização’, ‘Formulação 
e Relatoria’, ‘Organizadora e Executiva’, 
26 pessoas da imprensa externa, 25 da 
imprensa interna. Ao todo, foram 1.806 
pessoas construindo a conferência | 
(Marques F., 2018).

O CNS divulgou o Relatório Nacional Conso-
lidado – <bit.ly/2MExu7t>. 

A Conferência Nacional de Saúde propicia o 
debate entre diversos atores sociais que atuam no 
campo da saúde, para que sejam analisados os 
avanços e desafios do SUS e propostas e diretri-
zes que contribuam para a formulação das políti-
cas públicas de saúde. 

Possíveis ações
•	 Conhecer as atribuições do CNS, 

previstas no Decreto nº 99.438/90, 
disponível nos sites do CNS, do MS e 
do LegisVisa, do DOU e da Câmara dos 
Deputados

•	 Consultar resumos, documentos, anais 
e	relatórios	finais	das	Conferências	
Nacionais de Saúde, disponíveis no Portal 
MS e no site do CNS 

•	 Observar a divulgação do calendário do 
CMS, porque o Regimento Interno da 
Conferência Municipal de Saúde será 
debatido e aprovado pelos conselheiros

•	 Preparar-se para acompanhar o 
debate no CMS, como observador e/ou 
dialogando com os conselheiros

•	 Buscar informações nos CMS e com 
movimentos sociais em saúde sobre 
as articulações em andamento para a 
atuação nas Conferências Municipais e, 
posteriormente, acompanhar a dinâmica 
junto aos CES 

•	 Ver as publicações do Conasems: 
“Conasems e 15ª Conferência Nacional 
de Saúde: a defesa do SUS e as etapas 
municipais” (2015a) e “Participação 
da Comunidade na Saúde: Conasems 
e a defesa do SUS nas Conferências 
Municipais de Saúde” (2015c) 

A dinâmica de gestão do SUS
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Apesar de o foco desta publicação ser o 
campo da saúde e outros ministérios 
relevantes na implementação de polí-

ticas intersetoriais não terem sido explorados, 
o Ministério da Transparência e Controladoria- 
-Geral da União (2016) – <bit.ly/1rqmvcE> – é 
um catalisador de demandas de pessoas físicas e 
jurídicas e contribui para o controle sobre a ges-
tão pública. As CGE e CGM são, respectivamen-
te, as Controladorias-Gerais dos Estados e dos 
Municípios.

O volume de informações da CGU é grande. 
Destacam-se aqui três aspectos: transparência e 
controle social; ouvidorias; e Lei de Acesso à 
Informação (LAI).

Transparência e controle social 

De julho de 2011 a abril de 2012, houve uma 
mobilização social em torno da 1ª Conferên-
cia Nacional sobre Transparência ao Controle 
Social (Consocial), realizada em maio de 2012, 
reunindo 1.200 delegados de todo o Brasil. Pela 
primeira vez, foram debatidos temas como a 
transparência do uso dos recursos públicos, a 
fiscalização sobre os gastos públicos e a mobi-
lização da população para esses fins. A implan-
tação de ouvidorias em todos os órgãos da 
administração pública foi uma das 80 propostas 
resultantes da Conferência. 

O Portal da Transparência abriu um leque de 
debates, gerando propostas práticas, com recur-

sos impressos e audiovisuais, e experiências 
educativas visando familiarizar a linguagem e 
o uso de dados da administração pública. A exi-
gência de maior rigor na fiscalização por parte 
dos tribunais de contas e conselhos gestores foi 
um ponto relevante. Em linhas gerais, muito do 
que se percebe na atual CGU carrega traços des-
ses debates e encaminhamentos de propostas.

O Portal da Transparência do Governo Fede-
ral se consolidou como uma ferramenta de con-
trole social. As consultas podem seguir várias 
vias de acesso, levando a diferentes informa-
ções, como: volume de recursos transferidos 
para estados e municípios, anualmente; gas-
tos diretos; empresas que receberam recursos 
financeiros do governo federal; etc. Os dados 
sobre gastos são provenientes do Sistema Inte-
grado de Administração Financeira do Gover-
no Federal. Através do Portal da Transparência 
não é necessário conhecer códigos e unidades, 
a busca é mais simples e ágil. No entanto, as 
buscas estão limitadas a trinta dias.

Dificuldades de acesso a dados 
públicos nos municípios

O acesso a dados públicos segue sendo 
difícil. O “Índice de Dados Abertos para 
Cidades 2018”, divulgado pela Diretoria de 
Análise de Políticas Públicas da Fundação 
Getúlio Vargas (DAPP/FGV) e pela Open 
Knowledge Brasil, identifica dificuldades de 
acesso devido a: forma de visualização dos 

7.
Ministério da Transparência e 

Controladoria-Geral da União (CGU)
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dados; falta de documentação; codificação 
incompreensível; e impossibilidade de baixar 
a base de dados completa (FGV, 2018).

No que se refere ao controle social, para a 
CGU, trata-se do controle social sobre a gestão 
pública. Parcerias com várias instâncias de con-
trole e fiscalização, como os Tribunais de Con-
tas e o Conselho Nacional de Saúde, têm sido 
realizadas. O Observatório da Despesa Pública 
(ODP), unidade permanente da CGU, levou sua 
metodologia aos tribunais de contas, visando 
fortalecer o controle dos gastos públicos. Em 
agosto de 2017, foram capacitados 66 servidores 
de 20 cortes de contas, consolidando 21 tribunais 
de contas na rede ODP (CGU, 2017). A parceria 
tem contribuído para o aprimoramento de um 
sistema informatizado que auxilia o monitora-
mento e a análise dos gastos públicos.

No campo da saúde, a CGU tem estabelecido 
parcerias com a Anvisa, a SES e com o CNS, 
entre outros. É a segunda vez que o CNS, por 
meio de sua Comissão Intersetorial de Orçamen-
to e Financiamento (Cofin), firma parceria com a 
CGU para promoverem um ciclo de seminários 
em torno do tema: “Controle Social na Saúde: 
Financiamento do SUS”. O objetivo é fortalecer 
o controle social por meio da melhoria da atua-
ção de conselheiros de saúde no planejamento, 
no monitoramento e na avaliação e na fiscaliza-
ção de recursos da saúde.

Controle social na Saúde: 
financiamento do SUS

Como segunda edição, o ciclo de 
seminários de 2018 prioriza a capacitação 
de conselheiros estaduais de saúde, 
preferencialmente os que atuam em 
Comissões de Orçamento e Financiamento. 
Foi traçado um cronograma para os 
seminários regionais, cobrindo os 26 
estados e o DF. (FNS, 2018). Esses 
seminários são atividades da etapa 

preparatória da 16ª Conferência Nacional 
de Saúde (8ª + 8 = 16a), a ser realizada em 
2019. 

Ouvidorias

A ideia da 1ª Consocial de fomentar ouvido-
rias em vários órgãos públicos se consolidou e 
passou a ser trabalhada de forma integrada. Em 
uma página on-line, o cidadão pode se manifes-
tar para vários órgãos e identificar a que órgão 
dirigir sua demanda.

O serviço de ouvidoria é responder aos ques-
tionamentos dos cidadãos e, dependendo do caso, 
sugerir o contato do órgão específico que res-
ponderia melhor à demanda, ou oferecer outras 
sugestões sobre os serviços públicos. Apesar do 
princípio geral, as ouvidorias possuem funciona-
mentos diferentes. 

“A principal dica é: informar sempre que 
possível o quê, onde, quando e quem!

Vamos explicar melhor cada um desses 
itens.

O quê: Descreva a situação clara e 
objetivamente, para que a pessoa que 
vai analisar a sua manifestação consiga 
entender bem o fato, pois é preciso que ela 
entenda o que aconteceu ou o que você 
está elogiando ou sugerindo, a fim de que 
ela possa agir.

Onde: Informe o local onde aconteceu o 
fato (estado, município, órgão, empresa, 
unidade), pois nem sempre a pessoa que 
está analisando sua manifestação vai estar 
no mesmo local que você, e, sem essa 
informação, ela não saberá onde tem de agir.

Quando: Sempre que possível, informe a 
data (dia e mês) e horário aproximado dos 
acontecimentos (manhã, tarde ou noite), 
pois essa informação ajuda na verificação 
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do fato, e algumas vezes na identificação 
das pessoas envolvidas.

Quem: Se souber, informe o nome das 
pessoas envolvidas, se possível com 
sobrenome, para que não reste dúvidas 
sobre de quem você está reclamando ou 
quem você está elogiando” (CGU, 2017:22).

As ouvidorias também são vistas como um 
meio de conhecer a satisfação dos cidadãos com 
relação às políticas públicas e aos serviços públicos 
prestados à população. No caso das Ouvidorias do 
SUS, nas três esferas de governo, considera-se que 
elas também: “Promovem a cidadania em saúde e 
produzem informações que subsidiam o gestor nas 
tomadas de decisão” (Brasil; Doges, 2014:9). As 
ouvidorias do SUS apresentam-se como: canais 
de comunicação; instrumento de gestão; unidades 
de intermediação do acesso a serviços do SUS; e, 
instrumentos de disseminação de informações em 
saúde (Brasil; Doges, 2014).

 Lei de Acesso à Informação (LAI)

A Lei nº 12.527/11 regulamenta o direito 
constitucional de obter informações públi-
cas. Em maio de 2018, a LAI completou seis 
anos de implementação, desde que entrou em 
vigor. Apesar da saúde não ser um dos temas 
na lista dos dez pedidos de informação mais 
solicitados pelos cidadãos, certamente não 
está de fora. Do mesmo modo, inúmeras OSC 
têm visto na LAI um recurso para acessar 
informações às vezes básicas, que deveriam 
estar publicizadas. Leis nacionais e interna-
cionais reconhecem que os cidadãos têm o 
direito fundamental a acessar as informações 
públicas. Além do acesso à informação pro-
priamente dito, a LAI também põe em questão 
a transparência do uso de recursos, especial-
mente financeiros.

Demanda Descrição
Denúncia Comunicação verbal ou escrita que indica irregularidade ou indício de irregu-

laridade na administração e/ou por entidade pública ou privada.
Reclamação Comunicação verbal ou escrita que relata insatisfação em relação às ações e 

aos serviços de saúde, sem conteúdo de requerimento.
Sugestão Comunicação verbal ou escrita que propõe ação considerada útil à melhoria 

do sistema de saúde.
Solicitação Comunicação verbal ou escrita, que, embora também possa indicar insatis-

fação, necessariamente contém um requerimento de atendimento ou acesso às 
ações e aos serviços de saúde.

Elogio Comunicação verbal ou escrita que demonstra satisfação ou agradecimento 
por serviço prestado pelo Sistema Único de Saúde.

Informação Comunicação verbal ou escrita na qual o(a) cidadão(ã) faz questionamento a 
respeito do sistema de saúde ou sobre a assistência à saúde.

Fonte: Doges/SGEP/MS apud Brasil; Doges, 2014:53.

Quadro 1 – Classificação de demandas às ouvidorias do SUS
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O uso da LAI

•	em maio de 2017, a ADJ solicitou 
informações sobre o PCDT para as 
insulinas análogas de ação rápida. Desde 
a publicação da Portaria nº 10/17, em 
fevereiro, até maio do mesmo ano, não 
havia notícias sobre a inclusão das insulinas 
análogas na Rename 2017. O que, de fato, 
não ocorreu.  

•		Em	junho	de	2017,	o	Instituto	Oncoguia	
solicitou o termo de cooperação entre 
o executivo e o Sistema de Justiça, e 
o fluxograma do “Acessa SUS” – <bit.
ly/2Lpc373>. 

A LAI estimula as ideias de transparência ati-
va e passiva. Na primeira, o governo apresenta 
voluntariamente os dados públicos, por exem-
plo: agendas (de ministros, secretários, governa-
dores, prefeitos, de instâncias colegiadas, etc.); 
cronogramas de reuniões, de viagens; organogra-
mas; nomes de autoridades; atas; relatórios; etc. 
De acordo com o Art. 8º da LAI, é “dever dos 
órgãos e entidades públicas promover, indepen-
dente de requerimentos, a divulgação em local 
de fácil acesso, no âmbito de suas competências, 
de informações de interesse coletivo ou geral por 
eles produzidas e custodiadas”.

No caso da transparência passiva, o poder 
público precisa ser provocado a dar a informa-
ção. A partir da LAI, pode-se solicitar dados 
mais detalhados sobre orçamentos públicos, 
administração pública, ciência e informação, 
previdência social, comunicação, educação, etc., 
sobre aspectos de gestão, políticos, econômicos 
ou de acesso. A solicitação pode ser feita através 
do Sistema Eletrônico de Informação ao Cidadão 
(e-SIC), a cargo da CGU, em âmbito nacional. 
Entretanto, como a LAI deve ser seguida por 
quaisquer órgãos dos poderes Executivo, Legis-
lativo, Judiciário, MP, Defensoria Pública, fun-
dações, empresas, instituições controladas por 
um ente da federação e organizações sem fins 

lucrativos que recebam recursos públicos, essas 
instituições podem (e devem) adquirir o e-SIC 
com a CGU – <bit.ly/2IJMcZL>.

Acesso à informação

•	Desde que entrou em vigor, a LAI registrou 
613,5 mil pedidos de informação ao 
governo federal (CgU, 2018)  

•	Pedidos respondidos: 610.923

•	Negativas de acesso: dados pessoais; 
informação sigilosa; pedidos genéricos, 
incompreensíveis e desproporcionais, entre 
outros motivos

•	Perfil dos solicitantes: 95,17% como 
pessoa física e 4,83% como pessoa jurídica

•	Membro de ONg nacional (0,29%) e 
internacional (0,05%), entre outros cidadãos

•	Pessoa jurídica: ONg (5,98%); sindicatos/
conselhos profissionais (3,52%); órgãos 
públicos municipais (4,06%), estaduais 
(0,84%) e federal (1,42%); entre outras 
instituições

Fonte: CGU, 2018

Em vários setores há parcerias frutíferas de 
construção conjunta entre governo e sociedade 
civil, nas três esferas de governo. Entretanto, 
após a LAI, alguns fatos lamentáveis vieram à 
tona e foram denunciados pela organização por 
meio do Artigo 19, que atua com direitos huma-
nos e tem como missão: “defender e promover 
o direito à liberdade de expressão e de acesso à 
informação em todo o mundo”. Em publicação 
recente (Artigo 19, 2018a), a organização regis-
tra 16 casos, em diferentes estados brasileiros, 
através dos quais se evidencia como a identida-
de de pessoas associadas à organização levou a 
tratamento inadequado por servidores públicos 
e gerou dificuldades para a obtenção de dados: 
“Nessa lista estão a sonegação de informações, 
episódios de constrangimento e até mesmo casos 
de perseguição.” (Artigo 19, 2018b). 
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 Possíveis ações 
•	 Explorar o “Quem é quem”, o regimento 

interno e as competências das unidades da 
CGU –<bit.ly/2nOpFOx> 

•	 Conhecer o Portal da Transparência (CGU) 
– <bit.ly/1kpJvrs> 

•	 Aprender a fazer buscas no Portal da 
Transparência: “Fiscalize também – Portal 
da Transparência do Governo Federal” – 
<bit.ly/2kpAEw8>

•	 Buscar informações sobre as controladorias 
de seu estado e município 
- Ouvidorias.gov – <bit.ly/2DegA85> 
- Ouvidorias municipais – <bit.ly/2K1JXgI> 

•	 Identificar	os	sites	das	CGE	e	CGM,	
responsáveis por garantir o acesso à 
informação, respectivamente, nos estados e 
nos municípios

•	 Em caso de contato, anotar o número do 
protocolo para acompanhar o processo até 
receber retorno. Ao telefone, quando não 
houver número de protocolo, anotar os 
dados da chamada ou do atendimento (dia, 
hora e, se possível, nome do atendente)

•	 Conhecer a LAI – <bit.ly/1lMQYDF> – e 
como acessá-la – <bit.ly/2IFglsf> 

•	 Consultar, no site da CGU, a lista de 
Serviços de Informação ao Cidadão 
cadastrados no e-SIC – <bit.ly/2saYIan>  

•	 Ficar atento aos links: e-SIC; Portal 
da Transparência; e/ou Lei de Acesso à 
Informação ou LAI, nos sites dos órgãos 
públicos dos três poderes e demais 
instituições mencionadas ao longo do texto 

•	 Para solicitar informações através da LAI, 
utilize o e-SIC da CGU: <bit.ly/2uZlNiE>

•	 Recorrer à CGU, caso o acesso à 
informação seja negado. Instâncias 
recursais da LAI: 
- Busca de decisões da CGU relativas 
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aos recursos no âmbito da LAI – <bit.
ly/2jmeJYy>  
- Busca de decisões da Comissão Mista 
de Reavaliação de Informações (CMRI) 
relativas aos recursos no âmbito da LAI – 
<bit.ly/2InL4Ks> 

•	 Ouvidoria Geral do SUS – <bit.
ly/2B1aA1X>  

•	 Ouvidoria Geral da União (OGU-CGU) – 
<bit.ly/2BaPW1u>

e-SIC dos governos municipais e estaduais 
das capitais visitadas 
 
- e-SIC AM – <bit.ly/2sfhlJp> e LAI Manaus 
– <bit.ly/2J9eVqj>  
 
- e-SIC SP – <bit.ly/2Luag0o> e Prefeitura 
(Portal da Transparência) – <bit.ly/2fmvvFk>  
 
- e-SIC DF – <bit.ly/2KUD9BH>  
 
- LAI Ceará – <bit.ly/2DjsmRb> e e-SIC 
Fortaleza – <bit.ly/2s8COV3> 
 
- LAI Paraná – <bit.ly/2gSbNtB> e LAI 
Curitiba – bit.ly/2scXgna 

http://www.cgu.gov.br/assuntos/ouvidoria
http://www.ouvidorias.gov.br/cidadao/lista-de-ouvidorias/adm_direta/ministerio-da-saude-ms
http://www.ouvidorias.gov.br/cidadao/lista-de-ouvidorias/adm_direta/ministerio-da-saude-ms
http://www.acessoainformacao.gov.br/assuntos/recursos/recursos-julgados-a-cmri
http://www.acessoainformacao.gov.br/assuntos/recursos/recursos-a-cgu
http://www.acessoainformacao.gov.br/assuntos/recursos/recursos-a-cgu
https://esic.cgu.gov.br/sistema/site/index.aspx
http://www.acessoainformacao.gov.br/lai-para-sic/sic-apoio-orientacoes/lista-de-sics
http://www.acessoainformacao.gov.br/central-de-conteudo/infograficos/infograficos
http://www.acessoainformacao.gov.br/
https://sistema.ouvidorias.gov.br/publico/BuscadorOuvidorias/BuscadorOuvidorias.aspx
http://ouvidorias.gov.br/
https://www.youtube.com/watch?v=fjDX7xAeDgQ
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cgu.gov.br/sobre/institucional/quem-e-quem/index
https://acessoainformacao.am.gov.br/restrito/index/
http://www.sic.sp.gov.br/
https://www.e-sic.df.gov.br/Sistema/
https://ww2.ceara.gov.br/lei-de-acesso-a-informacao/
https://acessoainformacao.fortaleza.ce.gov.br/sistema/site/index.html?ReturnUrl=%2fsistema%2f
http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/acesso-a-informacao
http://www.curitiba.pr.gov.br/leiacessoinformacao
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Cada vez mais, vivemos em uma 
sociedade regida por um conjunto de 
regras que normatizam as condutas 

e as relações individuais e coletivas, em todos 
os níveis, nos âmbitos público e privado. Há leis 
que regulam a dinâmica social sobre todos os 
temas que envolvem a vida em sociedade. 

O poder Legislativo está presente nas três 
esferas da federação. Apesar da CF88 ressaltar o 
papel da descentralização, da regionalização e da 
municipalização, não raro, é visível uma atenção 
prioritária ao âmbito nacional, quando há dinâ-
micas que, no âmbito cotidiano, afetam a indiví-
duos e grupos que estão sob a responsabilidade 
dos poderes locais – evidentemente,, alinhados 
com interesses nacionais, mas com autonomia 
para iniciativas e decisões.

No âmbito nacional, o poder Legislativo efe-
tiva-se através do Congresso Nacional, auxiliado 
pelo TCU no Congresso, no controle e na fiscaliza-
ção externos; nos estados, através das Assembleias 
Legislativas e dos Tribunais de Contas; nos municí-
pios, através das Câmaras Municipais de Vereado-
res e, onde houver, dos Tribunais de Contas.

São competências exclusivas do Congresso 
Nacional: “Sustar os atos normativos da 
Administração que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limites de delegação 
legislativa, bem como a de fiscalizar e 
controlar, diretamente, ou por qualquer de 
suas Casas, os atos do Poder Executivo, 

incluídos os da administração indireta” 
(CF88, Art. 49, inciso V e X).

A incidência política sobre o Legislativo pos-
sui características próprias. O acompanhamento 
da dinâmica política e da atividade legislativa, 
especialmente quanto à elaboração e/ou à apro-
vação de Projetos de Lei (PL), é conhecido por 
lobbying. No Brasil, esse não é um termo usual 
entre as OSC, apesar de ser encontrado em alguns 
documentos. Ainda assim, uma organização que 
se apresenta como apartidária, não governa-
mental e sem fins lucrativos não quer ver seu 
nome e sua história associados ao que, no Brasil, 
caracterizou-se como uma prática de tráfico de 
influências, que ignora valores democráticos e, 
em alguns casos, é associada à corrupção. Não 
é fácil reverter essa imagem. Algumas organiza-
ções preferem falar em assessoria parlamentar, 
outras em pressão política e defesa de interesses 
e, mais recentemente, advocacy legislativo.

8.1.  
Âmbito Nacional

Congresso Nacional

No âmbito nacional, o poder Legislativo é 
exercido no Congresso Nacional, formado pela 
Câmara dos Deputados – <bit.ly/Meurzm> – e 

8.
O papel do poder  

Legislativo na saúde
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pelo Senado Federal – <bit.ly/2gQgY2Z>–, no 
qual a aplicação de todas as leis é elaborada e fis-
calizada. O Brasil adota o sistema bicameral, ou 
seja, se uma matéria inicia na Câmara dos Depu-
tados, será revisada pelo Senado Federal e vice-
versa. A maioria das proposições legislativas se 
inicia na Câmara dos Deputados.

Para que uma lei seja criada ou modificada 
é preciso um projeto, que pode ser proposto por 
um deputado ou um senador, por Comissões da 
Câmara ou do Senado Federal e pelo presidente 
da República. Também é possível a apresentação 
de PL pelo poder Judiciário, pelo procurador-
geral da República e por iniciativa popular. Ape-
sar da referência a um PL, na verdade, trata-se 
de um Projeto de Lei Ordinária, que é o tipo de 
projeto mais comum no Congresso Nacional.   

A dinâmica de tramitação e aprovação de 
um PL depende da mobilização da sociedade, 
dos interesses dos parlamentares, dos partidos 
políticos e das articulações políticas governa-
mentais. Para atuar no advocacy legislativo 
considere-se que, na maioria das vezes, trata-se 
de um trabalho de longo prazo que pressupõe 
interações face a face. É imprescindível conhe-
cer a dinâmica interna do Congresso Nacio-
nal, tanto a atividade legislativa formal como 
a dinâmica política, e observar as OSC como 
atores políticos nesse cenário. 

Do mesmo modo, é preciso conhecer a con-
figuração parlamentar da Câmara dos Deputa-
dos e do Senado Federal, especialmente após as 
eleições majoritárias. Estudar os perfis dos par-
lamentares, suas trajetórias, filiações partidárias, 
alianças locais e nacionais, temas de interesse, 
entre outros. Os sites das Casas Legislativas 
oferecem um começo (ver sugestões de vídeos), 
mas, também, vale a pena consultar cartilhas e 
publicações de outras OSC ou mesmo acadêmi-
cas, dependendo do objeto e do propósito.

Advocacy legislativo – em busca  
de êxitos

•	 Identificar a questão-problema e o objetivo 
pretendido 

•	Na medida do possível, compreender 
o cenário político brasileiro atual e as 
implicações para o problema identificado 
pela OSC 

•	Criar estratégias de ação, ou seja:  
- Identificar saídas para o problema ao 
incidir sobre uma proposição, PL ou 
emenda 
- Estabelecer uma estratégia de 
comunicação 
- Incentivar e apoiar audiências públicas, 
levando tomadores de decisão a eventos 
que propiciem debates baseados em 
evidências científicas e pareceres técnicos

•	 Traçar um monitoramento legislativo e a 
análise dele (ver Vieira e Chaves, 2011)

•	 Traçar um monitoramento político mais 
amplo 

•		Agir.	Manter	diálogos	frequentes	com	
parlamentares e assessores, buscando 
apoios, por ex., a favor ou contra um PL 
em tramitação

Se as OSC precisam estar informadas sobre 
um PL em debate, para buscar apoio, ou mesmo 
para tentar propor um novo PL, faz-se necessário 
conhecer o caminho percorrido:
• A Mesa Diretora do plenário da Câmara dos 

Deputados ou do Senado Federal distribui os 
PL recebidos às comissões 

• Todo PL é analisado por comissões técnicas. 
São 25 comissões permanentes na Câmara 
dos Deputados – <bit.ly/1dKOpjr> – e 14 
no Senado Federal – <bit.ly/2BtGkR6> –, 
além das temporárias (especiais, externas e 
Comissões Parlamentares de Inquérito – CPI)

O papel do poder legislativo na saúde

01a113_parte1R_Eloiza02.indd   100 06/11/18   13:23

http://legis.senado.leg.br/comissoes/pesquisa_comissao;jsessionid=22246E2DA5E9027BC9EB57FE48583A75?0&tipo=prm,sub,cpi,tmp,mpv,vet&casa=sf,cn
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes
https://www12.senado.leg.br/hpsenado


DIABETES E DOENÇAS CARDIOVASCULARES

101

• Cada projeto tem um relator, que emite um 
parecer sugerindo mudanças, aprovando ou 
rejeitando esse projeto 

• Todos os projetos passam pela Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), que avalia se 
estão de acordo com a CF88

• Alguns projetos seguem para serem 
analisados pelo plenário, se não forem 
aprovados nas próprias comissões 

• Depois de aprovado na Câmara, o PL 
vai para o Senado, onde passará por um 
percurso parecido. Se houver adendos ao 
PL, ele retorna à Câmara dos Deputados. 

• Depois ele precisa ser sancionado pelo 
presidente da República. Entretanto, pode 
ser que seja aprovado ou vetado, total ou 
parcialmente 

• Os parlamentares podem confirmar ou 
derrubar o veto do presidente em votação 
secreta  

• A CF88 é a Lei Maior, a que organiza o 
Estado e define direitos e deveres. Pode ser 
alterada através de Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC). A proposta deve ser 
apresentada por no mínimo um terço dos 
deputados, ou um terço dos senadores, pelo 
presidente da República, ou por mais da 
metade das Assembleias Legislativas com o 
apoio da maioria dos deputados estaduais

Caráter conclusivo de um PL – “Rito 
de tramitação pelo qual o projeto 
é votado apenas pelas comissões 
designadas para analisá-lo, dispensada a 
deliberação do Plenário. O projeto perde 
o caráter conclusivo se houver decisão 
divergente entre as comissões ou se, 
independentemente de ser aprovado ou 
rejeitado, houver recurso assinado por 52 
deputados para a apreciação da matéria no 
Plenário” (site da Câmara dos Deputados).

O papel do relator é fundamental, especial-
mente quanto a questões orçamentárias. De 
acordo com Limongi e Figueiredo (2009:93): 
“O parecer preliminar, ao definir os parâmetros 
gerais que pautarão a apreciação do orçamen-
to, estabelece o tom da reação do Congresso à 
política macroeconômica do Governo contida na 
proposta enviada”. Evidentemente, a disputa não 
acaba aí; ao contrário, perpassa todo o debate 
sobre a proposta em questão e a atuação dos rela-
tores setoriais, que examinam as emendas indivi-
duais e coletivas apresentadas e emitem parecer 
para cada uma delas. Os relatores têm influência 
sobre as políticas públicas.

Apesar de a análise dos autores enfatizar o 
período de gestão 1995-2002, a partir de 2003 
também é possível observar que a influência do 
Executivo no Legislativo foi mantida (Baptista, 
Machado e Lima, 2009). Por sua vez, há autores 
como Coradini (2010), que têm procurado evi-
denciar uma dinâmica própria à esfera do Legis-
lativo, que dialoga fortemente com o Executivo, 
mas também sofre pressões de diferentes grupos 
de interesse. Por isso, as Frentes Parlamentares e 
os espaços que permitem a participação de grupos 
organizados da sociedade são de extrema impor-
tância e crescente atenção. De acordo com o autor, 
as Frentes Parlamentares estão associadas à poli-
tização de interesses organizados, criando assim 
uma dinâmica própria de interlocução entre os 
grupos de interesse e o espaço político.

O relator

•	Se o deputado relator não quiser deliberar 
sobre o tema, pode devolver o PL sem 
manifestação. Será designado outro relator

•	Quando o relator é sabidamente contrário à 
matéria e fica “sentado” no projeto, pode-se 
recorrer ao presidente da comissão ou ao 
autor do PL

•	Qualquer pessoa pode solicitar a mudança 
da relatoria, mas depende de o presidente 
da comissão acatar ou não o pedido

O papel do poder Legislativo na saúde
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•	Com base no regimento interno, o 
deputado autor do PL pode solicitar a 
mudança do relator. Entretanto, não é 
uma boa política. Em geral, um deputado 
apenas o faz se não conseguir negociar 
e se tiver muito interesse no PL que está 
parado

Comissões de Legislação 
Participativa* 
<bit.ly/2kaRcLn>

Devido às dificuldades para a sociedade 
civil conseguir apresentar um PL de 
iniciativa popular, em 2001, a Câmara 
dos Deputados criou a Comissão de 
Legislação Participativa (CLP) com o intuito 
de ampliar a participação da sociedade no 
processo legislativo. 

•	Diversas entidades sociais podem 
apresentar ideias e sugestões, exceto os 
partidos políticos

•	As sugestões são analisadas e podem 
tornar-se proposições legislativas

•	Pode-se sugerir requerimento solicitando 
audiência pública

•	As entidades podem encaminhar estudos 
e pareceres técnicos de interesse do 
Legislativo

•	Não podem ser apresentadas sugestões 
de proposta de emenda constitucional, de 
criação de CPI e de fiscalização e controle, 
por serem prerrogativas dos parlamentares

No Senado Federal

Em 2002, o Senado criou uma CLP, que a 
partir de 2005 passou a ser denominada 
Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH). Além das 
características mencionadas, à CDH do 
Senado compete opinar sobre os direitos 
humanos, tal como especificado no 
Regimento Interno do Senado.

Em 2012, o Senado criou o Portal 
e-Cidadania “com o objetivo de estimular e 
possibilitar maior participação dos cidadãos 
nas atividades legislativas, orçamentárias, 
de fiscalização e de representação do 
Senado” – <bit.ly/2iKCJ7C>. Qualquer 
cidadão pode apresentar uma “ideia 
legislativa” e, se receber 20 mil apoios, 
a ideia será transformada em “Sugestão 
legislativa” e encaminhada à CDH. 
CLP nos estados e municípios

Para saber se existe uma CLP na 
Assembleia Legislativa ou na Câmara 
Municipal, consulte os respectivos sites. 
Lembre-se de que o nome da CLP pode 
ser um pouco diferente. Por exemplo, 
na Câmara Municipal de São Paulo é 
denominada: “Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa”. 
Banco de ideias

Ferramenta criada pela CLP que permite aos 
indivíduos apresentarem ideias, que serão 
organizadas em temas e disponibilizadas 
para consulta dos parlamentares e das OSC 
– <bit.ly/Qm5OTf>  
* Recebe sugestões de iniciativa legislativa 
através de pareceres técnicos, exposições e 
propostas de entidades científicas e culturais, 
associações e órgãos de classe, sindicatos e 
OSC, exceto partidos políticos. 

O Fluxo Constitucional está disponível no Por-
tal da Câmara dos Deputados, assim como os flu-
xos para PL ordinários e tramitação das PEC, entre 
outros. Também há um documento específico sobre 
o processo legislativo que descreve toda a dinâmi-
ca de trabalho dos deputados federais, inclusive a 
estrutura interna à Câmara e os termos utilizados.  
A Constituição Federal define os tipos de lei:
• Projeto de Lei Ordinária, que é o mais 

comum
• Projeto de Lei Complementar
• Projeto de Lei de Resolução
• Proposta de Emenda à Constituição 
• Projeto de Decreto Legislativo
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O presidente da República pode editar uma 
medida provisória, em caso de urgência e rele-
vância. A medida provisória entra em vigor ime-
diatamente, mas somente torna-se lei depois de 
aprovada pelo Congresso Nacional. Há um tem-
po específico para sua análise e, caso isso não 
aconteça, ela tranca a apreciação de PL no plená-
rio e passa a ser o primeiro item de apreciação na 
pauta. Note-se que com a atual forma de tramita-
ção das medidas provisórias, instituída em 2001, 
observa-se a frequência de sessões deliberativas 
da Câmara dos Deputados trancadas por medi-
das provisórias. Sabidamente, é um mecanismo 
que se tornou parte das negociações entre os 
parlamentares e seus partidos. “A obstrução par-
lamentar permite às oposições provocar bargan-
has sequenciais com o Governo” (Inácio, 2009). 
Essa dinâmica interessa às OSC para estarem 
conscientes de que o percurso a ser seguido não 
é fácil e, mesmo depois de encaminhado um PL, 
ou uma proposta de alteração, isso não significa 
que ele será votado imediatamente.

Além de medidas provisórias, são prerroga-
tivas institucionais do poder Executivo: urgência 
constitucional e veto presidencial. Quando um 
projeto tramita em regime de urgência consti-
tucional, pode ser analisado simultaneamente 
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. 
Apesar de ser uma prerrogativa constitucional 
– Art.64 da CF88 –, alguns parlamentares argu-
mentam que ela tem sido banalizada, descaracte-
rizando o que se considera “urgência”, além de 
reduzir o tempo de debate e estabelecer o prazo 
de até 45 dias para votação. Tal fato foi questio-
nado em alguns estados e, na Câmara dos Deputa-
dos, foi apresentada a PEC 369/13, de autoria do 
deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP), que segue 
tramitando, sujeita à apreciação do plenário.

O trâmite e o tempo de cada processo 
iniciado dependerão de vários fatores, como: 
conjuntura política; pressão social; capacidade 
de articulações políticas; entre outros.

A elaboração da pauta é atribuição exclusiva 
da Presidência da Câmara, mas também depende 
das lideranças, dos interesses da sociedade, da 
pressão popular e de fatos relevantes no cenário 
político do momento. Muitas vezes a pauta aten-
de a interesses do governo vigente, em especial 
quando ele tem a maioria no Congresso. De fato, 
os estudiosos no assunto afirmam que as propos-
tas do governo dificilmente são derrotadas, sen-
do o poder Executivo responsável pela maioria 
das iniciativas que se tornam leis. Para isso, o 
Executivo possui um apoio sistemático do Legis-
lativo, construído através das alianças partidárias 
(Limongi e Figueiredo, 2009). Entretanto, esse 
não é o único interesse em jogo. Cabe notar que 
os aliados políticos não “fecham” em todos os 
temas e os partidos não são monolíticos. Cada 
caso exige novas negociações e articulações, e 
com base no cenário atual é que as OSC preci-
sam agir como sujeito político. A informação é 
sempre fundamental.

Congresso Nacional – atual 
composição com 513 deputados 
federais e 81 senadores

Antes das eleições, fique atento à 
conjuntura política e à divulgação do TSE 
sobre os candidatos barrados pela Lei 
da Ficha Limpa – <bit.ly/2mjpycy>. No 
caso dos que efetivarem a candidatura, 
é possível buscar informações sobre as 
trajetórias políticas deles. Por exemplo: 
o Departamento Sindical de Assessoria 
Parlamentar (Diap) costuma publicar uma 
análise sobre o processo eleitoral e um 
retrato da nova configuração do Congresso 
Nacional pós-eleição.

Em cada período pós-eleitoral, é importante 
observar a nova composição do Congresso 
Nacional e das Assembleias Legislativas, 
não somente quanto à proporcionalidade 
dos deputados com relação aos partidos, 
mas ao perfil de cada deputado. Afinal, 
os partidos não são homogêneos e os 
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Fluxo Constitucional

Fonte: Site da Câmara dos Deputados
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parlamentares constroem suas trajetórias 
levando adiante alguns temas que lhes são 
mais ou menos afeitos.

Todo processo legislativo é público, portan-
to, pode e deve ser conhecido por todos os cida-
dãos. Para o advocacy legislativo, é importante 
observar quando há a necessidade de redefinir as 
articulações com interlocutores internos. O cha-
mado presidencialismo de coalizão, entre outros 
fatores, acabou produzindo uma fragmentação 
partidária. Houve uma reconfiguração interna 
e, por exemplo, a importância dos líderes das 
bancadas dos partidos mudou. Um caminho é 
avaliar quais atores continuam sendo a referên-
cia para as interlocuções das OSC no Congresso 
Nacional. Por sua vez, talvez seja o momento de 
buscar outros interlocutores e/ou voltar a atenção 
para espaços de discussão diferentes.  

Quando um tema de interesse estiver em 
votação, observar o quadro das votações pode 
ajudar a mapear a posição dos parlamentares no 
Congresso. As votações podem ser acompanha-
das on-line ou pelas TV Câmara e Senado, nos 
respectivos sites ou no YouTube. 

Os parlamentares pautam questões que são 
discutidas efetivamente nas comissões, o que 
exige deles mais atenção e monitoramento. 
Deve-se conhecer e acompanhar o status do pro-
jeto: se está tramitando bem, se está parado e se 
interessa fazê-lo andar ou não, além de observar 
os que são arquivados com base no Regimento 
Interno da Casa Legislativa.   

Para as OSC, mais do que nunca, é preciso 
evidenciar que as respostas políticas do Congresso 
Nacional afetam diretamente a vida e a saúde das 
pessoas, a promoção e a prevenção ao tratamento. 

Câmara dos Deputados

A Câmara dos Deputados – <bit.ly/Meurzm> 
– possui três funções primordiais: representar 
o povo brasileiro; legislar sobre os assuntos de 
interesse nacional; e fiscalizar a aplicação dos 
recursos públicos.

O número de deputados é proporcional à 
população, calculado com base em dados do 
IBGE. Nenhuma UF pode ter menos de 8 ou mais 
de 70 deputados. No total, o número de deputa-
dos no Congresso Nacional não pode ultrapassar 
513 (Lei Complementar – LC nº 78/93). Além do 
número mínimo de representantes, a lei determi-
na que cada Território Federal seja representado 
por quatro deputados federais. 

São funções do poder Legislativo: a elabo-
ração do ordenamento jurídico e a fiscalização 
financeira e orçamentária.

A Mesa Diretora coordena os trabalhos legis-
lativos e os serviços administrativos. É composta 
por sete deputados eleitos entre os parlamenta-
res da Casa. A Mesa tem competências especí-
ficas, como: promulgar, com a Mesa do Senado 
Federal, as emendas à Constituição; e propor 
alterações ao regimento interno. O mandato dos 
membros da Mesa é de dois anos.

“O Congresso Nacional trabalha em 
períodos de tempo próprios, e ‘legislatura’ 
é o período de quatro anos em que o 
Congresso Nacional exerce as atribuições 
previstas na Constituição Federal.  
Cada legislatura é dividida, anualmente, em 
quatro sessões legislativas. Cada sessão 
legislativa ordinária tem início em 2 de 
fevereiro, é interrompida em 17 de julho, 
reiniciada em 1º de agosto e encerrada 
em 22 de dezembro” (Portal da Câmara 
dos Deputados)

Ao presidente da Câmara dos Deputados 
compete definir a pauta de proposições a serem 
deliberadas pelo plenário. Também é ele quem 
substitui o presidente da República, quando 
necessário, e integra o Conselho da República e 
o Conselho de Defesa Nacional.

O órgão máximo de deliberação da Câmara 
dos Deputados é o plenário, no qual os deputados 
discutem e votam as proposições em tramitação. 
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São deliberadas as matérias que não tenham sido 
decididas conclusivamente nas comissões. Discu-
tido e votado o PL nas comissões, a votação pelo 
plenário é dispensada, excetuando-se os casos em 
que houver recurso de um décimo dos membros 
da Casa. O presidente da República pode san-
cionar (aprovar) ou vetar (recusar) a proposição. 
Se aprovado, o projeto torna-se lei, que deve ser 
publicada no Diário Oficial da União no prazo de 
48 horas. Em caso de veto, as razões que o funda-
mentam são encaminhadas ao Congresso Nacio-
nal, que o mantém ou o rejeita. 

A iniciativa das leis pode ser dos parlamen-
tares, do presidente da República, do STF, dos 
Tribunais Superiores, do procurador-geral da 
República e de grupos organizados da sociedade. 

Líderes na Câmara dos Deputados

“Os deputados, agrupados em 
representações partidárias ou blocos 
parlamentares, elegem seus líderes, que, 
entre outras atribuições, encaminham as 
votações nas Comissões e no Plenário, 
nos quais podem fazer uso da palavra, 
em qualquer tempo da sessão, para tratar 
de assunto de relevância nacional ou 
defender determinada linha política. Os 
líderes também indicam os deputados 
para compor as Comissões Técnicas e 
registram os candidatos para concorrer aos 
cargos da Mesa Diretora. O presidente da 
República poderá indicar deputado para 
exercer a Liderança do Governo, composta 
de um líder e cinco vice-líderes.

Órgão de discussão e de negociação 
política, o Colégio de Líderes é fundamental 
para o processo legislativo, pois viabiliza a 
conciliação entre os diferentes interesses 
das categorias representadas na Casa” 
(Portal da Câmara dos Deputados).

Em geral, os gabinetes dos deputados são 
mantidos por uma equipe de apoio administra-
tivo e/ou voltada à política legislativa. Em seus 

estados, os deputados mantêm um ou mais escri-
tórios, dependendo do tamanho do estado e das 
temáticas priorizadas. Nos estados, a atuação 
está voltada a questões do cotidiano e, em maior 
ou menor grau, em diálogo com a população e 
grupos de interesse locais.

Os secretários parlamentares podem ter uma 
atuação primordialmente técnica, mais política 
ou mais jurídica –, depende do perfil e da escolha 
de cada deputado. Diferente do caso do Senado, 
que conta com uma cota a ser preenchida com 
exclusividade por funcionários do quadro efeti-
vo do Senado Federal, inclusive com a chefia de 
gabinete, que pode vir a ser uma pessoa que não 
seja da confiança nem do mesmo partido que o 
parlamentar (Corrêa, 2011). O assessor acom-
panha a tramitação das proposições de autoria 
do deputado, articula apoio para as iniciativas, 
encaminha boa parte das demandas que chegam 
ao mandato, organiza reuniões para debater os 
temas que serão defendidos pelo mandato, entre 
outras ações. 

Há vários tipos de sessões no plenário – <bit.
ly/2DbRrOr>. Os deputados podem requisitar, 
por exemplo, uma sessão extraordinária, con-
tando com convidados que poderão fazer uso da 
Tribuna da Câmara dos Deputados.

Instrumentos Legislativos

Iniciativa popular. Possibilita a um grupo 
de cidadãos e cidadãs apresentar projetos 
de lei para serem votados e eventualmente 
aprovados pelos deputados e senadores.  
É necessário: a) assinatura de 1% 
dos eleitores de todo o país, ou seja, 
aproximadamente 950.000 eleitores, 
distribuídos em pelo menos cinco estados 
brasileiros (Lei nº 9.709/98).

Plebiscito. Consulta à população sobre 
uma questão importante e polêmica. Essa 
questão é colocada em votação para que 
a população responda “sim” ou “não”. 
Somente o Congresso Nacional (Câmara 

O papel do poder Legislativo na saúde

01a113_parte1R_Eloiza02.indd   106 06/11/18   13:23

http://www2.camara.leg.br/comunicacao/assessoria-de-imprensa/sessoes-do-plenario
http://www2.camara.leg.br/comunicacao/assessoria-de-imprensa/sessoes-do-plenario


DIABETES E DOENÇAS CARDIOVASCULARES

107

dos Deputados e Senado Federal) pode 
convocar um plebiscito, quando o tema é de 
interesse nacional. Por exemplo: Em 1993, a 
população votou sobre o sistema de governo 
(parlamentarismo ou presidencialismo e 
monarquia ou república). O plebiscito também 
pode ser chamado pelas Assembleias 
Legislativas e Câmara de Vereadores, quando 
for de interesse estadual ou municipal, 
respectivamente.

Referendo. Diferente do plebiscito, no caso 
do referendo, a população é consultada sobre 
uma medida ou lei já aprovada.

Comissão de Seguridade  
Social e Família (CSSF)

Na Câmara dos Deputados, a comissão 
permanente responsável pelo setor de saúde 
é a Comissão de Seguridade Social e Família 
(CSSF) – <bit.ly/2fyG9YB>, que aborda os 
temas da saúde, da previdência e da seguridade 
social. A CSSF pode propor emendas aos Proje-
tos de Lei Orçamentária e de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. Sua composição, com nomes, 
partidos políticos e números dos gabinetes de 
todos os membros estão acessíveis. Em “Notas 
Taquigráficas” estão as atas de algumas audiên-
cias públicas e reuniões ordinárias da comissão.

Cabe lembrar que os temas da saúde não se res-
tringem à CSSF. Dependendo do aspecto, podem 
estar ligados à tributação, ao financiamento, à defe-
sa do consumidor, à educação, etc., passando, tam-
bém, pelas devidas comissões que analisam esses 
e outros temas. Por fim, todos os PL passam pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJC ou CCJ), que analisa se está de acordo com 
a CF88. Depois da CCJC, ainda é possível que um 
deputado faça um recurso ao Plenário.

No site da Câmara dos Deputados, no link 
“Atividade Legislativa”, acessando “Comis-
sões”, basta escolher uma procura. É possível 

identificar quem é o relator de cada PL em trami-
tação. Também é possível acompanhar os PL e 
proposições dos parlamentares. Saber o número 
do PL de interesse facilita a busca.

Entender o processo e a dinâmica é importante. 
Mesmo que se garanta a aprovação de uma lei é 
necessário monitorá-la, especialmente quando o 
tema é polêmico e pode gerar pedidos de altera-
ção. O monitoramento é um trabalho de vigilância 
política sobre ganhos, mas, também, de prevenção 
de possíveis perdas.

Entre as pessoas contatadas para esta publi-
cação, foi possível conversar com a deputada 
federal Carmen Zanotto (PPS/SC) e sua assesso-
ra legislativa sobre a relatoria do PL nº 6.754/13 
na CSSF e a criação da Frente Parlamentar Mista 
pela Causa do Diabetes. O referido PL, de autoria 
do deputado federal Raimundo Gomes de Matos 
(PSDB/CE), visa instituir a política nacional de 
prevenção do diabetes e de assistência integral 
à saúde da pessoa portadora de diabetes. O PL 
foi desarquivado em 2015, apensado por outros 
três projetos, e recebeu parecer favorável com 
substitutivos, que incluiu o direito a medicações, 
como os análogos de insulina, pela relatora. O 
parecer final – “pela constitucionalidade, juridi-
cidade e técnica legislativa” – foi do deputado 
Rodrigo Pacheco (PMDB/MG), na CCJC. Em 
19/10/17, o PL foi aprovado em caráter conclu-
sivo, ou seja, votado na comissão sem necessi-
dade de deliberação do plenário e, em 25/10/17, 
enviado ao Senado Federal, onde recebeu nova 
indexação: PLC nº 133/2017. Desde 07/08/18 
está pronto para deliberação do Plenário.

Câmara dos Deputados – PL sobre 
disbetes mellitus

 Busca por “diabetes mellitus”. Localizados 
27 PL ativos, destacados 3 PL avançados 
na tramitação 
PL nº 10376/18 do deputado Sibá 
Machado (PT/AC) – <bit.ly/2MmAq9z>. 
Versa sobre a movimentação do Fundo 
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Fonte: bit.ly/2BVMjOi
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de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
pelo trabalhador acometido por diabetes. 
Em 19/06/18, aguardando designação 
de relator na Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público (CTASP). 

PL nº 9966/18 do senador Ronaldo 
Caiado (DEM/GO) – <bit.ly/2OSTB7M>. 
Dispõe sobre a assistência ao paciente 
com diabetes mellitus no âmbito do SUS. 
Em 11/06/18, aguardando designação de 
relator na CSSF.

PL nº 9937/18 do mesmo senador – <bit.
ly/2Mn2jOC>. Altera a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) para estabelecer 
a obrigatoriedade de realização de 
exames periódicos de rastreamento do 
diabetes mellitus, visando estimular a 
implementação de políticas públicas para 
diabetes. Em 21/05/18, aguardando 
parecer do relator na CTASP.

PL sobre doenças cardiovasculares

PL nº 7311/14 de Devanir Ribeiro (PT/
SP) – <bit.ly/2AWgNKJ>.  Aumenta a pena 
para o crime de falsificação, corrupção, 
adulteração ou alteração de medicamento 
destinado ao tratamento de doenças 
cardíacas, hipertensão e diabetes. Em 
01/04/14, apensado ao PL nº 4898/12 
– <bit.ly/2OOqH8L>. Proposição sujeita 
à apreciação do Plenário. Regime de 
tramitação: prioridade.

   Possíveis ações 
•	 Conhecer a Câmara dos Deputados – 

<bit.ly/Meurzm>   
•	 Conhecer as lideranças partidárias e 

as bancadas na Câmara dos Deputados 
–<bit.ly/2Ca49Ku> 

•	 Conhecer a legislação vigente sobre HA, 
DM e DCV 

•	 Visitar a Câmara dos Deputados com 
frequência, especialmente se a OSC 
possui ações de advocacy estruturadas 

e/ou se estiver acompanhando um PL. 
Se não for possível conversar com o 
parlamentar, buscar pessoas-chave, como 
assessores e chefes de gabinetes

•	 Na visita aos gabinetes, levar material 
relevante sobre o tema com o qual 
trabalha. Preferencialmente, com dados e 
informações, e não muito extenso  

•	 Quando houver uma audiência pública 
com envolvimento da OSC, propor ao 
deputado interlocutor um Seminário no 
Congresso Nacional para dar visibilidade 
à questão 

•	 Utilizar canais disponíveis on-line, caso 
não possa ir a Brasília com frequência. O 
site da Câmara oferece todos os contatos 
de seus parlamentares e respectivos 
gabinetes

•	 Buscar PL, arquivados e/ou ativos, 
disponíveis no site da Câmara dos 
Deputados – <bit.ly/2AV3snq>. Observar 
as orientações para a busca em “Como 
pesquisar”

•	 Em caso de petições on-line, contra ou a 
favor de um PL, pode-se incluir o e-mail 
do deputado federal autor do PL para que 
ele acompanhe o engajamento à petição  

•	 No espaço “Fale Conosco” da Câmara 
dos Deputados – <bit.ly/2jvdBxm>, há 
formas diferentes de interação, desde o 
contato com os deputados e/ou comissões, 
até a apresentação de um PL para Banco 
de Ideias 

•	 Acompanhar proposições em andamento, 
por e-mail: <bit.ly/2msHQZ2>  

•	 Ligações gratuitas:  
Câmara dos Deputados: 0800 619 619 
Alô Senado: 0800 61 2211

•	 Conhecer e acompanhar seções do 
plenário na TV Câmara, no Canal 
Youtube ou na rádio Câmara

O papel do poder Legislativo na saúde
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Senado Federal

O Senado Federal – <bit.ly/2kR8U3s> – foi 
criado em 1824, com a primeira Constituição 
do Império. Representa a federação e, como tal, 
conta com o mesmo número de três senadores 
para cada um dos 26 estados e o DF. No total, 
são 81 senadores da República que cumprem um 
mandato de oito anos17. 

As eleições para o Senado acontecem a cada 
quatro anos, para que sejam eleitos alternada-
mente um e dois terços dos senadores. No Portal 
do Senado Federal, através do “Mapa de Assen-
tos no Plenário”, pode-se identificar os senado-
res, por partido político e estado de origem.

Entre as atribuições do Senado Federal estão: 
legislar sobre temas de interesse nacional e fisca-
lizar a aplicação de recursos públicos. Além da 
atuação conjunta com a Câmara dos Deputados, 
o Senado Federal tem como prerrogativas:
• Processar e julgar o alto escalão da 

República: presidente, vice-presidente, 
ministros do STF, membros do Conselho 
de Justiça e do Conselho Nacional do 
Ministério Público, procurador-geral da 
República, advogado-geral da União e 
aqueles ligados a crimes associados ao 
presidente ou ao vice-presidente

• Escolher: ministros do TCU indicados 
pelo presidente da República, presidentes 
e diretores do Banco Central do Brasil, 
procurador-geral da República, chefes de 
missão diplomática, entre outros

• Autorizar operações financeiras externas de 
interesse de todas as esferas de governo

• Fixar limites para a dívida consolidada 
da União e demais esferas de governo, 
atendendo à proposta do presidente da 
República

Se a matéria de interesse é conhecida e o pro-
cesso está sendo acompanhado, é possível fazer 
a busca diretamente por: 

• PEC – Proposta de Emenda à Constituição
• PLS – Projeto de Lei iniciado no Senado
• PLC – Projeto de Lei iniciado na Câmara
• PRS – Projeto de Resolução do Senado
• PDS – Projeto de Decreto Legislativo
• MPV – Medida Provisória
• PLV – Projeto de Lei de Conversão
• RQS – Requerimento

Comissão de Assuntos Sociais (CAS)

No Senado Federal, a comissão permanente 
que analisa a temática da saúde é a Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS). No site não há muitas 
informações sobre o papel da CAS. É possível 
conhecer sua composição em: <bit.ly/1ZcNEWc>.

No site do Senado, no link “Atividade Legis-
lativa”, acessando “Projetos e matérias”, é possí-
vel buscar os PL de interesse. Se tiver o número, 
isso facilita a busca. É possível conhecer o teor 
do PL na íntegra, identificar a tramitação de cada 
projeto e quem é o relator dele.

Assim como na Câmara dos Deputados, no 
Senado Federal os temas da saúde não se restrin-
gem à CAS. Dependendo do aspecto, podem estar 
em outras comissões, como finanças, educação, 
trabalho, etc. Por fim, todos os PL passam pela 
CCJ, que analisa se estão de acordo com a CF88.

O monitoramento político pode fazer a dife-
rença no acompanhamento dos PL. 

Na visita ao Congresso Nacional, foi possí-
vel conversar com o assessor técnico do gabinete 
do senador Ronaldo Caiado (DEM/GO), autor 
de dois projetos de lei sobre diabetes que estão 
em tramitação avançada. Ambos foram aprova-
dos no Senado Federal e enviados à Câmara dos 
Deputados e contam com nova numeração. O PL 

17   Ver organograma do Senado Federal: <bit.ly/2mAoz8U> 
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nº 9966/18 versa sobre a assistência ao pacien-
te com diabetes mellitus no âmbito do SUS, 
detalhando vários aspectos, como prevenção, 
diagnóstico, rastreamento, educação, tratamen-
to, entre outros. Por sua vez, o PL nº 9937/18 e 
visa alterar a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) para incluir a realização de exames perió-
dicos de rastreamento do diabetes mellitus no 
local de trabalho. Ver boxe “Câmara dos Deputa-
dos – PL sobre diabetes mellitus”.

Do mesmo modo, foi possível conversar com 
o assessor de imprensa da senadora Ana Amélia 
(PP/RS) sobre projeto de sua autoria, que “Dispõe 
sobre a pesquisa clínica com seres humanos e visa 
instituir o Sistema Nacional de Ética em Pesquisa 
Clínica com Seres Humanos”. O projeto foi apro-
vado no Senado Federal e aguarda parecer do rela-
tor, na CSSF da Câmara dos Deputados, como PL 
nº 7082/2017 – <bit.ly/2KMNMaz>

Em 18/04/18, última movimentação na 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática (CCTCI), a deputada federal Lui-
za Erundina (PSOL/SP) declarou seu voto em 
separado – <bit.ly/2BZ8zHv>. Ela discordou 
sobre a criação de uma nova instância nacional, 
dada a existência da Comissão Nacional de Éti-
ca em Pesquisa (Conep) do CNS. O PL também 
recebeu uma complementação de voto – <bit.
ly/2PPnln3>, registrada pelo relator, deputado 
Afonso Motta (PDT/RS).  

Senado Federal – PL sobre diabetes 
mellitus   

PLS nº 255/17 (altera CLT) do senador 
Cristovam Buarque (PPS/DF) – <bit.
ly/2JDBArp> –, em 19/03/18, aguardando 
leitura de requerimento na Secretaria-Geral 
da Mesa do Plenário do Senado 
PLC nº 133/17 (Política Nacional de 
Diabetes) do deputado federal Raimundo 
Gomes de Matos (PSDB/CE) – <bit.
ly/2HHhgso>, em 07/08/18, Secretaria 
Legislativa, pronto para deliberação do 
Plenário
PLC nº 49/17 (capital nacional da maçã) do 

deputado federal Ronaldo Benedet (MDB/
SC) – <bit.ly/2FxaOyi>, em 19/02/18, 
na Secretaria Legislativa, pronto para 
deliberação do Plenário 
PLS nº 148/16 (altera a Lei nº 8.080/90 
para garantir rastreamentos) do senador 
Cristovam Buarque (PPS/DF) – <bit.
ly/2HFRaWQ>–, em 08/08/18, na CAS, 
pronto para a pauta na comissão 
PLS nº 523/11 (abatimento de compra 
de medicamentos no IRPF) do senador 
Álvaro Dias (PSDB/PR) – <bit.ly/2HIIISF>, 
em 20/11/15, na Secretaria Legislativa, 
aguardando leitura de requerimento   
PLC nº 92/2011 (altera a Lei nº 9.503/97, 
por carteira de habilitação para pessoas 
com diabetes) do deputado federal Osmar 
Serraglio (PMDB/PR) – <bit.ly/2rbzb05>, 
em 10/03/15, na CCJC, aguardando 
designação do relator 
PLS nº 489/2008 (altera Decreto-Lei nº 
986/69 para identificação de cores em 
rótulos de embalagens de alimentos) do 
senador Cristovam Buarque (PPS/DF) – 
<bit.ly/2r9S4AS>, em 14/06/18, na CAS, 
matéria com a relatoria   
PLS nº 389/2008 (complementar) 
(altera as Leis complementares nos 7 e 8 
para permitir o saque do Programa de 
Integração Social a portadores de diabetes) 
do senador Renan Calheiros (PMDB/
AL) – <bit.ly/2rby5BA>, em 04/03/16, na 
Secretaria Legislativa, aguardando leitura de 
requerimento
PLS nº 365/2007 (altera a Lei nº 7.713/88 
para incluir doenças cujos portadores 
tem isenção no imposto de renda sobre 
aposentadoria) do senador Paulo Paim (PT/
RS) – <bit.ly/2jjmMCZ>,  em 20/03/2018, 
na Secretaria Legislativa, aguardando 
inclusão da ordem do dia de requerimento  
PLS nº 105/2007 (altera a Lei nº 7.713/88 
para incluir diabetes entre os agravos 
que isentam o imposto de renda sobre 
aposentadoria) do senador Álvaro Dias 
(PSDB/PR) – <bit.ly/2w2Ebcj>, em 
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20/03/18, na Secretaria Legislativa, 
aguardando inclusão ordem do dia de 
requerimento 
Sobre doenças cardiovasculares
RQS n° 659/2017 (requer a realização de 
Sessão de Debate Temático, para discutir 
as estratégias para redução da mortalidade 
cardiovascular no Brasil) – <bit.ly/2rezh6r>. 
Em 22/08/17, a matéria foi lida no Plenário 
do Senado Federal

Possíveis ações
•	 Estudar	o	perfil	dos	parlamentares	e	

identificar	áreas	de	atuação	e	prioridades	
dos mandatos, antes de procurá-los. O 
Diap acompanha o Congresso Nacional e as 
trajetórias dos parlamentares

•	 Consultar a pesquisa do Diap: “Os 
“cabeças” do Congresso Nacional” – <bit.
ly/2jRzBpQ>. Desde 1994, a pesquisa anual 
identifica	quem	são	os	100	parlamentares	
mais	influentes.	O	Diap	apresenta	a	
composição do Congresso Nacional, após os 
períodos eleitorais

•	 Identificar	os	deputados	federais	e	
senadores de seu estado, de todos os 
partidos políticos, especialmente aqueles 
comprometidos com a área da saúde ou 
afins	(DM,	DCV,	outra	DCNT,	outras	
patologias,	pessoas	com	deficiência, etc.)

•	 Visitar o escritório do deputado e/ou 
senador de interesse em seu estado. O 
contato local pode fazer a diferença

•	 Conhecer a dinâmica de trabalho dos 
deputados no Portal da Câmara dos 
Deputados. Para saber como participar 
e entrar em contato, ver: “Fale com a 
ouvidoria” e “Fale com o deputado”

•	 Analisar	os	PL	em	andamento	e	verificar	
quais são favoráveis ou não e como a 
organização pode atuar. É possível receber 
informações por e-mail sobre o andamento 
do PL ou proposição. Basta fazer o cadastro 
em: <bit.ly/2AV3snq>  

•	 Observar se os deputados que interessam à 
causa estão nas lideranças e em bancadas 
do Congresso Nacional, além das comissões: 
<bit.ly/2AYcLl4>  

•	 Identificar	os	percursos	dos	PL	através	das	
comissões da Câmara dos Deputados: bit.
ly/2mtPWRj. O mesmo pode ser feito nas 
instâncias estaduais e municipais 

•	 Conhecer os nomes, contatos e endereços 
dos gabinetes dos senadores em exercício – 
<bit.ly/2JmP6jL>

•	 Acompanhar/participar de audiências 
públicas sobre DM, DCV e/ou DCNT, de 
forma presencial ou on-line

•	 Quando houver uma audiência pública com 
envolvimento da OSC, propor ao senador 
interlocutor, um Seminário no Congresso 
Nacional para dar visibilidade à questão 

•	 Em caso de petições online, contra ou a 
favor de um PL, pode-se incluir o e-mail 
do senador autor do PL para que ele 
acompanhe o engajamento à petição  

•	 Acompanhar as atividades em andamento 
através do Portal do Senado Federal, 
fazendo buscas por tema ou pelo número 
do processo ou PL de interesse. Também, 
é possível conhecer as pautas e resultados 
das votações no plenário e dos trabalhos nas 
comissões. 

•	 Conhecer o Interlegis – Comunidade Virtual 
do Poder Legislativo – <bit.ly/1kYrIXY>18

•	 Utilizar a Rede de Informação Legislativa 
e Jurídica (LexML Brasil) – <bit.
ly/2BgZuJr>19

18   Visa fortalecer institucionalmente o poder Legislativo brasileiro, promovendo a cooperação entre as Casas 
Legislativas nas esferas federal, estadual, municipal e distrital.  
19   Projeto desenvolvido pela Secretaria Especial de Informática do Senado. Reúne dados do Legislativo, do 
Executivo e do Judiciário, permitindo a localização de registros nacionais, além de buscas por estado e por 
município sobre legislação, jurisprudência e proposições legislativas.          
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8.2. Âmbito Estadual 

Assembleias Legislativas

No âmbito estadual, as Assembleias Legisla-
tivas exercem a função correspondente à Câmara 
dos Deputados. A estrutura interna é semelhante, 
mas é importante verificar em seu site. Em geral, 
há um link denominado “Entenda o processo 
legislativo”. A partir daí será possível encontrar 
caminhos para verificar a tramitação de PL. Do 
mesmo modo, cada Casa Legislativa possui seu 
regimento interno e variantes pertinentes à polí-
tica estadual.

Há sessões plenárias que são abertas, constan-
do nas informações sobre as agendas e os calen-
dários das Assembleias Legislativas. Algumas 
Assembleias possuem programas veiculados em 
rádios e/ou TV e todas possuem sites na Internet. 

A Assembleia Legislativa é a guardiã da 
Constituição Estadual e analisa os PL de âmbi-
to estadual. Da mesma forma que a Câmara dos 
Deputados aprova o orçamento da União, as 
Assembleias Legislativas debatem e votam os 
orçamentos estaduais, nos quais há sempre um 
percentual alocado para o setor de saúde. Além 
disso, o FNS informa às Assembleias Legislati-
vas quando é enviada uma remessa de recursos 
para o Fundo Estadual de Saúde, processo que 
também deve ser acompanhado pelos CES.  

As Assembleias Legislativas dos Estados do 
Amazonas, do Ceará e de São Paulo foram visi-
tadas. No Paraná, infelizmente não foi possível. 
Foram entrevistados deputado(a)s ou assesso-
re(a)s – em geral, os presidentes das comissões de 
saúde, ou deputados estaduais atuantes em temas 
correlatos e aliados a pautas da saúde. Poucos 
possuíam atuação dirigida aos temas enfatizados 
aqui, mas estavam abertos ao diálogo. 

Na Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará, o gabinete do deputado estadual Carlos 
Felipe (PcdoB/CE), presidente da Comissão de 

Seguridade Social e Saúde, coordena a criação 
e atuação do  “Fórum Permanente em Defesa do 
SUS, caminhos da saúde no estado do Ceará”. 
Trata-se de iniciativa dessa comissão para iden-
tificar boas práticas no estado e mediar a inter-
locução entre os atores, governamentais e não 
governamentais, que atuam no campo da saúde.  

A deputada estadual Fernanda Pessoa (PR/CE), 
presidente da Frente Parlamentar dos Direitos da 
Mulher da Alec, por meio de seu mandato é uma 
aliada na área da saúde da mulher e da saúde em 
geral. Em diversas ocasiões, tem acolhido deman-
das de movimentos sociais, em geral, e de organi-
zações que trabalham no enfrentamento do câncer 
no estado do Ceará. 

O deputado Fernando Cury (PPS/SP) foi o 
único deputado estadual identificado que inclui o 
diabetes mellitus em seu mandato. Ver item 8.4.

Comissões de saúde

Nas Assembleias Legislativas, assim como 
no Congresso Nacional, grande parte das ativi-
dades legislativas ocorrem através de comissões 
de trabalho, como parte do procedimento da Casa. 
Em todas as assembleias Legislativas há uma 
comissão que trabalha com o tema da saúde, 
mesmo que cada Assembleia adote uma denomi-
nação diferente. Em geral, são comissões técni-
cas de caráter permanente.

Assembleia Legislativa do Estado do 
Amazonas – <bit.ly/2KnOoT9> 

Comissão de Saúde e Previdência – 
<bit.ly/2L7cHFQ> 

Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará – <bit.ly/2KqGI2l> 

Comissão de Seguridade Social e Saúde 
<bit.ly/2wJXYhj>

O papel do poder Legislativo na saúde
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Assembleia Legislativa do Estado de 
São Paulo – <bit.ly/2wLmrm7> 

Comissão de Saúde – <bit.ly/2wN6CeU>

Assembleia Legislativa do Estado do 
Paraná – <bit.ly/2kxHPSP> 

Comissão de Saúde Pública – 
<bit.ly/2IptQsM>
Sites de outras Casas Legislativas estão 
disponíveis no Interlegis – <bit.ly/2MBaCXs>

 Possíveis ações 
•	 Identificar	as	áreas	de	atuação	e	prioridades	

dos	mandatos	dos	deputados	estaduais
•	 Conhecer	a	Constituição	Estadual	–	<bit.

ly/2jA0zAh>
•	 Identificar	os	deputados	estaduais,	de	

todos	os	partidos	políticos,	especialmente	
aqueles	comprometidos	com	a	área	da	
saúde	(HA,	DM,	DCV,	DCNT	ou	outra	
patologia,	pessoas	com	deficiência,	saúde	
da	mulher,	etc.)

•	 Identificar	a	comissão	de	saúde	da	
Assembleia	Legislativa	e	por	quem	é	
presidida

•	 Identificar	a	comissão	de	direitos	humanos	
da	Assembleia	Legislativa,	as	quais	
recebem	denúncias	de	violação	de	direitos	
(maus-tratos,	discriminação,	preconceito,	
abandono,	violência,	atentados	contra	a	
dignidade	humana,	etc.)		

•	 Observar	se	os	deputados	que	interessam	
à	causa	estão	nas	lideranças,	bancadas	da	
Assembleia	Legislativa	e/ou	nas	comissões	
de saúde

•	 Identificar	os	percursos	dos	PL	estaduais	
através	das	comissões,	ou	buscar	o	
link	“atividade	legislativa”	no	site	da	
Assembleia	Legislativa	

•	 Buscar	PL	de	HA,	DM,	DCV	e/ou	DCNT	
com	atenção	ao	conteúdo	da	matéria	e	ao	
autor	do	projeto	

•	 Acompanhar/participar	de	audiências	
públicas	sobre	DM,	DCV	e/ou	DCNT,	 
de	forma	presencial	ou	on-line

•	 Quando	houver	uma	audiência	pública	
com	envolvimento	da	OSC,	propor	ao	
deputado	interlocutor	um	Seminário	
na	Assembleia	Legislativa	para	dar	
visibilidade	à	questão	

•	 Manter	os	deputados	estaduais	e	
o	presidente	da	comissão	de	saúde	
atualizados	sobre	a	situação	de	HA,	DM	
e	DCV,	identificando	lacunas	no	estado,	
apresentando	a	posição	da	organização	
a	respeito	e/ou	buscando	espaços	
para	manifestações,	como	uma	data	
especial	para	a	causa.	Ver,	por	exemplo:	
“Manifesto	da	AMUCC	na	ALESC”,	 
em	outubro	de	2017	–	<bit.ly/2EFJ36S>

8.3. Âmbito Municipal 

Câmaras Municipais de 
Vereadores

A partir da CF88, os municípios passaram 
a ser entes federados com autonomia política, 
administrativa e financeira, cabendo aos estados 
criar, incorporar, fundir ou desmembrar municí-
pios. Um município é criado por uma lei estadual, 
que ,de acordo com a CF88, deveria passar por 
consulta prévia (plebiscito) e por estudos de via-
bilidade municipal. Pela primeira vez no Brasil, o 
município passa a ser uma Unidade Constitutiva 
da Federação, com capacidade de criar sua Lei 
Orgânica Municipal (LOM), legislar sobre assun-
tos de interesse local e suplementar as legislações 
federal e estadual naquilo que lhe compete.

Criados, os municípios – e o DF – são regi-
dos pelas Leis Orgânicas Municipais, que devem 
ser aprovadas por 2/3 dos votos da Câmara 
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Municipal. A Lei Orgânica não permite sanção 
ou veto do prefeito, pois sua promulgação é da 
competência do poder Legislativo.

A saúde e a assistência pública estão entre as 
competências municipais, em sua esfera de atuação, 
fixadas no Art. 30 da CF88. No âmbito municipal, os 
vereadores correspondem aos deputados estaduais 
e federais. É a Câmara Municipal de Vereadores 
que representa o poder Legislativo. O número de 
vereadores é proporcional ao número de habitantes. 

Até poucos anos, a Câmara Municipal se pau-
tava no modelo da Câmara dos Deputados. Entre-
tanto, sob alguns aspectos, pode se organizar de 
acordo com a LOM, por exemplo, na definição do 
número de membros da Mesa Diretora, duração 
de seus mandatos e a possibilidade ou não de 
reeleição de seus membros. Como nas demais 
Casas Legislativas, a Câmara Municipal possui 
atribuições administrativas e legislativas, além 
de políticas. A Mesa Diretora tem autonomia para 
dirigir os trabalhos, mas não pode entrar em con-
flito com a Presidência da Câmara Municipal.

A deliberação sobre projetos, relatorias, con-
cessões de licenças e de títulos são atribuições 
dos vereadores. As atividades legislativas estão 
centradas no trabalho em comissões e na trami-
tação de PL. Os atos normativos são semelhan-
tes aos do Congresso Nacional, inclusive as 
Leis Complementares devem se ater a matérias 
que a CF88 estabelece e que orienta a todos os 
entes federados. Quanto à elaboração de leis, o 
trabalho na Câmara Municipal se dirige a leis 
locais. Em casos de emendas à LOM, pode-se 
considerar equivalentes às emendas constitucio-
nais, salvo as devidas proporções. 

 Nas Câmaras Municipais debate-se e vota- 
-se os orçamentos municipais, que incluem ver-
bas para os orçamentos municipais da saúde. Do 
mesmo modo, as câmaras são notificadas pelo 
FNS sobre remessas de recursos enviadas aos 
Fundos Municipais de Saúde (FMS), dinâmica 
que deve ser acompanhada pelos CMS.

Há vários mecanismos disponíveis, amparados 
por lei, para a manifestação de indivíduos e grupos 
junto à Câmara Municipal de Vereadores. Ver boxe 
“Instrumentos Administrativos Municipais”.

Comissões de Saúde

Nas Câmaras Municipais de Vereadores, as ati-
vidades legislativas ocorrem através de comissões 
de trabalho, como parte do procedimento da Casa. 
Como em todas as UF, na atuação legislativa muni-
cipal há uma comissão que aborda o tema da saúde, 
ainda que não exclusivamente. Podem ter denomi-
nações diferentes. Em geral, são comissões técnicas 
de caráter permanente. 

Câmara Municipal de Manaus 
<bit.ly/1O3vNv2>
Comissão de Saúde – <bit.ly/2Ipd10Y>

Câmara Municipal de Fortaleza 
<bit.ly/2IBg6PT> 
Comissão Conjunta de Constituição e 
Saúde – <bit.ly/2waPkoc>  

Câmara Municipal de São Paulo 
<bit.ly/1dqaz2Y>
Comissão de Saúde, Promoção Social, 
Trabalho e Mulher – <bit.ly/2w1ZSa1>

Câmara Municipal de Curitiba 
<bit.ly/2wN3eRe>  
Comissão de Saúde, Bem Estar Social e 
Meio Ambiente – <bit.ly/2L4o6WZ> 

Câmara Legislativa do Distrito Federal 
<bit.ly/2ILAw7S> 
Comissão de Educação, Saúde e Cultura 
– <bit.ly/2GlWhpM>

Nas Câmaras Municipais visitadas, de modo 
geral, todos os vereadores contatados são próximos 
às políticas públicas de saúde e têm referências nas 
SMS, devido a reuniões, participação no CMS e/ou 
eventos comuns. Entretanto, somente o vereador 
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Gilberto Natalini (PV/SP) havia promovido ativida-
des sobre diabetes na Câmara Municipal. 

O vereador Gilberto Natalini é médico, com 
uma longa trajetória na área da saúde, um dos 
motes de seu mandato. Põe em debate os temas 
de HA e DM. É um aliado da Associação Nacio-
nal de Atenção ao Diabetes (Anad), cujo presi-
dente já foi homenageado na Câmara Municipal, 
e da Associação de Diabetes Juvenil (ADJ). É 
parceiro da SBD, instituição com a qual reali-
zou eventos sobre diabetes infantil e publicou 
uma pequena cartilha educativa – Entendendo 
o diabetes –, amplamente distribuída, inclusive 
na antessala de seu gabinete e por e-mail. Possui 
alguns PL sobre diabetes e promoção da saúde, 
sendo bastante conhecido o Agita Sampa, trans-
formado na Lei nº 14.405/09, que criou o progra-
ma de envelhecimento ativo na cidade. 

O vereador incentiva a participação da socie-
dade civil nas reuniões da comissão de saúde, 
que são abertas. Também entrevista especialis-
tas da saúde, divulgando informações e avanços 
científicos, através do programa Sala de visita, 
veiculado na TV Câmara.

 Possíveis ações 
•	 Conhecer	a	Lei	Orgânica	do	Município	

–	<bit.ly/2Pg6B7q>.	Ela	está	para	o	
município	como	a	CF88	está	para	a	
União,	salvo	as	devidas	proporções

•	 Verificar	as	pautas	das	sessões	em	
plenário.	Se	não	estiverem	disponíveis	
on-line,	podem	ser	solicitadas	na	própria	
Câmara	Municipal	de	Vereadores.	Ao	
localizar	telefones	e	endereços	no	site,	
observar	se	há	uma	secretaria	ou	pessoa	
responsável	por	contato	ou	agenda	

•	 Identificar	a	comissão	de	saúde	da	
Câmara	Municipal,	por	quem	é	presidida	
e	como	funciona

•	 Identificar	a	comissão	de	direitos	
humanos	da	Câmara	Municipal,	por	
quem	é	presidida	e	como	funciona

•	 Conhecer	o	processo	de	discussão	de	um	
PL,	antes	de	ser	aprovado	ou	revogado,	
para	acompanhar	a	tramitação	de	forma	
qualificada

•	 Identificar	os	percursos	dos	PL	
municipais	através	das	comissões,	ou	
buscar	o	link	“atividade	legislativa”	 
no	site	da	Câmara	Municipal	

•	 Buscar	PL	sobre	HA,	DM,	DCV	e	DCNT,	
com	atenção	ao	conteúdo	e	ao	relator	

•	 Acompanhar/participar	de	audiências	
públicas	sobre	DM,	DCV	e/ou	DCNT,	 
de	forma	presencial	ou	on-line

•	 Quando	houver	uma	audiência	pública	
com	envolvimento	da	OSC,	propor	ao	
vereador	interlocutor	um	Seminário	
aberto	na	Câmara	Municipal	para	dar	
visibilidade	à	questão	

•	 Manter	os	vereadores	e	o	presidente	da	
comissão	de	saúde	atualizados	sobre	a	
situação	de	HA,	DM	e	DCV,	identificando	
lacunas	no	município,	apresentando	a	
posição	da	organização	a	respeito	e/ou	
buscando	espaços	para	manifestações,	por	
exemplo,	uma	data	especial	para	a	causa

•	 Informar-se	no	site	da	Câmara	Municipal	
de	sua	cidade	se	há	transmissões	ao	vivo	pela	
TV	ou	Internet.	Na	cidade	de	São	Paulo	é	
possível	acompanhar	reuniões	das	comissões	
técnicas,	sessões	plenárias	e	audiências	
públicas	on-line	–	<bit.ly/1WWbAqr>	

Mecanismos de participação junto à 
Câmara Municipal de Vereadores

Petição à Mesa da Câmara: Instrumento 
utilizado para solicitar informações sobre 
o andamento de projetos ou relatórios 
encaminhados ao prefeito.

O papel do poder Legislativo na saúde

114a193pag_parteEloiza2.indd   117 06/11/18   13:24

http://www.saopaulo.sp.leg.br/transparencia/auditorios-online/
http://www.interlegis.leg.br/comunidade/casas_legislativas/municipal


MAPEAMENTO POLÍTICO DA SAÚDE NO BRASIL

118

Uso da Tribuna Livre: Deve ser utilizado 
para denúncia de problemas, discussão de 
um tema ou apresentação de sugestões.

Opinião sobre projetos: Cidadãos ou OSC 
podem se inscrever para dar opinião sobre 
projetos que estão em discussão. Consulte 
o Regimento Interno da Câmara e a Lei 
Orgânica de seu município.

Assessoria e apoio técnico a 
vereadores: Serve para contestar projetos 
prejudiciais à população. Pode também ser 
utilizado para apresentação de defesa de PL 
ou para indicações.

Convocação de Sessões Especiais 
sobre determinados temas: Este 
instrumento deve ser utilizado em articulação 
com a Mesa Diretora da Câmara ou com 
vereadores e devem ser convidadas pessoas 
especialistas para debater o assunto.

Convocação de audiências públicas: 
Deve ser utilizada em articulação com os 
presidentes das comissões da Câmara 
Municipal de Vereadores.

Convocação de administradores para 
depor: Instrumento a ser utilizado em 
articulação com vereadores e membros das 
comissões.

Iniciativa de PL: Necessita da assinatura 
de 5% dos eleitores do município. É melhor 
estar articulado com algum vereador para 
apoiá-la. Mesmo sem o apoio de um 
vereador, a Mesa da Câmara tem obrigação 
de receber e encaminhar para a votação um 
PL de iniciativa da comunidade.

*Apesar de referido ao município, há instrumentos 
correlatos no âmbito do estado. Todos devem 
estar em sintonia com a legislação federal.  
**Quando se diz que um instrumento deve 
ser utilizado “em articulação” significa que, de 
fato, não é a OSC quem propicia a reunião, a 
consulta, etc. 

8.4.  
Frentes Parlamentares 

As Frentes Parlamentares são instâncias de 
articulação política que reúnem parlamentares 
em torno de um determinado tema. É necessário 
identificar se há Frentes Parlamentares no esta-
do e/ou município onde a OSC atua e avaliar as 
formas de aproximação e parcerias possíveis. 
Depois de identificadas, deve-se conhecer sua 
história, se possui caráter permanente ou tempo-
rário, quem está à frente da coordenação e se, em 
algum momento, abordou o tema de interesse da 
organização, entre outros aspectos.

A partir de um tema específico, as Fren-
tes Parlamentares constroem e consolidam sua 
agenda. Podem propiciar um espaço de diálo-
go e participação da sociedade civil e parcerias 
intersetoriais, procurar garantir orçamento para 
o tema em questão e, com base no diagnóstico 
do problema, propor emendas através dos par-
lamentares engajados na Frente Parlamentar: na 
Câmara Municipal, na Assembleia Legislativa 
ou no Congresso Nacional. 

No Congresso Nacional, as Frentes Parla-
mentares reúnem deputados federais e senado-
res de partidos políticos diferentes, por isso são 
denominadas suprapartidárias. Em alguns casos, 
conta-se com a participação de OSC e pessoas de 
outros setores; depende do presidente e da dinâ-
mica que orientará a Frente. Em geral, as Frentes 
são mistas, mas, como a maioria dos parlamen-
tares está na Câmara dos Deputados, é onde são 
iniciadas com mais frequência. A partir de 2005, 
as Frentes Parlamentares precisam de um regis-
tro para atuar e, para tal, devem atender a alguns 
requisitos, como contar com pelo menos um 
terço de parlamentares do Congresso Nacional. 
Deve-se elaborar um requerimento, acompanha-
do da ata de fundação e constituição, além do 
estatuto da Frente Parlamentar, entre outros.
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No campo da saúde, durante muito tempo, 
a referência foi a Frente Parlamentar da Saúde 
(FPS) – <bit.ly/2nUKGHx> –, fundada em 1993, 
na Câmara dos Deputados. O deputado federal 
Darcísio Perondi (PMDB/RS) foi seu presiden-
te por vários mandatos consecutivos. Em 2015, 
ao ser instalada, a FPS – <bit.ly/2D3y9HD> –  
passou a ser presidida por Osmar Terra (PMDB/
RS), sendo constituída por 201 deputados fede-
rais e 10 senadores20. As Frentes Parlamentares 
vigem durante os quatro anos da legislatura par-
lamentar e podem ser instaladas novamente na 
próxima legislatura, ou não. Depende de vários 
fatores, mas o mais provável é que o parlamen-
tar que esteja na presidência, se reeleito, queira 
instalar novamente aquela Frente Parlamentar. 
Se não o for, outro parlamentar que compõe a 
Frente, se reeleito, ou um novo parlamentar, 
também podem tomar a iniciativa. No entanto, a 
sociedade civil é um ator central para mobilizar 
a criação e a atuação de uma Frente Parlamentar.

Além da FPS, há outras que atuam com 
temas específicos na área da saúde (HIV/Aids, 
saúde mental, câncer, doenças raras, etc.). Tan-
to a FPS como uma Frente voltada a um agravo 
específico, em algum momento, talvez possa ser 
interlocutora de OSC que atua com DM e DCV. 
O mesmo vale para as Frentes Parlamentares em 
defesa dos ODS, identificadas na Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo (Alesp) e na 
Câmara Municipal de Curitiba.

Duas Frentes Parlamentares específicas sobre 
DM também foram identificadas: 
• Frente Parlamentar Mista pela Causa do 

Diabetes, na Câmara dos Deputados – <bit.
ly/2N4HjbX> 

• Frente Parlamentar de Combate ao Diabetes, 
na Alesp – <bit.ly/2MIv4Vm>

Frente Parlamentar Mista pela 
Causa do Diabetes – Câmara dos 
Deputados

Após relatoria do PL nº 6.754/13 na CSSF, a 
deputada federal Carmen Zanotto (PPS/SC), 
enfermeira e ex-gestora em saúde, propôs 
uma audiência pública sobre DM que se 
tornou uma referência. Participaram usuários, 
especialistas e duas convidadas – uma 
farmacêutica com experiência em DM nos 
Estados Unidos e a deputada ítalo-brasileira, 
Renata Bueno. A intenção era comparar os 
sistemas de saúde para avançar na resposta 
brasileira.

Em 06/11/17, a Frente Parlamentar Mista 
pela Causa do Diabetes, composta por 218 
deputado(a)s federais e 20 senadore(a)s, 
foi instalada. Como presidenta, a deputada 
Carmen Zanotto passou a falar em nome 
de um coletivo, garantindo-lhe mais peso 
político no Congresso Nacional.

De acordo com a deputada, uma Frente 
Parlamentar pressupõe a participação 
efetiva e o reconhecimento de ONG e 
pacientes ativistas na defesa de seus 
direitos. Pela experiência em outras Frentes 
Parlamentares, reunir parlamentares 
comprometidos e pessoas que levam 
informações sobre o que está acontecendo 
no mundo vivido faz a política avançar.  
A Frente Parlamentar amplia os debates, 
propondo mais audiências públicas que, por 
sua vez, enriquecem seu plano de trabalho.

A criação da Frente Parlamentar Mista pela 
Causa do Diabetes seguiu o Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados e o Ato 
da Mesa nº 69/05, que passou a formalizar 
a criação das Frentes Parlamentares.

20   Atuação parlamentar, ver: <bit.ly/1ctHSWq>
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A Frente Parlamentar Mista pela Causa do 
Diabetes é fruto de uma articulação que envol-
veu associações de pacientes, médicos e outros 
profissionais que identificaram uma parlamentar 
sensível ao tema e com conhecimento no campo 
da saúde, além da experiência em outras Frentes. 
A articulação empreendida propicia a mobili-
zação e a obtenção de êxitos, bem como exige 
que não se perca de vista a necessidade de essa 
recém-criada Frente Parlamentar ser retomada 
na próxima legislatura. 

Através de manifestações públicas, como 
pronunciamentos em Plenário, audiências públi-
cas e comissões parlamentares, as Frentes podem 
sensibilizar outros parlamentares e a opinião 
pública para sua agenda. Entretanto, as Frentes 
Parlamentares mais ativas são as que dialogam 
ou são pressionadas por OSC. Dois exemplos: 
a) o movimento de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transgêneros (LGBT) há anos tem 
sido proativo, inclusive fomentando a criação de 
Frentes Parlamentares na defesa de seus interes-
ses21; b) o movimento social de HIV/Aids tem 
cobrado a efetivação de Frentes Parlamentares 
de HIV/Aids, o compromisso dos parlamentares 
e seu papel de vigilância sobre as políticas públi-
cas de saúde e afins22.

As Frentes Parlamentares podem desempenhar 
um papel de monitoramento e fiscalização sobre o 
tema em questão. Podem canalizar as demandas 
de organizações e movimentos sociais, bem como 
acompanhar a elaboração e a execução de políticas 
para HA, DM, DCV, DCNT e afins. Se não há uma 
FPS no estado e/ou no município, ou se ela não tem 
interesse em focalizar esses temas, talvez seja pos-
sível mobilizar alguns parlamentares para a criação 
de uma Frente Parlamentar específica.

O papel das OSC na criação de demandas 
e no monitoramento político faz a diferença. 
Ações de incidência política cobram o com-

promisso dos parlamentares e o papel do Legis-
lativo. Dependendo do acolhimento do presidente 
da Frente Parlamentar, o diálogo estabelecido e as 
ações realizadas serão mais ou menos frutíferos.

Frente Parlamentar de Combate ao 
Diabetes – Alesp

A motivação do deputado estadual 
Fernando Cury (PPS/SP) para atuar com 
DM é referida por um caso de diabetes na 
família. 
No início desse que é seu primeiro 
mandato, decidiu constituir a Frente 
Parlamentar de Combate ao Diabetes, 
lançada em 29/06/15, contando com 39 
dos 94 deputados da Alesp. 
A Frente procura agregar, além de 
parlamentares, gestores municipais, 
vereadores, prefeitos, associações de 
pacientes, entre outros. Na cidade de São 
Paulo, ADJ e Anad participaram de reuniões 
da Frente.  
Em novembro de 2015, por indicação da 
Anad, o deputado foi convidado a participar 
do Fórum Mundial de Parlamentares 
em Diabetes, durante Congresso da 
IDF, em Vancouver. Apresentou a Frente 
Parlamentar paulista e a realização da 
Caravana Azul, uma ação itinerante para 
disseminar informações sobre o diagnóstico 
precoce do diabetes, especialmente para 
os municípios do interior do estado de São 
Paulo. 
Em 2016, o deputado Fernando Cury 
apresentou três PL sobre diabetes mellitus 
na Alesp:

• PL nº 963/16 – institui a Semana 
Estadual de Prevenção, Controle e 
Combate ao Diabetes (aprovado)

• PL nº 964/16 – torna obrigatória a 

21   Ver, no Anexo II, o “Modelo de Ficha de Adesão” (Frente Parlamentar). 
22   Um exemplo: “ABIA e lideranças pressionam para consolidar a Frente Parlamentar de HIV/Aids no Rio de 
Janeiro” – <bit.ly/2qYECBY>
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realização do teste de glicemia capilar em 
alunos matriculados no 6º ano do ensino 
fundamental e no 1º ano do ensino médio, 
nas escolas da rede estadual

• PL nº 965/16 – garante um cardápio 
escolar especial ao aluno diabético, com 
alimentação adaptada a sua respectiva 
condição. 

 Possíveis ações 
•	 Conhecer	as	Frentes	Parlamentares	

instaladas	no	Congresso	Nacional	–	
<bit.ly/2EFiDSs>,	seus	presidentes	e	
componentes.	Se	não	for	identificado	
um	site,	ou	e-mail	de	contato,	pode-se	
procurar	o	gabinete	do	presidente	da	
Frente	Parlamentar

•	 Buscar	informações	sobre	as	
ações	desenvolvidas	pelas	Frentes	
Parlamentares	nas	Assembleias	
Legislativas	–	especialmente	a	de	diabetes,	
na	Alesp	–	e	nas	Câmaras	Municipais

•	 Propor	a	criação	de	Frentes	
Parlamentares	de	DM	e/ou	DCV,	na	
esfera	de	governo	de	interesse,	desde	que	
as	OSC	ou	redes	possam	acompanhar	sua	
criação	e	monitoramento

•	 Definir	ações	que	contribuam	com	a	
atuação	das	Frentes	Parlamentares

•	 Definir	indicadores	e/ou	critérios	para	
monitorar	os	ganhos,	ou	não,	no	diálogo	
com	o	Legislativo

•	 Desenvolver	ações	de	advocacy	junto	
aos	presidentes	e/ou	membros	das	
Frentes	Parlamentares	de	interesse,	no	
Congresso	Nacional,	nas	Assembleias	
Legislativas	e	nas	Câmaras	Municipais,	
para	que	sejam	mantidas	(ou	iniciadas)	
após	as	eleições	de	2018

•	 Desenhar	um	“plano	de	advocacy 
legislativo”	para	acompanhar	a	dinâmica	
parlamentar,	considerando	demandas	
diferentes,	especialmente	após	as	eleições	
de	2018

8.5.  
Tribunais de Contas  

(União, Estaduais, Distrito 
Federal e Municipais)

Embora o nome sugira, o Tribunal de Contas 
da União (TCU) não está ligado ao poder Judi-
ciário, e sim administrativamente vinculado ao 
poder Legislativo. Os Tribunais de Contas são 
órgãos que auxiliam o poder Legislativo, em 
âmbito federal, estadual e em alguns municípios. 
Todos os estados e o DF possuem Tribunais de 
Contas dos Estados (TCE) e do DF. Os estados 
do Pará, Goiás e Bahia possuem Tribunais de 
Contas em municípios, que analisam as contas 
das cidades dos respectivos estados. Somente 
São Paulo e Rio de Janeiro possuem Tribunais de 
Contas dos Municípios (TCM) (Lupion, 2017). 

A CF88 promoveu uma reorganização do 
controle externo que fortaleceu o TCU e, prin-
cipalmente, o poder Legislativo. Houve uma 
mudança na definição do corpo deliberativo do 
TCU e um aumento significativo da responsabi-
lidade do poder Legislativo em sua escolha, que 
até aquele momento era prerrogativa do Exe-
cutivo. Dos nove ministros vitalícios, seis são 
indicados pelo Congresso Nacional e os outros 
três – dois devem ser funcionários de carreira do 
TCU –, nomeados pelo presidente da República, 
depois de aprovados pelo Senado Federal. Atual-
mente, o tribunal conta com uma assessoria par-
lamentar vinculada à presidência do TCU.

A CF88 também ampliou as atribuições do 
poder Legislativo no controle externo. Critérios 
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de legitimidade e economicidade passaram a pro-
piciar auditorias de desempenho sobre a União e 
a administração direta e indireta. Não restando 
dúvida que a prestação de contas é para “qual-
quer pessoa física ou entidade pública que utili-
ze, arrecade, guarde, gerencie ou, por qualquer 
outra forma, administre dinheiros, bens e valores 
públicos, ou pelos quais a União responda, ou, 
ainda, que em nome desta assuma obrigações de 
natureza pecuniária” (Campanhole et al. apud 
Pessanha, 2009:9). As atribuições detalhadas do 
TCU estão na Lei nº 8.443/92, a Lei Orgânica 
do TCU, reforçada por instrumentos legais pos-
teriores, como a Lei de Responsabilidade Fiscal.

A atuação dos Tribunais de Contas deve ser a 
posteriori. Controle prévio sobre atos ou contra-
tos da administração direta ou indireta não possui 
respaldo constitucional. Por isso, as denúncias 
de irregularidades são importantes. Para chegar 
a se tornar uma auditoria, as demandas precisam 
ser consistentes, embasadas em fontes fidedignas 
e percorrer os canais devidos. Podem ser fruto de 
uma audiência pública, por exemplo. No caso do 
TCU, em geral, as demandas são apresentadas 
pelos deputados federais, através de uma comis-
são da Câmara dos Deputados. 

Nos tribunais estaduais e municipais, as rela-
ções com as Assembleias Legislativas e as Câmaras 
Municipais não parecem ser muito próximas. Inclu-
sive, em algumas visitas, houve relatos de que os 
tribunais de contas parecem trabalhar mais de forma 
autônoma do que assessorando os parlamentares.

“O Tribunal de Contas tem a função de 
auxiliar o Poder Legislativo no controle 
externo da União e das entidades da 
administração direta e indireta, exercendo 
a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial, 
quanto à legalidade, à legitimidade, 
à economicidade, à aplicação das 
subvenções e à renúncia de receitas” 
(CF88, Art. 70 e 71).

Os Tribunais de Contas não possuem compe-
tência para editar atos normativos, mas somen-
te atos administrativos normativos. Assim, por 
exemplo, a fiscalização da gestão administrati-
va de uma agência reguladora pelo TCU ocorre 
com base em aspectos de legalidade, legitimida-
de, economicidade, aplicação das subvenções e 
renúncia de receitas.

A saúde é uma das áreas estratégicas de fis-
calização e avaliação de desempenho por par-
te do TCU – <bit.ly/2MAeNCM>, que, desde 
2013, tem organizado Relatórios Sistêmicos de 
Fiscalização da Saúde (FiscSaúde), visando apri-
morar o controle externo e subsidiar as comis-
sões do Congresso Nacional e demais trabalhos 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
(Acórdão nº 643/14). Nesse mesmo ano, a Secre-
taria-Geral de Controle Externo foi reestrutura-
da e foram criadas unidades especializadas em 
áreas estratégicas, como saúde, educação e meio 
ambiente, entre outras.  

É realizado um “levantamento de auditoria”, 
uma compilação de dados referentes a temas 
escolhidos (orçamentários, financeiros e indica-
dores da saúde) a serem avaliados. O objetivo 
é elaborar um diagnóstico da saúde no Brasil e 
apresentá-lo ao Congresso Nacional, a órgãos 
governamentais e a entidades que atuam na área. 
Em 2013, o tema escolhido foi a assistência hos-
pitalar no SUS. O levantamento de auditoria foi 
realizado pelas Secretarias do TCU nos 26 esta-
dos e no DF. No primeiro FiscSaúde, ano base 
2013, foram apresentados resumos de trabalhos 
recentes do TCU na área da saúde, “selecionados 
com base nos critérios de relevância social do 
tema, alta materialidade e impacto dos respecti-
vos resultados” (TCU, 2014).

 No caso do DM, aparecem informações no 
FiscSaúde, 2014 (ano base 2013); no FiscSaúde 
2017 (anos base 2015/2016), foi o primeiro tema 
escolhido para apresentar a situação da saúde, 
destacando-se a prevalência do diabetes. Tam-
bém em 2017, o TCU realizou um levantamento 
nos conselhos nacional, estaduais e municipais 

O papel do poder Legislativo na saúde

114a193pag_parteEloiza2.indd   122 06/11/18   13:24

https://portal.tcu.gov.br/saude/


DIABETES E DOENÇAS CARDIOVASCULARES

123

de saúde com o objetivo de obter e sistematizar 
informações sobre a governança e a gestão da 
saúde pública no Brasil. 

Dados e informações do TCU são relevantes 
para as ações de advocacy legislativo, haja visto 
a função auxiliar do TCU ao Parlamento. Dados 
e informações refletem uma realidade passa-
da, que pode se manter no presente. Em casos 
de recomendações, cabe notar se foram atendi-
das ou não, e por quê. Os resultados devem ser 
monitorados na dinâmica do advocacy legislati-
vo, buscando identificar em que direção houve 
mudanças. É importante saber se os resultados 
foram úteis às políticas públicas e, principalmen-
te, à população.

É possível localizar relatórios de auditoria do 
TCU, mas é mais difícil conseguir acompanhar 
se o órgão público fez adequações ou melhorias 
em resposta às recomendações da auditoria. Ale-
ga-se ser um processo administrativo. A alter-
nativa é, face ao relatório de auditoria, buscar 
respostas diretamente no órgão público em ques-
tão e/ou observar se há o lançamento de um novo 
plano, projeto, campanha, etc. que atenda a algu-
mas das recomendações, mesmo que não sejam 
mencionadas publicamente. O que interessa é a 
resolução do problema. 

 Possíveis ações 
•	 Conhecer	o	site	do	TCU	–	<bit.

ly/2Nid4hN>	
•	 Acessar	a	página	“TCU	e	o	Congresso”	

–	<bit.ly/2BHdXPz>	–	para	conhecer,	
por	exemplo,	os	tipos	de	solicitações	do	
Congresso	Nacional

•	 Ouvidoria	do	TCU	–	<bit.ly/2kpFE3y>	
•	 Conhecer	os	tribunais	de	contas	nos	

estados	e	municípios.	Pode-se	buscar	
informações	nos	sites	das	Assembleias	

23   Não há TCM de Manaus e de Curitiba. O TCM de Fortaleza foi extinto pelo STF em 08/08/17 – <glo.
bo/2rYCcAu >

O papel do poder Legislativo na saúde

Legislativas	e	Câmara	Municipais,	ou	no	
Google.	A	partir	das	cidades	visitadas,	foi	
identificado	o	seguinte:
-	TC	DF	–	<bit.ly/2LpPY7d>
-	TCE	Amazonas	–	<bit.ly/2rSDbDm>	
-	TCE	Ceará	–	<bit.ly/2wVqhct>	
-	TCE	SP	–	<bit.ly/2IzTak9>	
-	TCE	PR	–	<bit.ly/2wVqlcd>	
-	TCM23	SP	–	<bit.ly/2F0410G>.	
O	TCM	SP	oferece	a	ferramenta:	
Informações	e	Relatórios	de	Interesse	
Social	(Íris)	–	<bit.ly/2GQq7mz>,	
que	divulga	dados	orçamentários	e	
licitações	do	município	de	São	Paulo,	
por	região
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O poder Judiciário realiza a função 
judicial. Atua como guardião do 
bem comum. Visa aplicar as leis a 

casos concretos de modo a minimizar, ou mes-
mo eliminar, conflitos de interesse entre as partes 
envolvidas no processo. Em linhas gerais, cabe 
ao Judiciário: garantir direitos, promover a jus-
tiça e impor sanções aos infratores, com base no 
ordenamento jurídico vigente.

No âmbito federal, o poder Judiciário se sub-
divide em Justiça Federal (comum) e as especia-
lizadas – Justiça do Trabalho, Justiça Eleitoral 
e Justiça Militar. Aos estados, cabe a organiza-
ção das Justiças Estaduais – Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais.

São órgãos do poder Judiciário:
• Supremo Tribunal Federal (STF)
• Conselho Nacional de Justiça (CNJ)
• Superior Tribunal de Justiça (STJ)
• Superior Tribunal Militar (STM)
• Tribunal Superior do Trabalho (TST)
• Tribunal Superior Eleitoral (TSE)
• 5 Tribunais Regionais Federais (TRF) e 

juízes federais
• 24 Tribunais Regionais do Trabalho (TRT) e 

juízes do Trabalho
• 27 Tribunais Regionais Eleitorais (TRE) e 

juízes eleitorais
• 3 Tribunais de Justiça Militar dos Estados 

(TJM) e juízes militares
• 27 Tribunais de Justiça (TJ) e juízes dos 

Estados e do Distrito Federal e territórios.

O papel do Judiciário é essencial para garantir 
o acesso à saúde, porque muitas vezes os cidadãos 
que não conseguem atendimento no SUS ou na 
saúde suplementar recorrem ao sistema de justiça. 

No Quadro 2, é possível observar como 
atuam os diferentes segmentos do poder Judiciá-
rio, em escalas diferentes de jurisdição e poder.

9.
O papel do poder Judiciário na saúde
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Quadro 2 – Características, estrutura e competências  
do poder Judiciário no Brasil

            Características 
 

Segmentos

O que é
Como se  
organiza

Como se estrutura Observações

Justiça  
Estadual

<bit.ly/2NxwgIm>

Integra a justiça 
comum (com a 
Justiça Federal). 

É responsável por 
julgar matérias 
que não sejam da 
competência dos 
demais segmentos 
do Judiciário 
(competência 
residual).

Cada estado 
organiza sua justiça 
estadual. Somente 
o DF é organizado e 
mantido pela União.

Em duas instâncias ou graus 
de jurisdição:

1º grau: composto por juízes 
de direito, varas, fóruns, 
tribunais do júri (julgam 
crimes dolosos contra a 
vida), juizados especiais e 
suas turmas recursais.

2º grau: representado pelos 
Tribunais de Justiça (TJ), 
nos quais os magistrados 
são desembargadores 
que julgam principalmente 
demandas de competência 
originária e de recursos 
interpostos contra decisões 
proferidas no 1º grau.

Juizados especiais –  
Lei nº 9.099/95

Aos juizados especiais 
compete a conciliação, 
o processamento, 
o julgamento e a 
execução das causas 
cíveis de menor 
complexidade (cujo 
valor não exceda 
a quarenta vezes 
o salário mínimo, 
por exemplo) e das 
infrações penais 
de menor potencial 
ofensivo (pena máxima 
de até dois anos). 

As turmas recursais – 
integradas por juízes 
do 1º grau – julgam 
recursos contra 
decisões dos juizados 
especiais.

Justiça do Tra-
balho

<bit.ly/2PVverh>

Concilia e julga 
as ações judiciais 
entre empregados 
e empregadores/
tomadores de 
serviços, entre 
outras. 

Acompanham as 
demandas que 
tenham origem 
no cumprimento 
de suas próprias 
sentenças, 
inclusive as 
coletivas.

A partir dos 
seguintes órgãos: 
TST, 24 Tribunais 
Regionais do 
Trabalho (TRT) e os 
juízes do trabalho, 
atuantes nas varas 
do trabalho.

Dividida em 24 regiões.

1º grau: composto 
pelas varas de trabalho. 
Competência determinada 
pela localidade onde o 
empregado prestar serviços, 
independentemente do local 
da contratação (nacional ou 
internacional). 

2º grau: composto pelos 
TRT, onde são julgados 
recursos ordinários contra 
decisões das varas do 
trabalho, dissídios coletivos, 
ações originárias, ações 
rescisórias de suas decisões 
ou das varas e os mandados 
de segurança contra atos de 
seus juízes.
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    Características 
 

Segmentos
O que é

Como se  
organiza

Como se estrutura Observações

Justiça Federal 
<bit.ly/2LczCjo>

A Justiça 
Federal, com 
a Justiça 
Estadual, 
compõe a 
chamada justiça 
comum.

É composta 
pelos TRF e 
pelos juízes 
federais.

Julga as causas 
em que a União, 
entidades 
autárquicas ou 
empresas públicas 
federais sejam 
interessadas 
(autoras, rés, 
assistentes ou 
oponentes); 
as causas que 
envolvam estados 
estrangeiros 
ou tratados 
internacionais; os 
crimes políticos 
ou aqueles 
praticados contra 
bens, serviços 
ou interesses 
da União; os 
crimes contra a 
organização do 
trabalho; a disputa 
sobre os direitos 
indígenas, entre 
outros. 

1º grau (Lei nº 5.010/66): em 
cada estado e no DF, há uma 
seção judiciária. Nas capitais das 
UF, as seções são formadas por 
varas federais em que atuam os 
juízes federais, responsáveis pelo 
julgamento originário da maior parte 
das ações submetidas à Justiça 
Federal.

2º grau: composto por cinco TRF, 
com sedes em:

Brasília (TRF 1ª Região) – Acre, 
Amapá, Amazonas, Bahia, Distrito 
Federal, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso, Minas Gerais, Pará, Piauí, 
Rondônia, Roraima e Tocantins;

Rio de Janeiro (TRF 2ª Região) – 
Espírito Santo e Rio de Janeiro;

São Paulo (TRF 3ª Região) – Mato 
Grosso do Sul e São Paulo;

Porto Alegre (TRF 4ª Região) – 
Paraná, Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina;

Recife (TRF 5ª Região) – Alagoas, 
Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio 
Grande do Norte e Sergipe.

Com a EC nº 45/04, a 
Justiça Federal passou 
a julgar causas relativas 
a graves violações 
de direitos humanos, 
apresentadas pelo 
procurador-geral da 
República ao STJ.

Onde não houver 
vara federal, compete 
aos juízes estaduais 
processar e julgar 
determinados tipos  
de processos (Art. 15,  
Lei nº 5.010/66).

Justiça Eleitoral
<bit.ly/2N49Bq1>

Organiza e 
realiza eleições, 
referendos e 
plebiscitos, 
julga questões 
eleitorais e 
elabora normas 
referentes 
ao processo 
eleitoral.

O TSE é seu órgão 
máximo, de última 
instância, e impõe 
a existência de um 
TRE na capital de 
cada UF e no DF.

1º grau: composto por um juiz 
eleitoral (juiz de direito escolhido), 
em cada zona eleitoral; e pelas 
juntas eleitorais provisórias (para as 
eleições), compostas por um juiz de 
direito e dois ou quatro cidadãos de 
notória idoneidade.

2º grau: representado pelos 
TRE, compostos por dois 
desembargadores do TJ, dois 
juízes de direito, um juiz do TRF 
(desembargador federal) ou um juiz 
federal e dois advogados de notável 
saber jurídico e idoneidade moral. 
Os juízes dos TRE servirão por dois 
anos, no mínimo, e nunca por mais 
de dois biênios consecutivos.

Os TRE não possuem 
quadro próprio de 
magistrados. São 
órgãos colegiados de 
caráter temporário 
do 1º grau da 
Justiça Eleitoral. São 
constituídos 60 dias 
antes das eleições, 
até a diplomação 
dos eleitos. São 
responsáveis pela 
apuração dos votos 
e pela expedição 
dos diplomas aos 
eleitos. As demais 
competências constam 
no Art. 40 do Código 
Eleitoral.
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Quadro 2 – Características, estrutura e competências  
do poder Judiciário no Brasil

        Características 
 

Segmentos

O que é Como se organiza Como se estrutura Observações

Justiça Militar 
Estadual

<bit.ly/2PS418S> 
(MG)

<bit.ly/2NCD8nX> 
(RS)

<bit.ly/2wxUU4p> 
(SP)

Responsável por 
processar e julgar os 
militares dos estados 
(polícia militar e 
corpo de bombeiros) 
nos crimes militares 
definidos em 
lei e as ações 
judiciais contra 
atos disciplinares 
militares, ressalvada 
a competência do 
júri quando a vítima 
for civil.

Cada estado 
organiza sua justiça 
militar por meio 
de lei de iniciativa 
dos TJ. Porém, a 
criação de um TJM 
estadual depende 
de o estado possuir 
um efetivo superior a 
vinte mil integrantes 
das forças militares 
estaduais (polícia 
militar e corpo de 

bombeiros).

1º grau: constituída pelas 
auditorias militares, composta 
por um juiz de direito, também 
denominado juiz auditor, 
responsável pelos atos de 
ofício, e pelos Conselhos 
de Justiça, órgão colegiado 
formado por quatro juízes 
militares (oficiais das armas) e 
o próprio juiz auditor, com a 
função de processar crimes 
militares.

2º grau: representado pelos 
TJM, nos estados de Minas 
Gerais, São Paulo e Rio Grande 
do Sul. Nos demais estados e 
no DF, essa função cabe aos 
próprios TJ.

Todas as UF 
possuem justiça 
militar, mas somente 
três possuem TJM: 
Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul e São 
Paulo.

Justiça Militar  
da União 

<bit.ly/2PRTLxg>

Responsável por 
processar e julgar 
militares das Forças 
Armadas e civis que 
cometerem crimes 
militares previstos 
em lei.

A Justiça Militar da 
União se subdivide 
em: 1ª instância; 
Tribunal Superior; 
e Auditoria de 
Correição.

1ª. instância: composta por 
19 Auditorias, divididas em 
12 Circunscrições Judiciárias 
Militares (CJM). As Auditorias 
têm jurisdição mista (julgam 
casos da Marinha, Exército e 
Aeronáutica). O julgamento é 
realizado pelos Conselhos de 
Justiça, formados por quatro 
oficiais e pelo juiz-auditor.

Tribunal Superior: os recursos 
às decisões de primeira 
instância são remetidos 
diretamente ao STM, que 
também julga originalmente os 
oficiais-generais.

Auditoria de Correição: exercida 
pelo juiz-auditor corregedor, 
com autuação em todo o 
território nacional. A Auditoria 
de Correição é um órgão 
de fiscalização e orientação 
judiciário-administrativa.

Segmento de Justiça 
mais antigo do Brasil. 
Foi a primeira Corte 
do país a ser criada, 
em 1808, pelo então 
Príncipe-Regente 
de Portugal, Dom 
João VI.

O papel do poder Judiciário na saúde
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Fonte: CNJ, 2017a. 

Características 
 

Segmentos

O que é Como se organiza Como se estrutura Observações

Tribunais  
Superiores

<bit.ly/2wr9JXh> 

São os órgãos 
máximos de 
seus ramos de 
justiça, atuando 
tanto em causas 
de competência 
originária quanto 
como revisores de 
decisões de 1º ou 
2º graus. São eles: 
STJ, STM, TSE e 
TST. Os magistrados 
que compõem 
esses colegiados 
são denominados 
ministros.

STJ – Tribunal 
Superior da Justiça 
comum (estadual e 
federal) para causas 
infraconstitucionais 
(não relacionadas 
diretamente à CF88), 
sendo composto por 33 
ministros.

STM – Órgão da Justiça 
Militar da União, composto 
por 15 ministros vitalícios, 
nomeados pelo presidente 
da República, aprovados 
pelo Senado Federal, 
sendo 3 oficiais-generais 
da Marinha, 4 oficiais-
generais do Exército, 
3 oficiais-generais da 
Aeronáutica – todos da 
ativa e do posto mais 
elevado da carreira – e 
5 civis, escolhidos pelo 
presidente da República. 

TSE – Composto por 
7 ministros titulares e 7 
ministros substitutos, 
sendo 3 provenientes 
do STF, 2 do STJ e os 
outros 2 da classe jurista, 
advogados indicados 
pelo STF e nomeados 
pela Presidência da 
República.

TST – Composto por 
27 ministros. Sua 
principal função é a de 
uniformizar as decisões 
sobre ações trabalhistas, 
consolidando a 
jurisprudência desse 
ramo do direito. 

STJ – Uniformizar e 
padronizar a interpretação 
da legislação federal 
brasileira, ressalvadas as 
questões de competência 
das justiças especializadas 
(eleitoral e trabalhista).

STM – Julga os recursos 
da 1ª instância da Justiça 
Militar da União. Também 
possui a competência 
originária para processar e 
julgar os oficiais-generais 
e decretar a perda do 
posto e da patente 
dos oficiais das Forças 
Armadas julgados indignos 
ou incompatíveis para o 
oficialato.

TSE – Sua principal função 
é zelar pela lisura de todo 
o processo eleitoral. Ao 
TSE cabe, entre outras 
atribuições, julgar os 
recursos decorrentes 
das decisões dos TRE, 
inclusive sobre matéria 
administrativa.

TST – Julga recursos de 
revista, recursos ordinários 
e agravos de instrumento 
contra decisões de TRT 
e dissídios coletivos de 
categorias organizadas 
em nível nacional, além de 
mandados de segurança 
e embargos opostos às 
suas decisões e ações 
rescisórias, entre outras 
constantes no Art. 114 da 
CF88.

STJ – Competências 
previstas no Art. 105 
da CF88, dentre as 
quais o julgamento 
em recurso especial 
de causas decididas 
em última ou única 
instância pelos TRF, 
TJ ou TJM dos 
estados, quando a 
decisão recorrida 
contrariar lei federal.

O papel do poder Judiciário na saúde
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do poder Judiciário no Brasil
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Supremo Tribunal Federal (STF)

O STF – <bit.ly/2BK2UUD> – é o órgão máxi-
mo do poder Judiciário. Suas principais atribuições 
são a guarda da Constituição Federal e o julgamento 
de ações penais contra autoridades com prerrogati-
va de foro, como parlamentares. Composto de onze 
juízes, nomeados pelo presidente da República sob 
referendo do Senado Federal, o STF é responsável 
por interpretar a CF88 e garantir a aplicabilidade das 
leis a situações concretas, de forma justa e legítima. 
Após serem nomeados, seus integrantes passam a 
ter status de ministros. A composição dos ministros 
do Supremo não é completamente renovada a cada 
mandato presidencial. O presidente da República 
somente indica um novo ministro quando um deles 
se aposenta ou vem a falecer. 

O STF tem por atribuições principais:
• Processar e julgar Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADI) de lei ou ato 
normativo federal ou estadual

• Julgar a Ação Declaratória de 
Constitucionalidade (ADC) de lei ou ato 
normativo federal

• Julgar a Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) decorrente da 
própria Constituição Federal

• Decidir sobre a concessão de habeas corpus 
a presidente e vice-presidente da República, 
membros do Congresso Nacional, ministros, 
procurador-geral da República, comandantes 
da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, 
membros dos Tribunais Superiores e do 
Tribunal de Contas da União e os chefes de 
missão diplomática de caráter permanente

• Resolver litígios entre Estado estrangeiro ou 
organismo internacional e a União, o Estado, 
o Distrito Federal ou o Território 

• Apreciar extradição requerida por Estado 
estrangeiro

• Julgar o crime político

Os tribunais superiores estão uma estrutura 
abaixo do STF e do CNJ. 

O STJ está encarregado de todos os temas 
que não são especiais, por isso é considerado o 
tribunal máximo da justiça comum. Os outros 
três tribunais são partes da justiça especializada.

Abaixo do STJ, há duas estruturas, uma fede-
ral, outra estadual. Na federal, estão os cinco TRF. 
Abaixo deles, há os juízes federais. Na estadual, 
estão os TJ – cada um organizado de acordo com 
o estado (única esfera do poder Judiciário que não 
é da União, com exceção do TJDFT). Cada estado 
tem um TJ. Abaixo deles, os juízes de direito. 

Os tribunais regionais são parte do 2º grau de 
jurisdição. Do 2º grau para cima há os órgãos cole-
giados. Abaixo do TST, estão os TRT cujo número 
depende das demandas judiciais. Em São Paulo há 
dois, mas às vezes há casos de um TRT para dois 
estados. Abaixo deles, estão os juízes do trabalho.

Abaixo do TSE, estão os TRE, em todos os esta-
dos. Abaixo constam os juízes eleitorais, apesar de 
haver uma composição diferenciada em função de 
períodos eleitorais, como mencionado no Quadro 2. 

Os juízes são considerados “órgãos” do poder 
Judiciário, como previsto na CF88.

Abaixo do STM estão os tribunais militares. 
Abaixo deles, os juízes militares. Somente para 
o STM, os juízes são concursados e podem ser 
distribuídos para qualquer lugar do Brasil. Dife-
rente dos outros TJ, toda a estrutura está concen-
trada no STM. 

Os juízes fazem parte do 1º grau de jurisdição. 
O juiz singular. As 1ª e 2ª instâncias atendem à 
hierarquia processual. O juiz do TJ é chamado de 
desembargador. Nos tribunais superiores, eles são 
ministros.

A distribuição da atuação dos TJ orienta 
a sincronia com relação às diferentes 
instâncias de atuação do Ministério Público 
da União e da Defensoria Pública da União. 
Nesse sentido, e devido a suas interfaces 
institucionais, no conjunto, configura-se o 
Sistema de Justiça.
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Gráfico 9 – Organograma do STF

Fonte: bit.ly/2N31oTe
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No poder Judiciário, a Lei nº 9.868/99 intro-
duziu a possibilidade de participação do ami-
cus curiae e a audiência pública, visando maior 
legitimidade técnica e política às decisões pro-
feridas. A figura do amicus curiae permite que 
algumas OSC representativas quanto ao tema 
em pauta pleiteiem ser aceitas como “amigas da 
Corte”. Ainda que não se posicione contra ou 
a favor, o amicus curiae deve auxiliar no posi-
cionamento da Corte. Para a audiência pública, 
espera-se contar com pessoas com experiência e 
autoridade no tema em questão. 

“O amicus curiae figura como terceiro 
que atua informalmente no processo. 
A oferta de suas razões justifica-se 
para ilustrar e enriquecer o arsenal de 
informações disponíveis aos julgadores. 
Saliente-se que as partes, na defesa de 
seus interesses, trazem a juízo apenas os 
fatos e argumentos que lhes beneficiam, 
expõem apenas suas versões particulares. 
O propósito do amicus é diversificar ou 
complementar pontos de vista, trazer 
conhecimento que já não esteja nos autos 
ou fortalecer algum aspecto” (Medeiros, 
2008:287).

Trata-se de um “terceiro especializado”, que 
possibilita a escuta de grupos sociais e de indiví-
duos que possam vir a sofrer os efeitos da decisão.

Em 2007, foi realizada a primeira audiência 
pública no STF, convocada pelo ministro Ayres 
Britto, versando sobre a Lei de Biossegurança, no 
tocante à constitucionalidade do uso de células-
tronco embrionárias em pesquisas científicas para 
fins terapêuticos. Entretanto, foi com a Emenda 
Regimental 29/09 que as audiências públicas foram 
regulamentadas no STF.

Na ocasião da Lei da Biossegurança, advoga-
dos renomados falaram em favor das organizações 
interessadas como amici curiae. Independentemen-
te de serem pró ou contra a matéria, os argumentos 
das partes foram fundamentados e externaram a 

polêmica travada na sociedade, levantando pontos 
a serem considerados pela Corte (Medeiros, 2008). 

No entanto, o fato de um ministro mencio-
nar o amicus curiae em seu voto tem sido visto 
como uma influência indevida, fruto do lobbying 
no Supremo. Em março de 2018, uma matéria na 
Folha de São Paulo delineou uma “rede de lobby” 
no STF, identificando seus atores e como são favo-
recidos, ou podem estar influenciando as decisões 
e, por sua vez, favorecendo a imagem que a Corte 
quer passar para a opinião pública (Nery e Ferreira, 
2018). O pano de fundo é a ausência de uma regu-
lamentação para o amicus curiae no ordenamento 
jurídico brasileiro, o que às vezes é entendido como 
a necessidade de colocá-lo em um lugar de neutra-
lidade. É um paradoxo, por tratar-se de pessoa físi-
ca ou jurídica com representatividade e afinidade 
com o interesse de uma das partes.  

Em 2009, a audiência pública sobre a judicia-
lização da saúde, conhecida por Audiência Pública 
da Saúde, resultante de ações judiciais por medi-
camentos ou procedimentos médicos recorrentes, 
tornou-se referência. Na ocasião, o STF procurou 
definir parâmetros para orientar os juízes a traba-
lharem sob a mesma lógica. Na atenção à judicia-
lização da saúde, o poder Judiciário trouxe à tona 
a tensão entre lugares referenciais e racionalidades 
diferentes.

“No primeiro semestre de 2009, o Supremo 
recebeu mais uma audiência relacionada 
à saúde. Dessa vez esteve em debate 
a judicialização da saúde pública – 
principalmente a viabilidade de decisões 
judiciais que obrigam o Estado a fornecer 
tratamentos e medicamentos de alto custo 
para doentes crônicos. Convocada pelo 
ministro Gilmar Mendes, essa foi a maior 
das audiências: durou seis dias (27, 28 e 
29 de abril e 4, 5 e 6 de maio de 2009), 
nos quais foram ouvidos 50 especialistas – 
advogados, defensores públicos, promotores 
e procuradores de Justiça, magistrados, 
professores, médicos, técnicos de saúde, 
gestores e usuários do Sistema Único 
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de Saúde. O resultado desse debate foi 
percebido recentemente, no julgamento 
de Plenário do dia 17 de março, quando o 
Supremo indeferiu nove recursos interpostos 
pelo Poder Público contra decisões judiciais 
que determinaram ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) o fornecimento de remédios 
de alto custo ou tratamentos não oferecidos 
pelo sistema a pacientes de doenças 
graves que recorreram à Justiça. Com esse 
resultado, essas pessoas ganharam o direito 
de receber os medicamentos ou tratamentos 
pedidos pela via judicial” (Notícias STF, 2010).

Outras audiências públicas sobre temas da 
saúde ocorreram no STF, mas em agosto de 
2018: a audiência pública sobre a ADPF 422, 
referente à descriminalização do aborto até a 
12ª semana de gestação, foi recorde na solicita-
ção de amici curiae. Protocolada pelo PSOL e 
pelo Anis – Instituto de Bioética –, a ação ques-
tionava a constitucionalidade dos artigos 124 e 
126 do Código Penal, que proíbem a interrupção 
voluntária da gravidez. O principal argumento é 
que a criminalização do aborto fere os princípios 
fundamentais da dignidade da pessoa humana, 
da cidadania e da não discriminação. A ADPF 

Gráfico 10 – Organograma do poder Judiciário

Fonte: Site do CNJ

Ministros atuam 
no Superior  
Tribunal de 

Justiça (STJ)

Ministros atuam 
no Superior 

Tribunal Eleitoral 
(TSE)

Ministros atuam 
no Superior 
Tribunal do 

Trabalho (TST)

Ministros atuam 
no Superior 

Tribunal Militar 
(STM)

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF)
Ministros atuam no STF em casos que envolvam lesão

ou ameaça à Constituição Federal

1ª Instância
Juízes de Direito 

atuam nos 
Foros/Varas 

especializadas

1ª Instância  
Juízes federais 

atuam nas 
Seções 

Jurídiciárias/
Varas

1ª Instância 
Juízes eleitorais 

e cidadão 
atuam nas 

Juntas Eleitorais

1ª Instância  
Juízes do  
Trabalho 

atuam nas Varas 
doTrabalho

1ª Instância 
Juízes de Direito 

atuam nas  
Auditorias 
Militares

Justiça 
Estadual

Justiça 
Federal

Justiça 
Eleitoral

Justiça do 
Trabalho

Justiça 
Militar

2ª Instância 
Desembargadores

 atuam no Tribunal de 
Justiça (TJ)

2ª Instância
 Juízes federais

atuam nos Tribunais 
Regionais Federais 

(TRF)

2ª Instância 
Juízes federais

atuam nos Tribunais 
Regionais Eleitorais 

(TRE)

2ª Instância
Juízes do Trabalho 

atuam nos Tribunais 
Regionais do 

Trabalho (TRT)

2ª Instância
Colegiado de juízes 

civis e militares 
atuam no Tribunal 
de Justiça Militar 

(TJM)

Justiça comum Justiça especializada

O papel do poder Judiciário na saúde

114a193pag_parteEloiza2.indd   132 06/11/18   13:24



DIABETES E DOENÇAS CARDIOVASCULARES

133

422 recebeu 41 solicitações para amici curiae. O 
maior número que o STF recebeu até então.

As decisões dos Tribunais Superiores e da 
Suprema Corte alteram a vida cotidiana e, no 
campo da saúde, afetam diretamente a vida das 
pessoas. Sentenças no STF e no STJ impactam 
a operacionalização da Justiça em todo o país, 
em especial quando se trata do chamado regime 
dos recursos repetitivos, cujas decisões devem 
ser acatadas pelos tribunais federais, estaduais e 
juízes de primeiro grau. O STJ é o responsável 
por uniformizar os entendimentos para a aplica-
ção da lei infraconstitucional.

Um exemplo foi o Recurso Especial nº 
1.657.156, RJ, que levou a julgamento no STJ, 
a controvérsia sobre: “obrigatoriedade de for-
necimento, pelo Estado, de medicamentos não 
contemplados na Portaria nº 2.982/2009 do 
Ministério da Saúde (Programa de Medicamen-
tos Excepcionais)”. No primeiro momento, a 
discussão foi colocada em repercussão geral. Em 
2016, em um novo recurso, o juiz atrelou o tema 
ao regime de recursos repetitivos, devido a nuan-
ces recorrentes. Após várias impugnações, ques-
tões de ordem, embargos de declaração, o tema 
passou a ser: se o Estado brasileiro é obrigado 
ou não a fornecer medicamento fora do que está 
previsto nos atos normativos do SUS. 

De modo geral, os operadores do Direito 
argumentam que não se pode interpretar a lei 
sem ter os olhos na Constituição. A interpretação 
é a partir do que está previsto na CF88, e não o 
contrário. O recurso foi julgado e a decisão do 
STJ foi divulgada em 25/04/17. De acordo com 
a decisão, o poder público é obrigado a fornecer 
o medicamento, desde que atendidos os seguin-
tes requisitos: “o medicamento deve ter registro 
na Anvisa; o paciente deve demonstrar que não 
tem recursos para pagar o tratamento; e o laudo 
médico deve atestar a necessidade do medica-
mento, além da ineficácia daqueles fornecidos 
pelo SUS” (STJ Notícias, 2018).

Repercussão geral – Instrumento 
processual previsto na EC nº 45/04 (reforma 
do Judiciário). Os casos recebidos são 
selecionados por relevância econômica, 
política, social ou jurídica. É preciso 
demonstrar que o recurso extraordinário vai 
além do processo individual. A proposição 
é feita pelo relator e analisada pelo plenário 
virtual do STF. Se houver pelo menos 
oito votos contrários, a repercussão geral 
não será admitida. Nesse caso, não há 
julgamento e permanece a decisão final 
do tribunal. No entanto, se for admitida, 
a decisão definitiva ocorre em julgamento 
presencial. A decisão do STF define 
o posicionamento que os tribunais de 
instâncias inferiores deverão adotar para 
causas idênticas.
Recursos repetitivos – Instituído pelo STJ 
com a Lei nº 11.672/08, o instituto foi criado 
para reduzir o número de processos no 
Judiciário. O objetivo dos recursos repetitivos 
“é dar mais celeridade, isonomia e segurança 
jurídica no julgamento de recursos especiais 
que tratem da mesma controvérsia jurídica”. 
Esses casos podem ser selecionados por 
amostragem. O presidente ou vice-presidente 
do tribunal de origem encaminha o(s) caso(s) 
ao STJ para julgamento.
Fonte: Site do CNJ  - <bit.ly/2usUqy2>

Paralelamente, no STF, havia procedimen-
tos reconhecidos como de repercussão geral 
(Scocuglia, 2017). A fim de uma questão ser 
aceita para apreciação no STF, é necessário 
demonstrar no recurso extraordinário que ela 
tem repercussão geral, ou seja, que vai além do 
processo individual. O STF reconheceu reper-
cussão geral em três recursos extraordinários. O 
primeiro refere-se à obrigatoriedade do Estado 
de fornecer medicamento de alto custo – RE nº 
566471. Em 2007, esse recurso extraordinário 
teve a repercussão geral reconhecida, quando 
o medicamento de alto custo e o medicamento 
excepcional eram basicamente sinônimos pela 
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política que vigorava à época. O segundo, se 
o Estado brasileiro é obrigado ou não a forne-
cer medicamento que não esteja registrado na 
Anvisa – RE nº 657718. O terceiro, um recurso 
extraordinário que discute a partilha de respon-
sabilidade entre os entes federativos para for-
necer medicamentos determinados pelo poder 
Judiciário – RE nº 826691. Se vale o princípio 
da solidariedade e de que modo ele vale, ou se 
há uma partilha de responsabilidade. Os recur-
sos estão em andamento e é preciso acompanhá
-los para saber que mudanças trarão.

 Possíveis ações 
•	 Conhecer	o	site	do	STF	–	<bit.

ly/2BK2UUD>.	Explorar	as	sessões,	
ferramenta	de	busca,	notícias,	pautas	
de	julgamento,	audiências	públicas,	
publicações,	etc.	

•	 Identificar	a	tramitação	de	ações	de	
interesse,	direto	ou	indireto,	para	a	
organização.	Se	a	matéria	for	conhecida,	
é	possível	fazer	a	busca.	No	site	do	STF,	
logo	acima,	há	um	link	para	“processos”	
que	permite	o	acompanhamento	
processual	e	de	ações,	entre	outros.	
Entretanto,	é	importante	ter	um	número,	
por	exemplo:	ADI	5658;	ou	um	termo	de	
busca	preciso

•	 Acompanhar	as	atividades	em	andamento	
através	das	agendas	dos	ministros	–	
<bit.ly/2KtZ0jx>.	No	frame	à	esquerda	
é	possível	identificar	vários	links	
relacionados	a	notícias	e	divulgação

•	 Assistir	a	audiências	públicas	sobre	temas	
de	interesse	ao	vivo	–	<bit.ly/1MmzvgM>,	
divulgadas	no	site	do	STF	–	<bit.
ly/2KrAJdF>				

•	 Pleitear	à	Presidência	do	STF	–	se	a	
matéria	estiver	diretamente	relacionada	
ao	trabalho	da	OSC	–,	a	participação	
como	amicus curiae,	desde	que	demonstre	

a	“representatividade	adequada”,	
atenda	ao	perfil	institucional	e	a	demais	
exigências.	Atenção:	não	raro,	os	
representantes	de	OSC	são	operadores	do	
Direito	

•	 Manter	os	ministros	informados	sob	
aspectos	pertinentes	ao	debate	com	
documentos	que	demonstrem	a	relevância	
do	tema,	baseado	em	evidências	trazidas	
por	pesquisas	acadêmicas,	tratados	
internacionais,	etc.	que	apresentem	
aspectos	novos,	precedentes,	conclusões	
diferenciadas	ou	uma	perspectiva	
comparativa.	Em	2017,	durante	o	
julgamento	sobre	os	aditivos	do	tabaco,	a	
ACT	Promoção	da	Saúde	contribuiu	com	
informações	sobre	o	tema	e	sobre	como	
tem	sido	abordado	em	outros	países.

Uma organização aceita como amicus 
curiae, pode solicitar audiências com cada 
um dos ministros. 
Se a audiência for aceita: 

•	É muito importante estar bem preparado(a): 
usar argumentos sólidos, frases curtas 
e mensagens breves. Procurar apontar 
aspectos novos aos ministros

•	Conhecer o perfil do ministro e considerá-lo 
na preparação para a audiência

Se a audiência não for aceita:
•	 Fazer contato com o assessor e deixar o 

material que seria entregue ao ministro, 
com o assessor ou no balcão de seu 
gabinete

•	O material entregue deve ser de altíssima 
qualidade

- Uma carta de apresentação

- O material propriamente dito 
(documento, artigo ou livro), de conteúdo 
específico e significativo quanto ao 
tema que será julgado, garantindo as 
evidências necessárias. Deve incluir dados 
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com fontes referidas (órgãos públicos, 
pesquisas em revistas indexadas, de 
instituições conceituadas)

- O documento deve ter boa impressão, 
em papel de qualidade

•	Se passar muito tempo, pode-se levar 
novos documentos que atualizem a 
questão, por ex., uma nova pesquisa 
publicada. Depois do contato estabelecido, 
documentos e publicações podem ser 
enviados pelos Correios. Importante: os 
materiais entregues aos ministros devem 
ser idênticos, para nivelar a informação e 
evitar um contato diferenciado

•	No monitoramento do processo, é possível 
manter contato por e-mail e telefone

•		A	OSC	deve	ter	claro	que	será	necessário	
fazer um investimento na identificação ou 
produção de conhecimento, e seu porta- 
-voz deverá estar apto a defendê-lo. 

Conselho Nacional  
de Justiça (CNJ)

No organograma do poder Judiciário, o Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) –  <bit.ly/2B-
C3KQT> – está abaixo do STF. Ambos têm o 
mesmo presidente. Apesar de ser um órgão do 
poder Judiciário, o CNJ não possui função juris-
dicional, mas é o responsável pelo controle da 
atuação administrativa e financeira dos tribunais. 
Responde pelo planejamento estratégico de todo 
o Judiciário e pela fiscalização da conduta dos 
magistrados. 

A EC nº 45, publicada em dezembro de 
2004, iniciou a reforma do Judiciário. O ponto 
de maior polêmica e divergências foi a criação 
do CNJ. Até então, não havia um órgão com a 
atribuição de fiscalizar a gestão administrativa e 
financeira dos tribunais e ter certo controle sobre 
a atuação e a conduta dos magistrados, inclusive 

podendo propor punições de acordo com a legis-
lação (AMB, 2005). As divergências apontavam 
para uma possível ameaça à independência dos 
três poderes, porque estava prevista a participa-
ção de indivíduos que não eram parte do Judiciá-
rio, indicados pelo Congresso Nacional. 

O CNJ foi declarado constitucional e inte-
grado ao Judiciário. Conta com 15 integrantes, 
com idades entre 35 e 65 anos, nomeados para 
mandatos de dois anos, passíveis de renovação. 

Entre várias mudanças trazidas pela reforma, 
destaque-se o fim de férias coletivas do Judiciá-
rio e a criação de ouvidorias incumbidas de rece-
ber reclamações contra os membros do MP, por 
parte do Conselho Nacional do Ministério Públi-
co (CNMP), e magistrados de todos os tribunais, 
por parte do CNJ.

A atuação do CNJ tem sido expressiva no 
cenário da judicialização da saúde. As demandas 
por ações judiciais estão associadas a medica-
mentos e procedimentos, como exames e cirur-
gias, e surgem primordialmente da necessidade 
de pacientes acometidos por doenças incuráveis 
e/ou crônicas. No entanto, a demora na incorpo-
ração de novos medicamentos e procedimentos 
pelo SUS, a lentidão na administração pública e 
as prescrições médicas, também são fatores que 
agravam a situação. 

Inegavelmente, o número de ações e a diver-
sidade de temas relacionados à saúde aumentou 
as demandas ao sistema de Justiça. O número 
crescente de ações judiciais repercutiu e levou 
à Audiência Pública da Saúde no STF, em 2009, 
pondo principalmente a União na condição de ré. 
Foram 51 palestrantes de instituições diferentes, 
sendo os grupos mais representados: operador de 
direito (14), gestor federal (10), academia (9) e 
usuários (8), de acordo com a classificação de 
Gomes et al., 2012.

“Cabe destacar que os argumentos 
dos vários segmentos representados 
na Audiência Pública são passíveis de 
um emaranhado de interesses, mas, 
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indubitavelmente, as falhas do sistema de 
saúde recaem principalmente sobre os 
usuários do SUS. A grande questão que se 
coloca é se o usuário é mais bem protegido 
por meio de políticas públicas ou por meio 
da via judicial. Evidenciou-se que as duas 
abordagens apresentam limitações: as 
políticas públicas possuem algumas falhas 
em aplicar os princípios do SUS no caso 
concreto (individual); e a judicialização deve 
ser vista como um recurso excepcional, 
não a regra do sistema. Parece razoável 
optar por uma decisão que não seja radical, 
o que parece ter sido a visão do STF, 
pois este priorizou as políticas públicas 
de saúde; no entanto, não se aventou a 
possibilidade de excluir o Judiciário de atuar 
no caso concreto, em âmbito do indivíduo. 
O recurso de acionar o Judiciário para 
pleitear tecnologias em saúde foi mantido 
como forma de evitar a dupla exclusão 
do usuário: por não ter sido contemplado 
em políticas públicas e por não ter a 
possibilidade de recorrer ao Judiciário” 
(Gomes et al., 2012:154).

Desde então, a proximidade entre as áreas 
jurídica e da saúde é evidente, com desdobra-
mentos institucionais posteriores. O sistema de 
Justiça é essencial para a garantia do acesso à 
saúde, bem como do direito fundamental à vida.

O CNJ passou a se debruçar sobre o pro-
blema, ocupando um papel central como coor-
denador de uma dinâmica que visa minimizar a 
judicialização da saúde e seus impactos.

Para o CNJ, a conscientização de todos os ato-
res dos Sistemas de Justiça e de Saúde é funda-
mental. No caso do Judiciário, desde o primeiro 
GT à consolidação do “Fórum Nacional do Judi-
ciário para monitoramento e resolução das deman-
das de assistência à saúde”, o Fórum da Saúde, há 
um esforço para qualificar o conhecimento sobre 
a matéria e subsidiar os magistrados, além de arti-
cular os diversos atores presentes. O instrumento 
norteador é a Recomendação nº 31/10. 

CNJ – Judicialização da saúde 

•	 2009 – Portaria nº 650/09. Após a 
audiência pública sobre a judicialização 
da saúde no STF, o CNJ cria o GT “para 
estudo e proposta de medidas concretas 
e normativas para as demandas judiciais 
envolvendo a assistência à saúde”

•	 2010 – Recomendação nº 31/10. 
Recomenda aos tribunais a adoção de 
medidas para subsidiar os magistrados

•	 2010 – Resolução nº 107/10. Institui 
o Fórum Nacional do Judiciário para 
monitoramento e resolução das demandas 
de assistência à saúde

•	 2013 – Recomendação nº 43/13. 
Recomenda aos TJ e TRF que promovam 
a especialização de Varas para processar 
e julgar ações sobre saúde pública e 
priorizem os processos relativos à saúde 
suplementar

•	 2016 – Resolução nº 238/16. Criação e 
manutenção, pelos TJ e TRF, de Comitês 
Estaduais de Saúde 
Fonte: Fórum da Saúde – Documentos

Evidentemente, os sistemas de justiça e de 
saúde são os responsáveis por gerir as respostas 
às questões advindas da judicialização. Contudo, 
há demandas de setores organizados da socieda-
de por mais espaços de participação social e pela 
transparência dos critérios utilizados para selecio-
nar organizações participantes de eventos, inclusi-
ve para que eles possam preenchê-los  - em outra 
ocasião. Um exemplo foi a audiência pública sobre 
a judicialização da saúde realizada em 11/12/17, 
após a demanda de associações de pacientes de 
doenças raras (Notícias CNJ, 4/12/17).

É um fato relevante que a solicitação tenha 
sido acatada, mas certamente havia interesse por 
parte de outras organizações. Também há quei-
xas sobre a ausência de transmissão vivo, o que 
já ocorre em vários órgãos públicos, inclusive 
no Judiciário, facilitando o acompanhamento 
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dos trabalhos e alcançando um número expres-
sivo de pessoas de todo o Brasil – qualificando e 
uniformizando a informação, além de facilitar o 
diálogo entre atores locais.

A instalação dos Núcleos de Apoio Técnico 
do Poder Judiciário (NAT) e a criação da plata-
forma digital com o cadastro nacional de parece-
res, notas e informações técnicas, o e-NatJus, visa 
propiciar base científica para que os magistrados 
possam decidir sobre a concessão de determinado 
medicamento ou tratamento médico, em caso de 
ações judiciais. Em novembro de 2017, a notícia 
foi divulgada pela ministra Carmen Lúcia. Os 
profissionais recebem treinamentos no Centro de 
Ensino e Pesquisa do Hospital Sírio Libanês. 

O site do CNJ também disponibiliza “inicia-
tivas estaduais” – <bit.ly/2PJGozo> – dos Comi-
tês Estaduais de Saúde, em resposta a demandas 
judiciais. Os links estão disponíveis para: Rio de 
Janeiro, Paraná, Santa Catarina, Tocantins e Rio 
Grande do Norte. 

“Esses comitês vão elaborar pareceres para 
subsidiar o juiz na hora da decisão.  
O banco de dados nacional ficará 
disponível no site do CNJ, com notas 
técnicas, análises de evidências científicas e 
pareceres técnico-científicos consolidados 
emitidos pelos NAT-Jus, pelos Núcleos de 
Avaliação de Tecnologia em Saúde (NATs) 
e pela Comissão Nacional de Incorporação 
de Tecnologia no SUS (Conitec), além 
de informações da biblioteca do Centro 
Cochrane do Brasil (instituição sem fins 
lucrativos) e outras fontes científicas”. 
(Crepaldi e Moraes, 2018).

Apesar de não haver um link, São Paulo 
parece estar trabalhando alinhado ao CNJ. Em 
dezembro de 2016, a SES-SP assinou um Ter-
mo de Cooperação, com o Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo (TJSP), o Ministério Públi-
co do Estado de São Paulo (MPSP) e a Defenso-
ria Pública do Estado de São Paulo (DPE-SP), 

visando estabelecer um fluxo de serviços nos e 
entre os sistemas de saúde e de justiça, denomi-
nado “Acessa SUS”.

Depois do Acessa SUS, quem busca a DPE-SP 
e o MPSP pleiteando medicamentos ou procedi-
mentos é encaminhado a uma comissão técnica 
do governo do estado (capital e grande São Pau-
lo). O atendimento é realizado no Ambulatório 
Médico de Especialidades Maria Zélia, na capi-
tal. Em casos de medicamento e insumos não 
cobertos pelo SUS, orienta-se o paciente a voltar 
ao médico e solicitar uma substituição. Se não 
houver essa possibilidade, é formalizada a soli-
citação administrativa. De acordo com os auto-
res: “Os técnicos da Secretaria de Saúde fazem a 
avaliação dos pedidos em até 30 dias; nos casos 
de urgência clínica, o prazo é de 72 horas.” (Cre-
paldi e Moraes, 2018).

A iniciativa tem sido considerada produtiva 
e apresentado resultados satisfatórios a SES-SP 
e demais parceiros, mas novamente há deman-
das por mais transparência dos órgãos públicos. 
Alguns dos dados aqui referidos provêm do site 
de uma associação que teve acesso a eles utili-
zando-se da LAI. Uma apresentação em Power-
Point foi localizada, mas com dados iniciais, de 
período anterior. Nos sites dos órgãos envolvi-
dos no termo de cooperação, não foram identi-
ficadas informações sobre resultados, ainda que 
parciais, ou uma sistemática de monitoramento 
do trabalho. Em resumo, a ausência de dados e 
informações sobre os resultados do Acessa SUS 
inviabiliza o acesso à informação e o monito-
ramento e avaliação da iniciativa por parte dos 
cidadãos paulistanos.

O coordenador de um núcleo de estudos 
sobre judicialização da saúde, na Universidade 
de São Paulo, alerta que a queda do número de 
ações precisa ser observada em série histórica e 
que seria necessário incluir os processos contra 
as SMS para se ter mais elementos a fim de afir-
mar o porquê dessa queda (Reis, 2018). 

Em síntese, o fato de a judicialização da saú-
de ter sido assumida pelo Judiciário é admirável, 
mas os desafios para o CNJ perduram. A pesqui-
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sa “Judicialização da saúde no Brasil: dados e 
experiências” aponta alguns: evitar a reprodu-
ção de uma visão medicalizada da saúde; não 
ser refém do argumento econômico de restrição; 
enfatizar a saúde como uma política de Estado; 
intensificar o diálogo institucional; articulação 
com mecanismos participativos; acesso a dados 
sobre o Judiciário; não conceber o usuário como 
número, entre outros (CNJ, 2015).

Acessa SUS – Estado de São Paulo 

Termo de cooperação técnica – <bit.
ly/2BpFZdx> 

Data da assinatura: 13/12/16

Implantado na capital: 13/02/17

Instituições: SES-SP, TJSP, MPSP e DPE-SP

Objetivo: “Estabelecer um protocolo de 
fluxos de serviços de triagem e orientação 
farmacêutica, nutricional e correlatos 
pelo SUS e seus reflexos no Sistema de 
Justiça, em especial nas instituições que o 
compõem”.

Resultados parciais: 517 pacientes, a 
maioria por demanda espontânea

•	Adesão do TJSP: 18%

•	MPSP: 3%

•	DPE-SP: 50% das demandas distribuídas

Tipos de pedidos:

•	Medicamentos: 70%

•	Materiais: 21%

•	Nutrição: 7%

•	Outros: 2% 

Procedimentos e medicamentos sem registro 
da Anvisa estão fora do escopo do projeto.

De acordo com a DPE-SP: “os acordos 
firmados em 2017 pelo Acessa SUS 
diminuíram em 70% as ações que a 
Defensoria Pública de São Paulo costumava 
propor no Judiciário. De fevereiro a junho 
de 2017, apenas 17% dos pedidos que 
chegaram ao órgão foram judicializados” 

(Crepaldi e Moraes, 2018).

Segundo a SES-SP, houve uma redução de 
16%, em 2017, gerando uma economia de 
R$ 206 milhões no período de um ano.

Fontes: Dados recebidos pelo Instituto Oncoguia, via 
LAI, divulgados em 14/08/17 – <bit.ly/2LrRIg6> e 
Crepaldi e Moraes, 2018

 Possíveis ações 
•	 Conhecer	o	site	–	<bit.ly/1CnaZql>	–	e	a	

estrutura	orgânica	do	CNJ	–	organograma	
e	mapa	de	contatos	–	<bit.ly/2Kub3gt>	

•	 Compreender	os	macroprocessos	do	CNJ	–	
<bit.ly/2ILILkj>	

•	 Informar-se	sobre	a	possibilidade	de	
participação	em	reuniões	do	Fórum	da	
Saúde

•	 Solicitar	mais	transparência	sobre	
processos	e	decisões	do	Fórum	da	Saúde	
(e-mail,	ouvidoria,	petições,	etc.)

•	 Acompanhar	o	desenvolvimento	dos	NatJus
•	 Convidar	o	coordenador	ou	membros	do	

Fórum	da	Saúde	para	uma	entrevista	para	
participar	de	eventos	não	governamentais	
e	apresentar	os	progressos	e	desafios	em	
torno	da	judicialização	da	saúde

•	 Solicitar	transparência	de	dados	e	
informações	que	permitam	à	população	
conhecer	o	andamento	do	Acessa	SUS	
(e-mail,	ouvidoria,	petições,	etc.)

•	 Ouvidoria	CNJ	–	<bit.ly/18FGXCN>

O papel do poder Judiciário na saúde

Judicialização contra o governo de S. Paulo

Nº de 
novas 
ações

Gastos com 
condenações

2015 18.045 R$ 1.036,9 bilhão

2016 17.707 R$ 1.091,9 bilhão

2017 14.890 R$ 886,3 milhões
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Ministério Público Brasileiro (MPB)

O Ministério Público integra o sistema de jus-
tiça, que não se resume no poder Judiciário. O MP 
é uma instituição una, indivisível e independen-
te, que possui autonomia funcional e administra-
tiva. Seu papel primordial é trabalhar na defesa 
de interesses sociais e individuais indisponíveis. 
Também deve garantir que entidades, instituições 
e cidadãos atendam aos preceitos legais. 

No Brasil, o MP é composto pelo Ministério 
Público da União (MPU) – <bit.ly/2wt6zRS>–, 
que agrega os quatro Ministérios a seguir, e os 
Ministérios Públicos dos Estados (MPE) – <bit.
ly/2At7Dcx>.
• MPF – Atua na Justiça Federal, em causas 

nas quais a CF88 considera haver interesse 
federal. A atuação pode ser judicial como 
fiscal da lei, cível e criminal, mas também 
pode ser extrajudicial, quando atua com 
recomendações e promove acordos por meio 
dos Termos de Ajuste de Conduta (TAC).

• MPT – Busca dar proteção aos direitos 
fundamentais e sociais do cidadão diante de 
ilegalidades praticadas na área trabalhista.

• MPM – Atua na apuração dos crimes 
militares, no controle externo da atividade 
policial judiciária militar e na instauração 
do inquérito civil, também para a proteção 
dos direitos constitucionais no âmbito da 
administração militar.

• MPDFT – O Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios é o ramo do MPU 
responsável por fiscalizar as leis e defender 
os interesses da sociedade do DF e dos 
Territórios.
A organização e as atribuições do MPU estão 

na LC nº 75/93, conhecida como Lei Orgânica do 
Ministério Público da União.

Os MPU e MPF são chefiados pelo Procura-
dor-Geral da República (PGR). 

A Procuradoria-Geral da República é a sede 
administrativa do MPF, em Brasília. É a represen-
tação física, individualizada em cada capital de 
estado e nos municípios onde existirem varas da 
Justiça Federal. Por exemplo, a sede do MPF em 
Curitiba é denominada: Procuradoria da Repúbli-
ca no Estado do Paraná (MPF/PRPR).

“As Procuradorias da República são a 
representação física do MPF, presentes em 
cada capital e nos municípios onde existem 
varas da Justiça Federal. As Procuradorias 
dos Estados, por sua vez, são órgãos do 
Executivo integrantes da Advocacia Pública, 
cujo papel é defender o respectivo estado, 
judicial e extrajudicialmente. O procurador-
-geral da União e a Procuradoria-Geral da 
União são órgãos da Advocacia Geral da 
União e não se vinculam ao MP” (grifos 
meus).
Fonte: site do MPF - <bit.ly/24uurj8>
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Gráfico 11 – Infográfico do Ministério Público Brasileiro

O procurador-geral da República exerce 
as funções do MP junto ao STF e ao STJ, sen-
do também o procurador-geral eleitoral. Deve 
ser ouvido sempre, em todos os processos. No 
STF, o PGR é legitimado a propor Ações Dire-
tas de Inconstitucionalidade, representação para 
intervenção federal nos estados e no DF, além 
de propor ações penais públicas e cíveis. Do 
mesmo modo, pode propor representação pela 
federalização de casos de crimes contra os direi-
tos humanos e ação penal. Os subprocuradores-
-gerais da República são designados pelo PGR 
para exercer, por delegação, funções junto aos 
diferentes órgãos jurisdicionais do STF e do STJ.

•	Procuradores [da República (MPF), 
do Trabalho (MPT) e eleitorais] – 
Representantes do MPU

•	Procuradores de Justiça – Representantes 
do MPE que atuam junto aos TJ

•	Promotor de Justiça – Representante do 
MPE e do DF que atua junto ao juiz de 
Direito

P.S.: Não confundir os procuradores do MP 
com os procuradores federais [Advocacia-  
-Geral da União (AGU) – <bit.ly/2z1KQQq>, 
que defendem a União

O MP pode representar o cidadão judicialmente, 
mas é preciso que seu caso remeta a uma 
abrangência coletiva e sua demanda seja levada 
por meio de uma organização. O MP prima pelos 
interesses coletivos quando age na defesa de 
direitos sociais, como no caso da saúde, e poderá 
agir extrajudicialmente ou perante o poder 
Judiciário.

Fonte: Site do MPF – <bit.ly/2omdXLj>

Ramos do MPU

MPB
Ministério Público

Brasileiro

MPU 
Ministério Público da União

MPF
Ministério Público 

Federal

MPT
Ministério Público do 

Trabalho

MPM
Ministério Público 

Militar

MPDFT
Ministério Público 

do Distrito Federal e 
Territórios

26 Ministérios Públicos 
Estaduais

MPE
Ministério Público Estadual
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Ações e serviços de saúde são de 
relevância pública, sendo o MP o 
responsável pelo controle legal dos atos 
emitidos pelo poder Executivo referentes 
aos serviços de saúde e dos conselhos de 
saúde.

O MP tem a competência para acionar o 
poder Judiciário a fim de resolver conflitos 
entre o conselho de saúde e o poder 
Executivo.

Procuradoria Federal dos  
Direitos do Cidadão (PFDC)

O MPF possui uma procuradoria voltada 
aos direitos do cidadão. A Procuradoria Fede-
ral dos Direitos do Cidadão (PFDC) – <bit.
ly/2N2WxRP>, em Brasília, está representada 
nas Procuradorias Regionais dos Direitos do 
Cidadão (PRDC) – <bit.ly/2rZJYeo>, unidades 
do MPF nas capitais dos estados.

Entre as atribuições do MPF, a CF88, em 
seu Art. 129, II, prevê: “zelar pelo efetivo res-
peito dos poderes públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados nes-
ta Constituição, promovendo as medidas neces-
sárias a sua garantia”. Esse é o papel da PFDC, 
a quem cabe dialogar e interagir com órgãos de 
Estado, organismos nacionais e internacionais e 
representantes da sociedade civil, orientando as 
instituições na proteção e na defesa dos direitos 
individuais indisponíveis, coletivos e difusos – 
como dignidade, liberdade, igualdade, saúde, 
educação, assistência social, acessibilidade, 
acesso à justiça, direito à informação e livre 
expressão, reforma agrária, moradia adequa-
da, não discriminação, alimentação adequada, 
entre outros. 

Ao conhecer seus direitos e deveres, qualquer 
cidadão que tenha direitos violados ou ameaça-
dos pode comunicar a uma unidade do MPF, 

por telefone ou pessoalmente. Em Curitiba, há 
o Núcleo Especializado no Atendimento ao 
Cidadão, qualificado para oferecer informações 
e fazer o encaminhamento necessário – <bit.ly/
2GJpT0m>. Os contatos estão disponíveis nos 
sites das unidades do MPF. 

É função da PFDC

•	Proteger os direitos humanos consagrados 
na Constituição Federal

•	Defender os direitos individuais 
indisponíveis, coletivos e difusos

•	Adotar as medidas adequadas para 
prevenir violações de direitos humanos

•	Representar pela federalização dos crimes 
que importem em grave violação direitos 
assegurados em tratados internacionais de 
que o Brasil seja parte

•	Acompanhar as políticas públicas que 
garantam a dignidade da pessoa

•	Zelar pelo cumprimento dos tratados de 
direitos humanos dos quais o Brasil é 
signatário

•	Aprimorar mecanismos de coordenação 
visando à atuação uniforme dos 
procuradores dos Direitos do Cidadão em 
todo o País
Fonte: Relatório de atividades PFDC 2017

Ministério Público dos Estados 
(MPE)

A Lei Orgânica Nacional do Ministério Públi-
co  nº 8.625/93 definiu as normas gerais para a 
organização do Ministério Público dos Estados 
(MPE), vinculando-os às Procuradorias-Gerais 
de Justiça dos Estados.

Os promotores de justiça atuam junto aos juí-
zes de Direito e de forma extrajudicial, atenden-
do ao cidadão, realizando audiências públicas, 
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visitando instituições e promovendo ajustamentos 
de conduta. A partir da CF88, a atuação do MP foi 
intensificada na defesa dos direitos coletivos, em 
especial nas áreas do meio ambiente, consumidor, 
patrimônio público e cidadania. Os MPE recebem 
denúncias através de suas ouvidorias, que podem 
ser acessadas on-line ou por telefone.

As experiências dos Ministérios Públicos dos 
Estados do Amazonas e do Paraná são singulares. 
No Amazonas, observando a área da saúde com 
foco no diabetes, a situação dos pacientes renais 
crônicos salta aos olhos. A doença renal crônica é 
uma das comorbidades que podem ser agravadas 
em decorrência do quadro de saúde de pacientes 
com diabetes. 

No Paraná, destaca-se o acompanhamento das 
demandas individuais e coletivas à luz da atualiza-
ção de estudos e debates políticos que subsidiam o 
trabalho no Centro de Apoio Operacional das Pro-
motorias de Justiça de Proteção à Saúde Pública e, 
consequentemente, o exercício profissional de pro-
motores que atuam com o tema.

MPE do Amazonas

O Ministério Público do Estado do Amazonas 
(MPAM) – <bit.ly/2wnGowR> – conta com uma 
promotoria voltada à saúde pública. Atua onde há 
verba estadual e serviços públicos estadual e muni-
cipais de saúde. A especialidade da promotoria da 
saúde são os serviços. 

As demandas individuais mais frequentes são a 
falta de serviço e a inclusão em uma fila. O cidadão 
procura o MP quando não é atendido no serviço 
público de saúde, não encontra vaga em um hos-
pital ou precisa fazer uma cirurgia e não consegue, 
porque não há médico, medicamentos, insumos, 
etc. Em resumo, de acordo com a informação do 
MPAM, 90% das queixas decorrem da fragilidade 
dos serviços. Em geral, em se tratando de serviços 
de média e alta complexidades, por serem casos 
de doenças em nível avançado. As denúncias são, 
majoritariamente, contra o estado do Amazonas.

Recepção de denúncias no MP

As denúncias são recebidas via internet, 
com a possibilidade do anonimato, por 
telefone, através de uma linha exclusiva 
para atender a essas demandas, ou 
nos estados, quando a pessoa pode 
ir diretamente ao MPE e procurar o 
atendimento ao cidadão. No MPAM, 
as denúncias recebidas são levadas ao 
promotor da área condizente. Também há 
uma triagem para orientar as pessoas a 
outros órgãos públicos, quando a demanda 
não cabe ao MPE. A triagem é feita por 
servidores, mas, se a pessoa preferir, pode 
ser atendida por um promotor. 

Quando se trata de um direito fundamental, 
como o direito à vida, à liberdade e à saúde, 
a pessoa é encaminhada à Defensoria 
Pública. No entanto, quando são casos 
individuais que se repetem, demandam 
uma atenção ao coletivo. Quando uma 
pessoa chega dizendo que precisa fazer 
hemodiálise, mas não consegue e reclama 
da fila, o problema é identificado como de 
interesse coletivo porque não afeta somente 
àquele indivíduo. 

Desde 2008, o MPAM tem um procedimento 
referente a reclamações de renais crônicos. Um 
TAC foi elaborado, devido à demanda reprimi-
da nos serviços, cabendo ao MPE fiscalizá-los. 
Para começar, a Susam acordou que realizaria 
determinadas condutas para adequar o serviço à 
realidade. No TAC, o principal compromisso é a 
ampliação do número de vagas para a hemodiálise 
e do serviço de hemodiálise peritoneal no estado. 
Desde então, a cobrança com relação ao atendi-
mento aos pacientes aumentou. A primeira con-
duta a ser adequada é a realização de transplantes. 
O serviço havia sido terceirizado, mas, em 2017, 
praticamente não era realizado. Há uma tentativa 
de incluir o transplante no sistema público, caben-
do à Susam solicitar autorização ao MS.
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Para responder à demanda reprimida, o 
estado abriu vagas nos três prontos-socorros de 
Manaus, onde os pacientes ficam até conseguir 
vagas nas unidades de saúde que oferecem o 
tratamento regular. Na capital, o atendimento é 
via o pronto-socorro e nas clínicas. O MPAM 
observou que, nas clínicas privadas, o tratamen-
to do paciente é diferenciado por ser SUS. Outro 
problema é que, quando se movimenta um cen-
tro cirúrgico no estado que não está no progra-
ma para renais crônicos, interfere-se na cirurgia 
de outra especialidade. A demanda é crescente 
e a preocupação do MPAM é devido ao grande 
número de óbitos e a procura por tratamento. No 
final de 2015, tratava-se de mais de trezentas 
pessoas. Em julho de 2017, foi inaugurado um 
novo Centro de Hemodiálise, começando com 
trezentos pacientes (Crítica, 2017)24.

O MPAM também entrou com uma ação 
sobre a situação da hemodiálise peritoneal, devi-
do à redução do atendimento. Há somente duas 
empresas no Brasil que fazem o serviço e apenas 
uma aceitaria fazê-lo para a região Norte, pelo 
alto custo. 

Em parte, o tratamento é custeado pelo 
governo do estado, pois a verba federal é insu-
ficiente. Paga-se transporte de quem vai do inte-
rior para Manaus, às vezes aéreo, outras vezes 
de barco. Em geral, o paciente está debilitado 
devido à diálise peritoneal, necessitando de cui-
dados especiais, o que requer um custo maior, 
que a tabela do SUS não consegue cobrir. A ação 
coletiva está tramitando, tendo sido iniciada com 
286 pacientes, mas, em 2017, contava apenas 
com 140, porque muitos foram a óbito. 

O MPAM vem mapeando a situação e 
cobrando as atribuições do SUS. Foi promovido 
um workshop sobre a qualidade do atendimento, 
visando padronizá-lo. A relação médico-pacien-
te é impessoal e o paciente que faz hemodiálise 
não conta com acompanhamento psicológico, 

nem nutricional de qualidade. A ideia inicial era 
fiscalizar e implantar ao menos condições satis-
fatórias nos espaços coletivos onde acontecem 
os atendimentos. Também, foi solicitada uma 
inspeção da vigilância sanitária em cada clínica. 
Por sua vez, foram identificadas boas práticas 
no hospital da Universidade Federal do Amazo-
nas (UFAM), que propicia um tratamento mais 
humanizado (fisioterapia, atividades lúdicas, wi-
-fi disponível, etc.).

Outras duas preocupações do MPAM são 
melhorar a gestão da saúde e o funcionamento 
do conselho de saúde. No primeiro caso, tem-se 
buscado entender as filas, inclusive as que não 
são conhecidas. A fila não vai para o Sistema Na-
cional de Regulação do SUS (Sisreg). A fila de 
espera para hemodiálise é organizada de forma 
manual, em um caderno, e ninguém conhece seu 
número nela. Essa situação que gera outro pro-
blema, que são os casos dos que furam a fila. O 
caso está sendo considerado em outro procedi-
mento, visando à transparência, tanto do controle 
de pontos de servidores e terceirizados como do 
direito à informação pelo paciente. 

Há os que odeiam o Sisreg e há os 
que afirmam que o sistema é bom, 
mas os profissionais precisam de 
treinamento, especialmente quanto aos 
encaminhamentos entre os níveis de 
atenção. Pacientes atendidos no Hiperdia*, 
quando encaminhados ao especialista, 
passam a integrar o Sisreg. O agendamento 
é realizado por uma pessoa que alimenta o 
sistema, mas que muitas vezes desconhece 
a situação médica do paciente. 

Exemplos atribuídos ao mau uso do Sisreg:

•	Não atende à triagem, não prioriza os 
casos que deveria e os protocolos não são 
seguidos

24   Em setembro do mesmo ano, foi inaugurado um ambulatório de pré diabético (Manaus Alerta, 2017).
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Gráfico 1 – Estrutura de gestão do SUS

Prevista nas Leis Orgânicas da Saúde, retomada e fortalecida pelos Pacto de Gestão 2006 
e Decreto nº 7.508/11

•	 Perda do paciente quando, a partir do 
sistema, dizem a ele que não há vaga.  
Ele não retorna 

•	 O sistema pode ou não indicar o mesmo 
médico para uma consulta de retorno

•	 O paciente vai ao médico sem os exames 
que haviam sido pedidos, porque ainda está 
na fila de exames

•	 Paciente com glicemia de 115 encaminhado 
ao especialista em vez de ao clínico

•	 Relatos de casos de pacientes com DM1 que 
receberam insulina de forma inadequada, 
chegando ao serviço especializado com 
perda de visão, nefropatia, evidenciando a 
ausência de monitoramento 

•	 Na UFAM, às vezes há leitos ociosos na 
endocrinologia, enquanto o paciente que 
tem diabetes e alguma comorbidade é 
encaminhado a outro serviço. Provavelmente, 
um serviço referido pela outra doença

•	Avalia-se que, se os clínicos fossem 
bem treinados, poderiam controlar o 
diabetes, e somente os casos mais 
críticos seriam encaminhados ao serviço 
especializado. O treinamento da equipe 
é considerado essencial, a começar 
pelos médicos, porque, ao se limitarem 
a encaminhamentos ao endócrino, ao 
cardiologista, etc., o fundamento do médico 
de família vai se perdendo. Há médicos 
capacitados que se tornam referência nos 
serviços, mas que não podem dar conta de 
todos os pacientes.

*O Hiperdia era o sistema de controle de casos 
de HA e DM, mas foi descontinuado. Em 
meados de 2017, os profissionais da Semsa 
estavam migrando para o e-SUS. Como a 
referência desses agravos é a atenção básica, 
o nome Hiperdia ficou associado ao serviço. Na 
ocasião, também estava sendo realizada, uma 
análise de estratificação visando melhorar o 
atendimento.

No que se refere ao conselho de saúde, o 
MPAM está atento a sua efetividade, porque 
sabe-se que há problemas em sua formação, além 
de ele ser considerado pouco democrático. O 
papel fiscalizador do MPAM tem sido exercido, 
por exemplo, sobre a homologação de contratos. 
Por um lado, a atuação junto ao conselho é inten-
sa e envolve uma reformulação legislativa. Por 
outro lado, desenvolve-se um trabalho pedagó-
gico. As promotorias que atuam com políticas 
públicas avaliam a gestão e procuram envolver 
mais pessoas no trabalho. 

O MPAM acompanha o orçamento esta-
dual para a saúde. É um momento de interface 
com o poder Legislativo estadual, que aprova o 
orçamento. Um outro momento são as aprova-
ções dos relatórios quadrimestrais da saúde pelo 
Legislativo, que também deveriam ser aprova-
dos pelo conselho de saúde, o que não ocorre.

MPE do Paraná

Internamente, os MPE possuem órgãos de 
apoio e órgãos de execução. Os órgãos de apoio 
são coordenados por um promotor e subsidiam 
os demais, em áreas específicas. No Paraná, há o 
Centro de Apoio Operacional das Promotorias de 
Justiça de Proteção à Saúde Pública (CAOP) do 
MPPR – <bit.ly/2MytgPD>. A promotora respon-
sável pelo CAOP dedica-se a questões relaciona-
das à saúde pública e se encarrega de atualizar os 
demais promotores. Em outros MPE, mesmo que 
não haja um centro específico, a área da saúde é 
abordada pelos promotores e pode estar dentro de 
outras áreas, como a de garantias constitucionais. 
Devido ao histórico e ao contexto estadual, os 
centros de apoio priorizam as temáticas específi-
cas mais pertinentes àquele estado. Quanto maior 
a cidade, há uma tendência de maior especializa-
ção. Em Londrina, por exemplo, o promotor que 
trabalha com saúde atua frente a outras áreas, mas 
as atividades de saúde são preponderantes.
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A atuação do MPPR é quantitativamente sig-
nificativa em interesses individuais – é provável 
que devido à organização tardia da Defensoria 
Pública no Paraná, que ainda não está provida 
de cargos em número suficiente para atender a 
população. O fato é que o MPPR acaba receben-
do e atuando mais em relação a demandas indivi-
duais, se comparado a outros estados. Ainda que 
não seja majoritariamente o foco do MP, também 
lhe compete atuar nos direitos individuais indis-
poníveis, como são os direitos à saúde e à vida. 
Atuar em face das demandas individuais não 
exclui as demandas coletivas. Entende-se que as 
demandas individuais vêm a ser um sinalizador 
de demandas coletivas.

A principal demanda em saúde ao MPPR é na 
assistência farmacêutica, tendo sido criados alguns 
critérios para receber as demandas individuais: 
• Ser paciente do SUS.
• Que seja demonstrado que, para aquele 

paciente, as alternativas do sistema foram 
esgotadas. Em caso de haver um protocolo 
de tratamento, se o paciente utilizou tudo o 
que está previsto e não há mais nada que o 
sistema possa oferecer a ele; ou se não há 
um protocolo, se as orientações gerais do 
sistema de saúde já foram utilizadas e não 
houve resultado. 

• Se o que o paciente está pleiteando é eficaz. 
Para essa análise, há um setor médico 
no MPPR, que, como subsídio, solicita 
a cópia integral do prontuário médico e 
que o médico prescritor responda a um 
questionário-padrão, basicamente sobre a 
doença, o tratamento e os medicamentos 
utilizados. O médico deve declarar se tem ou 
não vínculo com a indústria farmacêutica, 
formal ou informal. 
Esses critérios acabam servindo a uma espé-

cie de triagem e, simultaneamente, fazem que as 
demandas recebidas de forma recorrente sinali-
zem onde está a deficiência do sistema público 
de saúde.

Na interdependência entre o individual e o 
coletivo, há pontos que diferenciam as posições 
institucionais frente aos processos individuais e 
coletivos presentes no CAOP. Relacionado espe-
cificamente ao diabetes, a eficácia do direito tem 
apresentado resultados diferentes quando se tra-
ta de um processo individual ou coletivo (Wang, 
2011), promovendo um diálogo, direto ou indi-
reto, entre os poderes Executivo e Judiciário 
(Bagatin, 2014).

Seguindo a lógica da promotora responsável 
pelo CAOP, ao que tudo indica, o impacto finan-
ceiro que uma demanda coletiva gera é muito 
mais significativo do que o de uma demanda 
individual. Por sua vez, parece haver uma ten-
dência de o poder Judiciário não visualizar os 
eventuais impactos orçamentários e financeiros 
quando a questão diz respeito a uma única pes-
soa. Além disso, a demanda individual leva um 
nome e sobrenome de uma pessoa que vai sofrer 
com um agravo, devido à ausência de um medi-
camento. Na demanda coletiva, há um grupo de 
pessoas que sofrem com aquele agravo, mas não 
há a personalização da dor. Na demanda indivi-
dual, a pessoa está presente.

Se as demandas individuais passam a ser 
recorrentes e às vezes nem contestadas, isso 
deveria sinalizar para o gestor que é necessário 
alterar sua política. No entanto, na prática não é 
assim que funciona. 

“As decisões que possuem como 
beneficiários pacientes específicos, 
quando individualmente consideradas, 
possuem baixo nível de influência para 
promover alterações estruturais na referida 
política pública. No entanto, não deixam 
de gerar impactos orçamentários (algum 
valor sempre será gasto para adquirir o 
insumo pleiteado) e colocam em questão a 
isonomia (concede-se tratamento diverso 
somente para aqueles que recorrem ao 
Poder Judiciário).

Para que tais decisões possam produzir 
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modificações estruturais nas políticas 
públicas em relação a determinado 
agravo, é necessário que o número de 
processos que pleiteiam o mesmo insumo 
(e decisões que o deferem) seja tal que se 
torne economicamente mais vantajoso ao 
gestor alterar a política pública” (Bagatin, 
2014:553).

De acordo com Bagatin, quando se observa 
que o Judiciário vem sendo mais benevolente 
com demandas individuais e muito exigente com 
demandas coletivas, quase nunca as conceden-
do, parece haver uma inversão de valores. Para 
o MPPR o momento é de transição, cabendo 
acompanhar as sentenças dos tribunais. O STJ 
proferiu a sentença em abril de 2017, como men-
cionado no Capítulo 9, obrigando o poder públi-
co a fornecer medicamentos fora do que está 
previsto nos atos normativos do SUS, de acordo 
com alguns requisitos indicados. Faltam ainda as 
sentenças do STF para que se adeque as formas 
de operacionalizar o cotidiano dos julgamentos 
de ações por medicamentos e procedimentos 
médicos na saúde, em sintonia com a atualização 
do ordenamento jurídico. 

Possíveis ações
•	 Procurar	o	MP	nos	casos	de	violações	de	

direitos	que	atinjam	a	várias	pessoas,	ou	
de	um	ato	ilícito	da	administração	pública

•	 Pode-se	ir	à	sede	do	MP	local	e	protocolar	
uma	representação	por	escrito,	ou	marcar	
uma	audiência	para	que	o	representante	
da	organização	seja	ouvido

•	 Identificar	o	representante	do	MP	que	
atua	na	área	da	saúde	em	sua	cidade,	
visando	conhecer	os	mecanismos	
existentes	e	quando	são	utilizados.	 
Em	todos	os	municípios,	há	ao	menos	um	
profissional	que	poderá	ser	encontrado	na	
sede	do	MP	ou	no	fórum	da	cidade

•	 Conhecer	melhor	o	MP.	Várias	unidades	
contam	com	sites	na	Internet,	e	a	
comunicação	pode	ser	feita	por	e-mail

•	 Navegar	em	sites	e	redes	sociais.	
Em	geral,	os	sites	institucionais	
disponibilizam	informações	sobre	
competências,	serviços,	notícias,	
publicações,	vídeos	e	canais	on-line	
(YouTube,	Facebook,	Twitter,	etc.)

•	 Ouvidorias	
-	Ouvidoria	do	MPDFT	–	<bit.ly/2iTLVUy>
-	Ouvidoria	do	MPSP	–	<bit.ly/2iYQ3D7>
-	Ouvidoria	do	MPAM	–	<bit.ly/2ByZPDV>
-	Ouvidoria	do	MPCE	–	<bit.ly/2jBDam7>
-	Ouvidoria	do	MPPR	–	<bit.ly/2iSTKKi>
-	Ouvidoria	do	MPF	–	<bit.ly/2AgCPsh>

Procuradoria-Geral da República Ministério Público
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O que é 

Procuradores de Justiça – Os procuradores de Justiça atuam em 2ª instância, isto é, oficiam 
e participam do julgamento dos recursos de processos, nos quais há interesse público, vindos 
dos tribunais cíveis ou penais. Solicitam ainda, quando é o caso, recursos aos Tribunais 
Superiores – STF e STJ – sempre que as decisões do TJ estiverem em desacordo com a CF88 
ou com a lei em tese.

Procurador-Geral de Justiça – É o chefe do MP, responsável por propor ações penais contra 
políticos que não são julgados pela justiça comum quando cometem atos inconstitucionais. 
Caso julgue necessário, o procurador-geral de Justiça pode, inclusive, pedir o afastamento do 
governante.

Ação Civil Pública – É a possibilidade de o MP propor ações cíveis contra pessoas ou 
instituições que causam danos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 
estético, histórico, turístico ou paisagístico, aos patrimônios públicos, à ordem econômica e à 
economia popular , etc., em busca da conservação ou restituição de direitos coletivos, inclusive 
direitos da criança e do adolescente, saúde, etc.

Inquérito Civil Público – É um instrumento de investigação utilizado exclusivamente pelo MP 
para verificar se determinado direito coletivo foi violado ou não. 

Ação de Improbidade – Visa punir administradores de patrimônio e bens públicos que se 
aproveitam de sua condição para enriquecer ilicitamente, ou que causam outros prejuízos aos 
cofres públicos, por exemplo, gastar desonestamente o dinheiro público ou cometer atos danosos à 
população. Para que seja movida uma ação contra esses servidores públicos, as denúncias devem 
ser encaminhadas ao MP ou aos próprios órgãos de fiscalização e controle da administração.

Representação junto ao MP – Utilizada através de petição ao promotor de Justiça com o 
objetivo de proteção do meio ambiente, do patrimônio público e social e de outros interesses 
coletivos.

Representação para ação de crime de responsabilidade – Denúncia levada ao delegado 
de Polícia, quando houver crime de responsabilidade (desvio ou utilização indevida de bens e 
recursos públicos; falta de prestação de contas no prazo; alienar ou onerar bens imóveis sem 
autorização da Câmara de Vereadores; contrair ou conceder empréstimo sem autorização da 
Câmara; adquirir bens sem licitação; nomeação ilegal de servidor; deixar de fornecer certidões 
de atos e contratos nos prazos; negar execução de lei ou descumprir decisão judicial).  

Termo de ajustamento de conduta (TAC) – Cada vez mais utilizado pelo MP, visa à 
conformação das condutas às exigências da lei vigente quando da ocorrência da ameaça ou 
da violação do direito, por meio de solução diretamente negociada pelos atores e responsáveis 
pela reparação do dano.   

Mandato de injunção – Visa proteger direitos dos cidadãos, assegurados na CF 1988. É 
utilizado quando os poderes Executivo e/ou Legislativo deixam de criar leis regulamentando o 
direito assegurado na CF 1988.

Adaptado do DHNet
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11.
Defensorias Públicas

Defensoria Pública da União (DPU)

A Defensoria Pública – <bit.ly/2AooXf2> – 
foi criada com a CF88, para prestar assistência 
jurídica gratuita às pessoas que não têm condi-
ções de pagar um advogado e as despesas de um 
processo judicial. A primeira defensoria pública 
no Brasil foi criada em 1890, no estado do Rio de 
Janeiro, então Distrito Federal da República. No 
entanto, até então, a assistência jurídica gratuita 
não havia sido oficializada constitucionalmente.

No período da Assembleia Nacional Consti-
tuinte, a criação da defensoria pública foi alvo 
de debates. Alguns dos filiados à OAB e mem-
bros do MP resistiram à criação das Defensorias 
Públicas como “órgãos prioritários e especializa-
dos na assistência jurídica gratuita”25. A articula-
ção entre associações de defensores públicos e 
militantes na área contribuiu para a inclusão da 
defensoria pública na Constituição Federal.

De acordo com a CF88, toda lesão ou ameaça 
de direito deve ser apreciada. Entretanto, é preciso 
atender a formalidades e procurar uma assessoria 
jurídica ou assistência jurídica gratuita, porque, em 
geral, o acesso à justiça ocorre através de uma peti-
ção, que deve ser assinada por um advogado (exceto 
em alguns casos no Juizado Especial Cível). 

A DPU começou contando com advogados 
de ofício da Justiça Militar da União, que não 
eram militares, mas atuavam como defensores 
na defesa de praças.

A Lei Orgânica da Defensoria Pública – 
LC nº 132/09 – visa organizar, ampliar 
e modernizar a DPU. Regulamenta sua 
autonomia e a caracteriza no papel de 
mediadora e conciliadora, buscando 
soluções extrajudiciais.

Para reiterar o foco na população carente, a 
lei determina que a atuação do órgão será 
descentralizada, priorizando as regiões “com 
maiores índices de exclusão e adensamento 
populacional”. A defesa dos direitos 
fundamentais deverá ser diferenciada para 
crianças, adolescentes, idosos, pessoas 
com deficiências e mulheres vítimas de 
violência doméstica ou familiar.

Entre outras inovações, a LC nº 132/09 
prevê a edição de normas, pelo Conselho 
Superior, que regulamentem a eleição 
do defensor público-geral federal; a 
participação de defensores públicos 
federais no Conselho Penitenciário, com 
direito a voz e voto; e o estabelecimento 
de prerrogativas, como o livre ingresso em 
estabelecimentos policiais, prisionais e de 
internação coletiva, independentemente de 
prévio agendamento.

A DPU atua perante a justiça da União:
• Justiça Militar – que diz respeito às forças 

armadas. Em geral, soldados e cabos são 
assistidos com grande frequência;

25   Para saber mais sobre o histórico da DPU, ver: <bit.ly/2FFk8kT> e <bit.ly/2FBtQVB>

148

114a193pag_parteEloiza2.indd   148 06/11/18   13:24

http://www.dpu.def.br/assessoria-memoria/191-memoria/30407-historia-da-assessoria-de-memoria
http://www.dpu.def.br/recomendacoes/202-memoria/historia-da-dpu/35331-1-categoria-e-categoria-especial-da-carreira-de-defensor-federal
http://www.dpu.def.br/


DIABETES E DOENÇAS CARDIOVASCULARES

149

• Justiça do Trabalho – que é uma Justiça 
federal especializada. A assistência jurídica 
ainda é incipiente, devido ao número de 
defensores. Em geral, é feita a defesa de 
pessoas que não têm sindicato.

• Justiça Federal Comum –  é a principal e 
gera o maior volume de trabalho na DPU. 
Atua em todos os temas, mas especialmente: 
previdência; saúde; justiça; e direito 
penal (no caso, na defesa da pessoa que é 
processada em um crime federal). 

DPU – Demandas em Saúde

Principais demandas:

•	Solicitação de medicamentos e insumos 
não fornecidos pelo SUS

•	Pedidos de cirurgias e procedimentos 
negados pelo poder público

•	Marcação de consultas com especialistas 
e exames

•	Procedimentos emergenciais de saúde

•	 Tratamento Fora de Domicílio (TFD)

•	 Fisioterapia e reabilitação em geral

•	 Tratamento domiciliar

De acordo com a Resolução CSDPU 
n°134/17, a DPU presta assistência jurídica 
integral e gratuita às pessoas com renda 
familiar bruta de até R$ 2.000,00. Há 
exceções para rendas acima do valor de 
referência, em casos de comprometimento 
de parte significativa da renda da pessoa 
com medicamentos de alto custo. O 
defensor público federal avalia caso a caso.
Fonte: Site DPU – <bit.ly/2jx8Bfx>

A diferença entre a DPU e as Defensorias 
Públicas dos Estados (DPE) é que estas últimas 
atuam na justiça estadual de cada ente. A DPU 
está em todos os estados da federação e atua 
perante os Tribunais Federais. Ou seja, onde há 
somente a Justiça Federal de 1º grau. Por exem-
plo, em Minas Gerais não há TRF. Sua referência 

Área de 
atuação

Local Defensores  
Públicos Federais

Justiça 
Federal de 
1º grau e 
Turmas 
Recursais

Estados 
onde não  
há TRF

2a categoria 
(inicial)

TRF
POA, SP, RJ, 
DF e Recife

1a categoria 
(intermediária)

STJ e STF Brasília

Categoria 
especial (final) e 
o defensor-geral 
da União

é o TRF de Brasília. Também atua nas Turmas 
Recursais, que é para onde vão os recursos dos 
Juizados Especiais Federais. E onde estão os cin-
co TRF do Brasil: Porto Alegre, São Paulo, Rio 
de Janeiro, Brasília e Recife, além de atuar, em 
Brasília, no STJ e no STF. 

A escolha do defensor-geral da União é mui-
to parecida com a do procurador-geral da Repú-
blica. Deve ser alguém dentro da carreira, maior 
de 35 anos, submetido a uma lista tríplice para a 
escolha do presidente da República e sabatinado 
no Senado Federal. Ele atua perante o STF, mas, 
tal como acontece na PGR, como não daria con-
ta de todos os processos, entre outros encargos 
administrativos, o defensor-geral escolhe alguns 
defensores de sua confiança entre aqueles com 
mais tempo de carreira. Em 2017, cinco defenso-
res públicos da União estavam trabalhando junto 
ao STF, além do defensor-geral.

Herdeiros da advocacia de ofício da justiça 
militar, os defensores públicos optaram pela car-
reira de defensor e, em 2001, elaboraram o pri-
meiro concurso para defensor público da União. 

Quadro 3 – Atuação da  
DPU no Brasil

Defensorias Públicas
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Gráfico 12 – Mapa Estratégico da DPU

Aprimorar e ampliar a infraestrutura física e administrativa dos 
órgãos da DPU

Estabelecer e divulgar 
política institucional de 
requisição

Definir e aplicar 
políticas e diretrizes de 
Gestão de Pessoas

Garantir a permanência 
de bons estagiários na 
DPU por mais tempo

Assegurar a ampliação e 
atualização da infraestrutura 

tecnológica

Aprimorar a seleção, a alocação 
e a capacitação dos recursos 

humanos
Propiciar condições 

adequadas de trabalho aos 
membros e servidores

Buscar a criação de carreiras 
de apoio, cargos efetivos e em 

comissão

Comunicação

PESSOAS, INFRAESTRUTURA E TECNOLOGIA

ORÇAMENTO E FINANÇAS

Infraestrutura Organizacional e 
Tecnologia da Informação

Gestão de Pessoas

Práticas de Gestão

PROCESSOS INTERNOS

Governança

ANEXO I - MAPA ESTRATÉGICO DA DPU

Garantir aos necessitados o conhecimento 
e a defesa de seus direitos

MISSÃO VISÃO

Manter célere a capacidade de resposta 
institucional a interferências externas

Administrar recursos internos de acordo com as 
práticas modernas de gestão

Criar condições para a desconcentração da gestão 
administrativa, orçamentária e financeira

Aperfeiçoar e fortalecer os canais de 
comunicação interna e externa

Compatibilizar os avanços 
normativos com a realidade 

institucional

Atuação Institucional Relacionamento e Transparência

SOCIEDADE

Relacionamento 
com o estado

Ampliar a atuação 
no Legislativo para 

mitigar as restrições 
às políticas sociais

 Promover 
preferencialmente 

a resolução 
extrajudicial de 

conflitos

Posicionar a DPU como 
instituição indutora e 

cooperativa na efetividade 
dos direitos humanos 
em âmbito nacional e 

internacional

Ampliar a atuação efetiva dos 
membros da DPU.

Ampliar a visibilidade 
da Defensoria junto à 

população

Ampliar e efetivar 
os instrumentos de 

participação cidadã na 
gestão da DPU

Consolidar a relevância 
da DPU enquanto 

instituição republicana

Consolidar o princípio de 
unidade institucional do 

plano federativo

Praticar e promover 
a transparência das 
políticas públicas 

promovidas pela DPU 
aos necessitados

Fonte: DPU, 2017.

Defensorias Públicas

Defender os direitos de todos que necessitem, onde quer que se encontrem, 
firmando-se como instrumento de transformação social e referência mundial 

em prestação de assistência jurídica

Garantir a alocação efetiva, eficaz e eficiente dos recursos 
orçamentários e financeiros

Assegurar e ampliar os recursos orçamentários e financeiros
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Em 2013, a Associação Nacional de Defen-
sores Públicos (Anadep) e o Ipea elaboraram o 
Mapa da Defensoria Pública no Brasil, que apre-
sentou um déficit de 66% no número de defen-
sores públicos federais, com base na estimativa 
de que o adequado seria ter um defensor público 
para cada 100 mil pessoas com mais de 10 anos de 
idade e rendimento mensal de até 3 salários míni-
mos. Considerando as 140 milhões de pessoas no 
país que vivem nessa situação, seriam necessários 
1.469 defensores públicos federais. Na ocasião, o 
Brasil contava com 506 espalhados pelas capitais 
e outros 40 municípios (Moura et al., 2013).

Defensorias Públicas  
dos Estados (DPE)

A DPU é una e está presente em todos os 
estados. Entretanto, nos estados, a DPU e a 
Defensoria Pública dos Estados (DPE) atuam 
em áreas diferentes. Dependendo do problema, 
pode-se procurar:
• DPU – <bit.ly/2r6fpWr> – assume as causas 

nas quais o governo federal é uma das partes
• DPE – <bit.ly/1HZHtYX> – assume 

questões cíveis, inclusive quando o 
município for uma das partes, o que é 
frequente nas questões relacionadas ao SUS
Em alguns estados, as defensorias atuam com 

outros setores, públicos ou não, que atendem, por 
exemplo, a população privada de liberdade ou 
mulheres vítimas de violência sexual, entre outras.

Todo(a) cidadão(ã) pode participar das 
reuniões semanais do Conselho Superior da 
Defensoria Pública em cada estado, levando 
assuntos de interesse da sociedade aos 
conselheiros. As ouvidorias das defensorias 
também são canais abertos. Em geral, 
são órgãos consultivos que contam com 
representantes da sociedade civil.

De acordo com a CF88, as defensorias públi-
cas não estão previstas para os municípios. Do 
mesmo modo, não há poder Judiciário e MP 
municipais. O que há são núcleos da DPE nos 
municípios. Em geral, esses núcleos são especia-
lizados em determinadas áreas.

De modo geral, o público-alvo das defenso-
rias públicas é a população de baixa renda, que 
não pode pagar um advogado. Entretanto, tam-
bém são atendidas pessoas em situação de vulne-
rabilidades específicas e pessoas jurídicas, desde 
que comprovem não poder pagar um advogado e 
atuarem em defesa de interesses coletivos.

Das capitais dos estados visitadas, foram 
contatadas a DPU em Brasília e a DPU no Cea-
rá. Para as Defensorias dos Estados, seguem os 
links abaixo:
• Defensoria Pública do Distrito Federal  

<bit.ly/2kMGNCu> 
• Defensoria Pública do Estado do Amazonas 

<bit.ly/2BgDaQh> 
• Defensoria Pública Geral do Estado do 

Ceará – <bit.ly/2CJcofz>  
• Defensoria Pública do Estado do Paraná 

<bit.ly/2oPOU6y>  
• Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

<bit.ly/2kmKijl>  

Defensorias Públicas
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O financiamento da saúde depende, 
em grande parte, do orçamento 
público. O orçamento apresenta um 

cálculo do que se pretende gastar baseado nos 
recursos disponíveis. A questão orçamentária é 
importante, mas de difícil compreensão, devido 
a questões de ordem técnica, bem como a aten-
ção prioritária a aspectos estruturais, além de 
grupos de interesses diferenciados. É importante 
que elementos de accountability sejam incluídos 
no monitoramento das políticas públicas para 
HA, DM e DCV e que se possa acompanhar e 
influir na transparência das tomadas de decisões, 
na eleição de prioridades e no monitoramento 
de indicadores oficiais, em geral, e nos estados 
e municípios. Certamente um melhor conheci-
mento sobre os mecanismos existentes facilitará 
os diálogos, os entendimentos mútuos e o avanço 
nas respostas a essa problemática.

Os governos municipais (prefeito e secre-
tários), estaduais (governador e secretários) e 
federal (presidente e ministros) elaboram planos 
orçamentários no longo prazo (quatro anos) e uma 
previsão anual. As Câmaras Municipais, Assem-
bleias Legislativas e o Congresso Nacional, em 
sua esfera de atuação, aprovam ou fazem altera-
ções sobre o projeto enviado pelos governos.

O orçamento público é um documento legal, 
porque é votado pelo Legislativo e aprovado por 
lei. Baseia-se na elaboração e execução de três 
leis, que, juntas, configuram o planejamento e a 
execução das políticas públicas. Tornam-se ins-
trumentos orçamentários: o plano plurianual; a 
lei de diretrizes orçamentárias; e, a lei orçamen-

tária anual. São instrumentos desenvolvidos por 
etapas e, para cada uma delas, há prazos para o 
governo enviar a proposta ao poder Legislativo 
e para os parlamentares votarem e aprovarem o 
orçamento.

Plano Plurianual (PPA)

O PPA estabelece os projetos e os programas 
de longa duração do governo, definindo objeti-
vos e metas da ação pública para um período de 
quatro anos.

No âmbito nacional, o projeto de PPA é 
elaborado pela Secretaria de Investimentos e 
Planejamento Estratégico, do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, e encaminhado 
ao Congresso Nacional pelo presidente da Repú-
blica, que possui exclusividade na iniciativa das 
leis orçamentárias. O PL é composto pelo texto 
da lei e diversos anexos, que devem ser encami-
nhados ao Congresso Nacional até 31 de agosto 
do primeiro ano de mandato presidencial para 
vigorar, a partir do ano seguinte, por quatro anos.

Recebido pela Câmara dos Deputados, o 
projeto inicia a tramitação legislativa. O PL é 
publicado e encaminhado à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
(CMO). O PPA contém as metas de governo, 
tomando por base a agenda da saúde e os Pla-
nos de Saúde. Tanto o PPA quanto suas revisões 
precisam ser aprovados como lei pelo Congres-
so Nacional.

12.
Orçamento e financiamento da saúde
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Lei de Diretrizes  
Orçamentárias (LDO)

A LDO é a lei anterior ao orçamento pro-
priamente dito. Ela define metas e prioridades 
a partir de programas a serem executados pelos 
governos. A LDO prevê orientações para a ela-
boração da Lei Orçamentária Anual (LOA) e 
alterações da lei tributária, entre outros.

Com base no PPA, é elaborada a LDO que, por 
sua vez, orienta a elaboração do orçamento. Na 
prática, o PPA é um planejamento da administra-
ção pública para o médio prazo e a LDO responde 
ao curto prazo. De fato, essas três leis retratam 
decisões políticas das três esferas de governo.

Lei Orçamentária Anual (LOA)

A última fase de elaboração do orçamento 
público é a LOA, quando são definidos todos os 
gastos. Se não há previsão de gastos aprovada 
pelo Legislativo, não se poderá gastar no ano 
seguinte. 

A LOA estabelece os orçamentos da União. 
Define recursos para o próximo exercício financeiro, 
estimando receitas e fixando despesas nos três 
poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário). Inclui 
todos os órgãos da administração direta e indireta, 
além de fundos, como o da saúde.  

A LOA deve ser apresentada em sintonia com 
as metas do governo para o próximo exercício. O 
governo federal (poder Executivo) deve enviar 
sua proposta ao Legislativo até 30 de agosto de 
cada ano. Esta deverá ser aprovada até dezembro 
do mesmo ano.

Os parlamentares têm a prerrogativa de apre-
sentar emendas à lei orçamentária, como no 
caso de outras leis que passam pelo Legislativo. 
Entende-se que é uma forma de adaptação dos 
projetos, atendendo a demandas da sociedade. 
Isso não implica em gastos extras, mas em redire-

cionamento de recursos previstos no orçamento 
público. Trata-se de um procedimento legal, mas 
que deve ser transparente para que a população 
possa verificar a quem se destinam as emendas 
e qual a efetiva utilização do uso dos recursos. 
Devido a irregularidades, esse procedimento é 
muitas vezes criticado e o destino das emendas 
torna-se alvo de investigação por parte do MP. A 
partir de 2015, a Câmara dos Deputados divulga 
o Boletim de Emendas Parlamentares com o pro-
pósito de apresentar a execução orçamentária e 
financeira anual das emendas parlamentares.

A dotação orçamentária é acompanhada pelo 
Tribunal de Contas da União, dos Estados e dos 
Municípios, correspondentes às respectivas esfe-
ras de governo.

Resumindo... PPA – LDO – LOA

•	PPA	–	Define	as	diretrizes	e	metas	para	
quatro anos e vigora do segundo ano do 
governo até o primeiro ano do próximo 
mandato. Constam diretrizes, programas 
e ações de governo, objetivos e metas 
da administração pública e previsão de 
despesas de investimento

•	LDO	–	Anualmente,	fixa	metas	e	
prioridades de programas, despesas, 
orientações para a LOA, alterações na 
legislação tributária e a política de aplicação 
das agências oficiais de fomento. É a lei 
anterior ao orçamento propriamente dito

•	LOA	–	Onde	são	definidas	as	despesas	
e receitas anuais, onde são definidos os 
recursos

•	Depois	de	aprovado,	o	orçamento	
público é levado ao prefeito, governador ou 
presidente para ser aprovado ou vetado, no 
respectivo âmbito de execução

No site do Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Saúde (Siops), banco 
de dados alimentado pelos estados, municípios 
e o DF por meio de software do Datasus, é pos-
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sível conhecer os dados sobre os orçamentos 
públicos relativos ao SUS e o montante que cada 
UF aplica em saúde. O Siops é um sistema de 
referência para o monitoramento e a fiscaliza-
ção de recursos alocados para ações e serviços 
de saúde. Desde 1998, disponibiliza dados sobre 
receitas e gastos em saúde e, a partir de 2002, 
passou a ser preenchido semestralmente. O siste-
ma informatizado é de alimentação obrigatória e 
acesso público.

12.1. Sobre fontes de 
recursos financeiros 

Os recursos para a pasta da Saúde são pro-
venientes de fontes tributárias e de contribuições 
para a seguridade social. Os tributos, ou seja, os 
impostos são pagos pelos cidadãos, como: Impos-
to de Renda (IR); Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS); Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI); Imposto sobre 
a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA); 
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), etc. 

De acordo com a CF88, os custos da saúde 
seriam provenientes dos três entes federados, no 
entanto, não se definiu o que cada um deveria 
investir, nem quais seriam os critérios de distri-
buição dos recursos arrecadados, especialmente 
para estados e municípios. Com a Lei nº 8.080/90, 
alguns critérios foram definidos, como: perfil 
demográfico (número populacional) e epidemio-
lógico (série histórica das doenças); característi-
cas qualitativa e quantitativa da rede de saúde da 
área em questão; e desempenho técnico, econô-
mico e financeiro na área em questão. Entretanto, 
o investimento de cada instância governamental 
continuou indefinido até o ano 2000. Durante 
dez anos, a União ficou responsável por cerca 

80% do orçamento da saúde, dificultando uma 
cobertura adequada às demandas da população, 
inclusive porque a origem dos recursos não ficou 
explícita.

Em 2000, a EC nº 29/00 foi instituída, alte-
rando vários artigos da CF88 e acrescentando 
um novo, para assegurar os recursos mínimos 
ao financiamento das ações e serviços públicos 
de saúde. A Resolução nº 322/03 do CNS defi-
niu os cálculos para os percentuais mínimos a 
serem aplicados pelos estados e municípios até 
2004, visando a ajustes graduais até a aprova-
ção de Lei Complementar. Caso ela não fosse 
aprovada, a partir de 2005 deveriam prevalecer 
os percentuais de 2004: 12% para estados; 15% 
para municípios e DF26; e a variação nominal do 
Produto Interno Bruto (PIB) para a União, o que 
foi reafirmado pelo Pacto pela Saúde 2006. 

Algumas alternativas à lógica de alocação 
de recursos centrada na oferta de serviços, no 
aporte tecnológico ou com base em séries his-
tóricas de gasto foram apresentadas na NOB 93, 
com o repasse global e automático estimulando 
o planejamento local. Na NOB 96, instituiu-se o 
PAB fixo com base no tamanho da população, no 
valor per capita nacional e no Pacto pela Saúde 
2006, com os blocos de financiamento. 

Pacto pela Saúde 2006

A partir do Pacto pela Saúde 2006, ficou 
definido que o custeio da saúde é de responsa-
bilidade das três esferas de governo. A principal 
mudança no financiamento é que o custeio das 
ações e serviços de saúde passou a corresponder 
à alocação de recursos federais em cinco blocos, 
quais sejam:

26   Percentuais equivalentes aos dos estados sobre as receitas referidas no Artigo 198, §2º, II e III, da CF88, e no Artigo 
77, II; e percentuais equivalentes aos dos municípios mencionadas no Artigo 77, III, ambos do Ato de Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT). O Artigo 77 foi acrescido à EC 29/00 com esse fim (Campelli e Calvo, 2007).
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I. Atenção básica
• Piso da Atenção Básica (PAB) fixo – 

transferido mensalmente, de forma regular e 
automática, do FNS para os FMS; e 

• PAB variável – destinado a estratégias 
específicas na atenção básica em saúde, 
priorizadas pelo Pacto pela Saúde 2006 
II. Média e alta complexidades da assistência

• Componente limite financeiro da Média e 
Alta Complexidade ambulatorial e hospitalar 
(MAC) e componente Fundo de Ações 
Estratégicas e Compensação (Faec)
Neste item estão inclusos o financiamento de 

incentivo permanente, como: Serviço de Atendi-
mento Móvel de Urgência (Samu); hospitais de 
pequeno porte; incentivo de integração do SUS 
(IntegraSUS); e outros que venham a ser instituí-
dos para custear ações de média e alta complexi-
dades e não financiados por procedimento.

No caso do Faec, a 9ª Reunião Ordinária da 
CIT, de 28/09/17, aprovou a migração gradativa 
dos procedimentos financiados pelo Faec para 
o MAC dos estados, DF e municípios. Por sua 
vez, a Portaria nº 5/17 estabelece a migração 
dos procedimentos da Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais 
Especiais do SUS, financiados pelo Faec , para o 
referido componente MAC. 

III. Vigilância em Saúde
• Vigilância epidemiológica e ambiental
• Vigilância sanitária (inclusos vários 

incentivos)
IV. Assistência farmacêutica

• Componente básico
• Componente estratégico
• Componente medicamentos de dispensação 

excepcional
• Organização dos serviços de assistência 

farmacêutica
O Componente Básico é composto de uma 

parte financeira fixa e outra variável. A parte 
fixa consiste em um valor per capita destinado à 

aquisição de medicamentos e insumos de assis-
tência farmacêutica em atenção básica, transfe-
rido ao DF, estados e/ou municípios, conforme 
pactuação nas CIT.

Os gestores estaduais e municipais devem 
compor o financiamento da parte fixa do com-
ponente básico, como contrapartida, em recursos 
financeiros ou insumos, conforme pactuação na 
CIB e normatização da política de assistência 
farmacêutica vigente.

A Central Nacional de Regulação de Alta 
Complexidade intermedia a referência 
interestadual de usuários que necessitam 
de assistência de alta complexidade. 
Procedimentos em: cardiologia; neurologia; 
oncologia; traumatologia e ortopedia; e, 
procedimentos relacionados à cirurgia 
bariátrica.
Fonte: Portaria nº 688/17

A parte financeira variável do componen-
te básico é dirigida a determinados programas. 
Podem ser executados pelo MS ou descentra-
lizados, de acordo com a pactuação na CIT e 
mediante a implementação e a organização dos 
serviços previstos nos programas. No caso dos 
medicamentos de dispensação excepcional, des-
taca-se a necessidade de definição de percentual 
de cofinanciamento entre as esferas de gestão 
federal e estadual. Nesse item, também está pre-
vista a revisão periódica de valores da tabela de 
procedimentos. O MS transfere mensalmente às 
SES os valores financeiros apurados com base 
nas emissões de Autorizações de Procedimentos 
de Alta Complexidade (Apac). Por fim, o Com-
ponente de Organização da Assistência Farma-
cêutica é constituído por recursos federais.

V. Gestão – componentes
• Regulação, controle, avaliação e auditoria
• Planejamento e orçamento
• Programação
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• Regionalização
• Participação e controle social
• Gestão do trabalho
• Educação na saúde
• Incentivo à implementação de políticas 

específicas
Com o Pacto pela Saúde, o fundo a fundo 

passou a ser a modalidade preferencial de trans-
ferência de recursos federais para estados, muni-
cípios e DF, observando-se as normas referentes 
a cada bloco. Considera-se que há uma maior 
liberdade de uso dos recursos pelos gestores 
locais, dentro de cada bloco, exceto no caso da 
assistência farmacêutica. O financiamento da 
saúde foi pactuado de forma tripartite.

Depois do Pacto pela Saúde 2006

•	  Fundo a fundo – modalidade preferencial 
para repasse com base na PPI

•	  Os fundos de saúde são responsáveis por 
receber e repassar os recursos financeiros 
da União para estados e municípios

•		Os	investimentos	apresentados	ao	MS	por	
parte dos estados deverão estar aprovados 
nos respectivos conselhos de saúde e na 
CIB, refletindo as prioridades regionais

Com a municipalização da saúde, a SMS 
deve elaborar um plano de ações a ser desenvol-
vido por sua equipe técnica, que deverá ser apro-
vado pelo CMS.

O PAB é calculado com base no total da 
população da cidade. Além desse piso fixo, o 
repasse pode ser incrementado conforme a ade-
são do município aos programas do governo 
federal. 

Quanto aos repasses para serviços hospita-
lares e ambulatoriais, a remuneração é feita por 
serviços produzidos pelas instituições credencia-
das no SUS. Públicas ou privadas, elas devem 
estar cadastradas e credenciadas para realizarem 
os procedimentos pelo serviço público de saúde. 

O pagamento é feito mediante a apresentação de 
fatura, que tem como base a Tabela de Procedi-
mentos do SUS, que especifica quanto vale cada 
tipo de procedimento. Há um teto financeiro 
para controlar quanto os estados e os municí-
pios podem receber do MS por procedimentos 
de média e alta complexidades realizados. O teto 
financeiro é calculado com base nos perfis popu-
lacionais e epidemiológicos de cada região e a 
partir de parâmetros da Programação Pactuada e 
Integrada (PPI). Do mesmo modo, a alocação do 
recurso referente ao Bloco Financeiro de Média 
e Alta Complexidades da Assistência será defini-
da de acordo com a PPI.

No bloco referente à gestão do SUS, cabe 
destacar os seguintes componentes:
• Incentivo à participação do controle social
• Estruturação de serviços e organização de 

ações de assistência farmacêutica
• Incentivo à implantação e/ou qualificação de 

políticas específicas

Casos em que as transferências de 
fundo a fundo podem ser suspensas

•	Não pagamento dos prestadores de 
serviços públicos ou privados, hospitalares 
e ambulatoriais, até o quinto dia útil, 
após o MS creditar na conta bancária do 
Fundo Estadual/DF/Municipal de Saúde 
e disponibilizar os arquivos do SIH/
SUS, exceto as situações excepcionais 
devidamente justificadas

•	 Falta de alimentação dos bancos de dados 
nacionais estabelecidos como obrigatórios, 
por dois meses consecutivos ou três meses 
alternados, no prazo de um ano

•		Indicação	de	suspensão	decorrente	de	
relatório da auditoria realizada pelos 
componentes estadual ou nacional, 
respeitado o prazo de defesa do município, 
DF ou estado envolvido 
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Ressalte-se que, após o Decreto nº 7.508/11, 
a CIT pactuou a transição gradativa das respon-
sabilidades sanitárias no âmbito do SUS, do Pac-
to pela Saúde para o Coap. Do mesmo modo, a 
adesão ao Pacto pela Saúde ou a assinatura do 
Termo de Compromisso de Gestão (Portaria 
nº 399/06) deixou de ser uma exigência para o 
repasse financeiro do MS a estados, DF e muni-
cípios, conforme a Portaria nº 1.580/12. 

Emendas Constitucionais

Com o objetivo de regulamentar a EC nº 
29/00, iniciada no Senado, o PLS nº 121/07 não 
aprovou a versão original que previa a aplica-
ção da União em, no mínimo, 10% da Receita 
Corrente Bruta (RCB), o que poderia ter acres-
cido 43 bilhões ao orçamento da saúde em 2013. 
Houve pressão do governo federal para que a 
base de cálculo não fosse aprovada, argumentan-
do-se que não havia uma fonte específica para 
tal. Em 2007, a CPMF acabou como fonte exclu-
siva para a saúde. 

Os recursos para a EC nº 29/00 seriam pro-
venientes de um imposto que foi suspenso. Tam-
bém entrou em discussão: o que poderia ou não 
ser considerado como ações e serviços públicos 
de saúde vinculados a esses recursos; a insufi-
ciência dos recursos previstos; e a utilização vin-
culada a um percentual dos estados e municípios. 
Esses aspectos necessitavam de regulamentação 
através de leis complementares. Ainda assim, 
o próprio MS evidenciava um crescimento nos 
orçamentos municipais para saúde (Pires e Oli-
veira Neto, 2008).  

Na Câmara dos Deputados, o PLP nº 306/08 
visava regulamentar os §§ 2º e 3º do Art. 198 da 
CF88 e criar a Contribuição Social para a Saú-
de (CSS), substituindo a CPMF. Tal projeto foi 
transformado na LC n°141/12, que regulamen-
tou a EC nº 29/00. 

Apesar das referências de descumprimento 
da EC nº 29/00, houve um aumento do gasto 

público em saúde de 2,89% do PIB, em 2000, 
para 3,8%, em 2010, ainda que insuficiente para 
garantir a universalidade e a integralidade no 
SUS (Mendes, A., 2013). Os gastos da União 
caíram de 1995 (11,72%) a 2011 (7,3%). Essa 
queda foi inversamente proporcional ao aumento 
relativo dos gastos de estados e municípios. Nem 
todos os municípios cumprem os mínimos, mas 
observa-se que a diferença é pequena. Em 2009, 
em média, os municípios investiram 21,9% em 
saúde. Entre 2000 e 2009, os municípios inves-
tiram R$ 11,5 bilhões a mais [Índice Geral de 
Preços do Mercado (IGPM)/dez/2010]. Do mes-
mo modo, nem todos os estados cumprem seu 
mínimo. Entre 2000 e 2009, os estados deviam 
para a saúde R$ 31,8 bilhões (IGPM/dez/2010). 
(Carvalho apud Mendes, A., 2013).

Mesmo que o financiamento público da 
saúde esteja vinculado ao crescimento da 
receita ou ao aumento do PIB, avalia-se que 
esses recursos irão, em grande parte, para o 
setor privado (prestadores privados; subsídios 
a planos de saúde, etc.). Em 2011, os planos e 
seguros de saúde movimentaram mais de R$ 
84 bilhões. OÉ orçamento maior do que o MS 
destina ao SUS, mas os planos atendem ape-
nas a 25% da população. Do mesmo modo, o 
aumento do gasto direto das famílias passou de 
R$ 46,8 bilhões, em 2005, para R$ 79 bilhões, 
em 2009 – um crescimento de 69%. Também 
deve-se considerar o montante de recursos que 
o SUS repassa às Organizações Sociais (OS), 
entidades privadas, para a gestão de unidades 
públicas. De acordo com Mendes (2013), cerca 
de 25% do total do orçamento da SES/SP, em 
2012, foi alocado para a Coordenadoria de Ges-
tão de Contratos, responsável pelas OS.

Por um lado, os artigos 17 e 19, da LC nº 
141/12, trouxeram avanços quanto a mecanis-
mos de transferência e de aplicação dos recursos 
das esferas federal e estaduais para os municí-
pios, com base na redução das disparidades 
regionais de saúde. Também alguns artigos da 
Lei nº 8.080/90 foram retomados. 
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“Art. 5° A União aplicará, anualmente, 
em ações e serviços públicos de saúde, 
o montante correspondente ao valor 
empenhado no exercício financeiro 
anterior, apurado nos termos desta 
Lei Complementar, acrescido de, no 
mínimo, o percentual correspondente à 
variação nominal do Produto Interno Bruto 
(PIB) ocorrida no ano anterior ao da lei 
orçamentária anual. [...] § 2° Em caso de 
variação negativa do PIB, o valor de que 
trata o caput não poderá ser reduzido, em 
termos nominais, de um exercício financeiro 
para o outro” (LC 141/2012).

Por outro lado, a referida lei complementar 
apresenta pontos desfavoráveis ao SUS, como as 
revogações de: 
• § 1º do Art. 35, desconsiderando que o valor 

total do repasse da União para os demais 
entes federativos fosse de 50% do total e 
realizados de acordo com o critério per capita 

• Art. 3º da Lei nº 8.142/90, acabando com 
a obrigatoriedade de que 70% dos recursos 
da União devessem ser destinados aos 
municípios e 30% aos estados. 

• § 2º do Art. 77 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT) 
da CF88, introduzido pela EC nº 29/00, 
acabando com o mínimo de 15% para os 
recursos da União a serem aplicados nos 
municípios, segundo o critério populacional, 
em ações e serviços básicos de saúde.
Dado o exposto, alguns pesquisadores introdu-

ziram o debate sobre a renúncia fiscal, considerando 
sua interferência negativa no financiamento do SUS 
(Ocké-Reis, 2018; Mendes, A. e Weiller, 2015). 
Considera-se necessária uma política de renúncia 
fiscal “para entidades sem fins lucrativos e para a 
indústria farmacêutica, sem prejudicar a capacidade 
do gasto do Estado” (Mendes, A., 2013). 

“I. O gasto tributário foi e é peça-chave 
para a reprodução do sistema duplicado e 
paralelo; 

II. O subsídio associado ao mercado 
de planos de saúde não influencia a 
calibragem da política de reajustes de 
preços dos planos individuais praticada 
pela ANS – por exemplo, a Anvisa monitora 
a redução do preço dos medicamentos, 
a partir da desoneração fiscal patrocinada 
pelo governo voltada à indústria 
farmacêutica. 

III. O montante da renúncia associado 
ao IRPF e ao IRPJ não é controlado 
pelo MS, tampouco pelo Ministério da 
Fazenda – condicionada pela renda, este 
depende, exclusivamente, do nível de 
gastos com saúde dos contribuintes e dos 
empregadores” (Ocké-Reis, 2018:2.041).

Em síntese, a renúncia da arrecadação fiscal 
propicia o crescimento do mercado de planos de 
saúde e, em consequência,, impacta negativa-
mente sobre o orçamento do SUS.

A EC nº 86/15, que ficou conhecida como a 
“Emenda do Orçamento Impositivo”, foi revo-
gada pela EC nº 95/16 e, também, foi impugna-
da pelo STF. O procurador-geral da República 
ajuizou a ADI nº 5595 junto ao STF, solicitan-
do a suspensão de dispositivos e a inconstitu-
cionalidade da emenda. Seu argumento era que 
tal emenda traria uma redução ao orçamento da 
saúde que poderia levar à violação de diversos 
preceitos constitucionais, como: “os direitos à 
vida e à saúde e aos princípios da vedação de 
retrocesso social e da proporcionalidade e em 
descumprimento do dever de progressividade na 
concretização dos direitos sociais, assumido pelo 
Brasil em tratados internacionais” (STF, 2016). 
Além disso, a CF88 assegura que nenhum dos 
entes federados pode reduzir sua contribuição de 
forma unilateral. 
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Recursos provenientes de petróleo e gás 
natural seriam fontes de custeio da saúde, que 
com a EC nº 86/15 foram incluídos no gasto 
mínimo em saúde pela União. O relator da ADI 
5595, o ministro Ricardo Lewandowski, deferiu 
a liminar em caráter de urgência, dado que tal 
emenda passaria a submeter o piso federal do 
orçamento da saúde a partir de 2018. De acordo 
com o relator, os artigos 2º e 3º da EC nº 86/15: 
“inegavelmente constrangem a estabilidade jurí-
dica e o caráter progressivo do custeio federal 
das ações e serviços públicos de saúde” (STF, 
2017). A liminar foi submetida ao referendo do 
plenário do STF.

Paralelamente à nº ADI 5595 no STF, o CNS 
rejeitou as contas do MS de 2016, baseado no 
déficit na aplicação do piso federal em saúde. A 
EC nº 86/15 tenderia a agravar as violações men-
cionadas e as desigualdades no acesso a direitos 
fundamentais. 

Ameaças à saúde pública

EC nº 86/15 – Altera os Arts. 165, 166 
e 198 da CF88, para tornar obrigatória a 
execução da programação orçamentária 
que especifica.

EC nº 93/16 – Prorroga a DRU e possibilita 
ações correlatas nos estados, DF e 
municípios.

EC nº 95/16 – Altera o ADCT, para 
instituir o Novo Regime Fiscal, e dá outras 
providências.

Para agravar a situação do financiamento 
público da saúde, a EC nº 93/16 altera o Art. 76 
do ADCT para prorrogar a Desvinculação de 
Receitas da União (DRU) e estabelecer a pos-
sibilidade de desvinculação do mesmo tipo de 
receitas dos estados, DF e municípios (DRE e 
DRM). A emenda prevê a desvinculação de 30% 
das receitas da União (o percentual anterior era 
de 20%) até 2023 e dispõe que, em relação à 
DRE e à DRM, o remanejamento não pode afetar 

recursos destinados à saúde e à educação. Além 
disso, os efeitos seriam retroativos a 01/01/16. 
Originalmente, o Art. 76 do ADCT previa que 
seriam desvinculados de órgão, fundo ou despe-
sa, 20% da arrecadação da União de impostos, 
contribuições sociais e de intervenção no domí-
nio econômico, instituídos ou a serem criados, 
seus adicionais e respectivos acréscimos legais.

Com o objetivo de afastar determinadas vin-
culações constitucionais obrigatórias e dar maior 
mobilidade ao governo para gastar os valores 
arrecadados com tributos, a DRU foi criada, 
prorrogada e modificada por meio de diversas 
EC, sendo a EC nº 93/16 a mais recente. De acor-
do com informações no site do Senado Federal, a 
expectativa era liberar R$ 117,7 bilhões para uso 
do Executivo apenas em 2016, sendo R$ 110,9 
bilhões de contribuições sociais, R$ 4,6 bilhões 
da Contribuição para Intervenção no Domínio 
Econômico (Cide) e R$ 2,2 bilhões de taxas.

Até o final de 2023, 30,0% das receitas oriun-
das de contribuições sociais e da Cide seriam 
desvinculadas, ou seja, utilizadas para cobrir 
despesas distintas as quais estão previstas. Em 
outras palavras, as contribuições sociais não 
financiariam integralmente a seguridade social 
até 2023, exceto o salário educação. Tal medida 
ignora o Art. 167, inciso XI, da CF/88, que veda 
a utilização de recursos de contribuições sociais 
provenientes da “Cota patronal da empresa sobre 
a folha de salários” e da “Contribuição social 
do trabalhador” para a realização de despesas 
distintas do pagamento de benefícios do regime 
geral de previdência social.

O STF recebeu várias ADI questionando a 
EC nº 95/16, que institui um novo regime 
fiscal, vigente no país, estabelecendo um 
teto para os gastos públicos da União 
por 20 anos. As ADI foram ajuizadas por 
instituições de natureza diferentes: 

•	ADI nº 5633 – Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB), Associação Nacional 
dos Magistrados da Justiça do Trabalho 
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(Anamatra) e Associação dos Juízes 
Federais do Brasil (Ajufe)

•	ADI nº 5643 – Federação Nacional dos 
Servidores e Empregados Públicos 
Estaduais e do Distrito Federal (Fenasepe)

•	ADI nº 5680 – Partido Socialismo e 
Liberdade (PSOL)

•	ADI nº 5658 – Partido Democrático 
Trabalhista (PDT)

•	ADI nº 5715 – Partido dos Trabalhadores 
(PT)

•	ADI nº 5734 – Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação (CNTE)

A Ministra Rosa Weber é a relatora do 
tema que reúne as ações. De modo geral, 
as entidades de classe e os partidos 
políticos argumentam que a referida 
emenda não seguiu os ritos previstos na 
CF88, no Congresso Nacional, portanto, 
sendo inconstitucional. Argumentam, 
ainda, que houve violação de princípios 
constitucionais, no que tange a direitos 
e garantias fundamentais à saúde e à 
educação, além do princípio democrático e 
a separação entre os poderes.
Fonte: Site do STF; STF, 2017a; e STF, 2017b

Há uma grande mobilização pela revogação 
da EC nº 95/16. O conjunto das ADI no SFT põe 
em questão as consequências negativas decor-
rentes da emenda, que impõe um “teto” (limite 
máximo) para as ações em saúde e educação, 
substituindo o “piso” (limite mínimo) para o 
período 2018-2036, o que já havia sido anuncia-
do pela PEC nº 241/16. As despesas serão ajusta-
das apenas pela variação anual da inflação, o que 
reduzirá as despesas por habitante com o SUS e 
a educação pública, de forma cumulativa, devido 
ao crescimento da população e, por exemplo, ao 
impacto dos custos crescentes com o envelheci-
mento dela.

A EC nº 95/16 impõe a redução do investimen-
to em direitos sociais, como a seguridade social 
(saúde, assistência e previdência social). Há mani-

festações de inúmeras entidades de classe, sindi-
catos e OSC contrárias à emenda. Algumas delas 
pleitearam o direito à voz como amici curiae no 
plenário do STF. O Sindicato dos Especialistas de 
Educação do Ensino Público Municipal de São 
Paulo foi uma das aceitas (Sinesp, 2017). 

Como parte da 21ª Plenária Nacional de Con-
selhos de Saúde, Entidades e Movimentos Sociais 
e Populares, uma preparação para a 16ª Confe-
rência Nacional de Saúde (2019), no dia 05/04/18 
foi organizada uma caminhada para a entrega 
do abaixo-assinado “O SUS não pode morrer” 
ao STF. Com 70 mil assinaturas contra a EC nº 
95/16, que congela os investimentos públicos em 
saúde e educação até 2036, o abaixo-assinado foi 
anexado à ADI nº 5658 (Ascom CNS).

Contas nacionais em saúde

As primeiras iniciativas de construção de um 
sistema de contas de saúde no Brasil são de 1995. 
Em 2000, o trabalho foi retomado, mas somente 
nos anos de 2002 e 2003 houve algum avanço. 
A Portaria Interministerial n° 437/06, expedida 
pelos Ministérios da Fazenda, da Saúde e do 
Planejamento, foi o primeiro passo para institu-
cionalizar as Contas-Satélite de Saúde, que são 
extensões do Sistema de Contas Nacionais, man-
tido pelo IBGE. 

O sistema permite que os resultados e índi-
ces produzidos nas contas de saúde estejam 
metodologicamente vinculados ao PIB. É uma 
ferramenta que retrata toda a economia do país, 
evidenciando a saúde como um dos setores. 
Baseia-se em dados de fontes diferentes: pesqui-
sas do IBGE sobre produção de medicamentos, 
registros administrativos sobre comércio exte-
rior, bases do MS, como o Sistema de Informa-
ções Hospitalares (SIH) e Siops, dados da ANS e 
dados da contabilidade pública, como os do Sia-
fi, entre outros. Posteriormente, cruza os dados 
obtidos com conceitos e quadros do próprio 
sistema, visando identificar informações sobre 
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consumo, produção, importação e exportação de 
bens e serviços de saúde. Também estima-se o 
emprego e a geração de renda nas atividades de 
saúde, com acompanhamento anual. 

A Lei da Transparência entrou em vigor em 
maio de 2010. A LC nº 131/09 acrescentou 
dispositivos à Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) e determinou que a União 
(Executivo, Legislativo e Judiciário), 
estados, municípios e o DF disponibilizem 
na Internet, em tempo real, informações 
pormenorizadas sobre a execução 
orçamentária e financeira. 

A fiscalização da aplicação dos recursos 
é dever dos Conselhos de Saúde, das 
Câmaras Municipais e Assembleias 
Legislativas, dos Tribunais de Contas 
e do MP. A sociedade civil tem o papel 
de pressionar para que essas instâncias 
cumpram com suas funções fiscalizadoras.

 Possíveis ações 
•	 Participar	de	audiência	pública	do	PPA,	

coordenada	nos	estados
•	 Consultar	o	site	do	Sistema	de	

Informações	Gerenciais	e	de	
Planejamento	(SIGPlan)	e	o	Portal	
Orçamento	do	Senado	Federal,	buscando	
mais	detalhes	para	o	acompanhamento	e	
a	avaliação	do	PPA

•	 Acompanhar	os	PPA	estaduais	e	
municipais

•	 Consultar	o Manual de orçamento e 
finanças públicas para Conselheiros e 
Conselheiras de Saúde	(CNS)	–	<bit.
ly/2yqVL5L>	

•	 Consultar	a	Cartilha políticas públicas e o 
ciclo orçamentário	(Queiroz,	2016;	Diap)	
–	<bit.ly/2OL9bCk>

•	 Identificar,	no	site	do	FNS	–	<bit.
ly/2APH53b>,	quais	os	recursos	
transferidos	do	MS	para	estados	
e	municípios	através	de	diferentes	
modalidades	(fundo	a	fundo,	convênios,	
etc.)

•	 Acompanhar	os	gastos	orçamentários	em	
saúde	pelo	Siops	–	<bit.ly/2ItSQ20>			

•	 Consultar	o	site	do	IBGE,	que	divulga	
as	Contas-Satélite	de	Saúde	referentes	
a	períodos	cobertos	pelas	gestões	
governamentais	–	<bit.ly/2o9yDWO>

•	 Acessar	a	Conta-Satélite	de	Saúde	2010-	
-2015:	<bit.ly/2NfxY0W>		

•	 Visitar	sites	de	organizações	que	fazem	o	
monitoramento	sobre	o	orçamento	e	têm	
conseguido	incidir	no	momento	de	debate	
do	PPA,	como	Inesc	–	<bit.ly/1CLJPNd>	
e	Diap	–	<bit.ly/2kt4e4r>

•	 Monitorar	a	tramitação	das	ADI	contra	a	
EC	nº	95/16	no	STF	
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Como mencionado, a saúde pública 
no Brasil atende a grande maioria da 
população. Entretanto, é expressivo 

o número de brasileiros que possuem planos e 
seguros privados de saúde. Como são contrata-
dos, configura-se uma relação comercial entre as 
partes e, para defender os interesses dos usuá-
rios, no caso, os consumidores, existem algumas 
instituições. Destaque-se o Idec e o Procon. 

Apesar de a defesa do consumidor estar mais 
voltada aos direitos individuais, o fato de as 
violações de direitos se repetirem gera um pre-
cedente coletivo. Além disso, essas instituições 
possuem um papel político relevante no cenário 
mais amplo, incentivando a participação social 
na regulação da saúde.

O Idec preside o Fórum Nacional das Enti-
dades Civis de Defesa do Consumidor – <bit.
ly/2r6zBaG>, criado em 1997, reunindo 24 asso-
ciações de 13 estados brasileiros.

No caso do Procon, trata-se de entidades 
públicas de defesa do consumidor, que atuam nas 
três esferas de governo.

Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor (Idec)

O Idec – <bit.ly/2oaRkct> – foi criado em 
1987. Trata-se de uma associação de consumi-
dores mantida por seus sócios e pela venda de 
publicações e cursos. No âmbito da saúde, sua 

atuação ocorre em duas áreas: planos de saúde 
e saúde pública. No primeiro caso, o trabalho é 
desenvolvido na defesa dos consumidores que 
possuem planos de saúde, no que se refere à 
garantia da assistência, especialmente quando 
uma operadora se nega a cobrir determinada 
doença ou a pagar procedimentos mais caros. 

Em 2017, o Idec coordenou a campanha 
“Não mexam na minha saúde” – <bit.ly/2js-
Si5o>, esclarecendo aos consumidores sobre 
mudanças na Lei de Planos de Saúde, em discus-
são na Câmara dos Deputados, e orientando-os 
sobre como se manifestar a respeito. A pressão 
fez que os deputados revissem uma proposta que 
alteraria o Estatuto do Idoso. Para monitorar o 
debate na Comissão Especial de Planos de Saú-
de, criada na Câmara, foi disponibilizado o perfil 
dos deputados da comissão, para a votação do 
relatório, em dezembro de 2017. O Idec ofereceu 
informações a respeito de possíveis mudanças 
desfavoráveis na referida lei e incentivou que os 
consumidores de planos de saúde se dirigissem 
aos deputados utilizando um texto padrão. 

O Idec moveu dezenas de ações e acompanha 
de perto a atuação da ANS, tendo inclusive parti-
cipado da Câmara Técnica de Saúde Suplemen-
tar, além de participar ativamente de audiências e 
consultas públicas referentes ao tema.

Quanto à saúde pública, a atuação do Idec 
está voltada à educação e à conscientização das 
pessoas sobre o SUS e o direito à saúde, além 
de buscar maior eficiência e eficácia do SUS 
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para que não haja uma dependência de planos e 
seguros de saúde, especialmente no que se refe-
re a cuidados básicos. Em 2003, o Idec lançou 
a publicação O SUS pode ser seu melhor plano 
de saúde, elaborada para o MS. Em sua terceira 
edição, de 2006, essa publicação continua sen-
do uma referência. Há outras cartilhas: Medica-
mento: um direito essencial (2006) e Seu plano 
de saúde: conheça seus direitos contra abusos e 
armadilhas (2011).  

Outra área de atuação do Idec é a da alimen-
tação. Em 2016, o Instituto conseguiu um gan-
ho inédito, publicado em abril de 2017, sob o 
título: “Direitos sem ruído: a histórica decisão 
do STJ sobre publicidade de alimentos dirigida 
à criança”. Em votação unânime, o STJ consi-
derou a publicidade de alimentos para o público 
infantil abusiva, abrindo um precedente sobre a 
questão. O julgamento foi considerado históri-
co, dada a relevância para a proteção da crian-
ça e a defesa do consumidor, em sintonia com 
acordos e recomendações internacionais que 
associam diretamente o consumo de alimentos 
ultraprocessados ao aumento de doenças liga-
das à obesidade. A publicação foi promovida 
pelo Idec e o Bloomberg Philanthropies, tradu-
zida em espanhol e em inglês. 

Programa de Orientação e 
Proteção ao Consumidor (Procon)

Os Procon – <bit.ly/1zCnNYZ> – são órgãos 
estaduais e municipais criados para atender à 
defesa dos interesses do consumidor. Há Procon 
nos 26 estados e no DF e em vários municípios, 
que recebem as demandas de indivíduos lesa-
dos em diversas relações contratuais. Através da 
página Direito do Consumidor, no site do Minis-
tério da Justiça, é possível identificar os endere-
ços dos Procon estaduais e municipais.

Defesa do consumidor

Por sua vez, o Departamento de Proteção e 
Defesa do Consumidor (DPDC), da Secretaria 
de Direito Econômico do Ministério da Justiça, é 
responsável pelo Sistema Nacional de Defesa do 
Consumidor (SNDC) – <bit.ly/2wd8rip>.  

O SNDC reúne os Procon, MP, Defensoria 
Pública e entidades civis de defesa do consumi-
dor, como o Idec, que atuam de forma articulada 
e integrada com a Secretaria Nacional do Consu-
midor (Senacon). 
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Monitoramento e ação. Há várias for-
mas de participação social na admi-
nistração pública. Quando se fala 

em controle social no SUS, faz-se referência aos 
conselhos e às conferências de saúde , espaços 
regulados por lei. Entretanto, também há meca-
nismos que permitem a participação de indiví-
duos e/ou grupos sociais organizados em outras 
esferas que tem, ou podem vir a ter, um papel 
importante nas políticas de saúde. 

Construa seus Direitos

“Acompanhar e participar diretamente das 
decisões que afetam o nosso dia a dia 
é um direito de todo cidadão, garantido 
pela Constituição Federal. A participação 
popular, principalmente por meio das 
associações de classe, organizações de 
defesa do consumidor e outras entidades, 
tem sido muito importante na definição de 
regras para o setor produtivo, que em geral 
exerce muita pressão para adequá--las aos 
seus interesses econômicos em detrimento 
dos direitos do consumidor.  
As consultas e audiências públicas 
constituem a oportunidade de os órgãos 
reguladores conhecerem as necessidades 
da sociedade e, também, avaliarem o 
impacto social do regulamento a ser 
emitido.”
Fonte: Idec – <bit.ly/2GoYi4r>

Audiências públicas

As audiências públicas são reuniões abertas 
que acontecem em instâncias dos três poderes e 
propiciam a participação social. Podem ser pen-
sadas com a sociedade civil, mas a prerrogati-
va de assegurar sua realização é do órgão que a 
recebe. No Brasil, a audiência pública está asse-
gurada na CF88, nas Constituições Estaduais e 
nas Leis Orgânicas Municipais. 

A audiência pública possui caráter consultivo. 
Gera uma decisão política ou legal a qual é atri-
buída legitimidade e transparência, por se tratar 
de um acontecimento público. As pessoas que 
participam de audiências públicas, em geral, são 
aquelas afetadas pelas medidas em questão. Entre-
tanto, a participação social está voltada a temas de 
interesse público. A realização de uma audiência 
pública depende da relevância da questão.

Além da possibilidade da participação de 
indivíduos e grupos na dinâmica da adminis-
tração pública, as audiências buscam melhorar 
a legitimidade das decisões tomadas. Por um 
lado, visam evitar atos ilegítimos, por outro, 
influenciar decisões. Elas contribuem para uma 
avaliação da política em questão e para a melho-
ria na definição de prioridades de investimentos 
estatais nas políticas públicas. A formação de um 
consenso pressupõe transparência e democrati-
zação do poder.
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É fundamental que os representantes de 
OSC convidados como palestrantes na audiência 
pública estejam bem preparados para o debate, 
informados e com capacidade de expor suas ideias 
com clareza. Do mesmo modo, como representan-
tes, estarão defendendo os interesses de um grupo 
de pessoas, de uma organização ou rede.

No Executivo, uma das finalidades da audiên-
cia pública é demonstrar o propósito do gestor 
para uma melhor decisão, apresentando aos inte-
ressados o conteúdo de uma política pública em 
análise para evitar dúvidas e obter críticas e suges-
tões a respeito do assunto em pauta. Do mesmo 
modo, é uma oportunidade de ouvir expositores 
de instituições diferentes, que podem introduzir 
aspectos não previstos sobre a questão. 

Em geral, a audiência pública é um mecanismo 
utilizado de acordo com a decisão das autoridades 
e órgãos competentes. No campo da saúde, em 
âmbito nacional, tem sido mais utilizada pelo MS, 
pela ANS e pela Anvisa. No caso da ANS, por 
exemplo, está previsto em seu regimento interno 
a realização de audiência pública sempre que o 
processo decisório vier a afetar os direitos sociais 
em saúde ou os direitos dos consumidores, tanto 
decorrentes de ato administrativo da ANS quanto 
de anteprojeto de lei proposto por ela.

“A Audiência Pública propicia o debate 
público e presencial com representantes da 
sociedade civil e com os atores afetados 
pela atuação regulatória. Na prática, 
trata-se de uma modalidade de consulta 
pública, mas com a particularidade de se 
materializar por meio de debates orais em 
sessão previamente designada para esse 
fim” (Portal Anvisa).

No Legislativo, as audiências públicas estão 
previstas nos regimentos internos das Casas Legis-
lativas, nas três esferas de governo. No Congresso 
Nacional, as audiências são gravadas e transcri-
tas, e alguns pesquisadores das ciências humanas 

utilizam os registros como fontes de informação. 
Por mais que se monitore um PL, que se busque 
sensibilizar o relator de uma comissão, deve-se 
considerar que o relator não tem poder de agenda. 
Não pode decidir isoladamente e depende do tra-
balho com os demais membros de uma comissão. 
Em momentos como esse, as audiências públicas 
podem ser muito importantes.

Audiência pública – “Reunião realizada 
por colegiado parlamentar (Comissão ou 
Ouvidoria) com entidade da sociedade civil 
para instruir matéria legislativa em trâmite 
ou para debater assuntos de interesse 
público relevante, referentes à área de 
atuação da Comissão ou da Ouvidoria 
Parlamentar, respectivamente. A realização 
de reunião de audiência pública depende 
de aprovação pela maioria simples do 
colegiado de proposta com esse objetivo 
apresentada por qualquer de seus 
membros ou pela entidade interessada, 
para que sejam ouvidas as autoridades, 
as pessoas interessadas e os especialistas 
ligados às entidades participantes. É 
proibido convidar a depor nessas reuniões 
membros de representação diplomática 
estrangeira. RICD, Arts. 21-A, VII, 255 a 
258” (Portal da Câmara dos Deputados – 
glossário).

O caráter das audiências públicas é também 
um fator de controvérsias. Por um lado, trata-se 
de um espaço de participação social. Por outro, 
nem sempre é fácil garanti-la. Em determinado 
contexto, ou para deterinado órgão público, a 
audiência pública pode ser considerada pouco 
efetiva à tomada de decisão. No entanto, também 
pode ser utilizada para reafirmar atos administra-
tivos e/ou interesses e posições políticas. 
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No sistema de justiça, em 2007, a primeira 
audiência pública foi realizada no STF, sobre o 
uso de células-tronco embrionárias, como men-
cionado no Capítulo 9. Foi convocada pelo minis-
tro Ayres Britto, que afirmou:

“Esse aporte em informações científicas 
contribuirá para o melhor conhecimento da 
causa e incorpora à nossa decisão um teor de 
legitimidade, uma vez que a sociedade – pelos 
seus setores cientificamente organizados – está 
nos subsidiando para uma tomada de decisão 
mais consciente” (Notícias STF, 2010). 

Em 2011, o TST incorporou as audiências 
públicas para propiciar debates polêmicos, mas 
foi com o Sistema Integrado de Gestão Judiciária 
e de Participação da 1ª Instância do TRT que a prá-
tica se consolidou. Buscou-se, através da audiên-
cia pública sobre conflitos de massa envolvendo 
relações de trabalho e consumo: “[...] subsidiar 
estratégias de ações interinstitucionais, a gestão, a 
prevenção, o enfrentamento da litigância habitual 
e do conflito de massa no campo da prestação de 
serviços terceirizados nas áreas de telefonia, ban-
cária e financeira.” (Vasconcelos e Soares, 2015). 
De acordo com os autores, a audiência pública é 
aberta a todos os interessados, tendo sido institu-
cionalizada de forma a aproximar o Judiciário da 
sociedade, sem comprometer sua imparcialidade.

No âmbito do MP, de certa forma, esse meca-
nismo subsidia a tomada de decisão. Cabe aos 
órgãos do MP promover audiências públicas com 
o intuito de identificar demandas sociais.

Art. 1º [...] auxiliar nos procedimentos sob 
sua responsabilidade, na identificação de 
demandas sociais que exijam a instauração 
de procedimento, para elaboração e 
execução de Planos de Ação e Projetos 
Estratégicos Institucionais ou para prestação 
de contas de atividades desenvolvidas. (Res. 
nº 159/17)

Ao final da audiência pública, o represen-
tante do MP deverá registrar os encaminhamen-
tos, como alguma das seguintes providências: 
instauração de procedimento, inquérito civil 
ou policial; prestação de contas das atividades 
desenvolvidas em determinado período; e elabo-
ração e revisão de plano de ação ou de projeto 
estratégico institucional (CNMP, 2017). A expe-
riência do MPPR apresenta as audiências públi-
cas, também, como canais para a resolução de 
conflitos, tentando evitar que a questão chegue 
ao Judiciário – <bit.ly/2rNWBZf>  

Nas Defensorias Públicas, a LC nº132/09 
incluiu o item XXII no Art. 4º, atribuindo-lhes, 
entre outras funções: “convocar audiências 
públicas para discutir matérias relacionadas 
às suas funções institucionais”. Há inúmeros e 
diversos exemplos de experiências de audiências 
públicas nas defensorias de todo o país. De acor-
do com o tema em debate, pode ser algo mui-
to participativo, como a decisão sobre o uso do 
orçamento da própria defensoria, ou exigir uma 
reflexão mais detida, em geral com menos públi-
co, mesmo que a audiência seja aberta. Seja qual 
for a proposta, ambas devem ser igualmente per-
tinentes a aspectos que afetem a população. 

Defensoria Pública da União no 
Ceará – 26 out. 2016

“A Defensoria Pública da União no Ceará 
(DPU/CE) realizará, no dia 17 de novembro, 
às 14 horas, a audiência pública ‘PEC 
241: impactos para a garantia de direitos 
sociais’. Ao instituir um teto para o gasto 
público federal, a PEC poderá acarretar 
em inúmeros retrocessos na garantia de 
direitos sociais, especialmente nas áreas de 
Educação, Saúde e Seguridade Social. 

Com a audiência, que é aberta ao público 
geral, a Defensoria objetiva ampliar o 
acesso da população às informações sobre 
o tema, bem como construir, de forma 
participativa, possíveis ações em defesa de 
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direitos. Participarão das discussões, além 
de representante da DPU/CE, o presidente 
do Sindifisco no Ceará, Helder Costa da 
Rocha, e as pesquisadoras Isabela Soares 
(ENSP/Fiocruz) e Antônia de Abreu (IFCE). 
Agende-se! 

Audiência Pública ‘PEC 241: impactos 
para a garantia de direitos sociais’

Data: 17 de novembro, às 14h 
Local: Sede da DPU/CE (Rua Costa 
Barros, 1227. Aldeota)”
Fonte: @DPUCeara – Facebook – <bit.ly/2ONrSFw> 

Consultas públicas 

A consulta pública visa verificar a opinião da 
população sobre um determinado tema. Deve ser 
um instrumento para a participação da sociedade 
e, de certa forma, para a transparência por par-
te, especialmente, de órgãos públicos. Na forma 
atual, é um mecanismo instituído na CF88, atra-
vés do qual o poder público visa receber contri-
buições de setores especializados, assim como 
da população em geral, sobre as políticas e os 
encaminhamentos realizados.

Do mesmo modo que a audiência pública, a 
consulta pública é utilizada na saúde, especial-
mente pelo MS, pela ANS e pela Anvisa. 

“As consultas públicas são processos 
democráticos para construção conjunta 
de políticas públicas entre governo e 
sociedade. Com a colaboração dos 
cidadãos, empresas, movimentos e 
organizações da sociedade as ações e 
programas do governo poderão atingir seus 
objetivos e ser aprimorados de acordo com 
as demandas coletivas. Acesse abaixo 
as consultas disponíveis nos portais dos 
órgãos federais, fazendo contribuições, 
dialogando com outros participantes ou 

conhecendo o histórico da participação 
social”. (Portal Brasil – Consultas públicas – 
<bit.ly/2B0K87L>).

Logo abaixo ao texto citado no boxe, encon-
tram-se os links direcionados a consultas públi-
cas de diversos órgãos públicos. No caso do MS, 
o internauta é direcionado ao link “Chamamen-
tos, audiências e consultas públicas”, no Portal 
Saúde – <bit.ly/2P3tkne>. Não há informações 
sobre o porquê de os três instrumentos estarem 
agrupados. Ao seguir a lista de divulgação, os 
instrumentos se misturam e podem gerar confu-
são sobre seu propósito. Afinal, locação de imó-
vel não necessariamente interessa a quem busca 
uma consulta pública sobre uma vacina, ou sobre 
o guia alimentar para crianças de dois anos. Pare-
ce não haver diferença entre públicos-alvo, nem 
na relação que se estabelece com cada um deles.

Para localizar a consulta pública do MS, 
nessa página, o mais indicado é utilizar a ferra-
menta de busca. Depois de localizada a consulta 
pública, abrindo o link, na maioria das vezes há 
apenas o título da consulta e alguns arquivos em 
anexo. Provavelmente, um deles será a publica-
ção no DOU, no qual se encontra o período de 
vigência da consulta pública. Caso o interesse 
seja mantido, o caminho é abrir os anexos.

No caso da ANS, é possível verificar as 
consultas públicas em andamento – <bit.
ly/2EHzLaj> – e acessar a lista de consultas 
públicas encerradas – <bit.ly/2mzCH1n>. Em geral, 
há o título da consulta e/ou um breve enunciado 
descrevendo o objetivo dela. Basta clicar no título ou 
na descrição de interesse e acessar todo o processo 
da consulta, com documentos de referência e as 
contribuições recebidas, até o desfecho dela. 

ANS – Consultas públicas

“Consultas Públicas são discussões de 
temas relevantes, abertas à sociedade, 
nas quais a ANS busca subsídios para 
o processo de tomada de decisão. 
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Espera-se, assim, tornar as ações 
governamentais mais democráticas e 
transparentes. 
A Consulta Pública deve contar com a 
participação tanto de cidadãos quanto 
de setores especializados da sociedade, 
como sociedades científicas, entidades 
profissionais, universidades, institutos 
de pesquisa e representações do setor 
regulado.”
Fonte: Site ANS – Consultas e participações públicas 
– <bit.ly/2EHzLaj>

A Anvisa utiliza quatro mecanismos – <bit.
ly/2PAQUZy> – de “escuta da sociedade”: 
audiências públicas; consultas públicas; editais 
de chamamento; e tomada pública de subsídios. 
A consulta pública – <bit.ly/2zjljSI> – é o meca-
nismo mais utilizado. As contribuições da popu-
lação visam subsidiar o processo de tomada de 
decisão por parte da diretoria da Anvisa. 

No link da consulta pública, estão dispo-
níveis: arquivo com o texto objeto da consul-
ta; referências ao DOU; período da consulta; e 
assunto. Também há informações administrati-
vas, como o número do processo, a área respon-
sável, seu diretor e o regime de tramitação. 

Em alguns casos, a instituição organiza 
audiências públicas com o intuito de fomentar o 
debate sobre uma questão que está sob consulta 
pública.

Anvisa – consultas públicas

“Mecanismo de Participação Social mais 
utilizado pela Anvisa, a Consulta Pública 
é obrigatória nas propostas em regime 
comum e se caracteriza pelo recebimento 
de contribuições por um período 
determinado. Atualmente, é utilizado o 
sistema eletrônico FormSUS para envio das 
manifestações.

•	Destaca-se que as manifestações 
recebidas não têm caráter decisório 

sobre os assuntos abertos à discussão 
e, portanto, não são computadas como 
voto, mas possuem o objetivo de obter 
subsídios e informações da sociedade para 
o processo de tomada de decisões pela 
diretoria da Agência.”
Fonte: Portal Anvisa – Conceitos e definições – <bit.
ly/2PAQUZy>

Comissões de ética

As comissões de ética estão ligadas aos Con-
selhos de Medicina e visam fiscalizar o desem-
penho ético dos médicos de uma instituição. Por 
sua vez, os Comitês de Ética em Pesquisa (CEP) 
são obrigatórios em todos os serviços de saúde 
que realizam pesquisas clínicas com seres huma-
nos, visando garantir os direitos de voluntários 
nas pesquisas, entre outros aspectos.

A comissão de ética pode ser acionada se 
houver alguma conduta médica inadequada, 
como omissão de socorro ou negligência. Em 
geral, a orientação refere-se a casos individuais, 
mas interessa às ações de incidência política, 
pois, muitas vezes, quando há problema, não se 
trata de um fato isolado, mas de uma prática que 
atinge a diversas pessoas e evidencia um pro-
blema institucional. Além da defesa dos direi-
tos individuais daqueles diretamente atingidos, 
assegurada por lei, o fato pode desencadear um 
diálogo político com os órgãos responsáveis pela 
regulação e pelo controle do sistema e com as 
entidades da sociedade civil, como CFM e Idec, 
entre outras. Depende do caso. 

Quanto aos CEP, devem seguir as normas de 
experimentos com seres humanos no país. Cada 
vez mais, há um esforço para que os CEP traba-
lhem mais próximo da Conep, que muitas vezes 
recebe demandas que poderiam ser resolvidas no 
âmbito local.

Como mencionado anteriormente, a Conep é 
uma comissão do CNS, criada pela Resolução nº 
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196/96. Seu principal papel é o de zelar pelos 
aspectos éticos das pesquisas, elaborar e atua-
lizar diretrizes e normas que visam à proteção 
daqueles envolvidos nelas. É a Conep que coor-
dena a rede de CEP existentes nas instituições. A 
título de exemplo, pode-se citar um posiciona-
mento contrário da Conep ao PL nº 200/15, que 
tentou extinguir o sistema atual de análise ética, 
pondo em risco os direitos dos participantes de 
pesquisa e excluindo a possibilidade do contro-
le social sobre as pesquisas que acontecem no 
país. O documento Análise técnica da Comissão 
Nacional de Ética em Pesquisa sobre o Proje-
to de Lei nº 200/2015 está disponível no site do 
CNS – <bit.ly/2FDdwU9>.

“Cabe a Conep avaliar e acompanhar os 
protocolos de pesquisa em áreas temáticas 
especiais como: genética e reprodução 
humana; novos equipamentos; dispositivos 
para a saúde; novos procedimentos; 
população indígena; projetos ligados 
à biossegurança e como participação 
estrangeira” (site do CNS).

Os aspectos éticos também devem ser con-
siderados em pesquisas nas ciências humanas. 
Por diferenciarem-se das pesquisas médicas com 
seres humanos, o CNS elaborou a Resolução nº 
510/16 sobre a ética em pesquisas em Ciências 
Humanas e Sociais.

Ação civil pública

Dois instrumentos bastante utilizados são: 
inquérito civil público e ação civil pública. São 
mecanismos que visam à garantia dos direi-
tos difusos e coletivos. Têm sido empregados 
na defesa de pessoas portadoras de deficiência 
física, crianças e adolescentes, pelo direito a um 
meio ambiente equilibrado, entre outros. 

O inquérito civil é privativo do MP, que 
poderá instaurá-lo de ofício ou provocado por 
uma pessoa ou associação. Trata-se de um pro-
cedimento preparatório para o principal: a ação 
civil pública. Esta tem por objetivo impedir pre-
juízos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens 
e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico do patrimônio público e 
social e a outros interesses difusos. 

O cidadão, ou grupo de cidadãos, que acionar 
o MP deve fornecer informações sobre o fato que 
denunciar e argumentos que possam subsidiar 
uma ação civil pública.

Uma associação também pode entrar com 
uma ação civil pública. Entretanto, é necessário 
que ela esteja juridicamente constituída há pelo 
menos um ano e que os interesses difusos ou 
coletivos estejam inclusos em suas finalidades. 
Os objetivos específicos da associação, relacio-
nados ao objeto da ação civil pública a ser pro-
posta, devem constar em seu estatuto. A partir 
dos anexos desta publicação, é possível consul-
tar alguns exemplos.

Observatórios sociais

Apesar de existirem observatórios sociais 
em instituições com características bastante 
diversas, sua origem está associada a grupos 
de interesse e pressão. Seu papel primordial é 
a vigilância e o monitoramento sobre o cenário 
que envolve o tema em questão (direitos huma-
nos, violência contra a mulher, patentes de medi-
camentos, etc.). 

Os observatórios podem ser núcleos associa-
dos a OSC ou universidades. No caso da pressão 
política, cada vez mais, podem ser localizados 
on-line. Para que um observatório funcione de 
fato, deve ser constantemente atualizado e apre-
sentar resultados de maneira pública. Em geral, 
apresentam suas fontes de financiamento, ao 
menos os logotipos, para evitar ou minimizar 
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conflitos de interesse. Reúnem informações de 
fontes diferentes sobre o tema abordado: 
• Governamentais ou não, locais, nacionais e 

internacionais
• Levantamentos, estudos e debates 

produzidos por outras OSC
• Resultados de pesquisas, teses, etc.
• Legislação que ampara o tema (indicando 

suas lacunas) e pactos internacionais dos 
quais o Brasil é signatário

• Publicações produzidas pelo observatório 
(cartilhas, dossiês, estudos de caso, pesquisa 
de opinião, análise de conjuntura política, etc.) 
Além disso, envolvem profissionais de áreas 

diversas na elaboração de estudos, publicações, 
entrevistas on-line, etc. Dialogam com a mídia, 
mas, por definição, são fontes de informação, 
inclusive para os profissionais da comunicação.  

Aparentemente, pode parecer mais um site 
institucional, mas seu diferencial está no tra-
balho interdisciplinar articulado e atualizado, 
com objetivos bem definidos a partir de um foco 
constante e, em especial, na vigilância social 
para coibir violações de direitos, garantir o aces-
so a informações, serviços e apoio necessários às 
demandas enfatizadas. 

Os observatórios sociais cumprem dois 
papéis: ambos evidenciam o problema em ques-
tão, tornando-o um tema de debate público; e, 
informam e mobilizam a opinião pública.
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Quadro 4: Incidência política e defesa de interesses coletivos

EXECUTIVO

Propósito Público-alvo Amparo legal Destinatário Observações

Aprovação 
de propostas 
e moções 
referentes a 
DM e DCV 
nas etapas 
municipais e 
estaduais da 
Conferência 
Nacional de 
Saúde de 2019

Participantes, 
especialmente os 
delegados das 
conferências

Lei nº 8.492/90 Secretários 
estaduais e 
municipais de 
Saúde, CES e 
CMS

Os participantes podem ser: 
delegados, observadores, 
convidados e expositores.  
Pode-se participar dos debates 
nos conselhos de saúde sobre o 
regimento interno e organização 
das conferências, para entender a 
dinâmica de funcionamento delas

Aprovação 
de propostas 
e moções 
referentes a 
DM e DCV na 
Conferência 
Nacional de 
Saúde de 2019

Participantes, 
especialmente 
os delegados 
da Conferência 
Nacional de 
Saúde

Lei nº 8.492/90 Ministro da 
Saúde e CNS

Idem a observação anterior. Em 
todas as etapas da Conferência 
Nacional, os representantes de 
OSC devem estar preparados para 
defender sua posição política e 
estabelecer articulações, visando 
à apresentação, à votação e à 
aprovação de suas propostas e 
moções. Os delegados são os que 
têm direito a voto nas plenárias

Audiência com 
tomadores de 
decisão

Gestor público, 
parlamentares, 
procuradores, 
etc.

CF88 Ministro 
da Saúde, 
secretários 
de Saúde, 
senadores, 
deputados, 
vereadores, 
procuradores, 
etc.

A associação pode solicitar uma 
audiência, mas é preciso identificar o 
melhor canal para fazê-lo, ter clareza 
do que pretende, consistência na 
proposta e condições técnicas 
e políticas para responder ao 
compromisso acordado

Participação 
nos conselhos 
de saúde

Gestor público, 
conselheiros 
de saúde, 
representantes 
de movimentos 
sociais, fóruns de 
patologias, etc.

Lei nº 
8.492/90 
Resolução nº 
333/03

Diversos Mesmo não tendo assento 
como conselheiro de saúde, o 
representante da associação pode 
levar os temas aos conselhos de 
saúde. Pode participar das reuniões 
como observador, fazer alianças 
com os conselheiros e contribuir com 
os debates nas comissões e/ou GT 
temáticos. Também pode participar 
de conselhos locais e distritais, os 
quais não deliberam, mas levam 
questões aos CMS.
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Propósito Público-alvo Amparo legal Destinatário Observações

Denúncia de 
irregularidade/
ilegalidade

Gestor público CF88, Art. 74, 
§2º 
Lei Orgânica do 
Município
Constituição 
Estadual

TCM ou TCE, 
Câmara Municipal 
e Assembleia 
Legislativa

A denúncia pode ser feita 
pelo cidadão ou por grupos 
organizados, como: sindicatos, 
ONG, entidades de classe, etc.

Fiscalização 
(anual) das contas 
municipais

Prefeitura e 
Câmara Municipal

CF88, Art. 31, 
§3º 

Prefeitura e 
Câmara Municipal

Pode ser solicitada pelo 
cidadão. A documentação 
mensal deve estar à 
disposição para exame. 
O não cumprimento pela 
autoridade implica em crime 
de responsabilidade. Pode-se 
questionar a legitimidade das 
contas perante o TCM

Fiscalização 
(mensal) das 
contas municipais

Prefeitura e 
Câmara Municipal

Lei Orgânica do 
Município

Prefeitura e 
Câmara Municipal

Pode ser solicitada 
pelo cidadão. Exame 
de documentação e 
questionamentos

Licitações Gestor público Lei  nº 8.666/93, 
Art.4º, § 3º

Se o público-alvo 
for o município (ou 
estado), o controle 
externo é do 
poder Legislativo, 
ou seja, da 
Câmara Municipal 
(ou Assembleia 
Legislativa). O 
TCM (ou TCE) 
exerce o controle 
externo sobre o 
poder Legislativo

Qualquer cidadão pode 
acompanhar um processo 
licitatório. Pode-se impugnar 
a licitação; usar mandado de 
segurança; ação popular; e 
ação penal pública

Acompanhamento 
das sessões da 
Câmara Municipal 
e da Assembleia 
Legislativa

Vereadores 
e deputados 
estaduais

Lei Orgânica do 
Município
Regimento 
Interno da 
Câmara 
Municipal
Constituição 
Estadual

Câmaras 
Municipal e 
Assembleias 
Legislativas

Cidadãos e associações. A 
sessão somente será secreta 
por decisão da maioria absoluta 
e por motivo relevante

Petição sobre 
informações

Diversos Lei Orgânica do 
Município
Regimento 
Interno da 
Câmara
CF88, Art. 58,  
§ 2º, IV

Mesa da Câmara 
Municipal 
Presidente de 
comissão em 
questão

Cidadãos e associações
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LEGISLATIVO

Propósito Público-alvo Amparo legal Destinatário Observações

Reclamações, 
queixas, 
representações

Diversos Lei Orgânica do 
Município
Regimento Interno da 
Câmara
CF88, Art. 58, § 2º, IV

Presidente de 
comissão e 
autoridades

Cidadãos. Apuração de 
atividades. Omissões de 
autoridade pública

Tribuna Livre Vereadores Lei Orgânica do 
Município
Regimento Interno da 
Câmara

Plenário da Câmara 
de Vereadores

Cidadãos e associações. 
Inscrição prévia. A 
duração depende da Lei 
Orgânica do município ou 
do Regimento Interno

Discussão 
de PL – 1ª 
discussão

Vereadores 
e deputados 
estaduais

Lei Orgânica do 
Município
Regimento Interno da 
Câmara
Constituição Estadual

Plenárias da Câmara 
de Vereadores
Plenárias da 
Assembleia 
Legislativa

Cidadãos e associações. 
Inscrição prévia para 
participar da Tribuna Livre

Apresentação 
de denúncias, 
debates e 
sugestões

Diversos Lei Orgânica do 
Município
Regimento Interno da 
Câmara

Plenária da Câmara 
de Vereadores

Cidadãos e associações. 
Inscrição prévia – Tribuna 
Livre. A duração depende 
do Regimento Interno

Denúncia de 
irregularidades

Vereadores Lei Orgânica do 
Município
Regimento Interno da 
Câmara

Comissão de 
Fiscalização 
da Câmara de 
Vereadores

Cidadãos, partidos 
políticos, associações, 
sindicatos, etc. A 
apuração é feita pela 
Comissão

Audiências 
públicas

Diversos CF88, Art. 58, § 2º, II 
Lei Orgânica do 
Município

Comissões Associações. A decisão é 
dada pela Comissão

Participação no 
debate de PL 
nas comissões

Diversos Lei Orgânica do 
Município
Regimento Interno da 
Câmara

Presidente da 
Câmara de 
Vereadores e da 
Comissão em 
questão

Associações. 
Requerimento prévio, 
decisão do presidente da 
Comissão

Iniciativa ou PL Diversos CF88, Art. 29, XIII Câmara de 
Vereadores

5% do eleitorado. 
Identificação através do 
título eleitoral

Defesa de PL 
de iniciativa 
popular

Diversos CF88 Plenário da Câmara 
de Vereadores
Plenário da 
Assembleia 
Legislativa
Plenário da Câmara 
dos Deputados e do 
Senado Federal

Cidadãos e associações. 
Garante a participação da 
sociedade civil

Participação 
nas Comissões 
de Legislação 
Participativa 
(CLP)

Membros da CLP Resolução nº 21/01 
da Câmara dos 
Deputados

Presidente da 
Comissão

Associações. Possibilita 
sugestões de PL, 
emendas e audiência 
pública no âmbito do 
poder Legislativo

Mecanismos para a incidência política

Quadro 4: Incidência política e defesa de interesses coletivos
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SISTEMA DE JUSTIÇA

Propósito Público-alvo Amparo legal Destinatário Observações

Ação civil 
pública

Poder Público Lei nº 7.347/85  
Lei nº 7.853/89  
Lei nº 8.069/90  
Lei nº 8.078/90

Autoridades Exige o cumprimento de 
atos que garantam direitos 
coletivos que não estejam 
sendo respeitados. Poderá 
ser proposta por autarquia, 
empresa pública, fundação 
e pelo MP

Representação 
ao MP

Poder Público Lei nº 8.666/93, 
Art.101
CF88, Art.129, III 
Lei nº 7.347/85

MP Cidadãos e associações. 
1. Fornecer ao 
representante do MP 
informações sobre fatos que 
podem ser objeto de ação 
penal pública; 2. Promover 
inquérito para proteção de 
direitos; meio ambiente; 
patrimônio político e social

Mandado de 
injunção

Poder Público CF88, Art. 5º LXXI Autoridades Cidadãos e associações. 
Proteção de direitos 
individuais e coletivos com 
expedição de normas. 
Obriga o Poder Público a 
cumprir algumas normas 
definidoras dos direitos 
sociais e coletivos que não 
estejam sendo praticadas, 
pela ausência de leis ou 
normas específicas.

Ação civil 
coletiva de 
responsabilidade

Poder Público Lei nº 8.078/90, Art. 
91º

Autoridades Cidadãos e associações. 
Interesses e direitos difusos; 
e interesses e direitos 
coletivos – individuais e 
homogêneos

Representação 
ao MP para 
ação de 
crime de 
responsabilidade

Poder Público CF88, Art. 208, § 2º 
LDB – Art. 5º § 4º 
Decreto-Lei nº 201/67

Tribunal de 
Justiça, Prefeitura 
e Secretaria da 
Saúde

Cidadãos e associações. 
Em casos de negligência

Mecanismos para a incidência política

* No caso da saúde, sugere-se enviar cópia das denúncias e/ou  
correspondências ao CMS e/ou ao CES.

Quadro 4: Incidência política e defesa de interesses coletivos
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Esta publicação é, ao mesmo tempo, um 
guia de advocacy e um registro datado sobre o 
campo da saúde no Brasil. Apesar da sistemati-
zação de informações, precisará ser atualizada 
constantemente, porque a política, os mandatos, 
as gestões, etc. mudam e geram novos rumos. 
O mapeamento é uma síntese sobre os canais e 
mecanismos existentes, que possibilitam a par-
ticipação cidadã e social, criando um terreno 
propício às ações de advocacy em saúde. Bus-
cou-se introduzir referências institucionais dos 
poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, bem 
como do MP e das Defensorias Públicas, entre 
outros, identificar atores sociais com os quais 
as associações de DM e DCV poderão criar ou 
fortalecer interlocuções e parcerias, individual-
mente ou em rede. E fazer escolhas. É necessário 
compreender como funcionam as estruturas de 
poder e os mecanismos que propiciam a incidên-
cia política, identificar as questões que estão em 
jogo e as dificuldades para atuar e monitorar os 
compromissos assumidos, além  de valorizar ini-
ciativas governamentais que venham a melhorar 
a política e os serviços de saúde, e as conquis-
tas provenientes de ações em rede envolvendo 
associações de pacientes, sociedades médicas e 
profissionais de áreas diversas.

Não há nada nas instituições que seja auto-
mático ou imutável. As instituições não fun-
cionam sem a política. É preciso conhecer os 
meios através dos quais a agenda governamental 
é proposta e aprovada, como avança no Con-
gresso Nacional. Há mudanças nas leis (altera-
ções ou revogações), resoluções e decretos de 
órgãos públicos, composições políticas internas, 
intersetoriais e interinstitucionais. Conhecer as 
estruturas institucionais é visualizar o quanto se 

entrelaçam, simultaneamente, facilitando alian-
ças e parcerias e inibindo ações autônomas. As 
entradas são múltiplas e pode ser interessante 
vislumbrar portas de saída.

Certamente seu olhar sobre essa teia de rela-
ções será menos ingênuo e as dicotomias serão 
minimizadas ao perceber que nem tudo está em 
preto e branco; ao contrário, há muitas zonas 
cinzentas. Do mesmo modo, não há instituição 
que seja una, porque não há sociedade sem indi-
víduos que pensam a partir de seus referenciais, 
valores e interesses. O desafio é saber negociar 
e compor, apresentar-se publicamente como 
sujeito coletivo e conquistar as parcerias que 
interessam. Para isso, não basta estar ciente de 
suas convicções, é imprescindível reconhecer e 
diferenciar aliados e adversários.

A expectativa é que este guia gere processos 
de aprendizagem., familiaridade com os temas e 
fontes de informação com os quais se pretende 
trabalhar. Que contribua com a reflexão a partir 
de uma questão, considerando que há facetas que 
escapam e podem levar a percursos desconheci-
dos. Espero ter contribuído minimamente para 
elucidar o desenho geral e que, em cada ponto de 
atuação, cada ativista e cada profissional possa 
perceber seu trabalho como parte das respostas 
condizentes às necessidades de pacientes usuá-
rios de serviços de saúde. São pessoas que, na 
maioria dos casos, dependem exclusivamente da 
expertise dos profissionais e depositam sua con-
fiança neles. Que não conseguem dimensionar o 
que se passa em seus próprios corpos, nem por 
que precisam recorrer a outras instituições para a 
garantia de melhores condições de saúde e digni-
dade da vida, até o fim. 

Considerações Finais
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xicos – PNARA. Parte 1. Abrasco e Associação Bra-
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Manual de nutrição. Pessoa com diabetes – SBD – <bit.

ly/2BCaxNL>  
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Scielo Saúde Pública – <bit.ly/1jfzIXL>   
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https://www.diabetes.org.br/publico/images/pdf/a-manual-nutricao.pdf
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Convivência com diabetes – <bit.ly/2BKR4cK>  
De bem com a vida – <bit.ly/2oTw0vE>  
Diabetes Diamantina – <bit.ly/2D4q1a5>  
Diabetes e daí – <bit.ly/2D9ehmD>  
Diabetes e democracia – <bit.ly/2Bh3869>  
Diabetes e você – <bit.ly/2kMZ5mV>  
Eu e a Bete – <bit.ly/2kKHhca> 
Insulina portátil – <bit.ly/2z0gdeb>  
Monitor de saúde – <bit.ly/2qM0koD>  
Só mais uma DM1 – <bit.ly/2BzMy21> 
Supremo em pauta – <bit.ly/2BB33qT>   
TiaBeth.com – Vida saudável com diabetes – <bit.

ly/2kP67rs>  

Boletins eletrônicos, periódicos  

on-line e redes

Boletim DCNT – <bit.ly/2Ll45uw>   
Boletim da SBEM – <bit.ly/2knWMY7>
Boletim do Idec – <bit.ly/2kQsvAu> 
Boletim Eletrônico Gais – <bit.ly/2BCVccs>
Diabetes, a revista da SBD – <bit.ly/2knhhEd>
Diabetology & Metabolic Syndrome  – <bit.ly/2B-

Cvu7T>
IELS – Informe Eletrônico de Legislação em Saúde – 

<bit.ly/2OSMtZ0> 
Jornal Anad Informa – <bit.ly/2kQhG1I>
Jota – Notícias jurídicas que fazem a diferença – <bit.

ly/2D705KW>
MemeNews – Utiliza memes e gifs na abordagem da 

agenda política e jurídica – <bit.ly/2rAgQJx> 
Nexo – <bit.ly/23EVE1Y> 
Poder 360 – <bit.ly/2GeMyl3> 
Redes da ONU Brasil – <bit.ly/2BiihUC>  
Revista Diabetes Clínica (Anad) – <bit.ly/2oQjVXZ>
 Revista Em Diabetes – <bit.ly/2N6Wq4o >
Saúde Legis – <bit.ly/1fg9mgd> 
Texto completo de legislação em saúde – <bit.

ly/2BhKKdo>

Conselhos e associações profissionais

Abrasco – Associação Brasileira de Saúde Coletiva – 
<bit.ly/2CIgBjH>  

AMB – Associação Médica Brasileira – <bit.ly/1S-
VbxyX>  

Cebes – Centro Brasileiro de Estudos de Saúde – <bit.
ly/2z0SQRF>  

CFM – Conselho Federal de Medicina – <bit.ly/1t-
Cx38u>  

Cofen – Conselho Federal de Enfermagem – <bit.
ly/2B2U54I>  

*Disponível os links para os Conselhos Regionais de 
Enfermagem

IDF – International Diabetes Federation – <bit.ly/2Bczk-
mX>

Poder e saúde – <bit.ly/2BhAEJn>
Site da AMB acompanha informações legislativas e nor-

mativas do poder Executivo
SBC – Sociedade Brasileira de Cardiologia – <bit.ly/

2CInMs8>  
SBD – Sociedade Brasileira de Diabetes – <bit.ly/1zS-

vs6W>  
SBEM – Sociedade Brasileira de Endocrinologia e 

Metabologia – <bit.ly/2z00cVQ> 
SBH – Sociedade Brasileira de Hipertensão – <bit.

ly/2BAdzi1>  
WHF – World Heart Federation – <bit.ly/2hbYglT> 

Documentários, filmes, vídeos e TV

1ª. Conferência Nacional de Vigilância em Saúde – <bit.
ly/2K4lVBF> 

8ª Conferência Nacional de Saúde [apresentação de Sér-
gio Arouca, gravação da Fiocruz disponível no Youtu-
be em 5 pequenos vídeos] – <bit.ly/2ANqlcE>  

Anvisa – vídeo Idec – <bit.ly/2AM9TJN>  
Canal Saúde – Fiocruz – <bit.ly/1jpHFbi>  
Canal Saúde – Reforma sanitária, saúde e cidadania – 

<bit.ly/2kqoLWc>  
Como pesquisar atuação e biografia de deputado(a) fede-

ral – <bit.ly/2La193C> 
Como pesquisar proposições [Câmara dos Deputados] – 

<bit.ly/2wjfPYI> 
Debate sobre o encerramento do Programa Farmácia 

Popular – Rede Própria (PFP-RP) na Câmara dos 
Deputados, 5 dez. 2017 – <bit.ly/2l5uTHv> 

“Defensores” – Série sobre a atuação da Defensoria 
Pública na TV Brasil – <bit.ly/2FSfbnR> 

Desembargadores, promotores, procuradores, juízes, 
auditores de tribunais e demais profissionais de direito 
falam sobre a judicialização da saúde e suas implica-
ções para o SUS [Conass] – <bit.ly/2l2FvHi> 

Entrevista: Conselheiro Arnaldo Hossepian – O Con-
selho Nacional de Justiça e suas atribuições – <bit.
ly/2AJXQ2v>  
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http://civileimobiliario.web971.uni5.net/entrevista-dr-arnaldo-hossepian-conselheiro-do-conselho-nacional-de-justica/
http://civileimobiliario.web971.uni5.net/entrevista-dr-arnaldo-hossepian-conselheiro-do-conselho-nacional-de-justica/
http://www.conass.org.br/judicializacao-da-saude-em-pauta-no-conass/
http://www.dpu.def.br/noticias-defensoria-publica-da-uniao/233-slideshow/42389-serie-sobre-atuacao-da-defensoria-estreia-na-tv-brasil
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/webcamara/videoArquivo?codSessao=71716
http://www2.camara.leg.br/transparencia/acesso-a-informacao/copy_of_perguntas-frequentes/arquivos/video-como-pesquisar-proposicoes
http://www2.camara.leg.br/transparencia/acesso-a-informacao/copy_of_perguntas-frequentes/arquivos/video-atuacao-e-biografia-de-deputado-a-federal
https://www.youtube.com/watch?v=KoLVFt10EIo&feature=related
http://www.canal.fiocruz.br/
https://www.youtube.com/watch?v=zeiXyzF3fFo
https://www.youtube.com/watch?v=ZBhZ_iCufus&feature=related
https://www.youtube.com/watch?v=qllQxZmL5us&list=PLHJnXqt42XX5bGnle_i065JZSpXvqVTGB
.https://www.youtube.com/watch?v=qllQxZmL5us&list=PLHJnXqt42XX5bGnle_i065JZSpXvqVTGB
https://www.world-heart-federation.org/
http://www.sbh.org.br/index.html
http://www.sbh.org.br/index.html
https://www.endocrino.org.br/
https://www.diabetes.org.br/
https://www.diabetes.org.br/
http://prevencao.cardiol.br/
http://prevencao.cardiol.br/
http://www.poderesaude.com.br/novosite/
https://www.idf.org/
https://www.idf.org/
http://www.cofen.gov.br/
http://www.cofen.gov.br/
http://portal.cfm.org.br/
http://portal.cfm.org.br/
http://cebes.org.br/
http://cebes.org.br/
https://www.amb.org.br/
https://www.amb.org.br/
https://www.abrasco.org.br/site/
http://tc-legis2.bvs.br/leisref/public/home.php
http://tc-legis2.bvs.br/leisref/public/home.php
http://portal2.saude.gov.br/saudelegis/LEG_NORMA_PESQ_CONSULTA.CFM
https://www.facebook.com/revistaemdiabetes/
http://www.anad.org.br/nossas-publicacoes/revista-diabetes-clinica/
https://nacoesunidas.org/cadastro/redes/
https://www.poder360.com.br/
https://www.nexojornal.com.br/
http://memenews.com.br/
https://www.jota.info/
https://www.jota.info/
http://www.anad.org.br/nossas-publicacoes/jornal-Anad-informa/
http://www.saude.sp.gov.br/ses/legislacao/informe-eletronico-de-legislacao-em-saude/
https://dmsjournal.biomedcentral.com/
https://dmsjournal.biomedcentral.com/
https://www.diabetes.org.br/profissionais/publicacoes/revista-da-sbd
http://www.saude.sp.gov.br/ses/perfil/profissional-da-saude/gais-informa/boletim-eletronico-gais-informa
https://idec.org.br/
https://www.endocrino.org.br/cadastro_boletim_publico/
http://actbr.org.br/boletim
https://www.tiabeth.com/
https://www.tiabeth.com/
https://politica.estadao.com.br/blogs/supremo-em-pauta/
https://diabetesesporteenatureza.com.br/
http://monitordesaude.blogspot.com/
http://www.insulinaportatil.com.br/
https://eueabete.com.br/
http://www.diabetesevoce.com.br/blog/
http://diabetesedemocracia.blogspot.com/
http://diabetesedai.blogspot.com/
http://diabetesdiamantina.blogspot.com/
https://debemcomavida.accuchek.com.br/
http://www.convivenciacomdiabetes.com.br/
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Fiscalize também – Portal da Transparência do Gover-
no Federal. Vídeo da Escola Superior do MPU – <bit.
ly/2kpAEw8> 

História da saúde pública no Brasil – 500 anos na busca 
de soluções (A) – Fiocruz Vídeo – <bit.ly/2B7qgml > 

Mobiliza saúde: histórico das Conferências Nacionais de 
Saúde – <bit.ly/2AcLFah>  

OMS: Enfermedades No Transmisibles (ENT) – Video 
de la ceremonia de apertura – Conferencia Mundial – 
<bit.ly/2PV046g> 

Orçamento fácil – Série de vídeos produzida pelo Senado 
Federal – <bit.ly/2fxdOR3>  

Pacientes e médicos cobram do SUS oferta de insulina. 
Audiência pública na Câmara dos Deputados – <bit.
ly/2JwN2JS>

Pacto pela Saúde – Lumena Furtado (sobre a elaboração 
do Pacto) – <bit.ly/2jAqmbV>   

Pacto pela Saúde 2006 – PPI – <bit.ly/2yhq1Qp>   
Poder Legislativo no Brasil (O) – <bit.ly/2z3r6yW>  
Sabia que ler rótulos pode te ajudar a se alimentar 

melhor? – <bit.ly/2AO0bq2>  
Senador Paulo Paim fala sobre a conclusão do Relatório 

da CPI da Previdência – <bit.ly/2AOLq6E> 
Série SUS – Você já ouviu falar bem do SUS? – <bit.

ly/2kpcFwE>
Série SUS – Por que o SUS hoje é assim? – <bit.ly/1GR-

nBf9>  
Série SUS – Os princípios do SUS – <bit.ly/1O8OkY8  
TV Câmara – <bit.ly/1o3rnFP>  
*As TV Câmara, Justiça, Senado e STF, entre outras, dis-

ponibilizam suas programações e transmissão on-line, 
nos próprios sites e/ou no Youtube 

TV Justiça – <bit.ly/1h16Nld>  
TV Senado – <bit.ly/2BOjyT4>  
Veneno está na mesa (O) – Documentário de Sílvio Ten-

dler – <bit.ly/17pjZQJ> 
Veneno está na mesa II (O) – Documentário de Sílvio 

Tendler – <bit.ly/1nP4QO8>  
Vídeo explicativo sobre processo legislativo [Câmara 

dos Deputados] – <bit.ly/2DlXoI5>

História

Casa de Oswaldo Cruz – <bit.ly/10oPDdz> 
Histórico da Saúde Pública – <bit.ly/2ANCJcF> 
Revista: História, Ciências, Saúde – Manguinhos – <bit.

ly/2isU465>  

Observatórios e outros canais de monitoramento 
e incidência política

Congresso em foco – <bit.ly/1GZ20OL> 
De olho nas metas – <bit.ly/2BiJoPK>  
De olho nas patentes – <bit.ly/2CFLzJm> 
Manchetômetro – <bit.ly/1rRUYTv>
Observatório da sociedade civil – <bit.ly/2PWD6LV>  
Tag Archives: #MROSC – <bit.ly/2jyMVxu>  
Observatório da saúde – <bit.ly/2Nj4srd>   
Observatório de análise política em saúde – <bit.ly/2oR-

X7Hi> 
Observatório do direito à comunicação – <bit.ly/2jA-

2vJ3>  
Observatório do terceiro setor – <bit.ly/2kojIXc>  
Observatório em oncologia – <bit.ly/2kMYCkV> 
Observatório sobre as estratégias da indústria do tabaco 

– <bit.ly/2BAXskb>  
Supremo em números – <bit.ly/2kOsEV9> 

Orçamento público 

CFFC – Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 
da Câmara dos Deputados – <bit.ly/2nhSRjn>  

Cofin – Comissão Intersetorial de Orçamento e Financia-
mento do CNS – <bit.ly/2Byaoa6>  

Contas públicas (TCU) – <bit.ly/2BDYdvM>  
Fiscalize o orçamento – Câmara dos Deputados – <bit.

ly/2njfwMr>  
Repasses financeiros – Ministério da Saúde – <bit.ly/2A-

vNljt>
Siga Brasil, Sistema de informações sobre orçamento 

público do Senado Federal – <bit.ly/2fsdiEz>    
Tesouro Nacional – <bit.ly/2BCFPka>   
Prefeituras e governos estaduais – <bit.ly/2BiRPdy>   

Organismos internacionais

OEA – Organização dos Estados Americanos – <bit.
ly/1yovPqO> 

ONU-BR – Nações Unidas no Brasil. As Nações Unidas 
e os Direitos Humanos – <bit.ly/2KLuIto> 

ONU-BR – Transformando nosso mundo: A agen-
da 2030 para o desenvolvimento sustentável – <bit.
ly/1Po5zlk> 

OPAS – Organização Pan-Americana da Saúde – Brasil 
– <bit.ly/2knUVm9>  

WHO – Noncommunicable diseases and mental health – 
<bit.ly/2BDYyMb> 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=0104-5970&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=0104-5970&lng=en&nrm=iso
http://www.ensp.fiocruz.br/portal-ensp/historico-da-saude/
http://www.coc.fiocruz.br/
http://www2.camara.leg.br/a-camara/conheca/processolegislativo
https://www.youtube.com/watch?v=fyvoKljtvG4
https://www.youtube.com/watch?v=8RVAgD44AGg
http://www.senado.gov.br/noticias/tv/
http://www.tvjustica.jus.br/
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/webcamara/ao-vivo/transmissoes-do-dia
https://www.youtube.com/watch?v=PzVxQkNyqLs
https://www.youtube.com/watch?v=wV_SPOJfqgk
https://www.youtube.com/watch?v=wV_SPOJfqgk
https://www.youtube.com/watch?v=C2YRU_lvW4Y
https://www.youtube.com/watch?v=C2YRU_lvW4Y
https://www12.senado.leg.br/noticias/videos/2017/10/relatorio-da-cpi-da-previdencia-aponta-que-nao-ha-necessidade-de-reforma-diz-paim
https://www.youtube.com/watch?v=aIrCYbo51yI
https://www.youtube.com/watch?v=3whzB1U6364
https://www.youtube.com/watch?v=UO_B5g3ndZs
https://www.youtube.com/watch?v=OBPGZWX0XuU&list=PL9E509996961ABADD&index=4
https://www.youtube.com/watch?v=X1rdiPuiGNk
https://www.youtube.com/watch?v=X1rdiPuiGNk
https://www12.senado.leg.br/orcamentofacil
https://www.youtube.com/watch?v=VkKidWXtFBc
https://www.youtube.com/watch?v=qAkkk5OEF5s
https://www.youtube.com/watch?v=7ouSg6oNMe8
.https://www.youtube.com/watch?v=fjDX7xAeDgQ
https://www.youtube.com/watch?v=fjDX7xAeDgQ
https://congressoemfoco.uol.com.br/
https://2017.deolhonasmetas.org.br/
http://deolhonaspatentes.org/
http://www.manchetometro.com.br/
http://observatoriosc.org.br/
https://observatoriosc.wordpress.com/tag/mrosc/page/2
http://observatoriodasauderj.com.br/
http://www.analisepoliticaemsaude.org/
http://www.analisepoliticaemsaude.org/
http://www.intervozes.org.br/direitoacomunicacao/
http://www.intervozes.org.br/direitoacomunicacao/
https://observatorio3setor.org.br/
https://observatoriodeoncologia.com.br/
http://observatoriotabaco.ensp.fiocruz.br/index.php/P%C3%A1gina_principal
http://www.fgv.br/supremoemnumeros/
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cffc
http://conselho.saude.gov.br/Web_comissoes/cofim/index.html
https://portal.tcu.gov.br/contas/contas-publicas/
http://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/fiscalize/index.html
http://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/fiscalize/index.html
http://portalms.saude.gov.br/repasses-financeiros
http://portalms.saude.gov.br/repasses-financeiros
https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil
http://www.stn.fazenda.gov.br/
http://www.stn.fazenda.gov.br/prefeituras
http://www.oas.org/pt/
http://www.oas.org/pt/
https://nacoesunidas.org/direitoshumanos/sistemaonu/
https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/
https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/
https://www.paho.org/bra/
https://www.who.int/nmh/en/
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Organizações da sociedade civil

Acedh – Associação Cearense dos Diabéticos e Hiper-
tensos – <bit.ly/2COU8Bl>  

ACT Promoção da Saúde – <bit.ly/2u4tJQe>   
ADB – Associação de Diabetes de Brasília – <bit.

ly/2Bbn6Lu>  
ADJ – Associação de Diabetes Juvenil – <bit.ly/2Dju-

qGv>  
Amucc – Associação Brasileira de Portadores de Câncer 

– <bit.ly/2C82k4o>
Aliança pela Alimentação Adequada e Saudável – <bit.

ly/2BRiT33>  
Anad – Associação Nacional de Atenção ao Diabetes – 

<bit.ly/2zF96vT>  
Apad – Associação Paranaense do Diabético – <bit.

ly/2C5Tjc1> 
Artigo 19 – <bit.ly/2ILVG5O> 
Associação Nossa Casa de Apoio a Pessoas com Câncer 

– <bit.ly/2MDMaV8> 
Conectas – Direitos Humanos – <bit.ly/2Kq4cpi> 
Contas Abertas – <bit.ly/2Dj3jLy>  
DHNet – Direitos Humanos na Internet – <bit.ly/

2Diiy7I>  
Diap – Departamento Intersindical de Assessoria Parla-

mentar – <bit.ly/2kt4e4r>   
Femama – Federação Brasileira de Instituições Filan-

trópicas de Apoio à Saúde da Mama – <bit.ly/2M-
F3NnN> 

Fenad – Federação Nacional das Associações e Entida-
des de Diabetes – <bit.ly/2z5RN31>  

Idisa – Instituto de Direito Sanitário Aplicado – <bit.
ly/2Bc4rPI>

Inesc – Instituto de Estudos Socioeconômicos – <bit.
ly/1CLJPNd>  

Instituto Doce Desafio – <bit.ly/2CNGSgC>  
Instituto Kairós – <bit.ly/2BR0eo6>  
Instituto Oncoguia – <bit.ly/2Be63Zj>  
Intervozes – Coletivo Brasil de Comunicação Social – 

<bit.ly/2BpDGeQ> 
Jusbrasil – <bit.ly/2BJF3SF> 
NCD Alliance – <bit.ly/2cYG6Cr>  
Oxfam Brasil – <bit.ly/2EwEQa4> 
Politize! – <bit.ly/1QLYRoc>  
Rede Brasil AVC – <bit.ly/2wjENHJ> 
RNP+ Brasil – <bit.ly/2kvRPfQ>  
RPU Brasil – Comitê Brasileiro de Direitos Humanos e 

Política Externa – <bit.ly/2kTeW3w>  

Redes sociais na Internet

A maioria dos sites institucionais estão nas redes sociais 
on-line. São espaços que possibilitam a interação e 
informações em tempo real

Facebook – <bit.ly/188dxN0>  
Flickr – <bit.ly/1hL2A7U>  
Instagram – <bit.ly/1hy7tR6>  
Twitter – <bit.ly/ICFCzV> 
YouTube – <bit.ly/1bdCiX8>  
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Três exemplos 

Anexo I
Divulgação e incidência política
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“As DCNTs e os fatores de risco”, que está neste link: http://actbr.org.br/comunicacao/campanhas/
as%20dcnts%20e%20os%20fatores%20de%20risco/DCNT-mailmkt-1.jpg

Fonte: ACT + Promoção da Saúde - bit.ly/2wMvkJa
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Atuando em rede

Rede Cearense de Combate ao Câncer de Mama – Rede Mama
Fundada em 2014, conta com 19 associações e grupos de apoio (10 do interior e nove de 
Fortaleza). Sua missão é congregar instituições que apoiam mulheres com câncer, atuando 
em parceria, visando à redução da mortalidade e disseminando conhecimento. 

Objetivos 
-  Contribuir para a formulação de políticas públicas para os cânceres que atingem as mulheres no 

estado do Ceará
-  Desenvolver ações de advocacy visando empoderar as mulheres e informar a sociedade quanto 

aos direitos dos pacientes com câncer 
-  Organizar e promover eventos, campanhas e ações sobre câncer nas mulheres
-  Contribuir para a disseminação da informação acerca da doença, através da educação em saúde
-  Promover o fortalecimento institucional das associações participantes
O trabalho em rede na prática
	 Um	trabalho	desafiador,	devido	à	diversidade	das	associações	(maturidade,	nível	de	envolvimen-

to,	diferenças	culturais	e	formas	de	atuação).	No	entanto,	também,	gratificante	pelos	resultados	
alcançados.

Resultados alcançados
-		 Mudança	no	perfil	e	fortalecimento	das	associações,	antes	restritas	ao	assistencialismo.	Atual-

mente, desenvolvem ações de incidência política 
-		 Configuração	de	uma	identidade	coletiva,	reunindo	vozes	que	atuam	em	sintonia
-  Extensão do trabalho para o interior, ampliando o controle social e a realização de ações conjun-

tas, além de mudanças na postura e discurso frente ao poder público, obtendo mais conquistas. 
Por	exemplo,	a	fiscalização	dos	serviços	de	mamografia	e	o	diálogo	direto	com	secretários	de	
Saúde para apresentar demandas e cobrar resultados

-  Diálogo constante com as Secretarias Estadual e Municipais de Saúde, Defensorias Públicas, 
centros de diagnóstico e tratamento, imprensa e os poderes Legislativo e Executivo

-  Conquistas no nível estadual, por exemplo: recursos do poder Legislativo para a realização de 
mais de 2.000 biópsias mamárias, através de convênios com a Secretaria da Saúde do Estado do 
Ceará

-  Vice-Presidência do Comitê de Controle do Câncer de Mama, em Fortaleza. Espaço permanente 
de discussão sobre câncer de mama, na cidade e no estado do Ceará

Dificuldades
-  Manter o trabalho em rede, devido à distância física entre as associadas
-		 Recursos	financeiros	limitados	para	garantir	os	objetivos	da	Rede	Mama
	 Cláudia	Belém	Moura	Cabral	–	diretora	institucional	da	Associação	Nossa	Casa	de	Apoio	a	Pes-

soas com Câncer (Nossa Casa) e coordenadora da Rede Mama
 Daniele Castelo Branco Pires Rebouças – vice-presidente da Nossa Casa e coordenadora da Rede 

Mama
Contatos: associacaonossacasa@gmail.com e redemamaceara@gmail.com   
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“Cartografando a qualidade dos serviços em DST/
Aids no Município de São Paulo”

Bit.ly/cartografandoSP 

	 Projeto	do	Fórum	de	ONG/Aids	do	Estado	de	São	Paulo,	aprovado	em	edital	público	e	financiado	
pelo	Programa	Municipal	de	DST/Aids/SMS-SP/Prefeitura	de	São	Paulo.	
 O projeto teve a duração de dois anos e, em 2017, foi aprovado em uma nova seleção 

pública	para	projetos	de	OSC,	por	mais	dois	anos.	As	organizações	afiliadas	ao	Fórum	de	ONG/Aids	
decidiram que o projeto estaria a cargo de duas organizações diferentes, por ano.

 1º ano – Projeto Bem-me-quer 
 2º ano – Grupo de Incentivo à Vida (GIV)
 3º ano – GIV  
	 4º	ano	–	Grupo	Pela	Valorização,	Integração	e	Dignidade	do	Doente	de	Aids	(Grupo	Pela	Vidda	

-SP) 
	 O	objetivo	é	avaliar	a	qualidade	do	atendimento	às	pessoas	que	vivem	com	HIV/Aids	nos	ser-

viços	municipais	de	DST/Aids.	A	organização	responsável	pelo	projeto	convida	pessoas	de	seu	
público-alvo	que	frequentam	os	serviços	a	participarem	de	oficinas.	São	quatro	oficinas	por	ano,	
cada	uma	contando,	em	média,	com	25	pessoas.	As	demandas,	queixas	e	elogios	são	agrupados	e	
é	preenchido	um	mapa	que	identifica	os	serviços	de	saúde	no	Google	Maps.	Registra-se	o	ocorri-
do,	associando	o	fato	ao	respectivo	estabelecimento	de	saúde.	A	metodologia	visa	não	identificar	
especificamente	um	usuário,	mas	checar	sua	informação,	sua	demanda	que,	se	for	compartilhada	
por outros, será acolhida como uma demanda coletiva.

	 Ao	final	de	cada	ano	de	exercício	do	projeto	é	realizado	um	encontro	entre	usuários	e	gestores,	
para apresentar os resultados às Coordenadorias Regionais de Saúde e aos Programas Municipal 
e	Estadual	de	DST/Aids.	Nesse	último	caso,	considera-se	as	instalações	estaduais	presentes	na	
área circunscrita pelo projeto. Um exemplo frutífero dessas reuniões foi a resposta a denúncias 
de racismo institucional, respaldada pela Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde27. Imediata-
mente,	a	direção	do	Programa	criou	um	GT	formado	por	profissionais	de	saúde	para	monitorar	o	
atendimento, o acolhimento e a humanização dos serviços para os usuários.  

		 O	projeto	“Cartografando	a	qualidade	dos	serviços	em	DST/Aids	no	Município	de	São	Paulo”	
abre um novo espaço de controle social, dando voz aos usuários – pessoas vivendo com HIV/
Aids,	sendo	eles	ativistas	ou	não.	

27   Idealizada após o Pacto pela Saúde, em 2009, essa Carta foi aprovada pelo CNS. Em maio de 2017, o CNS 
atualizou-a e iniciou uma consulta pública para a nova Carta dos Direitos e Deveres da Pessoa Usuária da Saúde: 
<bit.ly/2jvMu7G>. 
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Os nomes e situações apresentados são fictícios. 
Entre parênteses, seguem as orientações para a 

elaboração das correspondências, que, como tais, não 
deverão aparecer na redação final a ser enviada

Anexo II
Modelos de correspondências
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Ofício – tipo de documento endereçado a uma autoridade com o objetivo de  
comunicar	um	fato	ou	fazer	uma	solicitação	oficial	

 Ofício nº ___/___

	 Prezada	dra.	Mariana	Alves,	(nome)
	 Secretária	da	Saúde	do	Município	de	Casimiro	de	Abreu	(cargo)
	 Secretaria	Municipal	da	Saúde	de	Casimiro	de	Abreu	(empresa	ou	órgão)

	 Eu,	José	de	Anchieta	Souza	(nome),	brasileiro,	casado	(estado	civil),	eletricista	(profissão),	pre-
sidente	da	Associação	Refazer	inscrita	no	CNPJ	sob	o	nº	(informar),	com	sede	à	(informar	ende-
reço), sirvo-me do presente para, em nome da referida associação, comunicar a V.Sa., fatos que 
vêm	ocorrendo	na	Unidade	de	Saúde	(US)	Santo	Antônio	(a	seguir,	descrever	a	situação	ou	a	
solicitação	e	qual	a	finalidade	do	ofício).

	 Participantes	da	Associação	Refazer	têm	reclamado	de	forma	recorrente	do	atendimento	recebido	
na	US	Santo	Antônio,	incluindo	a	falta	de	médicos.	Na	semana	passada,	após	uma	longa	espera,	
duas pessoas não receberam medicamentos de uso contínuo.

 O fato é que o médico da referida US estava ausente e a enfermeira de plantão disse não estar 
autorizada a solicitar exames ou prescrever medicamentos, como estava sendo pedido.

 Sabe-se que, recentemente, o juiz federal Renato Borelli, do Distrito Federal, emitiu uma liminar 
favorável	a	essas	 restrições.	No	entanto,	as	entidades	de	enfermagem	têm	reafirmado	que	 tais	
práticas	 são	 atribuições	 dos	 profissionais	 de	 enfermagem:	 <bit.ly/2kQVtQS>.	Ocorre	 que,	 na	
ausência	do	médico,	os	pacientes	ficam	sem	o	atendimento	necessário.	

 Por esse motivo, gostaríamos de comunicar a V.Sa. o ocorrido para que sejam tomadas as devidas 
providências quanto à garantia ao acesso à saúde integral e seus encaminhamentos necessários. 
Vale lembrar que a Portaria nº 1.625, de 10 de julho de 2007, do Ministério da Saúde, versa sobre 
as atribuições da enfermagem e que assuntos dessa natureza são de competência da gestão públi-
ca de saúde, atendendo à diretriz nacional e garantindo a operacionalidade das ações locais.  

 Limitando-me ao exposto, despeço-me com votos de estima e consideração. 

	 Casimiro	de	Abreu,	1º	de	novembro	de	2018

 (assinatura) 
José	de	Anchieta	Souza	(seu	nome)
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Requerimento	–	pedido	formal,	oficial,	dirigido	a	uma	autoridade	

	 EXMO.	SR.	SECRETÁRIO	DE	SAÚDE

 (espaço de umas 10 linhas antes de começar o texto. Este espaço será utilizado para o despacho 
da autoridade em questão)

	 JOSUÉ	DE	 SOUSA,	 brasileiro,	 casado,	 carteiro,	 voluntário	 da	Associação	 de	Diabetes,	 vem	
expor e requerer o seguinte:

I  Sua esposa Isabel Maria da Silva Sousa, que completou 52 anos no último mês, após o recebi-
mento do resultado de exame (nome do exame) encaminhado em caráter de urgência, aguarda 
atendimento	médico	no	Hospital	de	Referência	Santa	Cruz	há	78	dias.

II		 A	diretora	do	hospital	alega	a	superpopulação	atendida	com	relação	ao	número	total	de	médicos	
existentes. De fato, uma situação evidenciada em levantamentos realizados pela associação.

III  No entanto, sabe-se que várias pessoas, inclusive de outros bairros, têm sido atendidas em con-
sultas médicas por possuírem planos de saúde.

IV  Sabendo que é seu direito receber atendimento médico condizente no Hospital de Referência 
mencionado, pois a Constituição garante a todos a igualdade no acesso à saúde, não podendo 
haver discriminação de ninguém, por qualquer motivo, vem requerer que seja garantido o acesso 
à saúde por sua esposa Isabel Maria da Silva Sousa, e que sejam esclarecidos os incidentes que a 
prejudicaram.

 Nestes termos, 
Pede deferimento.

 
	 Campo	Grande,	1º	de	setembro	de	2018 

JOSUÉ	DE	SOUSA
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Ação Civil Pública 

 1. Ação	Civil	Pública	em	razão	de	exclusão	de	doença	em	contrato	de	plano	de	saúde28

	 EXMO.	SR.	DR.	JUIZ	DE	DIREITO	DA	(número)	VARA	CÍVEL	DA	COMARCA	DE	(nome	da	
cidade),	ESTADO	DO	(nome	do	estado)

	 O	MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DE	(nome	do	estado),	por	suas	representantes	ao	final	
assinadas,	nos	termos	do	Art.	129-III	da	Constituição	Federal,	do	Art.	25-IV	“a”	da	Lei	Orgânica	
Nacional	do	Ministério	Público	(LONMP),	Arts.	3º,	4º,	5º,	11	e	12	da	Lei	nº	7.347/85-Lei	da	Ação	
Civil	Pública	 (LACP)–,	e	Art.	81-III,	da	Lei	nº	8.078/90	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	
(CDC)	vem,	com	fundamento	nos	Arts.	47	e	51-IV	e	seguintes	da	mencionada	Lei	nº	8.078/90	
(CDC),	propor	a	presente	AÇÃO	CIVIL	PÚBLICA	COM	PEDIDO	DE	TUTELA	ANTECIPADA	
em	face	de	Administradora	de	Planos	de	Saúde	–	(nome)	LTDA,	sita	à	Rua	(endereço	completo)/
CNPJ (número), na pessoa do seu representante legal, pelos motivos de fato e de direito a seguir 
aduzidos.

	 PRELIMINARMENTE	

	 DA	LEGITIMAÇÃO	DO	MINISTÉRIO	PÚBLICO	PARA	PROPOR	A	AÇÃO

 Para buscar melhor elucidação à ação ora interposta, e até como subsídio para a fundamentação 
de	mérito,	é	necessário	firmar,	desde	logo,	que	a	relação	que	se	forma	entre	as	Administradoras	
de	Planos	de	Saúde	(denominadas	por	elas	próprias	como	“Contratadas”)	e	os	usuários	desses	
planos	(denominados	pelas	Administradoras	como	“Contratantes”)	é	uma	RELAÇÃO	DE	CON-
SUMO, formada, de um lado, por um fornecedor de serviços de assistência médico-hospitalar, 
que	no	caso	é	a	Administradora	demandada,	nos	termos	do	Art.	3º,	§	2º,	do	Código	de	Defesa	do	
Consumidor,	Lei	nº	8.078/90,	e,	de	outro	lado,	um	consumidor	destinatário	final	desses	serviços,	
conforme	o	Art.	2º	do	mesmo	CDC.

 Desse modo, as normas prevalentes que regem essa relação, são as normas do Código de Defesa 
do	Consumidor	(Lei	nº	8.078/90),	que	são	de	ORDEM	PÚBLICA	E	DE	INTERESSE	SOCIAL,	
nos	termos	do	seu	Art.	1º.

	 A	relação	“Administradora	de	Plano	de	Saúde/Usuário”	é	indubitavelmente	uma	relação	de	con-
sumo. Caracteriza-se, portanto, e com absoluta certeza, a presença dos interesses transindivi-
duais,	ou	metaindividuais,	tutelados	pelo	Código	de	Defesa	do	Consumidor,	e	pela	Lei	da	Ação	
Civil	Pública	(Lei	nº	7.347/85),	que	é	a	expressão	do	agir	processualístico	do	referido	Código.	É	
a	LACP	(Art.	1º-II	e	IV,	e	Art.	5º),	como	também	a	LONMP	(Lei	nº	8.625/93)	aos	Arts.	1º	e	25-IV	
“a”,	que	também	consagram	a	legitimidade	do	Ministério	Público	para	pleitear	em	juízo	na	defesa	
dos aludidos interesses transindividuais, sejam eles difusos, coletivos ou individuais homogê-
neos. Dúvidas já houve, no passado, sobre a legitimidade do Ministério Público para pleitear em 
juízo na defesa dos interesses individuais homogêneos.

 Foram, porém, inteiramente dirimidas, e já não se discute, hoje, a respeito. Tanto é que o STJ, em 
decisão publicada no DJU de 17/10/93 (Resp. 49.272-6-RS-1ª T - J. 21/9/94, Rel. Min. Demócrito 
Ramos Reinaldo), assim se pronunciou:

 28		Adaptado	de:	IGF	–	Intelect	Gerenciamento	Financeiro	–	<bit.ly/2BnQL8m>.	A	ação civil pública, mesmo que 
seja elaborada pela associação, requer orientação jurídica.
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	 “PROCESSUAL	 CIVIL	 –	 AÇÃO	 CIVIL	 PÚBLICA	 PARA	 DEFESA	 DE	 INTERESSES	 E	
DIREITOS	INDIVIDUAIS	HOMOGÊNEOS	–	[...]	–	POSSIBILIDADE”	(Grifamos)

	 Ora,	vale	ressaltar	que	a	Lei	nº	7.347/85	caracteriza-se,	basicamente,	como	uma	lei	processual	
que	rege	o	procedimento	da	Ação	Civil	Pública,	compatível	com	os	dispositivos	constantes	no	
Título	III	do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078/90).	

	 Isso	redunda	em	que,	sendo	ambas	as	Leis,	a	LACP	e	o	CDC,	de	igual	hierarquia,	e	tendo	a	Lei	
nº	7.347/85(LACP),	no	Art.	21,	 remetido	aos	dispositivos	do	mencionado	Título	III	da	Lei	nº	
8.078/90(CDC),	é	óbvio	que	incluem-se	eles	na	compreensão	daquela	(LACP),	passando	a	inte-
grar o seu contexto.

 E o Ministério Público, além dos dispositivos da LONMP, mencionada no preâmbulo, também 
é	legitimado	pelos	Arts.	81,	82,	91,	92	do	já	referido	“Título	III”	do	CDC,	integrante	da	LACP.	
Então,	o	referido	Art.	21	da	Lei	nº	7.347/85,	inserido	pelo	Art.	117	da	Lei	nº	8.078/90,	expandiu	
os	limites	da	Ação	Civil	Pública,	de	modo	a	abarcar	a	defesa	dos	interesses	e	direitos	individuais	
homogêneos, e legitimou o Ministério Público, extraordinariamente, como substituto processual 
a exercê-la, tanto quanto legitimado já fora à defesa aos interesses e direitos difusos e coletivos.

	 DO	MÉRITO	DOS	FATOS

	 A	fornecedora	ora	demandada,	como	Administradora	de	Planos	de	Saúde	destinados	à	“Prestação	
de	Serviços	de	Assistência	Médico-Hospitalar”,	conforme	consta	no	Contrato	de	adesão	de	cópia	
anexa,	no	 item	denominado	“Do	contrato”,	 compromete-se,	pela	Cláusula	1ª,	 à	 “prestação	de	
Assistência	Médico-Hospitalar”	aos	contratantes/consumidores	e	seus	dependentes.

 Está-se, no caso, diante de um tipo de contrato, o de adesão, em que as cláusulas são previamente 
estabelecidas,	unilateralmente,	por	uma	das	partes,	sem	que	a	outra	participe	da	configuração	do	
conteúdo	negocial.	 Isso	significa	que	a	parte	que	 tem	a	 faculdade	de	preestabelecer	suas	con-
dições, insere, amiúde, cláusulas que podem romper a relação de equivalência entre direitos e 
obrigações, contrariando o tradicional pressuposto da igualdade jurídica entre as partes, e tornan-
do iníquo o princípio do pacta sunt servanda. Por consequência, o contrato que assim se forma, 
expressa	a	lei	do	mais	forte,	no	caso,	a	Administradora	demandada,	traduzindo-se	em	um	mani-
festo	desequilíbrio,	que	transforma	em	uma	quimera,	a	tradicional	ficção	da	igualdade	jurídica	
entre as partes, embotando o princípio da liberdade contratual.

 No corpo do contrato de adesão imposto pela fornecedora/demandada aos consumidores que 
desejarem contratar os seus serviços de fornecedora de assistência médica, encontramos, no capí-
tulo	VI	–	DAS	EXCLUSÕES	CONTRATUAIS.

 Ora, MM. Juiz, tais dispositivos embotam e contrariam frontalmente o próprio objeto do contrato, que 
é	o	de	prestar	serviços	de	Assistência	Médico-Hospitalar,	restringindo-o	a	priori,	sem	cumprir	o	objeto	
do contrato, que é a prestação de serviço adequado, garantindo a saúde do segurado/contratante.

DO DIREITO
 Essas regras contratuais são defeituosas e caracterizam um vício intrínseco na prestação de ser-

viços, principalmente por lidar com a saúde, que é um serviço de relevância pública, nos termos 
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dos	Arts.	196,	197,	e	seguintes,	da	Constituição	Federal	de	1988.	Ressalta,	desde	logo,	o	enqua-
dramento	dessas	cláusulas	contratuais	à	hipótese	prevista	na	norma	do	§	1º	e	incisos,	do	Art.	14	
do CDC, que diz: 

	 Art.	14	......................	§	1º:	O	serviço	é	defeituoso	quando	não	fornece	a	segurança	que	o	consu-
midor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

 I - o modo de seu fornecimento
 II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam
 III  - a época do seu fornecimento

	 Da	análise	da	cláusula	questionada	emerge	a	falta	de	uma	razoabilidade.	A	exclusão	de	doenças	
como a meningite por ser infecto contagiosa é inconcebível a quem tem a obrigação contratual de 
prestação de serviço de saúde. Isso porque doenças de modo geral são infecto contagiosas, assim 
vejamos:	um	resfriado,	um	“pano	branco”,	“fungo	de	unhas”,	até	mesmo	uma	simples	“acne”,	ou	
uma	dessas	viroses	tão	comuns	hoje	em	dia,	a	“dengue”,	por	exemplo,	são	infecto	contagiosas,	
eis que provocadas por bactérias, fungos ou vírus, transmissíveis até pelo ar que respiramos, ou 
por um mosquito que é o vetor.

 Ora, MM: juiz, a tutela antecipada cabe ao caso, uma vez que há milhões de consumidores que, 
apesar	de	pagarem	o	plano	de	saúde,	estão	doentes	e	sem	tratamento.	Aí	está	o	periculum	in	mora.	
Caso não se conceda a tutela antecipadamente, será tarde para um tratamento, com relação a essas 
pessoas que não pedem nada mais do que um direito seu, tutelado pela Carta Magna. O fumus 
também encontra-se presente, pois trata-se de um direito essencial da população, ter acesso a um 
tratamento.

 DOS PEDIDOS

	 Ante	o	exposto,	requer,	liminarmente,	o	MINISTÉRIO	PÚBLICO	a	incorporação	dos	serviços	
nos planos de saúde dos consumidores, por ser de direito destes a prestação deles. Para os con-
sumidores que aderirem futuramente aos serviços da ré, requer-se que conste no contrato o trata-
mento de tais doenças.

	 Requer	a	aplicação	de	multa	no	valor	de	R$	(inserir	o	valor)	a	cada	serviço	negado.	Além	disso,	
requer a aplicação de multa de R$ a ser revertida ao fundo de amparo ao consumidor.

 Requer a citação do réu para, querendo, contestar a ação.

 Protesta provar o alegado por todas as provas em direito admitidas.

 Dá-se à causa o valor de R$ (inserir o valor).

 Nesses termos,
 Pede deferimento.

 (Local), (dia) de (mês) de (ano).

	 (Assinatura)
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 2. Outros exemplos:

	 Ação	civil	pública
 Objeto da ação: Insumos capilares para diabéticos
 4ª Promotoria de Justiça – Com atribuição na defesa dos direitos das pessoas idosas e das pessoas 

portadoras	de	deficiências.	Comarca	de	Jacareí	–	SP	
 <bit.ly/2z6YIc4> 

	 Ação	civil	pública	com	pedido	de	antecipação	de	tutela
 Objeto da ação: fornecimento de análogos de insulina
 MPF – Procuradoria da República no Pará
	 <bit.ly/2BFyuQF>		

http://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/documentos/2016/acao-mpf-fornecimento-analogos-insulina-pa
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0ahUKEwiNlIfG2NrXAhUJhJAKHTuFDysQFggnMAA&url=https://minhafilhadiabetica.files.wordpress.com/2010/03/acp_-_diabetes-_aparelhos_e_insumos_-_richt_text.doc&usg=AOvVaw0gq8k-hhucW6MZyWgNosL5
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Para denunciar falta de higiene em hospital 
     (fonte: Idec, 2006) 

 (Local, data)
	 Ao	diretor	da	Vigilância	Sanitária	(da	sua	cidade	ou	do	seu	Estado)
 C/c ao secretário de Saúde e ao diretor do (Hospital, Pronto-Socorro, Unidade ou Serviço de 

Saúde)

 Prezado senhor,

 Em (data), compareci ao (nome do estabelecimento de saúde), localizado à (endereço),  
pretendendo receber atendimento. O estabelecimento de saúde, todavia, encontrava-se em 
péssimas condições de higiene, como (se quiser, você pode relatar alguns exemplos do que 
viu), colocando em risco minha saúde e a dos pacientes que ali estavam sendo atendidos. 
A	Lei	nº	8.080/90	inclui	no	campo	de	atuação	do	Sistema	Único	de	Saúde	(SUS)	a	execução	de	
ações	de	vigilância	sanitária	e	de	vigilância	epidemiológica,	o	controle	e	a	fiscalização	de	servi-
ços, produtos e substâncias de interesse para a saúde, além do controle da prestação de serviços 
que se relacionam direta ou indiretamente com a saúde. 

	 À	Vigilância	Sanitária	cabe	a	fiscalização	dos	estabelecimentos	hospitalares,	a	fim	de	que	seja	
garantida a preservação da limpeza e da higiene desses locais, evitando a proliferação de doen-
ças.	Diante	do	exposto,	solicito	que	a	Vigilância	Sanitária	cumpra	o	seu	papel	de	fiscalização	e	
tome as devidas providências para que a limpeza e a higienização adequadas do referido esta-
belecimento de saúde sejam restabelecidas, garantindo aos pacientes que nele forem atendidos a 
preservação de seus direitos à saúde e à vida, protegidos pela Constituição Federal (em especial 
pelos	artigos	1º,	inciso	III,	5º	caput,	196	e	198,	inciso	II).

 Certo(a) de seu pronto atendimento em respeito aos meus direitos como cidadão(ã), agradeço 
antecipadamente. Informo que, caso não seja atendida minha solicitação no prazo de 10 (dez) 
dias, serão adotadas as medidas cabíveis.

	 Atenciosamente,
 __________________________________________________________
 (Nome, assinatura, meios de contato – telefone, endereço, fax, e-mail)
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Para solicitar providências ao Ministério Público

 (fonte: Idec, 2006) 

 Local, (Local, data)
 Ilustre senhor 
 Dr. (nome do Promotor de Justiça)
 Ministério Público de (colocar o seu Estado)

 Prezado senhor:

 Em (data), compareci ao (nome do estabelecimento de saúde), localizado à (endereço), para 
(explicar o tratamento, medicamento que você foi buscar ou o motivo que o levou a buscar uma 
unidade do sistema público de saúde).

 Ocorre que (relatar o que aconteceu, o problema que você enfrentou ou presenciou. Explique a 
situação ao promotor de Justiça com todos os detalhes que você conseguir, como nome e cargo das 
pessoas envolvidas, testemunhas que presenciaram o fato, documentos, como receitas, prontuários 
médicos, comprovantes de agendamento de consultas, exames, guia de internação, etc.).

	 O	fato	relatado	representa	ofensa	à	Constituição	Federal	de	1988	(especialmente	aos	artigos	
1º,	III,	3º,	IV,	5º,	6º,	196	e	seguintes)	e	à	Lei	nº	8.080/90,	que,	dentre	outras	atribuições,	regula	o	
SUS	(Sistema	Único	de	Saúde),	do	qual	o(a)	(hospital,	centro	ou	unidade	de	saúde)	mencionado	
acima faz parte.

 Sendo a saúde um direito fundamental do cidadão e também serviço de relevância pública 
(artigo	197,	CF88),	 cumpre	ao	Ministério	Público	zelar	pela	 sua	proteção	 face	ao	descaso	do	
poder	público	(Artigos	129	e	127	da	CF88).

 Sendo assim, solicito que sejam tomadas as medidas necessárias para apurar e combater os 
problemas aqui relatados, que poderão implicar em sérios prejuízos à saúde dos cidadãos usuários 
do sistema público de saúde.

	 Atenciosamente,
 __________________________________________________________
 (Nome, assinatura, meios de contato – telefone, endereço, fax, e-mail)
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Modelo de Ficha de Adesão (Frente Parlamentar) – frente
(adaptado	do	Guia	de	Advocacy	no	Legislativo	para	LGBT,	2007	–	<bit.ly/2kt3wn9>)	

	 _____	de	_____	de	2018

Senhor(a) Deputado(a),

Assunto:	Frente	Parlamentar	para	o	Enfrentamento	do	Diabetes

(Apresentar	a	Frente)	 ...	a	Frente	 tem	a	finalidade	de	contribuir	com	as	respostas	socioculturais	e	
políticas no enfrentamento do diabetes no Brasil. 

O intuito da presente correspondência é convidá-lo(a) a integrar esta Frente e se unir aos esforços 
para minimizar a incidência e a prevalência do diabetes e melhorar as condições de tratamento e 
a qualidade de vida de pessoas que passam pela experiência da doença.

Na	expectativa	de	contar	com	seu	apoio,	solicitamos	o	preenchimento	da	Ficha	de	Adesão	anexa,	e	
informamos que faremos novo contato para convidá-lo(a) às atividades da Frente Parlamentar 
para o Enfrentamento do Diabetes.

Estamos à disposição através do telefone ____________ ou e-mail ________________   

Atenciosamente,

Nome do(a) parlamentar coordenador(a) da Frente

http://www.cepac.org.br/agentesdacidadania/wp-content/uploads/2014/04/guia-advocacy-legislativo.pdf


MAPEAMENTO POLÍTICO DA SAÚDE NO BRASIL

208

Modelo de Ficha de Adesão (Frente Parlamentar) - verso
(adaptado	do	Guia	de	Advocacy	no	Legislativo	para	LGBT,	2007)	

FRENTE	PARLAMENTAR	PARA	O	ENFRENTAMENTO	DO	DIABETES

FICHA	DE	ADESÃO

Após	 preenchida	 e	 assinada	 a	 Ficha	 de	 Adesão,	 por	 favor,	 encaminhe	 para	 o	 gabinete	 de 
_______________________________________  
coordenador(a) da Frente Parlamentar para o Enfrentamento do Diabetes

A/C	pessoa,	endereço	do	gabinete,	fone,	fax,	e-mail	
 

Nome do(a) parlamentar: 

Partido: 

Gabinete	Nº:																																																												Anexo:

Assessor(a)	responsável:

Telefone/Fax:

E-mail:

Assinatura:

(se encaminhar por e-mail, não precisa de assinatura)
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Fundada em 1970, a Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD) é uma 
associação civil, sem fins lucrativos, que reúne médicos e profissionais de 
saúde com interesse em diabetes mellitus. É filiada à International Diabetes 
Federation. A SBD tem como missão: “Contribuir sempre para a prevenção 
e tratamento adequado do diabetes, disseminando conhecimento técnico-
científico entre médicos e profissionais de saúde, conscientizando a popula-
ção a respeito da doença, melhorando a qualidade de vida das pessoas com 
diabetes e colaborando com o Estado na formulação e execução de políticas 
públicas voltadas para a atenção correta dos pacientes e para a redução sig-
nificativa do número de indivíduos com diabetes em nosso país.”

Cristina Câmara é bacharel em Ciências Sociais, mestre em Sociologia e 
doutora em Ciências Humanas pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Fez parte da diretoria do Grupo Pela Vidda (Valorização, Integração e Digni-
dade do Doente de Aids) do Rio de Janeiro. Trabalhou no Programa Nacio-
nal de Doenças Sexualmente Transmissíveis/Aids do Ministério da Saúde, 
como chefe do setor de Articulação com a Sociedade Civil e de Direitos 
Humanos. Foi consultora da American Cancer Society, tendo elaborado o 
“Mapeamento político da saúde no Brasil: um recurso para ONGs atuando 
em câncer de mama” (2011), que orientou esta publicação. A autora trabalha 
como consultora independente. É associada da Associação Brasileira de Saúde 
Coletiva (Abrasco), parecerista do Comitê Científico da International AIDS 
Society, do Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva e de revistas acadêmicas.  
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